
República Federativa do Brasil .--~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO ll 

QUINTA-FEIRA, 7 DE 1989 -DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nds térmos do art. 49, inciso I, da Constituição, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, promutgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVÔN• 79, DE 1989 

Aprova o texto do Acordo de Cooperáção Científica· e Tecnológica entre o Governo . 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Islâmica do Paquistão, celebrado 
em lslamabad, em 1' de outubro de 1988. 

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo de CóóperàÇão Qetífic<r e Tecnológica entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Islâmica do Paquistão, celebrado em·lslamabad, 
em 1' de outubro de 1988. 

Art. 2• São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que poss<rm resultar em 
revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajuStes complementares ao mesmo. 

Art. 39 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 6 de dezembro de 1989. -Sériador Nelson Caáú:iro, Presidente. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO 
CIENTÍFICA E TECNOLÓGICA 

ENTRE O GOVERNO DA REPáBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL E O 

GOVERNO DA REPáBUCA 
ISLÂMICA DO PAQUISTÃO 

O GovernO da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República Islâmica do Pa­
quistão, (doravante denornin~dos "Partes 
Contratantes"), -

Com base nas relaÇões de amizade exis­
tente entre os_ .doís_ países, e 

Dado o ínteresse comum no progresso da 
ciimcia e do desenvolvimento tecnológico, de 
modo a aperfeiçoar a qualidade de vida de 
seus povos, 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 

1. As Partes Contratantes promoverão a 
cooperação cientifica e tecnológica entre os 
dois países. 

2. O esJ;abélecimentO de programas, pro­
jetos e outras formas de cooperação nos ter­
mos do presente _Acordo, assim como seus 
detalhes, serão objeto de_Ajustes Complemen­
tares específicos, concluídos através dos ca­
nais diplomáticos. 

3. As invenções que resultem da atividade 
conjunta de pesquisa científlca e de desenvol­
vimento tecnológico realizados por equipes de 
especialistas dos dois países,. no âmbito do 

presente Acordo, serão consideradas proprie- _ 
dade conjunta dos dois países e serão paten­
teadas por ambos os governos; segundo as 
leis em vigor em cada país. Cada traVemo 
se compromete a não transmitir a um terceiro 
país ou organização multinacional informa­
ções sobre os resultados da cooperação no 
âmbito deste Acordo, a menos que para tanto 
obtenha o consentimento, por escrito, do ou­
trO Governo. 

ARTIGO 11 

A cooperação pOderá incluir os seguintes 
itens. 

a) intercâmbio de informação científica e 
tecnológica; 
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b) intercâmbio e treinamento de pessoal 
científico e técnico; -

c) implementação conjunta ou coordena­
da de programas ou projetos de pesquisa cien­
tífica ou desenvolvimento tecnológico; 

d) estabelecimento, operação e/Ou ubliza: · 
çao de instalações científicas e técnicas, e cen­
tros experimentais ou de testes,.ou de produ-
ção-piloto; · 

e) qualquer outra forma de cooperação 
com a qual concordem as Partes Contratantes. 
Similarmente, quando pareça apropria-do e 
depois de aprovação conjunta pelas Partes 
Contratantes, organizações e in_stituições de 
um terceiro pa:ís ou qUa1c:lu-er organização in­

..temacional poderão ser convidadas a parti­
cipar nos programas, proJetos e atividades re­
lativas ao presente Acor~O. 

ARTIGO lU 

Ambas as Partes Contratantes, de confor­
midade com suas legislações nacionais, pode­
rão promover a participação de organizações 
e instituições privadas de seus respectivos paí­
ses na implementação dos programas, proje­
tos e atividades de cooperação previstos nos 
Ajustes Complementares específicos mencio­
nados nó parágrafo 2 dei Art. r do presente 
Acordo. 

ARTIGO IV 

I. As despesas com o envio qe pessoal 
científico e técnico, equipamento e material 
de um país para o outro, para cumprir oS obje­
tivos_ do presente Acordo, correr .!lo por conta 
da Parte que envia, enquaritO ·a Parte que rece­
be arcará com as despesas de diárias de ma­
nutenção. despesas médicas e custos de_ 
transporte local, a menos que seja de outro 
modo previsto nos Ajustes ComplementareS 
específicos, condufdos segundo o parágrafo 
2 do Art. t deste Acordo. 

2. As respédivas contribuições governã­
fllentais _aos programas', projetos e atividades 
deverão ser réalizadas do modo a ser estabe­
lecido nos Ajustes Coniplement:lres especi­
ficas mendonados no parágrafo 2 do Artigo 
I. 

· 3. Ambas as Partes Contra"tantes, río âm­
bito da Comissão Mista a que faz referência 
o. Artigo V do presente Acordo, deverão con­
cordar quanto ao modo pelo qual organiza-
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ções o e mStiEuiç:õés de um terceiro_pats, ou 
uma organiZaÇão ínternadonal, poderão parti­
cipar com c:ontribuiçóes aos programeis, pro­
jetos ou_ Outras formas de cooperação preVis­
tas neste AcOrçlo .. 

ARTIGO V 

1. De modo a determinar e promover a 
implementação do presente Acordo_ e dos 
Ajustes Complementares específicos a serem 
conduidos no seu âmbito, segundo o previsto 
no parágrafo 2 do Art. I, e para intercambiar 
as informações sobre o progresso -realizado 
na execuçáo .dos programas, projetos e ativi­
dades de interesse mútuo, uma Comissáo Mis­
ta deverá reunir-se a cada dois anos, alternada­
mente na República Federativa do Brasil e na 
República Islâmica do Paquistão. A ConiisSão 
Mista deverá ser composta por membros bra­
sileiros e paquistaneses, que serão designados 
por seus respectivos Governos, para cada en­
contr_o. Pelo Governo da _República Federativa 
do Brasil, o ôrgâo executor será o _Ministério 
das Relações Exteriores. Pelo Governo da Re­
pública Islâmica do Paquistão, o órgão execu~ 
to r será o Ministério da Gência e Tecnologia. 

2;. A ComisSão-Mista fará as recomenda­
ções que jul_gar apropriadas e poderá sugerir 
a designaÇão; por J:}razos determinados, de 
gi'Upos de espeCialistas para o estudo de ques­
tões específicas. Tais Qrupos poderão também 
ser 'convbcados de comum acordo entre as 
Partes Contratantes, através de canais diplo­
máticos. 

3. O intercâmbio de informações cienti­
ficas e tecnojÇlgiças .a.que se refere a cláusula 
(a) do Art. Il podertlser e_fetuado através dos 
centroS de documentação bibliotecas especia­
lizadas e outras instituições designadas pelas 
Partes COntratantes. 
_ ~- q. âmbitq da disseminação das infor­
inaÇões-_obtidas como resultado dos progra­
mas, projetos e atividades de cooperação de­
verâ ser esta_!?elecido nos Ajustes C6mple­
mentaáiS eSpeCifícoS, mencionados no pará­
grafo 2 do Art. L 

ARTIGO VI 

L As Partes Co~tra'tantes, de confOrmida­
de com suas respectivas legislações nacionais 
e levando_ em _consideração a necessária red­
procidade, deverão facilitar a entrada e saída 

do territ6rio_nadonal dos especialistas e mem­
bros de sua família imediata. 

2. OS bens pessoais dos especialistas e 
membroS de sua famma imediata, e o equipa­
mento e material importado e/ou_ exportado 
para utilização nos projetos no âmbito do pre­
sente Acordo, deverão ser isentos do paga­
mento de taxas, sobretaxas e outros direitos 
§Obre importação e/ou eXportação, incidentes 
sobre tais transações de acordo com as res­
pectivas legislações nacionais, e levando em 
consideração a necessária redprocidade. 

ARTIGO VIl 

1. O Ministério das Relações Exteriores do 
Brasil e o Ministério da Ciência e Tecnologia 
do Paquis~o, ~m_s_eus respectivos países, es­
tarão encarregados da coordenação das me­
didas a_ serem tomadas, em nível nacional, 
com relação a este Acordo. 

2. OS Ajustes Complementares específi­
cos, prevlstps no parágrafo 2 do Art. I, determi­
narão as organizações e instituições respon­
sáveis pela implementação dos programas 
acordados. Tais organizações e instituições 
deverão manter ambas as Partes Contr.atantes 
informadas sobre os progressos realizados na 
execuçáo de tais prpgramas. 

ARTIGO VIU 

L Este Acordo .está sujeito a Ratificação, 
e entrar.i; em vigor na data da troca dos Instru­
mentos e Ratificação. 

2. E:;;te Acordo terá uma vigência de cinco 
anos, prorrogáveís automaticamente por 
iguais períodos, a menos que denunciado por 
uma das Partes Contratantes, mediante notifi­
cação que surtirá ~feito-- um ano depois da 
data de recebimento da notificação respectiva. 
A denúnca do presente Acordo não afetará 
o desenvolvimento de qualquer Ajuste Com­
plementar específico, concluído segundo o 
parágraTo 2 do Art. L 

Feito em lslamabad, aos U dias do mês 
de outubro de 1988, em doiS eXemplares origi­
nais, nas línguéÍs portuguesa e inglesa, sendo 
ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da RepúbliCa Federa~a do 
Brasil -Paulo Tarso Flecha de Lima - Pelo 
GoVerno da República Islâmica do Paquistão: 
M. J't1asíhuddin. 



Dezembro de 1989 DIÁRIO DO CONGREsSO NAOONAL (Seção 11) Quinta-feira 7 7593 

SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 194• SESSÃO, EM 6 
DE DEZEMBRO DE 1989 

1.1 ~ABERTURA 
1.2 -'- EXPEDIENTE 
1.2.1 -Pareceres 
Referentes às seguintes matériaS: 

- Projeto de Lei do Senado n~ 259/89, 
que regula o direito de acesso_ a informa­
ções a e disciplina -o rito processual do 
habeas data. (Redaçao do vencido para 
o twno suplementar do substitutivo.) 

-Projeto de Lei do DF n~ 31/89, que 
dispõe sobre a alienação de imóveis resi­
denciais do Distrito Federal e a uti1ização 
dos recursos dela oriundos. (Redação do 
vencido para o turno suplementar do subsK 
titutivo.) 

1.2.2 - Requerimentos 

- N~ 666/89, do Presidente da Comis­
são Temporária do Código de Menores, t 

solicitandO a prOrrogação por mais 20 dias 
do prazo para oferecimento de emendas 
aos Projetos de Lei do Senado nç• 193, 
255 e 297/89Aprovádd. 

- N9- 667/89, de urgência para o Projéto 
de_ Lei do DF n9 82/89.-que cria a Carreira 
Administração Pública da Fundação Zoo.­
botânica do Distrito Federal e seus empre~ 
gos, fixa os vaJores de seus salários, e dá 
outras providências. 

- N9 668/89, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n~> 78/89, que dispõe 
sobre.o refinanciamento pela União da dí~ 
vida externa de responsabilidade dos esta~ 
dos, do Distrito Federal e dos municípioS, 
inclusive suas entidades da adminiStfãção · 
indireta, e dá outras providências. 

13·-0RDEM DO DIA 

Projeto de Lei do Senado n9 162, de 
1989-Complementar; de autoria do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, que-dis­
põe sobre a tributação das grandes fortu~ 
nas, nos termos do art. 153, inciso VI[," da 
Constituição Federal. Aprovadoo substitu­
tivo, ficando prejudicados o projeto e as 
emendas. À Comissão Diretora para redigli' 
o vencido para o turno suplementar. 

1.3.1- Matérias aPreciadas após a 
Ordem do Dia 

- Requerimentos n?S 667 e 668/89, li· 
dos no Expediente da presente sessão. 
AprovtJdos. 

1.3.2- Comunicação da Presidên­
cia 

-Convocação de sessao extraordinária 
a realizar-se hoje, às 10horas e42 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

- SUMÁRIO 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 195• SESSÃO, EM 6 
DE DEZEMBRO DE 1989 

2X~ABERTURA 

22-EXPEDIENTE 

2.2-l -_Requerimentos 

-N9 669/89, de urgência para a Mensa­
gem no 311/89, para que seja autorizada 
a formulação de aditamento do Protocolo 
Financeiro f1m1ado entre os Governos Braw 
sile_iro e Fran__cês, em l6dejaneirç:t de 1987, 
!=lestinado a fmanciar a aquisiçãd de equi· 
pamentos médico.-hospitalares de origem 
francesa, no valor global de duzentos e 
quarenta milhões de francos franceses, 
destinados ao Estado de São Paulo. 

- N9 670/89, de urgérlCia para o Projeto-­
de Lei da Câmara n~'" 57/86 (no 4.559184, 
na origem), que dispõe sobre o. reconhe­
cimento dos profissionais em. Educação 
Física e cria seus respectivos. ConSelhOs 
Federal e Regionais. __ 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da- tâmara n~ 3;3, de 1989 
(no 797/88, na Casa de_origem) de iniciativa 
do Senhor Presidente da República, que 
autoriZa a reversão ao Município de Belém 
Estado do Pará,_do terreno que mendona. 
Aprovado. A .sanção. _ _ _ 

23.1 - Matérias apreciadas após a 
Ordeln do Dia 

- Requerimentos n9S 669 e_ 670/89, li­
dos no Expediente da presente sessão. 
Aprovados. 

2.3.2 - Comunicação da Presidênw 
da 

-Convocação de sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 10 horas e46 minUtoS, 
com Ordem do Dia que designa. 

2A- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 196• SESSÃO, EM 6 
DE &UEMBRO DE 1989 

3.1 -ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1 - Requerimentos 

- N<?671/89; de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara, n9 64, de 1989, que 

cria a Procuradoria Regional do Trabalho 
da 18~ Região e dá outras providências. 

- N9 672/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do.Senado n? 155, de 1989, que 
dispõe sobre a participaÇão dÕs trabalha­
dores nos lucros, ou resuJtados das empre-­
sas e dá outras porvidênc:ias. 

. ·33- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n9 4 7, de 1989 
(n9 920/88, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Tribunal de Contas da União, que 
dispõe sobre o cômputo do tempo de exer­
cício de função retribuída por Gratificação 
de Representação de Gabinete para os fins 
que fnenclona. Aprovado. À sanção .. 

3.3.1-Matérias apreciadas após ao 
Ordem do Dia 

-Requerimentos ri"' 671 e 672/8-9; li­
dos no Expediente da presente sessãÕ. 
Aprovados. 

3.3.2 - Cól'nunicação da Presidên­
cia 

L - ' -

-;---Convocação de sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 1Qhoras e48 minutos, 
com Ordem do Pia que designa. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4-ATA DA 197" SESSÃO, EM 6 
DE DEZEMBRO DE 1989. 

4.1-ABERTURA 

42 '-EXPEDIENTE 

4.2.1 -Requerimentos 

-:--- N~> 673, -de urgência para a Mensa· 
gerÍl 'f'f 319, de 1989 (I'!~ 832/89, na· ori­
genl) pela qual o Senhor Presidente da 
República propõe seja a União, como Su­
ceSsora das Empresas Nucleares Brasilei~ 
rãs S/A --NUC:Iebfás e Suas sUbsidiáriaS, 
autorizada a celebrar contratos de transfe­
rência decorrentes de operações-de cré_­
ditO extemo celebradas com aquela Em· 
presa. 
-N~ 674, de ur9ência para o· PrOjeto 

de Lei da Câmara n<) 69, de- I989, que 
cria cargos no Quadro de Pessoal da Se· 
cretaria do Tripunal Superior do Trabalho, 
e dá outras providências 

4.3-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n9 53, de 1989 
(n91.318/88; n_a Casa de origem), de inicia· 
tiva_ do Presidente_~a República, que dispõe 
sobfe a ação civil pública de responsabi· 



7594 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Oezembro de 1989. 

1/dade por danos causados aos irivestido­
res no mercado de valores mobiliários. 

Aprovado. ~ sanção. 

4.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimentos nos 673 e_ 67 4/89, li­
dos no Expediente da presente sessão. 
Aprovados. 

4.3.2 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Convocação de sessão extraordinária 
a realizar-se, às 1 O horas e 55_ minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

4.4 -ENCERRAMENTO 

5-ATA DA 196" SESSÃO, J;M 6 
DE DEZEMBRO DE 1989 

S. l-ABERTURA 

5.2- EXPE'DIENTE 

5.2.1 -Requerimentos 

- NQ 675/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do DF n~ 86/89, que altera dispotivos 
das Leis n~ 13 e 14, de 30 de dezembro 
de 1988, e dá outras providências. 

- N9 676/89, cfe urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara no 74/89, que in-stitui 
a Taxa de Fiscalização dos mercados ·de 
títulos e valores mobiliários, e dá outras 
providências. 

5.3-0RDEM DO DiA 

Projeto de Resolução n? 87, de 1989, 
de iniciativa da Comissão de ConStitUiÇão, 
Justiça e Odadania, que suspende a exe­
cução; em consonância com-a deciSão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal 
em acórdão de 3 de fevereiro de 1988, 
da expressão .. de seus servidores" contida 
no caput do art. 18 .do Decreto-Lei n? 
1 .089, de 2 de março de 1970, bem como 
a parte final do§ J?domesmo art.18, asgjrn 
redigida: "Exclusivamente aos percebidos 
pelos servidores da adl"((inistração direta 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios e sujeitos à Tabela ProgresSiva de 
incidência na pauta sobre os rendimentos 
do trabalho assalariado", nos termas do 
que estabelece _o art. 52, inciso X, da Cong.. 
tituiçâo Federal. Aprovado. À Comissão Di­
retora para redação final. 

5.3.1 - Materias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimentos n"' 675 e 676/89, li~ 
dos no Expediente da presente .sessão. 
Aprovados. 

5.3.2 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Convocação de sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 11 horas, com Ordem 
do Dia que designa. 

_ 5A-ENCERRAME'NTO 

6-ATA DA 199" SESSÃO, EM 6 
DE DEZEMBRO DE 1989. 

6.1-ABERTURA 

62- EXPEDIENTE 

6.2.-1.---: ~~q~erimentos 

- N? 677/89, de urgência para o Projeto 
de Resolução n" 61/89. 

-N9 678/89 de urgência para o Projeto 
de ResOlução n9 62/89. 

6.2.2 -Discurso do Expediente 

SE!YADOR JUTAHY MAGALHÃES -
Segurança de vôo. 

63 ..:... ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n? 88;--de 1989, 
de iniciativa da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que suspende a exe~ 
cuçâO -da expressão "deduzidos 0,5% ( cin~ 
co décimos por cento) a título de despesas 
de arrecadação e ftSc.alização", contida no 
art. 13 do DeCretO-Lei n~ 1.038, de 1969. _ 
Aprovado. À Comissão Diretora para reda~ 
ção_ filial. 

6.3.1 -Matérias apredadas após a 
Ordem do Dia. 

- Reejuerimentos n9s 677 e 678/89, u: 
dos no ExPediente da presente sessão. 
Aprovados._ 

6.3.2 - Designação da Ordem do 
J?ia da próxima sessão 

6.4 -eNCERRAMENTO 

7.- ATA DA 200' SESSÃO, EM 6 
DE DEZEMBRO DE 1989 

?.l-ABERTURA 

7.2-EXPEDIE'NTE 

7.2.1-Mensagens do Senhor Pre­
sidente da República 

- N~ 330 a 334/89 (n• 873 a 877189, 
na origem), restituindo autógrafos de pro­
jetos de lei sancionados. 

7.2.2-Aviso do Ministro da Edu­
cação 

-N? 931/89, encaminhando esclareci­
mentos prestados pelo Ministro da Educa­
ção sobre quesitos constantes do Requeri­
mento n~ 408, de 1989, do SerÍador Jutahy 
Magalhães. 

1 .2.3 - Ofício do Presidente do Tri­
bunal de Contas do Distrito Federal 

-N• s/37, de 1989,_submetendo à deli­
beração do Senado Federal Projeto de Lei 
do- DF n" 95/89, que cria, no Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, a Carreira Ad­
miniStf~Ção P(lblica, c_om seus respectivos 

cãrgóS,- fiXa os valores de vencimentos, e 
dá outras providências. 

7 .2.4 -Parecer 

Referente à seguinte matéria: 

-Projeto de Lei do Senado n? 
162/89-Complementar, que dis-põe sobre 
a tributação de grandes fortunas, nos ter­
mos do art., 153 inciso VII da Constituição 
Federal. (Redação do vencido para o turno 
suplementar do Substitutivo. 

7 .2.5 - Comunicação da Presidên­
cia 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de L_ei do DF n~ 95/89,Jldo ante-
riormente. -

7.2.6 _- R~querimentos 

-:-:- N? 679/89, de a1..1toria do Senador Ro­
naldo Aragão, solicitando autorização do 
Senado Federal para aceitar missão junto 
à ONU. 

- N9 680/89, àe aútôfia do Senador An~ 
tônio Luiz Maya, requerendo dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei do DFn~ 3_1!B9.Apro­
vado._ 

7.2.7-Leitura de Projetos 

- -Projeto de Lei do Senado n~ 391/89, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que Pioíbe oúso de prleus recapados 
nos ·casos que é:SpedfiCa e dá outras provi­
dências. 
• -Projeto de Lei _do.Senado n~ 391/89; 

de autoria do Senador Marcos Mendonça, 
que regulamenta o art. 143, § 1?, da Consti­
tuição Federal, que dispõe sobre o serviço 
alternativo ao serviço militar obrigatório. 

7 .2.8 - Comunicações da Presidên­
cia 

-Recebimento do Anteprojeto de Lei 
de autoria da Deputada Márcia Kubitschek, 
que "proíbe em todo o Distrito Federal, 
o uso a comercialização e a distribuição 
do Metano! corno forma de combustível 
para Veículos automotores e dá outras pro­
vidências. 

-Reçiublicação da Resofuç~o n~ 57, de 
1989,-atendendo à solicitação da parte in~ 
teressada, a fim de fazer constar do texto 
da mesma, dado necessário à sua apli­
cação. 

7 .2.9 -Discursos do Expediente 

-SENADOR JOÃO CA/..MdiY - CÓ· 
mentá.rios sobre parecer de S. EX, à pro­
posta de Orçamento para o próximo ano, 
na parte 'relativa ao Ministério da Educa-
ção. + 

-SENADOR OOMES-CARVA[HO­
Encontro de Comi_s_são de Senadores com 
o Ministro Flecha de Lima, do_ ltamaraty, 
para tratar do problema dos brasiguaios. 



Dezembro de 1989 . DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção.ll) Quirtta-feira 7 .. [595 

Conclusão da CPI da indústria automobi­
lística. 

-SENADOR IINTÔ!YfO WfZ MAYA­
Medidas que terão de ser tomadas pelo 
novo presidente, a ser eleito no próximo 
dia 17, para tirar o País da crise em que 
se encOntra. 

-SENADOR LEITE CHA 1-ES, corifo Lí­
der - O problema dos brasiguaios. 

7.2.10 -Requerimentos 

-N~ 681/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do DF n" 81/89, que dispõe sobre 
a adequação ·das Tabelas de Empregos 
Permanentes e em Comissão da Funda­
ção Zoobotânica do DiStrito Federal. 

- N? 682/89, de autoria dos Srs. Jamil 
Haddad e outros Líderes, de urgência para 
o Projeto de Lei da Câtnara nç 061, de 
1989 (PL no 1.826-A, de 1989, na origem) 
que inclui a categoria de Inspetor de Segu­
rança Judiciária no Grupo-Atividades de 
Apoio Judiciário, do Quâdro de Pessoal 
Permanente da Secretaria do Tribunal de 
Justiça do Distrito .Federal e dos Territó­
rios, e dá outras providências. 

7.3 -ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n" 36, de 
1989 (n? 112/89, na Câmara dos Deputa­
dos) que aprova a concessão outorgada 
à Rádio Imperatriz SOciedade Ltda., para 
e.xplorar.se~ço de radiodifusão sonora _em 
onda média, na cidade de Imperatriz, ESta­
do do Maranhão. Retirado da pauta. 

Proposta de Emenda à ConStliulçSo_ n9 
4, de 1989, de autoria do Senador Leo­
poldo Peres e outros Senhores Senadores, 
que acrescente um § 6ç ao art. 5·9 do Ato 
das Disposições ConstitucionaiS Transitó­
rias. Votação adiada, por falta de quorum. 

7 .3. t -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimentos n~s 681 e 682, lidos 
no Expediente da presente sessão. Apro­
vados 

-Requerimento n~ 679/89, lido no Ex· 
pediente da presente sessão. Aprovado, 
após parecer da Comissão competente. 

7 .3.2 - Discursos após a Ordem do 
Dia 

-SENADOR DIVALDO SURUAGY .C.. 
Defesa da aprovação- do PLS n\0 337/89, 
de sua autoria, dispondo que o IBGE reã­
lize outra contagem dos brasileiros nos 
anos terminados em cinco. 

-SE!YADOR ODAGR SOAREs- Su­
gestão para abertura de novos caminhos 
para a economia brasileira. 

7 .2.3 - Comunicações da Presidên­
cia 

-Término do prazo para interposição 
de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do Dia das seguintes matérias. 

-Projeto de Lei do Senado n" 47, de 
1988, de autoria do senador Marco MaCiel, 
que estabelece normas para a cobrança 
de laudêmio nas transferências do- domí­
nio útil de terrenos da União vinculadas 
ac- programas habitacionais, e dá outras 
providências. À amara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 135, de 
1989, de autoria do Senador Edison Lo­
bão, que_ dispõe sobre o regime jurídico 
dos Servidores Civis _da União,_ da:; Autar­
quias, dos Territórios Federais e _das Fun­
dações Públícas, previsto no art. 39 da 
Constituição, e dá outras .providências. Ao 
Arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado n" 142, de 
1 989, de autoria do Senador Maurício Cor­
rêa, que altera a redação do art. 40 da 
Lei no 7.244, de 7 de novembro de 1984. 

-Projeto de Lei do Senado_ n9 2.26, de 
1 989. de autoria __ do Senador. J:lyr"Í1(Jerto 
Lucena, que regula as coligações partidá­
rias e o prazo de registro de candidatos 
a Pr~sidente e Vice-Presidente da Repú­
blica, nas eleições em segundo turno e 
dá outras providências. Ao Arqw'vo. 

-Projeto de Lei do Senado n9 230, de 
1989, de autoria do Senador Jtaínar Fran­
co, que revoga a Lei n~ 7.770, de tn de 
junho de.1 989. Ao Arquivo. , ' 

-Projeto de Lei do Senado:n_o 267, de 
1989, de autoria do Senador Lavoisier 
Maia, que regulamenta o inds.o'lxXVI do· 
art. 5" da-ConsUtUiçao brasifeirã, que bene­
ficia as pessoas consideradas Pobres. Ao 
Arquivo. - -

- Proj~to de Lei do Senado n_n :303,..de 
1989, _de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que dispõe sobre a transferência de 
t:,ít1,.1lo eleitoraL À .Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do seit.âdo. n" :67, de 
1989, de autoria do Seriaê:IOr-liaffiai- Fran­
co, que dispõe sobre o envio regular de 
informações ~ respeito da evolução poli­
tica externa. A Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do SenadO n~ 125, de 
1989, de auioría do Senador Jutã:hy Maga­
lh~es, que regulamenta o art. 143~ §§ 1., 
e 2?, da Constituição _da República, que 
dispõem sobre a prestação de serviço mili­
tar alternativo ao serviço militar obrigatório 
(tramitando em conjunto_ com o Projeto 
de lei do Senado n? 233, ae 1 989). Ao 
Arquivo. 

·---:-PrÓjetO ·de Lei do Senado n9-233, de 
198S( de autoria do Senador lram Saraiva, 
que dispõe sobre o serviço alternativo a 
-set atrib~ído p-elas FOrças Armadas, em 
temPO de paz, aos alistados que alegarem 
imperativo de consciência, regulando o 
disposto no § 19 do art. 143 da Constituiçã-o 
Federal À Câmara dos Deputados. -

-Projeto de Lei do Senado n~ 240, de 
1989, de autofia do Senador Márcio Lacer­
da, que estabeleçe_ prazo de 2 anos para 
qlie as fábricas de alimentos adotem a tec­
nologia de costura eletrônica no acendi~ 

cionamento de enlatados e determina a 
impressão, no rótulo ou na parte externa 
da embalagem, do número do lote, data 
de fabricação e validade do alimento acon­
dicionado. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 2-69; de 
1989, de autoria do ·senador Ronan Tito, 
que cria o Adicional de Tarifa Aeroportuá­
ria, e dá outras providências. À Câmara 
do~ Deputados. 

-Convocação de sessão extraordiná­
ria, a realizar-se hoje, às 16 horas e 30 
minutos, com Ordem do Dia que designa. 

7.4-ENCERRAMENTO 

8-ATA DA 201• SESSÃO, EM 6 
DE DEZEMBRO DE 1989 

8.1-ABERTURA 

8.2 - El'<PED!ENTE 

8.2.1 -Requerimentos 

- N? 683/89, de dispensa de interstício 
e prévia distribuição de avulsos para o Pro­
jeto de Lei do Senado n" 259/89, _que regu­
la o dir~~1_9 __ de acesso_ a informações e _disci­
plina o rjto processual do habeas data, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da 
.sessão seguinte. Aprovado. 

-,- N9 684/89, de urgência para_o_ Projeto 
·do DF no 83/89, que cria a Cai-reir<il Assis­
.ténda Social Pública no Distrito Federal 
e seus empreg-ô:!i periifãtJEmtes, fiXa os va­
lores dos ~eus salários e dá outras provi­
dências. 

- __ ...;.N-<685/89, de Urgência parao Projeto 
_ _de Lei da Câmara n9 77189~C0mplemt!ntal-, 
q~e dispõe sobre critérios e prazos de cré­
ditos das parcelas do produto da arreca­
dação de impostos de competência dos 
Estados e de transferências por estes rece­
~!das, pertencentes.ao Municípios, e dá ou­
tras providências. 

8.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de lei do DF n~ 31, de 1989, 
de iniciativa da Comissão do Distrito Fede­
ral (apresentado por sugestão do Depu· 
tado Augusto de Carvalho),_que dispõe·so~ 
bre a alienação de imóveis residenciais do 
Distrito Federal e a utilização-dos recursos 
dela oriundos. 

8.3.1- Pronunciamentos 

SENADOR JAMIL HADDAD: comO Lí­
der - Solidariedade do PSB ao Senador 
José Paulo Bisol. 

-SEIYADORJUTAHY MAGALHAEs­
Aspectos do concurso público realizado 
pelo Tribunal Regional Federal. Abate clan-
destinO de gado. - -

832- Ordem do Dia (continuação) 

Projeto de Lei do DF n9 31. de 1989. · 
Discussão encetTada, voltando à comissão 
competente em virtude do recebimento de 
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emenda, tendo usado da palavra o Sr. Cid 
Sabóia de Carvalho. 

8.3.3 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimentos n.,s 684 -e 685/89, li­
dos no expediente da presente sessão. 
.Aprovados. 

8.3.4 - Comunicação da Presidên~ 
cia 

-;-Convocação de sessão extraordinária 
a· realizar-se hoje, às 17 horas e 5 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

8.4- ENCERRAMENTO 

9-ATA DA 202• SESSÃO, EM 6 
DE DEZEMBRO DE 1989 

9.1-ABERTURA 

9.2 -EXPEDIENTE 

9.2.1 -Requerimentos 
N" 686/89, de urgência para O --proleto 

de Lei do DF n~ 74/89, que autoriza o Dis­
trito Federal a aJienar imóveis. 
-N'~ 687/89, de _urgência para o Projeto 

de Lei da Câmara n9 81/89 (n1 3.737/89; 
na casa de origem), que reorganiza o siste­
ma de administração das receitas federais 
e dá outras providências. _ __ 

-N? 688/89, de autoria do Senador 
"Meira Filho, s_olkitando dispensa de inters­
tício e prévia distribuição de avulsos para 
o Projeto de Lei do Senado n~ 
162/89~CoinPierilentar, que dispõe sobre 
a tributação das grandes fortunas, nos ter­
mos do art. 153, inciso Vil, da ConStituição 
Federal Aprovado. 

9.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n~ 259/89, 
que regula o direito de acesso a_ info!rna­
ções e disciplina b rito processual do ha­
beas data. Aprovado. À Câmara dos Depu­
tados. 

9.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimentos n"5 686 e 687, lidõS 
no Expediente da presente sessão. Apro­
vados. 

9.3.2- Comunicação da Presidên­
cia 

Convocação de sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 17 horas e 1 O minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

9.4 -ENCERRAMENTO 

10-ATA DA 203' SESSÃO, EM 6 
DE DEZEMBRO DE 1989 

10.1 -ABERTURA 

10.2 -EXPEDIENTE 

10.~.1 -Requerimentos 

- N~ 689/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do DF n9 84/89, que cria aS Carreiras 
Administração Pública e Atlvidades Cultu­
rais na Tabela de Pessoal da Fundação 
CUltural do Distrito Federal, seus empre­
·gos, fixa os valores de seus salários e dá 
outras providências. 

- N" 690/89, de urgência para o Projeto 
de Lei da _Qimara n~ 82/89 (n" 3.736/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a 
redução de incentivos fiscais. 

10.3-ORDEM DO DIA 

~Projeto de Lei do Senado no 
162/89-Comp!Eimentar, que dispõe sobre 
a tributação de grandes fortunas, nos ter­
mos do art. 153, inciso VIr, da Constituição 
Federal. 

Retirado da pauta, após usarem da pala­
vra eis Srs. Jutahy MagaJhães e Cid Sabóia 
de Carvalho, 

-10.3.1-Matérias apreciadas após 
a Ordem do DJa 

-Requerimentos n"?S 689 e 690/89, li­
dOs no Expediente da Presente sessão. 
Aptov~dos. 

10.3.2 -Comunicação da Presi­
dência 

-Convocação de sessáo extraordinária 
a realizar-se hoje, às 17 horas e 32 minutos, 
-Corri-Ofdem do Dia que designa. 

10.4-ENCERRAMEt'ITO 

11 - ATA DA 204' SESSÃO, EM 
6 DE DEZEMBRO DE 1989 

11.1 ABERTURA 

1 1.2 ...::.. EXPEDIENTE 

11.;2!.1 - Requerimentos 

~ N~ 6$12/89, de_ urgência para o Projeto 
de Lei do DF n~ 85/89, que altera a Lei 
n~33, de 12 de julho de 1989, e dá outras 
providências. 

- N~ 693/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do DF n? 90/89, que transforma 
a ES-cola Classe 32 de Ceilândia em CentrO 
de Ensino de 1 o Grau de Ceilândia, da Fun­
dação Educacional do Distrito Federal. e 
dá outras providências. 

1 1.3'-0RDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 23, de 
1984 (n~ 62/84, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do ato constitutivo 

-- da Rede de lnformaçáo Tecnológica Lati­
no~Americana - RITlA, celebrado em 
BrasJlia, a 26 de outubro de 1983, Apro­
vado. À promulgação. 

11,3.1_-Matérias apreciadas após 
a Ordem do Dia 

- Requerimentos nos 692 e 693/89, li­
dos no Expediente da presente sessão. 
Aprovados. 

11.3.2- Comunicação da Presi­
dência 

-ConvocaÇ-ão de sessJo extraordinária 
a realizar-se hoje, às 17 horas e 40 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

11.4-ENCERRAMENTO 

12 -ATA DA 205' SESSÃO, EM 6 
DE DEZEMBRO DE·1989 

I 2.1-ABERTURA 

12.2 - EXPEDIENTE 

12.2.1 -Requerimentos 

- N~ 694/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do DF n~ 9~89, que cria a c:arrcira 
Assistência à Educação na Fundaç.!!Jo Edu­
cacional do Distrito Federal e seus empre­
gos, frxa os valores de Seus salários, e dá 
outras providências. 

-No 695/89, de urgênCia para o Projeto 
de Lei do DF n9 9l/89, que altera as atribui­
ções e a composfÇão do Conselho de Saú­

. de-do Distrito Federal, e dá outras provi-
dências. 

12.3-0RDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Leglslativq_n~ 53, de , 
1989 (n9 136186, na Câmara do.s Deputa­
dos), que aprova o texto da Convenção 
n? 152, da Organização Jriternadonal ~o 
Trabalho - OIT, sobre a Segurança e Hi­
giene nos Trabalhos POrtuários,- adotada 
por ocasião da sexagésima quinta sessão 
da COnfêfência Internacional do Trabalho, 
que se realizou em Genebra, em 1979. 
Aprovado, após parecer favorável da co­
missão competente. À promulgação. 

12.3.1 -Matérias apreciadas após 
a Ordem do Dia 

- Requerimentos n~s 694 e 695/89, li­
dos no Expediente da presente sessão. 
Aprovados. 

- 12.3.2- Comunicação da Presl· 
dência 

-COnvocação de sessão extraordinária 
a realizar-sehoje,_ às 17 horase48 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

12.4-ENCERRAMENTO 

1:;-ATA DA 206' SESSÃO, EM 6 
DE DEZEMBRO DE 1989 

13.1 -ABERTURA 

13.2-EXPEDIENTE 

13.2.1 -Requerimentos 

- N" 696/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do DF no 93/89, que cria a carreira 
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Assistência Pública à Saúde na Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal e seu empre­
gos, fJXa os valores de seus salários, e dá 
outras providências. 

- N.<:> 697/89, de urgência para a Mensa­
gem n? 313/89, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Embu-SP, a contratar opera­
ção de crédito, em cruzados novos, no va­
lor correspondente a400.000 OTN de Cz$ 
596,94 em janeiro de 1988,junto.ao Banco 
do Estado de_São Paulo S/ A., este na quali­
dade de agente: fmancelro da Caixa Econô­
mica Federal. 

13.2.2 - Discurso do Expediente 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES­
Crirriinalidade e impunidade no País. 

133- ORDEM DO DIA 

-Parecer no;- 379, de 1989, da Comissão 
de Assuntos Econ_ômicos, concluindo, nos 
termos do art. 339, item 3, do Regimento 
Interno, pelo sobrestamento do Projeto de 
Lei do Sené!,do n" 51, de 1989, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que dá 
nova redação ao item I dQ § 4" do art. 
64 da Lei_ n" 3.807; de 26 dt: _agr.sto de 
1960, que diSpõe sobre a Lei Orgânica 
da Previdência Social. Aprovado. 

13.3.1 -Matérias apreciadas após 
a Ordem do Dia 

- Requerimentos n~• 696 e 697/89, li­
dos no ExPediente da presente sessãoA­
provados. 

13.4- ENCERRAMENTO 
14-APARTE 

Do Sr. Leite Chaves ao discurso do Sr. 
CourivaJ Baptista, proferido na sessão de 
10-11-89. (Republicação) 

15- CONSELHO DE SUPERVI-
SÃO DO PRODASEN . 

Atas de Re_uni?!o 

16-ATA DE SUBCOMISSÃO 

17-MESA DIRETORA 
18- LÍDERES E VICE-LÍDERES 

DE PARTIDOS 

19- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 1 94~ Sessão, em 6 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 10 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES, 

Aluízio Bezerra-Na bar Júnior-Leopoldo 
Peres - Ronaldo Aragão - úfavo Pires -
Jarbas Passarinho -Moisés Abrão - Carlos 
Patrocínio -Antonio Luiz Maya -Alexandre 
Costa - Edison LoDão - Alacoque Bezerra 
-Mauro Benevides- Lavoisier Maia- Mar~ 
condes Gadelha -Raimundo Lira- Teoto­
nio Vilela Filho - Francisco Rollemberg -
Lourival B_aptista -Juntahy Magalhães- Ruy 
Bacelar- José fgnâdo Ferreira - Gerson 
Camata -João Calmon - Nelson Carneiro 
-Ronan Tito- Severo Gomes-::....::.... Fernando 
Henrique Cardoso - MarCos Mendonça -
Pompeu de Sousa -Maurício Corrêa-Meira 
Filho - Roberto Campos- Louremberg Nu­
nes Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Ca­
nale- Rachid Saldanha Derzi -Wilson Mar­
tins - Leite Chaves - Gomes Carvalho -
Silvio Name- Dirceu Cãri'teiro- Nelson We­
dekin. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 43 Srs. Senadores. Havendo n(!rne­
ocuegimentaJ~_dedaro_a_b_erta _a_ s_gs~âo_. __ 

Sob proteção de De_us, iniciamos nossos 

É lido o seguinte 

. ExPEDIENTE 

Pareceres 
PARECER n• 386, DE 1989 

(Da Comissão Diretora) 

Redaç~o do vencido para o tumo __ su­
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado nP 259, de 1989. 

A Com15São"-Diretora àpresenta a redação 
do vencido para o tu mo Suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Lei do Senado n9 259, 
-de autoria do Senador Nelson Carneiro e ou­
tros senhores Senadores, que regula o direito 
de acesso a informação e di~ciplina o rito pro­
cessual do habeas-data. 

Sala de ReuiJião da Comissão, 6 de dezem­
bro de 1989. - Nelson Carneiro, Presidente 
- Pompeu de Sousa, - Relator - Nabor 
Junior- Antonio Luiz Maya. 

ANEXO AO PARECER N' 386. DE 1989. 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado no 259, de 1989. (jue regu­
la o_ direito de acesso a informações e 

---cJíScfpii'na-oritoptocessuai do ;'habeas-
data': 

trabalhos. .. O Congresso Nacional decreta: 
O Sr. 1° Secretário irá proceder à leftura- ____ Art 1~ Todapessoaiemodireitodeaces-

do Expediente. soa informações relativas à sua pessoa, cons-

tante de registro ou banco de dados de entida­
des go,yernamentais ou de caráter público. 

Parágrafo único. -Considera-se de caráter 
público todo registro ou banco de dados con_­
tendo informações que sejam ou que possam 
ser transmitidas a terceiros:_QU -que não sejam 
de uso privativo do órgão ou entidade produ­
tora ou___depositária das informações. 
- Art. 2~ Q requerimento será apresentado 

ao órgão ou _entidade depqsitária do registro 
ciu banco de dados e será deferido ou indefe­
rido no prazo de quarenta e oito horas. 

Parágrafo único. A çl~isão será comuni­
cada ao requerente em vinte e quatro horas. 

Art. 3° Ao deferir _Ó pedido, o depositário 
do registro ou do b.anco de dados marcará 
dia e hora para que 6 requerente tome conhe­
cimento das inform'ações. 

Parágrafo único.- Aci requerente, a S"eu pe­
dido, serão imediatamente fornecidas cópias 
xerográficas de documentos de seu interesse. 

Art. 4? Constatada a ínE!xatidão de qual­
quer _dado a seU respeito; o interessado, em 
petição acompanhada de documentos com­
probatórios, poderá requerer sua retificação. 

§ 1 ~ Feita a retificação em, no máximo, 
dez dias após a entrada do requerimento, a 
entidade ou órgão depositário do registro ou 
da informaçãO dará ciência ao ínteressado. 

§ 29 Ainda que não se constate a inexa­
tidão do dado, se o interessado apresentar 
explicação ou contestação _sobre o mesmo, 
justificando possível pendência sobre o- fáto 
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objetivo do dado, tal explicação será anotado 
no cadastro do interessado. 

Art 5o O órgão ou entidade depositária 
do registro olrdo banco de dados comu_nicará 
à pessoa interessada o fornecimento de infor~ 
maçõe_s a seu respeito; ·solicitadas por seus 
usuários ou por terceiros, fornecendo a identi­
ficação do solldtante e o teor das Informações. 

Parágrafo único. Da informação prestada 
ao usuário ou a terceiro, o depositário fará 
constar, se houver, a explicação ou contes­
tação a que se refere o § 29 do art.- 4o desta 
Lei. 

Art. 6° O df:scumprimento do disposto 
nos artigos anteriores sujeitará o depositário 
a multa no valor de vinte a cinqüenta Bônus 
do T escuro Néldonal - BTN, e ao dêcuplo 
na reincidência. 

Art. 11. Feita a notificação, o serventuário 
em cujo cartór1o cOrrã o feiio,ji.mtará aos autos 
cópia autêntica do ofício endereçado ao coa­
tor, bem como a prova da sua entrega a este 
ou da recusa, seja de recebê-lo, seja de: _dar 
recibo. 

Art. 12. Findo o prazo a que se refere o 
art. 39 desta lei; e ouvido o representante do 
Ministério Público dentro de cinco-dias, os au­
tos serão conclusos ao juiz para decisão a 
ser proferida em cinco dias. 

Art. 13. Na decisão, se julgar procedente 
o pedido, o juiz marcará data e horário para 
que o coator: 

I- apresente ao impetrante as informações 
a seu respeito, constantes de r€gistros ou ban­
cos de dados; ou 

!l-apresente em juízo a prova da retifica­
§ 1" O Ministério Público, de ofício ou me- ção ou da anotação feita nos assentamentos 

diante representação, tomará as providências do impetrante. 
necessáriasparaaapuraçãodainfraçãoecon-· Art 14-. _A decisão será comunicada ao 
seqüente ..:iplicação da muJta. . -· coator, por correio, com aviso de recebimento, 

§ 29 O interessado encaminhará repre- ou por telegrama, radiograma ou telefonema, 
sentação ao Ministério Público, juntando as conforme 0 requerefO impetrante. 
provas do alegado. Parágrafo único. Os originais, no caso de 

Art. 7" Conceder~se~á. habeas-data: transmissão telegráfica, radiofônica ou telefó-

J _para assegurar 0 conhecimento de in- nica deverélo ser apresentados à agência expe-
formações relativas à pessoa do impetrante, didora, com a firma do juiz devidamente reco-
constantes de registro ou banco de dados de nhecida. 
entidades governamentais ou de caráter pú~ Art. 15.. Da sentença que conceder ou ne-
blico; · · gar o habeas-data c1=1be apelação. 

Parágrafo único. Quando a sentença con-
1[-Para a retificação de dados, quando não ceder o habeas~data, o recurso terá efeito me-

se prefira fazê-lo por-processo sigiloso, judicial ramente devolutivo. , 
ou administrativo; 1\rt.--16. Quando o Habeas-data for con-

Ill-paraaanotaçãonosassentamentosdo cedidO e o Presidente do Tribunal ao qual 
interessado; de contestação ou explicação so- competir o conhedmento do recurso ordenar 
bre dado verdadeiro mas justificável e que es~ _ao juiz a suspensãõ da execução- da sentença, 
teja sob pendência judicial ou amigável. desse seu ato caberá agravo para o Tribunal 

Art. 89 A petição iniCfal, que deverá preen- a que presida. 
cherosrequisitosdosarts.282a285doCOai..:-- Art. 17. Nos casos de competência do 
go Civil, será apresentada em duas vias, e os .Supremo Tribunal Federal e dos demais Tri~ 
documentos que instruírem a primeira serão bunais caberá ao relator a instrução do pro-
reproduzidos por cópia na segunda. cesso.· 

Par~grafo único. - A petiÇão deverá ser ins- Art. 18. O peâido de habeas-dãta poderá 
truída com prova: - serre-novado se a decisão denegatória não 
I-da recusa ao acesso às informações ou lhe houver apreciado o mérito. 

do decurso de mais de dez dias sem decisão; Art. 19. Os processos de habeas-data te-
O- da recusa em fazer-se a retificação ou rão prioridade sobre todos os atos judiciais, 

do decurso de mais de quinze dias, sem deci- exceto habeas-corpus e mandado_ de segu-
são; ou rança. Na instância superior, deverão ser leva-

m- da recusa em fazer-se a anotação a dos a julgamento na primeira sessão que se 
que se refere o § 29 do art 4o desta Lei ou seguir à data em que, feita a distribuição, fe-
do decurso de mais de quinze dias sem de- Iem conclusos ao relator. 
cisão. Parágrafo único. O prazo para a conclusão 

Art. 99 Ao despachar a inicial, o juiz arde- não poderá exceder de vinte e quatro horas, 
nará que se notifique o coator do conteúdo a contar da distribuição. 
dapetição,entregando~lheasegundaviaapre- Art 20. O julgamento do habeas~data 
sentada pelo impetrante, com as cópias dos 
documentos; a fim de que, no prazo de dez 
dias, preste as informaÇões que julgar necep­
sárias. 

Art. 10. A inidalserá desde logo indefe­
rida, quando não for o caso de habeas-data, 
ou se lhe faltar algum dos requisitos preVistos 
Resta Lei. . 

Parágrafo único. Do despacho de indeferi~ 
menta caberá recurso previsto no art. 15 desta 
Lei. 

compete: 
1-originalme_nte: 

_a) ao Supremo Tribunal Federal, contra 
atos do Presidente da República, das Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Fede­
ral, do Tribunal de Contas da União, do Procu­
rador-Geral da República e do próprio Supre­
mo Tribunal Federal; 

b) ao Superior Tribunal de Justiça, contra 
atos de Ministro de Estado ou do próprio T ri­
bunal; 

c) aos Tribunais Regionais Federais contra 
atos -do próprio Tribunal ou de juiz federal; 

d) a juiz federal, contra ato de autoridade 
federal, excetuados os casos de competência 
dos tribunais federais; 

e) a tribunais estaduais, segundo o dispos-
to' ri-a Constituição do Estado; 

f) a juiz estadual, nos demais casos. 
ll- em grau de recurso; 
:a) ao Supremo Tribunal Federal, quando 

a decisão denegatória for proferida em única 
instância pelos Tnbunais SuPeriores; 

b) ao Superior Tribunal de Justiça, quando 
a decisão for proferida em única instância pe­
los TribWlai.!? Regionais Federais; 

c) aos Tribunais Regionais Federais, quan­
do a decisão for proferida por juiz federal; 

d) aos Tribunais Estaduais e do Distrito Fe­
deral, conforme dispuserem a respectiva 
Constitutção e a lei que organizar a Justiça 
do Distrito Federal; 

UI-mediante recurso extraordinário ao Su­
premo-Tribunal Federal, nos casos previstos 
na Constituição. 

Art. 21. Sãogratuitosoprocedimentoad­
ministratívo para acesso a informação e retifi­
cação de dados e para anotação de justifica­
ção, bem como a ação de habeas-data. 

Art. 22, Esta lei eÍ1tra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 23, Revogam-se as disposições em 
cOntrário. 

PARECER 1'1• 387, DE 1989 
(Da Coinissão Diretora) 

Redaçáo do vencido para o tumo su­
plementar do SubstitUtivo ao Projeto de 
LeidoDFn•3J, de 1989. · 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo do Senado ao Projeto de Lei do DF 
n~ 31, de 1989,.que dispõe sobre a alienação 
de imóveis_ residenciais do Distritô Federal e 
a utilização dos recUrsos dela oriundos, 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de dezem~ 
bro de 1989. - Nelson Carneiro, PreSidente 
-Pompeu de Sousa, Relator -Nabor Junior 
-Antônio Luiz Maya. 

_ANEXO AO PARECER N• 387, DE !989 

Redação do vencido para o turno su­
plementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei do DF nP 31, de 198'9; que 
díspõe sobre a alienação de imóveis resi­
ãe,nciais do Distrito Federal e a utJ1ízação 
dos recursos dela oriundos. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 O Distrito Federal alienará, no pra­

zo de noventa dias, é3 c_9ntar da publicação 
desta Lei, os imóveis residenciais de sua pro­
priedade e de propriedade de autarquias, em­
presas públicas, sociedades de_ economia mis­
ta ou fundações públicas do Distrito Federal, 
excetuada a residência oficial do Governador. 

Art. 2~ Os recursos provenientes da alie­
nação dos imóveis a que se refere esta Lei 
serão inteíramente- utilizados na recuperação 
e construção de escolas, hospitais, centros de 
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saúde, habitações populares, bem como em 
obras de saneamento básico. . 

Art. 39 Terão prioridade na aqujsjçtio dos 
imóveis a que se refere esta lei os servidores 
do Distrito Federal, de suas autarquias, empreM 
sas públicas. sociedades de economia mista 
ou fundações públicas neles residentes há pe-­
lo menos cinco anos consecutivos. 

§ }9 Os imóveis de que trata esta Lei serão 
alienados aos servidores pelo preço de merca­
do, segundo as normas do Sistema Financeiro 
da Habitação, após avaliação a ser efetuada 
pela instituição financiadora, devendo ser da­
da ampla pubficidade ao resultado da avalia­
ção, podendo o fmanciamento ser efetuado 
atráves do Banco de Brasília S.A. - BRB, se 
este dispuser de recursos para essa finalidade. 

§ 29 · Para habílitar-se à aquisiçllo de imó­
veis abrangido por esta Lei, o servidor deverá 
também comprovar não ser ele nem seu res­
pectivo cônjuge ou companheiro (a) proprie­
tário, promitente comprador nem promitente 
cessionário de imóves residenciaJ no Distrito 
Federal. 

§ 39 Não havendo mais servidores que 
preencham os requisitos previstos neste arti­
go, os imóveis residenciais remanescentes se­
rão alienados mediante licitação pública, pre­
'Cedida de ampla divulgação. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Arl 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vaLà publicação. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento qu_e será lido 
pelo Sr. 19 SeciefáiiO:- --- -----

É lido e aprovado o seguinte 

COMISSÃO TEMPORÁRIA DO 
CÓDIGO DE MENORES 

REQUERIMENTO N• 666, DE 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos do item XVII, do art. 374, do 

Regimento, solicitá a pioiTOgaçãá- por mais· 
20 (vinte) dias do prazo para oferecimento 
de Emendas aos Projetos de Lei do _Senado 
n" 193, 255 e 297, de 1989, a partir do dia 
11 de dezembro do corrente ano, que estão 
sendo examinados pela Comissão Temporã­
ria do Código de Menores. 

Sala de Reunião da ComissãO, 8 de dezem· 
bro de 1989 . .,..-NaborJúnior, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, fica prorrogado 
o prazo, conforme solicitado. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos de urgência 
que serão lidos pelo Sr. 1? Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 667, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do _art. 
336, c, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei do DF n9 82, de 1 989; de- ii"iiciativa 
do Governador do DIStrito Federal, que cria 
a Carreira Administração Pública da Fundação 
Zoobotãnlca do Distrito Federal e seus empre-

gos, fixa os valores de seus salãrios, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1989 
- Ronan Tito - EdisOn Lobão - {jjrceu 
Carneiro ....:....Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 668, DE 1989 

Requeremos urgênci~, nos termos do art 
336, aJínea c, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Cãrriara n9 78 de 1989 (n• 
3.529/89, na Casa de origem) de iniciativa do 
Presidente da República, que dispõe sobre o 
refinanciamento pela União da dívida externa 
de responsabilidade dos Estados, do Distrito 
Fed~al e dos Municfpio;:> inclusive suas entida· 
des da administração índiret;l, e dá putras pro­
vidências. 

SaJa das Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
- Ronan Tito --Edison Lobão - Dirceu 
Carneiro - Jitrbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....... Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do- Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do 

Art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únic_o, -dO projeto 
de lei do Senado n" 162, de 1989-Com­
plementar, de autoria do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que dispõe so­
bre a tributação das grandes fortunas, nos 
termos do art .. 153, itídso VII, dã. Consti­
tuição Federal, tendo 

_PARECERES, sob n.,s 209 e_ 378, _~de 
1989, da Comissão. - . - . - -
_ - 9e Assuntos I; co nó micos, 1? Pro­

nunciamento: favorável, nos termos de 
-sUbstitutivo que oferece, com voto venci­
do, em separado, do Senador Olavo Pires; 
2~-Pronunciamento: contrário às Emen­
das de n°5 2 a 4, apresentadas perante 
a Comissão. 

O Projeto foi incluído em Ordem do Dia 
em Virtude de dispensa de interstício conce­
dido em sessão extraord1nária anterior. 

Passa-se à apreciação da matéria. Em 'dis­
cussão o projeto; o substitutivo e as emendas. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Nos termos do inciso 111, letra a, do art. 288, 
dg Regimento Interno, a matéria depende para 
a sua aprovação do voto favorável da maioria 
absoluta da composição da Casa, devendo 
ser feita pelo processo nOminal. Tendo havido, 
entretanto, acordo '?ntre as Uderanças, a ma­
téria será submetida ao Plenário simbolica-mente. ---------- -

Em v_otação o substitutivo, que tem prefe­
rência regimental. 
-DS-Sis. Senadores que o apioVarl-t queú·am 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados 

o Pi'ojet6 e ·as e-mendas a ele Oíéecidas .. 
A matéríã -irá á ConllsSâo" DiiêtOi'a,- a- fim 

de ser redigidO o vencido para o turn-o. suple­
mentar. 

É_o seguinte o substitutivo aprovado. 

EMENDA N9 l~CAE (Substitutivo) 

Dispõe sobre a tributação de grandes 
foitunas, nos termos do artigo 153, inciso 
VI/. da Constituição FeC!eral 

O Congresso Nacional deàe"tà:"-
Art. 1" O imposto sobre grandes fortunas 

tem por fato gerador a "titul~ríaade em 1 ~, áe 
janeiro de cada ano, de fortuna ero yalor.supe_­
rlor a NCz$ 2.QOQ;OOO,OO expressOS em moe­
da de poder aquisitiVo de 1 ~ de fevereiro de 
!989. . 

Art. 29 SãO cOntribuintes -do Imposto aS 
pessoas físicas residentes o_u domiciliadas no 
País. 

Art. 39 Considera-se fortuna, para efeito 
do artigo 1 o, o conjunto de todos _os_ bens, 
situados no País ou no exeterlor, que integrem 
o património do contribuinte, com as exduw 
sões de que trata o § 29• 

§ 1" Na constânci~ da sociedade conjun­
gal cada cônjuge será tributado pela titulari­
dade do património individual e, se houver, 
de metade do yalor do património comum. 

§ 29 Serão excluídos do patrimônio, para 
efeito de determinar a fortuna sujeita ao im­
posto: 

a) o imóvel de residência do contribuinte, 
até o valor de NCz$ 500.000,00; · 

b) os instrumentos utilizados pelo contri­
. buinte _em atividades de que decorram rendi­
mentos do trabalho assalariado ou autônomo, 
até o valor de NCz$ 1200.000,00; -

c) os objetos de antigüidade, arte ou cole­
ção, nas condiçôes_e percentagens fiXadas eni. 
lei; 

d) investimentos na infra-estrutura ferro­
viária, rodoviária e portuária, energia elétrica 
e comunicações, nos termos da Jei, e 

e) outros bens cuja posse ou utilização seja 
corlsiderada pela lei de alta relevãnda social, 
econômica ou ecoi!Sgi_ca. 

Art. 4~ A base de cálculo do impOsto é 
o valou;lo conjunto dos bens que compõem 
a fortuna diminuído das obrigações pecuniáw 
rias do contribuinte, exceto as contraídas para 
a aquisição de bens excluídos nos termos d_o 
§ 29 do artigo 3". 

§ 19 Os bens serãO avãJiados: 
a) os imóveis-, pela base de cálculo do im­

postO tern1oríal ou predial, rural ou urbano, 
ou se situados no exterior, pelo custo de aqui­
siçào; 

b) os créditos pecuniáriOs ·sujeitos a corre­
ção monetáriã ou cambial, Pelo valor atualiw 
zado, excluído o valor dos considerados, nos 
termos da -leh~d~ re_alizaç_ão improvável; 

c) os demais, pelo custo de sua aquisição 
-pera cOntribUinte. - - ---- -

§ 2° ConSidera-se custo de aquis.ição: 
a) dos bens adquiiidos pÕr doação, o valor 

do declarado pelo doador ou, na falta de deda-
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ração, o valor de mercado na da~- da aquj~ 
sição; 

b) dos bens havidos por herança ou legado, 
o vaJOr que tiver servido de base para a partilha; 

c) dos bens adquiridos por permuta, o cus~ 
to de aquisição dos bens dados em permuta, 
atualizado monetariamente; 

d} dos bens adquiridos em liquidação de 
pessoa jurídica ou de valor mobiliário, o custo 
de aquisição das participações ou valores li~ 
quidados, atualizado monetariamente. 

Art. 5" O imposto incidirá às seguintes alí~ 
quotas: 
aasse de valor do património Alíquota 

até NCz$ 2.000.000,00 .... : ............. _.:. ]sento 
Mais de NCz$ 2.000.000,00' .... - -
até NCi$4.000.000,00 .. : .. _-_....:....2.:'~Õ,3% -­
mais de NCz~_4.00o.pq_o;oo - ... _ . ~ 
até Nú$ 6.000.000,00 ----------- Q,5% 
mais de NCz$ 6.000.000,00 
até NCz$ 8.000.000,00 ....... __:_:~ .. --:,. o,j% 
mai.:; de NO:$ B.OOO.OOO,bO: ............ -- 1% 

§ 1"' O montante do imposto será a soma 
das pa(celas determinadas mediante aplica­
ção da alíquota sobre o valor compreendido 
em cada classe. 

§ 29 Do imposto calculado nos termos do 
parágrafo anterior o contribuinte poderá dedu­
zir o imposto de renda e respectivo adicional 
cobrado pelos Estados que tiver incidido sobre 
os seguintes rendimentos por ele auferidos 
no exercícifo_ findo: de aplicações financeiras, 
de exploração de atividades agropastoris, alu­
guéis e royalties, lucros __ dis,trjbuídos por pes­
soas jurídicas e ganhos de capital. 

_ J\(t._ ..6~ _ O imposto será lançado c•om base 
em declaração do contribuinte na forma de 
lei, -da .qual deverá o constar todos os bens 
do seu patrimônio, e respectivo valOr. 

Parágrafo único. O bem que não constar 
da declaração presumir-se-á, até prova em 
contráriO, adquirido com -rendimentos sone­
gados ao imposto de renda, e os impostos 
devidos serão lançados no exercido em que 
for apurada a omissão. 

Art. .. .zo_ Teráo a ewressão monetária atua­
lizada para a data da ocorrência do fato gera­
dor, Com base em índice que traduza a varia­
ção no poder aquisitivo da moeda nacional: 
_ I-~ os. valores constantes do art. 1" do § 
29 dp art. 3.? e do art. 5o-, a partir de 19 de 
fevereiro de 1989; -

n_- o valor dos bens de que tratam o art. 
49 e s:o:::us parágrafos, a partir da data da aquisi­
çllo, ou, se pago a prazo, do pagafT!ento do 
preço .da aquisição; 

lll -""::"" o. valor dos impostos deduzidos nos 
termos do § 29 do art. 59, a partir da data 
do pagamento. 

Art. 89 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 99 Revogam-se as disposições em 
contrário. - - - -- --- -

O SR. PRESIDENTE ((Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação de Requerimento n" 
667, de 1989.' ~e urgência, lido no Expediente, 

para o Projeto de_ Lei do DF n9 ~. de 1 Q89. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria é considerada na pauta da segun­

da sessão or_:li!l~ria subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em votação o Requerimento n9 668. _de 
1989, de utgência, lido no-- P<Pediente, para 
o Projeto de Lei da Câmara-PLC n" 78, de 
1989. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentãdos. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria é considerada na pauta da segun­

da sessáo ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
'='"'Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, convoc~ndo uma extraor· 
dinária a realizar-se, hoje, às 1 O horas e 42 
minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, êrii tumo úriico, do Projeto de 
Lei da Câmara n' 33, de 1989 (N• '797188, 
na CaSa de- órígem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza a rever­
são ao Munidpio" de Belém, Estado do Pará, 
do terreno _que menciona, tendo _ _ 

PARECER FAVORÁVEl., sob n' 350, de 
1989, da Coinissão-de Constituição Justiça 
e adadanla. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 41 
minutos). 

Ata da 195" Sessão, em 6 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS J O HORAS E 42 MrNOTÓS, ACflt'.l>i-sE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES.··· 

Alüíziü Bezerra-Nabor Júnior- Leopoldo 
Peres - Ronaldo Aragão - Olavo_ Pires -
Jarbas Passarinho -Moisés Abrão - Carlos 
Patrocínio --Antonlo Lliiz Maya -Alexandre 
Costa - Edison Lobão - Alacoque Be~ei'ra 
-Mauro Benevides- Lavoisier Maia -Mar­
condes Gadelha - Raimundo Lira - T eoto­
nlo Vilela Filho~ FrançiS:co RoJJemberg -
Lourival Baptista -Jutahy Magalhães- Ruy 
Bacelar - José Ignácio Ferreira - __ Gers.on 
Cainata -João Calmon - Nels_on Carneiro 
-Ronan Tito- Severo Gori1es - Ferrlarid0 
Henrique CardosO-.... : .. .- Mafcos Me~donça- ~ 
Pompeu de sousa-Mauricio Corrêa- Meira 
Filho- Roberto Campos- Louremberg Nu­
nes Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Ca-

n~e -_Rachid Saldanha Derti-- Wilson .Mar­
tins·- Leite Chaves - Gomes Carvalho -
Silvio J'ja-me:.::... Dirceu CarneirO_:_ Nelson We­
àekln. 

O SR. PRESlDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci-

-mento de 43 Srs. Senadores. Havehdo núme-
ro reg_iJpental, declaro aberta a sessão. 

SoO a prot~ão de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, requerimento que serão lidos 

pelo Sr. 19 Secretârlo. 

São lidos os seguintes 

REQtiERJMENTO 1'1' 669, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
33õ,--alínea c, do Regimento Interno, para a 

Men~agem n9 311, de 1989 (n9 809/89, hZI 
origem), para que seja autorizada a formu~ 
lacão de aditamento ao Protocolo Financeiro 
fi~ado entre os Governos Brasileiro e fian~ 
cês, em 16 de janeiro de 1987, destinado a 
financiar a~ aquisição de equipamentos médi~ 
co-hoSpitalares de orige'!J francesa, no valor 
global de duzentos e quarenta milhões de fran~ 
cos franceses, destinados ao. Estado de São 
Paulo. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
-Ronan Tito ......::.JãfliãS PasSãrinho -Edison 
Lobão - Dkceu__ CQrneiro. 

REQUERIMENTO N• 670, DE 1989 

-Req-tiefeiTi6s Urgência, nos termos do ~rt. 
336, -ãltnea c, do Regimento tnterno, para o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 57, de 1986 (nQ 
4.559/84, na Casa de origem), que dispõe so-
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bre o reconhecimento dos profissionais em 
Educação Física e cria- seus respectivos Con­
selhos Federal e Regionais. 

Sa1a das Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
- Ronan Tito - EdisOn Lobão - Dirceu 
Carn-erro.--

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos lidos ser!o votados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 33, -de 1989 (n~ 
797/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor PreSidente da República, que 
autoriza a reversão ao Município de Be­
lém, Estado do Pará, do Terreno que 
menciona, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, Sob no 350, de 
1989, da Comissão de Constiti.Jíção, Justiça 
e Cidania. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro 
a discussão. 

Em VotáÇão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram­

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aproVado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
-No 33, DE 1989 

(N• 797/89, na Casa de origem) 
(De iniciativa do S-enhor Presidente 

da ~~públ~ca) 

AUtoriza a reversáo ilo Municfpio de Be­
lém, Estado do Pará, do terreno que men­
ciona. 

O Congresso Nacional _decreta: 
Art. 1 ~ Fica-o Poder Ex:eêutivo autorizadO 

a promover a reversão ao Município de .Belém, 
Estado do Pará, do. terr~no·com área d.e 
50529,31 ri12 (cinqüenta inil, -quinhentos e vin­
te- e-nove metros quadrados e trinta e um 
decímentros quadrados), 9esigpado por Qua­
dra no 39, sitUado eritre à Avenida Marquês 

-de HeNal e 'a Avenida Visconde de Inhaúma, 
naquele município, a ser desmembrado de 
área maior, doada à União Federal, através 
do Contrato lavrado ei-n 23 de outubro de 
1975, no Uvro n~ 18, fls. 95 a-97, verso, da 
Delegacia do ServiÇo do Patrimôi1io da União, 
no Estado do Pará, registrado sob o no 48.672, 
no Uvro 3-KK, fls. 218, do Cartório do Registro 
de Imóveis do S~gt:!-n4o Of\c[o da- Comarca 
de B_elém- PA, em 26 de janeiro de 1976. 

Art. 29 Esta lei e'ntfa em vigor na data de 
sua publicação. 
-_M. _ 39 Revogam-se as disp_osições em _ 

coÕtrário. - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
""":"' E~gotada a Ordem doJ)ia. Passa-s_e, agora, 
à apreciação do Requerimento n? 669~ de 
1989, de urgência, lido "no Expediente, paÍ'a 
a mensagem n~> 311, dé 1989. · 

Em votação. 
Os Srs. Sei'laáofes que o aprovam queii-ã[n 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria será considerada em pauta da 

segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
- Em votação o requerimento n? 670,de 
1989, de- urgencia, lido no Expediente, pai-a 
o Projeto de Lei da Câinara li9 57, de 1986. 

Os SrsCSenadores que o aprovam queiram 
permanecer-sentados. _(Pausa.)_ 

Aprovado. 
A matéria será considerada na pauta da se­

gunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu Sousa)__:. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sesst . , convocando uma extraordi· 
hâtlá, a realizar-se hoje, às 10 horas e46 mirlu­
tos, com ·a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno únicO, do Projeto de 

Lei da Câmara no 47, de 1989. (n9 920/88, 
na _Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
de Contas da União, que dispõe sobre o càm· 
puto do tempo de exerdcb de função retri­
buída pc;r gratificação de representação de ga­
_binete para os fins que menciona, tendo 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOusa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão is 1 Q hora..s e 45 
minutosJ · -- · 

Ata da 196" Sessão, em 6 de dezembro de 1989 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 
-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS I O HORAS E 46 MINUTOS; ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SEI-IADÓRES: 

Aluízio Bezerra-.:. Nabor Júnior- Leopoldo 
Peres .-- Ronaldo Aragão - Olavo Pires -
Jarbas Passarinho - Moisés Abrão - Carlos 
Patrocínio - Antonio Luiz M.aya -Alexàdre 
Costa - Edison Lobão - Alacoque Bezerra 
-Mauro Benevides -Lavoisier Maia- Mar­
condes Gadelha -Raimundo- Ura - T eo­
tonio Vilela Filho- Francisco ROllemberg­
Lourival Batista -Jutahy Magalhães -Ruy 
Bacelar - José Ignácio Ferreira - Gerson 
Camata --João CalTnon - Nelson Cameiio 

-Ronan Tito-,- Sevéro Goriles- Fernando 
HerÍrique Cardoso - Marços Mendonça -­
Pompeu de Sousa -Mauricio COrrêa-Meira 
Filho -RobertO Campos.:....... Louremberg Nu­
nes Rocha -Márcio Lacerda - Mendes Ca­
nale- Rachid Saldanha: Derzi- Wilson Mar­

. tins _-:- Leite Chaves-:, Gomes-Carvalho -
Silvio Name- Dirceu Carneiro- Nelson We­
dekin. 

O SR. P_RESIDENTE (PomPeu de So~) 
- A _·lista_ de presenÇa acusa_ o compareci­
mento de 43 Srs. SenaOores. Havendo (11Íme­
ro regimental, declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteçâo de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 

Sobre a mesa, requedmento que serão lidos 
pelo Sr. 19 secretário. - -

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 671, DE 1989 

Requeremos urgênda, nos termos do art 
336, aJmea c, do Regimento !nteq1o pa~;a o 
Projetq d~Lei da C~mara n"' ~.de 1989, qUe· 
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cria a Procuradora Regional do Trabalho da 
18' Região e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 6 de dezembro de 
1989. - Roflan Tito - Edison Lobão - Dir­
ceu carneiro. 

REQliERIMENTO No 672, DE !989 

Requeremos urgência, nos termos_ do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do Senado n~ 155, de 1989, 
que dispõe sobre a participação dos trabalha­
dores nos lucros,. ou resultados das empresas 
e dá outras providências. _ -·. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
- Edison Lobão - Ronan Tito __; Dirceu 
Camefro. · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os (equerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se á 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discu.ssAo, em turno úniCo, do Projeto 
de Lei da Câmara n~' 47, de 1989 (n9 
920/88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal de Contas da União, que dis­
põe sobre o cômputo do tempo de exer­
cido de função retribuída por Gratificação 
de Representação de Gabinete para os 
fins que menciona, tendo 

PARECERPAVORÁVEL, sob n• 354,de 
1989, da Coinissão ~ 

de ConSâtuiçito, Justíça e Gdadania. 

Em discussão o projeto, em turho único. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em vota&"áo o projeto, em turno único. 
Os Srs. SenadQr§ que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

__ - É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 47, DE 1989 

(1"1' 920/88, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Tribunal de Contas 

da União} 

Dispõe sobr:e o cbmputo do tempo de 
exercfcfo de funç.io reúibuida por Gratifi­
cação -de Representação de Gabinete pa­
ra os Iins que menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Aos funcionários do Quadro Per­

manente da Secretaria-Geral do Tribunal de 
Contas da União que tenham exercido função 
retribuída por Gratificação de Representação 
de Gabinete por 5 (cinco) anos ininterrupta­
mente, ou por tempo superior, ainda que inter­
polado, aplica-se o disposto no art. 180 da 
Lei n9 1.711, de 28 de ouiubro- de 1952, com 
a redaçãO dada pelo art. 19 da Lei n9 6.732,) 
de 4 de dezembro de 1979, e no art. zç desta 
mesma lei. 

Arl 2~ · Aos funcionários aposentados que 
tenham satisfeito, na atividade, as condições 
necessárias, apltca·se o disposto nesta lei. 

Art. 39 A despesa decorrente da aplicação 
desta lei será atendida à conta dos recursos 
órçamentâfios próprios do Tribunal de Contas 
da União. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de 
Sua publicação. 

Art 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
..:..:-Esgotada a Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
n? 671,--de 1989, de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 
64, de 1989_ 

Em votaçãO. 
- -O~Srs. SenadOres que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constará da pauta da segunda 

sessão ordinária_subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em votação o Requerimento n9 672, de 
urgência, lido no Expediente, para o Projeto 
de Lei da Câmara n~ 155, dé_l989. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa} 
Aprovado. 
A matéria constará da pauta da segunda 

sessão ordinária" subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar a presente sessão, convocando 
wna extraordinária a realizar-se hoje, às 1 O 
horas e 48 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, ern turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n9 53, de 1989 (n<:> 1318/88, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a Açãp Civil 
Pública de responsabilidade por danos causa­
dos. aos investidores no mercado de valores 
mobiliários, tendo -

PARECER FAVORÁVÉL, sob n• 351, de 
1989, da Comissão 

- de Constítuição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.....:. EStá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 47 
minutos.) 

Ata da 197'}. Sessão, em 6 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PresMência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 10 HORAS E 48 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTESOS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra- Nabor Júnior- Leopo[do 
Peres - Ronaldo Aragão - Olavo Pires -
Jarbas Passarinho -Moisés Abrão - Carlos 
Patrocinio -Antonio Luiz Maya -Alexandre 
Costa - Edison Lobão - Alacoque Bezerra 
- Mauro Benevides - Lavoisier Gadelha -
Raimundo Lira - Teotonio Vilela Filho -
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista­
Jutahy Magalhães -Ruy Bacelar --José Jg-

náêiOFêireiTã ~-GerSon Camata -João Cal­
mon - Nelson Carneiro - Ronan Tito -
Severo Gomes- Fernando Henrique Cardo­
so-Marcos Mendonça- Pompeu de Sousa 
-Mauricio Corr~a - Meira Filho - Roberto 
Campos-Louremberg Nunes Rocha -Már­
cio Lacerda -Mendes Canale -Rachid Sal­
danha Derzi- Wilson Martins- Leite Chaves 
-Gomes Carvalho- Silvio Name - Dirceu 
Carneiro - Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci-

menta de 43 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimenta-l;-deCiãro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, Jniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão li­

dos pelo Sr. \9 Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 673, DE 1989 

Req~eremos urgência, nos termos do art. 
336, c, do Regimento [nterno, para a Mensa-
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gem n~ 319, de" 19"B9 {n9 832/89, nã -õr!gerrl), " 
pela qual o Sr. Presidente da República propõe 
seja a União, como sucessora das Empresas 
Nucleares Brasileiras S/ A- Nuclebrás, e suas 
subsidiárias, autorizada a celebrar contratos 
de transferência decorrentes de operações de 
crédito externo celebradas com aquela empre­
sa, até 1" de setembro· de 1988. 

Sala das Sessões, 6 de Clezembro de 1989~ 
- Ronan Tito - Edison Lobão - Dirceu 
Carneiro. 

REQUERIMENTO N• 674, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara n" 69, de 1989 (n" 
1.453/89,-na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que cria 
cargos no Quadro de Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Superior do Trabalho e dá outras 
providências. 

SaJa das Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
- Ronan Tito - Edison Lobão - Dirceu 
Carneiro.. ·--

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÀMARA 

N' 53, DE 1989 

(N• I. 318/88, na Casa de Origem) 

(De Iniciativa do Senhor Presidente 
Da República) 

DisPõe- sObre -a ação civil pública de 
responsabilidade por danos causados 
aos investidores no mercado de valores 
inobiliárlos. 

O Congresso Nacional aecreta:Art. 
1" Sem- prejuízos da ação de indenização 

do prejudicado, o Ministério Público, _de ofício 
. ou por solitaçào da Comissão de Valores Mobi~ 
liáfioS :....__ CVM, adotará as me_didas judiciais 
necessárias para evitar prejuízos ou obter res­
sarcimento de danos causados aos titulares 
de valores mobi1iários e aos investidores do 

_mercado, espeCfalmente quando decorrerem 
de: -

I- operação fraudulenta, prática não eqüi­
, taUva, manipulação de preços ou criação de 

coriâições artificiais de procura, oferta ou pre­
ço "de valores mobiliârios; 

H- compra ou venda de valores mobiliá­
rios, por parte dos administradores e acionis­
tas controladores de companhia aberta, utili­
zando-se de informação relevante, ainda não 
divulgada por quem a detenha em razão de 
sua profissão ou função, ou por quem quer 
que a tenha obtido por intermédio dessas pes­
soas; 

Item t:· UI-omissão de informação relevante por 
Discussão, em turno único, do Projeto parte de quem estava obrigado a divulgá-la, 

de Lei da Câmara n~ 53, de 1_989 (n9 bem como sua prestação de forma incom-
1.318, de 1988, na Casa de origem), de pleta, falsa Ou tendenciosa. 

iniciativa do Presidente da República, que Art. 2'' As importâncias decorrentes da 
dispõe sobre a ação civil pública de res- con9enação, na ação de que trata esta lei, 
ponsabilidade por danos causados aos reverterão aos investidores lesados, na propor-
investidores no mercadodevalores mobi- ção de se:u prejuízo. 
liá[ios, tendo. 

PARECERFAVORÁVEL.sobno351, de ~ lo -As importâncias a que ae refere este 
1989, .da Comissão . "-rt:. fica_rão deposi_tadas em_ conta renumerada, 

-de Constitw"çâo, Justiça e Cidadairia. - --à disPOsição do JUízO, -até ·que o it1Vestidor, 
convocado mediante edital, habilite~se ao re-

Em discussão o projeto, -em turno_único. cebjmento da parcela que lhe couber. 
(Pausa.) -• 

§ zo _ Decai_rá do direito à habilitação o in­
Não havendo quem peça a palavra, encerro vestido r que não o exercer no prazo de 2 (dois) 

a discussão. anos, Contado_da data da publicação-do edital 
Em votação. - ã que alude o parágrafo enterior, devendo a 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram quantia correspondente ser recolhida como 

permanecer sentados. (Pausa.) receita da União. 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

Arl 3" A ação de que trata esta lei aplica­
se, no que couber, o disposto na Lei n~ 7.34 7, 
de 24 de julho de 1985. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. _ _ 

Art. 59_ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa)_ 
- Esgotada a Ordem do Dia. 

- Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
n~673, de 1989, de urgência, lido no Expé­
diente, para a Mensagem n" 319, de 1989. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constará da paúta da segunda 

sessão Ordinária subseqüente . - ----

O SR. P~IDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Passa-se à votação do Requerimento no 
6T4;-~de -UrgénCiáç-,-,idO -no Expediente, para 
o Projeto de Lei. da Câmara n<> 69,_de 1989. 

Em votação. _ 
- --os-srs. Senadores que o· aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da pauta da segL]nda 

sessãt~-ordinária subseqüente.~ 

O SR. PRESIDENTE (Poffipeu de Sousa) 
- A Presidência convoca sessão extraordi­
nária a realizar-se hoje, às 10 horas e 55 minu­
tos, com a_ seguinte 

ORDÉMDODIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Res_olução n~ 87, de 1989, de iniciativa da Co-. 
missão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania, 
que suspende a execução, em consonância 
com a decisão proferida pelo Supremo Tribu­
nal Federal em Acórdão de 3 de fevereiro de 
1988, da expressão_"de seus servidores'' con­
tida no caput do art. 1 8 do DeCreto-Lei n" 
1.089, de 2 de março de 1970, bem Coni.o 
a parte final do § J9 do mesmo art. 18, assim 
redigida: "'exclusivamente aos percebidos pe­
los seiVidores da Administração Direta dos Es­
tados, do Distrito Federal e dos Municípios 
e sujeitos à tabela progressiva de incidência 
na pauta soQre os rendimentos do trabalho 
assalariado," nos termos do que estabelece 
o art 52, i11ciso X, da Constituiçâo Federal.-

. O ~R.PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
EStá e-ncerrãda a presente sessão. -

(Levanta-se a sessão às 1 O horas e 50 
minutos.) 
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Ata da 198"' Sessão, em 6 de dezembro de 1989 
3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

As 1 O HORAS E 55 Ml/'faTOS, Ai::HAM-SE 
PRESEmES OS SRS. SENADoRES: 

Aluízio Bezerra-Nabor Júnior-Leopoldo 
Peres - Ronaldo Aragão ~ Olavo Pires -
Jarbas Passarinho -Moisés Abrão - Carlos 
Patro!::"tnio - Antonio Luiz Maya- Alexandre 
Costa - Edison Lobão - Alacoque Bezerra 
-Mauro Benevides- Lavoisier Maia- Mar­
condes Gadelha- Raimundo Ura- Teoto-­
nio Vilela Filho - Francosco .RoDemberg -
Lourival Baptista -Jutahy Magalhães- Ruy 
Bacelar - José Ignácio Ferreira - Gerson 
Camata -João Calmon - Nelson Carneiro 
-Ronan Tito-Severo Gomes- Fernando -
Henrique Cardoso - .Marcos Mendonça -
Pompeu de Sousa -Maurício Corrêa- Meira 
Filho- Roberto Campos- Louremberg Nu­
nes Rocha - Márdo Lacerda - Mendes Ca· 
naJe- Rachid Saldanha Derzi- Wilson Mar­
tins - Leite Chaves - Gomes Carvalho -
Silvio Name- Dirceu Carneiro- Nelson We­
dekin. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 43 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão li· 

dos pelo Sr. 11J Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 675, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c:. do Reglmento lnterno, para o 

. Projeto de Lei do DF n9 86, de 1989,_de inicia­
tiva do Governador do Distrito Federal, que 
altera dispositivos das Leis n9 ' 1.3 e 14, de 
30 de dezembro de 1988, e dá outras provi­
dências. 

Sala das Sessõe~ 6 de dezembro de 1989. 
-- Ronan Tito - Edison Lobão - D[rceu 
Carneiro. 

REQUERIMENTO N• 676, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336, aJíne_a c:.. do Regimento Jnternç, para o 
Projeto de Lei (:ja Câmara n" 74, de 1989 (n9 
3.457)89, na casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que institui a ~a 

de-fiSéãiilaÇãO dos mercados de titulas e valo­
res~móbiliários, e dá outras providências. 

Sala das- Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
- Ronan Tito - Eéiison Lobiio - Dirceu 
carneiro. 

O S_R. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, nos terf)1os regimentais. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--PasSa.-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Piscussãc, em tumo único, do Projeto 
de Resolução n9B7, de 1989, de iniciativa 
da Comissão de Constituição, Justiça e 

- Cidadania, qUe suspende a execução, em 
consonânCia com a decisão proferida pe­
Jo Supremo Tribunal Federal em Acórdão 
de 3 de fevereiro de 1988, da expressão 
"de seus servidores" contida no caput do 
art. 18 do Decreto-Lei n9 1.089. de 2 de 
março de 1970, bem como a parte final 
do§ 19 do mesmo art. 18, assim redígida: 
''exclusivamente aos percebidos pelos 
serVidores da adminlstraçêo direta dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios e_ sujeitos à "Fabela Progressiva de 
incidência na pauta sobre os rendimentos 
do trabalho assalariado", nos termos do 
que estabelece o_ art. 52, inciso X, da 
ConSHi:uTÇãO Fede'ral. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a disCussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentado_$. (Pausa.) 
Aprov:ado. - . 
A matérJa vai à Çomissão Díretora, para a 

redação fma_l. 

t o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N•87, DE 1989 

- SuSpende a execução, em consonân­
cia com a decisão proferida pelo Suprew 
mo Tiibuiial Fedeial em Acórdão· de 3 _ 

de fevereiro de 1988. dã expressão "de 
seus servidores:· can_tida no "CQput" do 
art. 18 do DeC/'eto-Lei n" 1.089. de 2 de 
março de 1970, bem como· a pal'te final 
do § 1 P do mesmo art. 18, assim redigida: 
"exç{usivamente aos percebidos pelos 
servidores da administração direta dos 
estados, do Distrito Federal e dos Municf­
pios e sujeitos à Tabela Progressiva de 
inddência na pauta sobre os rendimentos 
do trabalho assalariado': nos termos do 

- ·que estabelece o art 52, inciso X da 
Constituição Federal 

Artigo único. Fica suspensa a execução, 
em consoilâncía com a decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal, em Acórdão de 
3 d_e fevereiro de I 988, da expressão '"de seus 
servidores" contida no c8put do_axt. 18 do 
Decretowlei n"' 1.089, de 2 de março de 1970, 
bem como a parte fmal do § I 9 do mesmo 
art. 18, assim rl!digida: "exclusivamente aos 
percebidos pelos servidores da administração 
direta dos Estados, do Distrito Federal-e dos 
Municípios e sujeitos à tabela progressiva de 
incidência na fonte -sobre os rendimentos do 
trabalho assalariado", nos termos do que esta~ 
belece o art. 52, inciso X da Constituição F e~ 
dera!. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgdtaâã a Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
IT' 675, de 1989, de urgência, lido no Expe­
diente, para o Projeto de Lei do Distrito Federal 
n• 86, de I 989. 

Em votação o_ requerimento. __ 
Os Srs. Sena-dores que o aprovam queiram 

perma-necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constará da pauta da segunda 

s_essã:o ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em votação o Requerimento n9 676, de 
urgência, lido no Expediente, para o Projeto 
de Lei da Câmara n9 74, de I989. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da pauta da segunda 

sessão ordinária subseqüente. 

O SR:PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, a Presidência 
vai encerrar a presente sessão, convocando 
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uma extraordinária a reallzar~se hoje, às JJ 
horas,. com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolução n~ 88, de 1989, de iniciativa da Co-

mi~:;;ão de_ Constituição, Justiça e Cidadania, 
que suspende a execução _da expressão "de­
duzidos 0,5% (cinco dédffios por cento) a 
titulo de despesas de arrecadação e fiscaliza­
~º-·:, contida no art. 13 do Decreto-Lei n<:'> 
1.038, de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Es~ encerrad_a a Sessão, 

(Levanta_-se 'a sessão às 1 O.hom...~ e $9 
minutos.) 

Ata da 1 99"' Sessão, em 6 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA­
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa. 

AS 11 HÓRAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra- Nabor Júnior- Leopoldo 
Peres - Ronaldo Aragão - Olavo Pires ----"" 
Jarbas Passarinho -Moisés Abrão - Carlos 
Patrocínio -Antonio l:.uiz Maya -Alexandre 
Costa - Edison hobão - A1acoque Bezerra 
-Mauro Benevides- Lavoisier Maia- Mar­
condes Gadelha - Raimundo Ura - T eoto­
nio Vilela Filhõ -Francisco Rollemberg -
Lourival Baptista -Jutahy Magalhães- Ruy 
Bacelar - Jo_sé Ignácio Ferreira - GersOn 
Camata .:....:..._João Calmon - Nelson Carneiro 
-Ronan Trto- Severo Gomes- Fernando 
Henrique Cardoso - Marcos Mendonça -
Pompeu de Sousa -Maur(cio Corrêa- Meira 
Filho- Roberto Campos - Louremberg Nu­
nes Rocha - Márcio Lacerda - Mendes Ca­
nale- Rachid Saldanha Derzi -Wilson Mar­
tins - Leite Chaves - Gomes Carvalho -
Silvio Name- Dirceu CarrieirCi- Nelson We­
dekin. 

-· REQUERIMENTO N• 678, DE 1989 

--- Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c,. dO Regimento Interno, Para o 
Projeto de Resolução n~ 62/89. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
-Jutahy Magalhães - Marcondes Oi1delha 
- Dirceu Carneiro - Carlos Patrocfnio. 

. O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~Os requerimentos lidos serão votado~ apóS 
a~Ordem do Dia, nos termos regimen-tais. 
(Pausa.) 

Há orador inscrito. 
Com a palavra o nobre Senador Jutahy MaR 

galhães. 

O SR- JOTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, a divul­
gaçáo do relatório sobre a queda do "Boeing" 
da Varig, em Mato Grosso, comprovando o 
errei do pDoto do aparelho no bojo de uma 
série de "quase acidentes" nos últimos tem R 
pos, traz à baila, de novo, a discutida questão 
da aviação comercial e da segurança de vôo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) A aviação comercial é uma concessão do 
- A lista de presença acusa o compareciR poder público. Como tal, está sujeita a um 
menta de 43 Srs. Senadores. Havendo núme- conjunto de regulamentaçõ_es mais ou menos 
ro regimental, declaro aberta a sessão. rigidas cujo própósito consiste em organizar 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos a segurança dos vôos e a qualidade deste ser R 
trabalhos. - -- vi_ç_o público. 

O Sr. 1~ SeCréfãriO-irá proceder à-leitura Cabe~ Pois, ao Poder público vigiar e fiscaR 
do Expediente. lizar o cumprimento da legislação que regula 

Não há Expediente a ser lido. a aviação comercial No caso do acidente do 
Sobre a mesa, requerimentoS que serão liR ''Boeing" da Vcírig, está, ainda que em caráter 

dos pelo Sr. 1 o Secretário. administrativO;-Comprovaâo que o piloto-e o 
São lidos_os seguintes co-piloto se equivocaram, de forma recorrenR 

te, no rriesm&"Võó, ·acarretando o acidente 

REQUERIMENTO N• 677, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Resolução n~ 61/89. 

Sala das Ses_sões, 6 de dezembro de 1989, 
-Jutahy Magalhães - Marcondes Gadelha 
-Dirceu Carneiro - Carlos Patrocínio. 

com o aparelho, perdas materiais, a morte 
de doze pessoas e seqüelas em vários passaR 
geiros. 

Desejo lembrar que três ComissõeS de [nR 
_ quérito já se debruçaram no Congresso Nado­
na: I no exame da aviação civil. Muito contri­
buíram elas para a inovação de procedimentos 
que-modernizaram a aviaÇaO civil noPã:ís.-Mals 

rec_entementem~nte, um~ ~mpla d~cussã;Q_foi 
realizada no âmbito da Assembléia Nacional 
Constituinte, quando, na ra-se das audiênciãs 
públicas das Subcomissões teniáticas, empre­
sários, líderes sindicais _da_ área e autoridades 
competentes se fizeram ouvir sobre os- niais 
variados assuntos da aviação civil. · 

Não proporei, pois, nada mais que o ReqUe­
rimento de informações que submeti à apre­
ciação desta Casa, certo de que todos_ com­
preenderão os elevados propósitos pai'a seu 
encaminhamento. 

De qualquer forma, aproveito para tecer al­
guns comentários que me parecem pertinen­
tes e de grande importância para a adequada 
compreensão dos problemas da aviação civil. 

O primeiro _deles é o de um certo sentimento 
de frustração diante dos avanços tecnológicos 
do setor'. Há vinte anos, quando assistíamos 
à chegada do homem à lua, passava-nos a 
sensação de que, no longínquo ano de 1989. 
cruzaríamos o Mundo com imensa rapidez e 
segurança. Afmal, não apenas o·périplo lunar, 
mas a mudança de velhos aparelhos DC-3 
e o_utros. que ftzer_am a glória de cinqüuenta, 
como o '"'Constellation", pelos modernos jatos 
"Boeing", "Caravelle" e algunS oUtros, dava­
nos a sensação de um grande saJto. Jamais 
imaginávamos, na ocasião, que esta .fronteira 
praticamente se congelaria, deslocando, inclu­
sive, poi antieconômicós, proj~~S audaciosos 
e impressionantes da indústria aeronáutica co­
mo o Concorde, hoje transformado em hotel 
de luxo. Concre~rnente, estan;'los vóôW.d.o, ho­
je. com os mesmos aparelhos_ de vinte a rios 
atrás, o que seria o mesmo qi.te esta-r, ao final 
no ano de 1969, voando num DC~3. Cori~­
nhamos, isto J1ãO SÓ é fr.ustr~nte, C()mO s_urtia­
riamente perigoso. Qual o nív~l de s~gur.ança 
dessas aeronaves? , ·. - . 

Veja-se que eSte não é um problema .que 
af~ta apenas o Brasil; nos Estados Unido_s_, 
~ ocorrenào a mesma c9(sa. Só que a maio­
ria _do_s _aparelhos é um pouco mais nova; tem, 
em-mé_Qia, dez anos. Tecnolqgicamente, -~J:"l­
trEitanto, nãO se sabe de -avani;.os si9i1ificati~Ôs 
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que tenham diminuído o custo operacional, 
a sesurança de vôo e a velocidade dos apare· 
lhos. Matéria publicada na FSP de 27 de agos­
to passado (89), aifrma que mais de 60% dos 
aviões americanos comerciais têm mais de 
dez anos de operação e um quarto da frota 
já passou a marca dos 20 anos. A mesma 
matéria, entretanto, di:z: que .. dinheiro não é 
problema para as companhias aéreas. que S6 
encomendam apar~lhos novos para amplia­
ção de frota e não substituição de aviões. Elas 
movimentaram um faturamento monstro de 
50_ bilhões de dólares, em 88, e dispõem de 
I 04 bilhões de dólares (valer da dívida brasi­
leirÇ~) para investimentos nos próximos dez 
anos". 

Que estará ocorrendo? 
Segundo os entendimentos sobre a aviaçã.o 

americana, a origem deste fato está basica­
mente no que se convencionou chamar "des­
regulação" do s.etor, iniciada durante o Gover­
no Carter e concluída no Governo Reagan. 
A idéia era encarada como uma tentativa de 
"abrir" o mercado da aviação comercial e in­
centivar a concorrência entre as empresas aé­
reas. "Dez anos depois, segundo a reportagem 
da FSP (citada), a esperada panacéia trouxe 
aumento de ganhos- para C:fs-- empresaS e dor 
de cabeça para os passageiros - os serviços 
de aviação se desorganizaram, a qualidade 
caiu e a segurança de vôo diminuiu. 

OUtra conseqüênCia Oa i:lesregulação foi a 
priVatizaçãO ae -certos aeroportos, que passa­
ram a ser monopolicamente operados por al­
gumas companhias. Em 1988,_85%_ dos_ pas­
sageiros que usaram O aeropOrto Oe "Pítsburg, 
Pensilvânia, o faeram pela Usair._A TWA tr.;ms_­
portou 82% dos passageiros, no aeropOrto de 
Saint Louis, Missouri, e a Delta Airlines fez_ 
o mesmb; 80% em Salt Lake City, Utah" -
registra a reportagem. Afirma também, curio­
samente, que o primeiro grande aeroporto, 
construído depois de 1974, o de Denver, Colo­
rado, quase não sai da prancheta pelos óbices 
criados por duas companhias que ali contro­
lam o tráfego: Continental Airlines e United 
Airlines. 

Outra razão que st;o-mentiona cOIDO rêSpOi-1-
sável pela presistênc:ia de frotas ''velhas" nas 
Compatihias é o custo de manutenção. Se­
gundo a "Aviation Week", os custos de operaM 
ção de dois modelos similares do fabricante 
Mcdonell Douglas, um velho DCM9 e um _novo 
MD-82; sucessor dos DC-1 O, são equivalentes; 
o que "íustificaria a lógica empresarial de man­
ter seus antigos aparelhos em atiVidade". A 
conseqüência da "desregulação" americana 
na aviação cívil parece estar trazendo crescen­
tes preocupações que ultrapassam as fron­
teiras daquela Nação. Como as empresas não 
intensificam suas compras, na renOvaÇão de 
froUJs, não "desovarn" as usadas para o mer­
cado do Terceiro Mundo, toda a frota mundial 
da aviação comercial parece estar envelhe­
cendo. De outra parte, como a demanda por 
novas aeronaves não se- íntensifica nO-meSmo 
ritmo do mercado de passageiros, a produção 
declina, a rentabilidade no setor de fabricação 
de aviões decai e o progresso tecnológico es­
tanca; Cria-se, erltão, uma espécie de círculo 

vicioso, no setor, de difícil desenlace e perigo-. naves modernas, que proliferam as empresas 
sas conseqüências no -campo da segurança de táxi aéreo, chegando a exigir, como no' 
de vôo. caso de Brasilia, a construção de terminal pró-

Uma série de acidentes amedronta passa- prio para sua guarda e operação. Estará este 
geiros nos Estados Unidos - é a manchete processo obedecendo rigosamente ao supe-
da rePortagem da Folha, no dia 27 de agosto rior interesse público-ou se está gerando no 
passado (89). Esta manchete bem poderia ser País, à sombra da ilicitude, Um ramo fantasma, 
estendida ao Brasil e a outros países. A verda- à custa de preciosas divisas, com o único 

_ de é que, com aumento de quase 70% das objetivo de abrigar interesses particulares? 
horasvoadasnoperíodo-nosseteprimelros Tais questões estão todas no bojo da dis-
meses de 89 -, jâ ocorreram sete acidentes cussão imperativa sobre a aviação civil no Bra-
fatais nos Estados Unidos, número igual à so- sil. 
ma dos registrados em 87 e 88, de acordo Os temas mais gerais sobre a matéria já 
com o quadro anexo. O medo de voar está foram amplamente trazidos ao Senado Fede-
crescendo. --- ral, no ano de 1984, pela palavra do então 

A preocupação que começa a existir está 
a _exigir Úflla r_evisão da regulação- sobre o se­
tor, cada vez mais congestionada pelo número 
excessivo de aeronaves e seus movimentos 
de vôo, fazendo com que o Poder Público re­
pense sua atuação e forma de intervenção. 

Diante desses fatos em que à frustração 
do passageiro desavisado se somam elemen­
_tos concretos de perda de segurança nos vôos 
e queda na qualidade dos serviços (?restados, 
cabe-nos trazer à- reflexão do Senado alguns 
pontos já sublinhados_ pelas CP! que estuda­
ram a aviação civil e que, agora, retornam 
à discussão. 

Outros fatos, mais ·recentes, são também 
dignos de menção, merecendo explicações 
por parte das autoridades do Governo, como 
os· que apontam reiteradas infrações por parte 
dos proprletãrios de aeronaves e empresas 
de aviação comercial. Por exemplo: consta 
que o helicóptero PT - HJM da empresa Aeró-

-Jeo, acidentado no litoral do Rio Grande do 
Norte, com a morte de todos os ocupantes, 
não teria feito a inspeÇão periódica a que esta­
va sujeito. Apesar de toda a evidênda de ido­
neidade da empresa, paradoxalmente, o segu­
ro da aeronave foi integralmente pago. Do 
mesmo mo"do, foram pagos os seguros_ das 
aeronaves acidentadas em Bauru ("Bandei­
rante" da TN-1), do Lear Jet daTam, em Uber­
lândia, apesar de posto do co~pHoto estar sen­
do ocupado por passageiro, como também 
foi pago o seguro do Boeing da TransbrasU, 
acidentado, há alguns anos, em Florianópolis, 
apesar do posto de comando estar sendo oo::;u­
pado por uma pessoa não vinculada à empre­
sa e hab_ilitada para exercer o comando daque­
Jii.võõ: .. como se explicam tais fatos, que têm, 
como conseqüência, desleixar os procedi­
mentos de segurança de vôo por parte das 
empresas e proprietários que, desta forma, se 
sentem-compensados, com apoio do Instituto 
de Resse_guros do Brasil, pela sua desidia? 

OutrO fato recente_,._ que merece maior aten­
ção do Congresso N"ádonal e das autoridades 
constituídas, é a proliferação de empresas 
de táxi aéreo. Consta que, pelo próprio des­
leixo das empresas de aviação comercial de 
porte, empresas do ramo de construção e ou­
trqs ramo,s, estão importa!1dO aviões do exte­
rior, interilalizando-as com procedimentos su­
mârios, para, daí, partir para a legalização das 
aeronaves e sua posterior incorporação a em­
presas de táxi aéreo. É tamanho o processo 
de internalização de jatos exe~utivos e aero-

Senador Safurnino Braga, que honrou esta 
casa com sua presença sempre digna e atuan· 
te. Na ocasião, o !lustre parlamentar nos trouxe 
à consideração um documento da Confede­
ração Nacional dos Trabalhadores em Trans­
portes Marítimos, Fluviais e Aéreos, que era, 
na verdade, um verdadeiro roteiro para a ob­
tenção de maior segurança de vôo. 

Quase todos os pontos ali abordados e que, 
recentemente, nos foram novamente tradu­
zidos pela referida entidade de cúpula dos tra­
balhadores nesta área, continuam-Válidos. 

Trago-os apenas para feriiemorá-los e evi­
denciar a preocupação dos profissionais da 
área, há tempos manifestada, e.até hoje caren· 
tes de solução por parte do Governo Federal: 

ROTEIRO PRÓ-SEGURANÇA DE VÕO 

Proposições 

Medidas Legislativas: 
-instalaÇão de CP! sobre Aviação CL­

vil; 
- criação da Subcomissão de Segu­

rança de Vôo nas Comissões de Trans­
porte da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. 

Medidas Legais: . 
-aplicaç::âõ do Código Penal nos pro­

cessos sobre acidentes aéreos_, no que 
couber; 

- Açl:to Popular e outras medidas na 
hipótese de pagamento indevido de aero· 
nave, nos casos em que houver infrin· 
gência de normas técnicas, da regula­
mentação do aeronauta ou do aeroviário, 
ou das cláusulas do IRB; 

- Ação Ovel em favor doS- dePinden­
tes ou parentes das vitimas de acidentes, 
nos mesmos casos adma; 

- participação de representantes dos 
Sindicatos de Aeronautas e de Aeroviários 
na Comissão de Riscos Aeronáuticos do 
IRB. 

Medidas Estruturais: 
-estudos de viabilidade para vincu­

lação do transporte aéreo ao Ministério 
dos iransportes; -

-criação do Trif?unal Aéreo; e, 
-outras medidas. 
I. Criação do Departamento Nacional 

de Segurança de Vóo, nos moldes de or­
ganizaçõ~::~ similares do exterior, dirigido 
por um conselho paritário, com partici­
paÇão de representantes dos Ministérios 
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da Aeronáutica, do Trabalho e dos Trans­
portes, das empresas e_ entidades. 

2. Medidas técnicas abrangendo Ope­
rações e Manutenção 

-Conselho Permanente de EstudoS -
Técnicos da Ayiação Civil: sua críação 
conforme prop-osta na Comissão Intermi­
nlsterial de Regulamentação da Profissão 
do Aeronauta; 

-Comissão _de Investigação de Aci­
dentes: participação dos Sindicatos <ie 
Aeronautas e de Aeroviários. 

3. Infra-estrutura de Proteção ao Vôos. 
-criação da Corrtfssão Permanente 

Sindicato/DEPV (Diretoria de Eletrônica 
e Proteção ao Vôo) para reexame de toda 
a legislação, normas, tráfego, pro_cedi­
mentos etc. 

- Cindacta: levantamento de possíveis 
deficiências; 

-reexame__ dos critérios para fixação 
dos "mínimos" de combustível; critérios 
de "reclearense"; reexame dos critérios 
dos mínimos para pousos e decolagem; 
alternativas na região amazônica; apoio 
à operação -de jato nas rotas de Brasília 
p/SV RF FZ BE MN e de Cuiabá p/PV 
eRB; 

-nos aeroportos de operação do 
transporte regional, exigência de pelo me­
nos instalação de radiofarol e estação de 
comunicações operados pelo Ministério 
da Aeronáutica ou Tasa, e não pela Com~ 
panhia Aérea; 

Crjtério para o vôo noturno de aero­
naves btmotoras convencionais; 

- Órgãos de proteção ao vôo: con­
ceito e prática da prestação de seus servi­
ços; condições de trabalho dos controla­
dores de tráfego; jornadas, composição 
de turmas; 

- EstUdos para equipamento dos ser­
viços de busca e salvamento no litoral 
e na Amazônia e dos seiViços contra in­
cêndio nos principais aeroportos; 

-- Estudos para implantação do siste- _ 
ma de proteção ao vôo no Atlântico Sul 

, simi1ar ao do Atlântico Norte; 
4-Ensino 
- Que sejam agilizados, conforme 

proposta do Sindicato Nacional dos Aero­
nautas em 1967/68, os estudos para a 
criação da ENAC - Es_<::ola Nacional de 
Aviação Civil, dentro de uma estrutura na­
cional de ensino, com a participação dos 
Ministérios da AerooAuti_e._a, do Trabalho, 
da Educação, Empres-as e Sindicatos. 

- Que, enquanto não for instalada a 
ENAC, sejam s_e_lecion_a_dos cerca de dez 
a quinze aerodubes como entidades re­
gionais, destinados à formação de Instru­
tores de Pilotagem, Pilotos Comerciais e 
Mecânicos de Manutenção, sendo fixados 
novos critérios de admissão e novo cu_rr{­
culum para os referídos cursos. 
' - Ensino nas empresas: cursos de Pi­
loto-Instrutor e de Instrutor de Manuten~ 
ção e sua reciclagem anual na fábrica 
das aeronaves; reexame d_os programas 

de ensino e _seu cumprlmento em perío­
dos e horários radonais; curso de forma~ 
ção de comanda"ntes. intercâmbio técni~ 

--co entre os Departamentos de Opera­
ções, de Ensino e de Manutenção"-das 
várias empresas brasileiras; idem, idem 
com empresas estrangeiras, incluindo es­
tágios no exterior. 

- Grupos de Vôo e Manutenção: reu­
niões periódicas de avaliação do índice 
de segurança. 
5-Legislação Trabalhista e Regula­

mentações ProfiSsionais 
- AtuaHz.ação da RegulamentaçãO 

Profissional dos Aeroviários e da Regula­
mentação Profissional dos Aeronautas. 

- Que os SERACS cooperem com 
a fiscalização do Ministério do Trabalho; 
a riittivação dO-.::mtigO formulário 2212, 
incluindo a ficha de "dados opeiado­
nais" 

- CIPAS e CIPAER: entrosamento, 
efetivo funcionamento e cumprlmento de 
suas decisões, 
6-Medidas técnicas de caráter ime­

diato: Setor de Manutenção. _ 
- Que sejaffii-eativadas as ''vistorias" 

- - semestrais das aeronaves. 
- Revisão da homologação de todas 

as oficinas de manutenção, verificando­
se o número e qualificação dos técnicos 

- e mecânicos, bem com á -os equipamen­
tos de que sãO dotados e os almoxari­
fados. 

- Reciclagem- dOS técnicos e mecâ­
nicos, inclusive nas fábricas das aerona­
ves; equipes permanentes de inspeção às 
bases de manutenção, critérios de com­
posição das turmas de serviço, equipa­
mento necessário e material de estoque. 

- - Manutenção permanente: obrigato-
riedade de que todo operador de aero­
nave tenha manutenção própria ou con­
trolada. 

- Embraer: que mantenha equipe de 
inspeção permanente nos serviços de­
manutenção das empresas que possuí~ 
rem aviões de sua fabricação. 

- Aeronaves estrangeiras: que seus 
fabricantes dêem apoio permanente aos 
setvfços de manutenção das empresas 
operadoras. · 
7-Medidas técnicas de caráter ime­

diato: Setor de Operações: 
- Reciclagem quadrimestral dos tri­

pulantes de transporte regular e semestral 
nos demais setores (link. simulador e vôo 
reaLe repasse técnicO). 

- Exigências de co-piloto nas -aero~­
naves multimotoras certificadas para vôo 
ifr e/ou noturno. 

- Proibição de vôo ifr e/ou noturno 
por aeronaves monOmoforãs. 

- Testes de determinação de teto 
monomotbr e de peso total de decolagem 
das aeronaves bimotoras com um motor 
"embandeirado". 

--Reexame de homologação de to­
das as pistas, incluindo o teste de "acele­
ração-parada"; manutenção dos campos 

de pouso de terra do hinterland, através 
da conjugação de recursos de órgãos go­
vernamentais federais, estaduais e muni~ 
cipais, conforme proposta do Sindicato 
dos Aeronautas em 1975 .. 

- Vôo agrícola: enquadramento no 
mais élltçl grau de insalubridade; -ftXBção 
do máximo de horas de vôo em 75 men­
sais _e 210 trjmest("ais. . 

- EStUdo e n1edidas -para -operação 
em regiões inóspitas; permanência fora 
da base domiciliar de, no máximo, 17 
dias; frxação do máximo de hofas de vôo 

----em -helfC6pterOs em 75 mensais e 210-
trimestrais. -

- Mecânicos7de-vôo: que, quando o 
fabricante: ofefecer _opções, sejam adqui­
ridas pelas empresas brasileiras as aero­
naves cuja configuração preveja a pre­
senÇã----:do mecânico de vôo. 

- Que, exceto para as funções de pi­
loto .e _co_~piloto, seja proibida a acumu­
lação ou alternância do seu_ exercício c:om 
qualquer outra, devendo no contrato de 
_trabalho constar tão-:somente uma fun-

- ~-- çáo. _ _ ___ __ _ 
---:-. Que sejam: l{rni~C!as a. o_ito horas 

as jornadas das tripulações simpleS que 
incluam trabalho _entre 23:00 e 7:00 ho-
ras. _ 

- Seleção, saúde e alimentação: que 
Os exames intciais de seleção física so­
mente sejam realizados em organizações 
com p"adrão Sirrlilar ao Cemar-Rio; ciue 
seja estabelecido programa de saúde 
com a -partiCipação do" cemaJ, Ministério 
da Saúde, DNSfiT, lnarflps, Empresas e 
Sindicatos dos Aeronautas e dos Aeroviá­
rios, que nos casos de ''trânsito" nos ho­
rártos de 11,30/13,30 e ]8,30/20,30 ho­
ras~ as tripulações façam as refeições em 
terra, nªo sendo computado para a jorna­
da o tempo de 30 minutos acrescido ao 
tempo normal de "trânsito" 

-----..:...Aeronaves certificadas para vôos ifr: 
obrigatoriedade de Radar, JIS e _DmME 
dando~se prazo de seis meses para sua 
instala_ção; 

-Aeronaves sem rádio: sejam proibi­
das em aeroportos onde operam aero­
naves de transporte regular; 

-Despacho de aeronaves: atualização 
e cumprimento da Portaria 2.21 IDA C; fi­
xação de critérios para Dovs na aviação 
regional e no despacho de aeronaves 
convencionais de grande porte; salas de 
tráfego; eXame de recursos materiais e 
em pessoal técnico para "bdefing" com 
os pilotos, apresentação para as viagens, 
mínimo de 45 minutos para os vôos do­
méstic_os e _60 minutos para os vôos inter­
nacionais; 

--Sejam instituídos o livro de bordo 
padrão (dados estatísticos; nome dos tri­
pulantes, escalas, horários, reportes) e o 
reJatóriO de viagem (observações sobre 
a infra-estrutura em geral: condições de 
aeroportos, apolo em rota, comunicações 
etc) 
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-SobrevivênCia, primeiros socorros, 
pro_c_edimentos de emergência a bordo, 
(assistência médica aos passageiros, fo­
go, despressurizações) pousos forçados 
em terra ou no mar; reciclagem dos tripu­
lantes a_cada seis meses; que seja obriga­
t6iici- á colete_ salva-vidas ou almofada­
~va-vidas em todaS as aeronaves." 

Comó sé pode ver, os próprios profissionais 
da área, de:sde 1984, vinham insistindo sobre 
a .necessidade de se reforçar o sistema de 
segurança de vôo no Brasil, não sendo de 
estranhar que os addentes_comecem a ptodu­
·zir preocupações. 

Um fato da maior gravidade, que não pode 
fiCar no Silêncio das autoridades, diz respeito 
ao treinamento do profissional da aviação civil. 

No depoimento à Subcomissão Temática 
dos_Transportes, na Constituinte, o dirigente 
gjndical da categoria Aloisio Ribeiro afumou 
que. à sua época, teve um curso regular com 
ISO-horas de vôo e um razoável currículo teóri­
co. Hoje, uma proliferação de aeroclubes, pelo 
País inteiro, em número Superior a 150, conso­
me recurs_O$ públicos do Fundo Aerovíárlo, 
para a formação de baixo nível teórico e prática 
de pilotos, que acabam, pelo desconhecimen­
to de regras elementares da aviação, provo­
cando graves riscos à aviação como um todo. 

· Esse mesmo líder sindical nos trouxe, recente­
mente, informação da maior gravidade que 
agrava esta denúncia: as empresas de aviação 
estão com carência de pessoal e, em face 
disto, reduziram o tempo de treinamento de 
novos pilotos de suas aeronaves! Isto tudo é 

muito grave e merecé"loda a nossa atenção. 
Eis, no anexo 1[, alguns tópicos do depoimento 
feito à Constituinte pelo titular da CONT.MAFF 
e que foi plenamente apoiado pelo Sr. Waldir 
Pinto da Fonseca, titular do DAC, também pre­
sente à sessão, e que não pode ser ignorado 
pelas autoridades competentes. 

Cabe ressaltar que tais preocupações e pro­
postas da CONlTMAF foram apreciadas pelo 
representante do Governo, que, por sua vez, 
as considerou é respondeu, como se pode 
observar nos Anais da sessão pública realizada 
na Subcomissão Temática da Assembléia Na­
cional Constituinte que se dedicou à formu­
lação de proposições para a área de trans­
portes. 

Gostaria, para finalizar, e sem tomar partido 
da transferência ou não do DAC para o Minis­
tério dos Transportes, que o setor de aviação 
é um setor delicado, que exige, sobretudo nes­
ta fase da construção democrática do País, 
grande sensibilidade no trato da autoridade 
governamental ou empresarial com os profis­
sionais atuantes no setor. É fato já notório 
que" as líd€á3r1ças de traQalbadores, que co­
nhecem a fundo os problemas da área, não 
têm tido a aéolhida que seria de se esperar 
no encaminhamento de soluções que- afetam 
não apenas as ·relações capital-trabalho mas 
os problemas de segurança de vôo, treina· 
menta, operação de aeronaves, controle, etc. 
Agora mesmo, sabe-se, por -informações da 
liderança sindical aeronáutica, que a dlreção 
da Varig se nega a receber uma representação 
da Associação de Pilotos daquela empresa, 
que desejava dialogar em tomo dos proble· 

mas da categoria e, em especial, dos fatores 
que envolveram o acidente do "BOEJNG" da 
empresa no Mato Grosso. Isto é lamentável! 
To9as as recomendações dã Organização In­
ternacional do Trabalho e a própria legislação 
brasileira atual fortalecem as representações 
paritárias capital-trabalho, na discussão de 
problemas seforiais, sobretudo quando reves­
tidas da legitimidade da representação oriun­
da do exercício do voto da categoria. Indago­
me, então, se não é a permanência do DAC 
junto a um Ministério militar -o da Aeronáu­
tica -, notoriamente mais rígido no tocante 
à assimilação de modernas formas de entrosa­
mento com lideranças sindicais ....:. a origem 
dessa verdadeira rigidez que envolve o diáJogo 
entre empresas, trabalhadores e autoridades 
do setor. 

Creio que muito teríamos a ganhar se o 
setor da aviação ~omercial, no Brasil, assu­
misse que tem graves problem·as a equacionar 
e que melhor faria se costurasse um amplo 
consenso setorial que apontasse para medi­
das concretas de melhoria na qualidade dos 
serViços prestados aos usuários e, sobretudo, 
maior s~gurança de vôo~ 

Desde já, submeto à consideração deste 
Plenário uma ampla discussão sobre os temas 
em pauta de forma a que possamos intervir 
sobre a matéria com as exigências que ela 
exige. (Muito bem!) 

DOCilMENTOA OOESEREFEREO 
SR. JUTAHY M4a4UPÍES EM SEU DIS­
C(JRSO. 
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ANEXO li 

DEPOIMENTO DO ÚDER SINDICAL_ 
ALOfSTO RIBEIRO (PARTE) 

-Órgão CivU Unificado 
Gostaríamos, desde logo, de transmitir a es~ 

ta Subcomissão a grande reivindicação dos 
trabalhadores em transportes aéreos, no sen­
tido de que a aviação civil brasileira seja diri­
gida por um órgão civil e, diríamos, unificando 
e centralizando, num só órgão governamental, 
de natureza civa, órgão que se_incumbiria da 
administração e da política da aviação civil, 
englobando tudo que diga respeito a trans­
porte aéreo (comercial e não comercial), infra­
estrutura, setores de apolo e de formação de 
pessoal. 

Assinalariamos o exemplo de praticamente 
todos os países, citando os Estados Unidos, 
onde a FAA- Federal Aviation Administra­
tion, vinculada ao Ministério dos Transportes, 
administra a aviação civil, enquanto na França 
temos a Secretarie General de I'Aviation Civil, 
também vinculada ao Ministério dos Trans­
portes. Aliás, por ocasião daquele infausto 
acontecimento, o acidente de Orly, que viti­
mou 200 pessoas anos atrás, houve um episó­
dio simples e muito significativo, qual fosse 
o de que o Ministro dos Transportes da F rança 
·apresentou condolescências ao Governo bra­
sileiro, enviando telegrama ao Ministro dos 
Transportes do Brasil. 

Defendemos essa possibilidade - de a 
aviação civil ser_dirigida realmente por um ór­
gão cMI - não por qualquer discriminação 
contra os militares, mas porque verificamos 
que o Ministério da Aeronáutica tem a sua 
tarefa pdmeira e constitucional, que, natural­

, mente, deve ser a atividade militar, e, se hoje, 
provavelmente, o Ministério ~a Aeronáutica di­
rige a sua maior atenção, talvez até grande 
parte dos seus recursos, para a aviação civil, 
é chegada a hora de se corrigir essa distorção, 
esse desvio, quanto mais que novas etapas 
de desenvolvimento do Brasil e nova fase de 
exigências militares requerem toda a atenção 
do Ministério militar para a sua função espe­
cifica. 

De modo que sugedríamos, à consideração 
da Assembléia Nacional Constituinte, a possi­
bilidade da criaçáo -senão de um ministério 
específico da aviação civil, que poderia ser 
objetado pelas razões administrativas ou buro­
cráticas - mas, pelo menos, numa fase de 
transição, que a aviaçáo cMI passasse à órbita 
do Ministério dos Transportes. E, a segWr -(õu 
desde Jogo) se criasse_ uma Secretaria-Geral 
de Aviação Civil, como órgão autônomo, que 
atualmente o DAC não é, mas sim dependente 
do Ministério da Aeronáutica. A Secretaria Ge­
ra] de Aviação Civil teria estrutura jurídica e 
administração idêntica a dos demais órgãos 
da administração direta do Governo Federal, 
reunindo, como departamentos, os atuais se­
tores e até empresas públicas ou sociedades 
anônimas, como a Infraero, o CemaJ, a Tasa, 
o Cernai, o Cenipa, este um ór~ão de investi­
gação e de prevenção de acidentes, um órgão 
militar, aliás absolutamente correto, respeitaw 
do por todos nós, aeronautas e aeroviários, 

mas que está umbilicaJmente ligado ao Minis­
tério da Aeronáutica. Como, também, está o 
O~ma! - Centro de Medicina Aeroespacial, 
que- faz ós _exames médicos de aeronautas 
e fazia, também, os dos aeroviárlos.Tçda essa 
estrutura deveria -e poderia- ser aglutinada 
em torno de um único e grande órgão gestor 
da aviaÇão civil, esSe ê_ o n~o en~endilnento. 

Dentro dessa estrutura administrativa tería­
mos, ainda, o Conselho Naçicmal da Aviação 
Civil, com representantes de todos os órgãos 
e entidades que tratassem da aviação dvil e 
que estabeleceria a política aeronáutica e fis­
calizaria a sua execução, bem como o Conse­
lho Nacional de Tran.spõrtes, que tratada da 
assessoria técnica e econômica. 

Considerávamos esses dois conceitos, há 
pouco, e de ontem para hoje estávamos exa­
minando um excelente trabalho do Professor 
Arp Procópio de Carvalho, ex-professor _de um 
estabelecimento do Ministério da Aeronáutica, 
em São José dos Campos, trabalho_ qu__e trata 
da geopolítica do transporte aéreo no Brasil 
e faz comparações com o transporte aéreo 
em todo o mundo. fnfelizmente, o Professor 
Procópio de Carvalho, que nos assessorou há 
vinte anos atrás, foi cassado em 64 ou 65, 
talvez, inclusive, em virtude dessa sua belís­
sima obra e de suas posições. 

Diríamos, fundamentando, ainda que breve­
mente, o nosso ponto de vista em favor de 
um órgão realmente civil para dirigir a aviação 
civil, que o atual DAC seria, talvez, até o em­
brião, a fonte desse novo órgão. Mas, hoje, 
todos consideramos o DAC absolutamente 
acanhado para a complexa incumbência de 
quase um ministério de aviação civil que lhe 
é atribuída. Sua composição é quase que ex­
dusivamente de oficiais da Aeronáutica, e _aqui 
não vai nenhuma atitude desprimorosa com 
os oficiais, com os militares, todos eles natural­
mente competentes, mas que exercitam sua 
passagem pelo DAC çomo passagem por 
qualquer outra dependência do Ministério da 
Aeronáutica, como se estivessem numa base 
aérea ou noutro- qualquer estabelecimento, 
por dois, três anos, cumprfndo o Regulamento 
que rege as suas carreiras. Não têm eles, ini­
cialmente, além da sua formação militar, uma 
fofmação dirigida para· o gerenciamento da 
aviação civil, e, posteriormente, quando come­
çam a apreender os problemas da aviaçãu 

· civil, seguindo a sua carreira, são transferidos 
para outra missão. Essa é uma das objeções 
e um dos motivos que provo-cam distorções 
na aviação civil. 

- Políticas de Segurança de Vôo e de 
Ensino 

Teríamos, como Jato a demonstrar que em 
todos esses anos o DAC realmente não conse­
guiu cumprir a tarefa- que deveria caber a um 
ministério da aviação civil, a um órgão \loltado 
exclusiVamente para O transporte aéreo, como 
quase uma falência· do Departamento de Avia­
ção Civil, citando apenaS dUas- questões bási­
cas --a. falta de políticas de segurança de 
vôo e de ensino, a da formação de pessoal 
da aviação civil. · 

Tivemos; nos últiinos dez anos (pelo m-enos 
até 1985, qu.o~ndo acompanhávamo-s ainda 
pessoalmente dados estatísticos. de_ aciden­
tes), de 1976 a 1985, a méâlà'éfé .. 300 a'400 
acidentes anuais, o que -deve causar perple-­
xidade _a todos nós; acidentes nãO só da avia­
ção comercial, mas da aviação civil, como um 
todo. E indicaríamos, então, a falta __ da infrà:~esR 
truttil-a mais sjmples no interior. Porque a Jn­
frãero, o DAC e o _MinistérlO-aa Aeronáutica 
naturalmente estão preocupados com os 
grandes aeroportos - temç.s alguns ~os 
maiorês · â€roJ:iOrtos do mundo, os_ mais mo.; 
demos dQmundo- mas o hinterland é com­
pletamente desprovido de quaisquer simples 
apoios. Há milhares de aviões e _cerca de vinte 
mil pi!otos que dão a sua contribuição a__o_ de­
senvolvimento do interior, na forma de mil 
e .uma atividades diferentes. · -

TemOS, tã:rhbém, a falta de uma po)[tica de 
ensino para a aviação civil: enquanto a Aero­
náutica militar tem quatro ou cinco excelentes 
estabelecimentos dedicados ao ensinO' dos 
oficiais, doS subalternos,· dos técniCOS· milita­
res, em Pirassununga, que é uma das escolas 
mais modernas do mundo pàra a formação 
de oficiais aviadores, em Guaratinguetá, em 
Curitiba, em Barbacena, não ternos. até hoje, 
uma escola de aviação para formação regular, 
sequer, de pilotos comerciais, muito menos 
de metereologistas e de uma infinidade de 
técnicos_ de que a aviação necessita. Esses 
técnicos são formados, na prática, por uma 
ou outra empresa, particularmente pela Varig. 

TemoS, talvez, hoje, de cem a cento e cin­
qüenta aeroclubes e escolas cMs de aviação, 
mal organizadas em sua maioda, carentes de 
estrutura e, até mesmo, de instrutores com 
curso formal. Sou eu, talvez, um dos poucos 
instrutores, mas já fora da ativa, naturalmente, 
que teve um curso regular de instrução, fazen­
do nada menos do que 150 horas de vôo 
e um razoáVel Currkulo teórico, isso há trinta 
e poucos anos; de lá para cá, a formação de 
instrutores caiu gradativamente, e até abrupta­
mente, ao ponto ae hoje os aerodubes que 
formam pilotos terem em seus quadros, ern 
sua maioria, não instrutores com uma forma­
ção re_gular, mas simples práticos, porque te­
riam realizado algum número de horas de vôo, 
na ordem de 200 horas_, o que é pouquíssimo, 
sem um ordenamento regular dessas horas. 
ESses--pilotos são eivados Qe. erros e-yfpos, 
que transmitem àqueles que deveriãm fOrmar 
com proficiência. 

Esses são fatoS, e não crú:icas, qUe aponta­
mos aqui, hoje, sucintamente, repetindo o que 
no decorrer de quase trinta anoS, atraVés de 
nossas entidades sindicais. SindicatO Nacional 
dos Aeronautas e Sindicato Nacional d_Qs Ae­
roviários, frzemos chegar aqui, no Poder _Legis­
lativo, por ocasião de três comissões ·parlaR 
mentares de inquérito, nas quais participamos 
como expositores ou como aSsessoies daque­
les excelentes grupos de Deputados_ e SenadO­
res, que se detiveram na anáUse de_ questões 
da aviação. E, também, através de exposições, 
trabalhos que entregamos ao Poder Executivo, 
particularmente e diretamente às autoridades 
do DAC, tentando multas vezes, mas poucas 
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vezes conseguindo, audiências com os direto­
res da aviação civiL Quando isso ocorreu, ex­
pusemos nossos pohtbs de vista com clareza, 
com franqueza e com minudência, mas jamais 
tivemos respostas concretas, nem mesmo 
quando sugerimos - e isso aconteceu duas, 
três, quatro vezes - a criação de _comissão 
permanente de estudos técnicos de aviaçAo, 
uma comissão tripartite, baseada nos ditames 
da OIT- Organizaçao Internacional do Tra­
balho, onde os té.cnicos -do DAC, r_epresen­
tantes daS empresas e dos aeronautas e aero­
viários, poderklm debater, discutir e aprofun­
dar soluções, numa forma de trabalho harmô­
nico e com o único interesSe d_e desenvolver, 
organizadamente, a aviaçáo,, evitando, inclu­
sive, conflitos trabalhistas. Ainda hoje, exata­
mente hoje, está ocorrendo mais um, que po· 
deria ter sido evitado, com toda certeza. 

-Segurança de Vôo: EnsJno e Contro­
le da Saúde 

Teríamos a citar algurrias queStões a res-­
peito ainda da segurança de vôo, relacionando 
uma seqüência de fatos que o Ministério da 
Aeronáutica, através do Departamento de 
Aviação Ovil, teria condições _de superar -
algumas até hoje mesmo, porque não deman­
dariam recursos ou grandes providências ad­
rrünistrativas, mas atravéS de_ simples atos bu­
rocráticos, portarias, sequer chegando a de-­
cretos, portarias internas do próprio DAC, que 
resolveriam algumas das questões que aqui 
levantamos neste momento, antes de num 
breve tempo, apresentarmos projetos funda­
mentados. Em relação, por exemplo, à forma­
ção de pessoaJ, caberfa que alguns aeroclu­
bes, talvez uns dez ou quinze aeroclubes regio­
nais, fossem designados para formar pessoal 
técnico de nível médio, evitando-se a pulveri­
zação de recursos públicos a cerca de cento 
e cinqüenta aerodubes. 

Na seleção médica, também fator primor­
dial ná aviação, na s_egurança de v6o, temos 
uma excelente organização do Ministério da 
Aeronáutica, o Cemal, mas que ainda é ca­
rente de certas recursos, como também todo 
o seu quadro de médicos é exclusivamente 
de militares. Entendemos que o Cemal deveria 
ter médicos também civis, para que houvesse 
uma maior abertura, uma modernização, a 
abertura para toda a comunidade_ __ científica. 
Peca o Cem ai, apesaf desua boa organização, 
pois também é um ôrgão respeitado par nós, 
aeronaums, e lá tentm-c-erê& -de se.ssentecexeF 
mes médicos (pois fazemos ·exames médicos 
periódicos), e posso· atestar o seu grau de efi­
ciência, o que não impijca em que seja per­
feita, porque o €ema! não faz um aconselha­
mento, não faz um acompanhamento _e não_ 
há um entrosamento do Cemal com as em­
presas, nem com os aeronautas, através de 
suas _organizações sindicais. 

São sugestões e idéias que poderiam ser 
aproveitadas pelo próprio Ceinal e pelo pró­
prio Ministério da Aéronáutica. Também o Ce· 
mal é, apenas, um órgão que recomenda, mas 
não participa efetivamente da feitura, por 
exemplo, da regulamentação de aeronautas 
e de aeroviários; não é ele ouvido, sequer, pelo 

próprio Ministério da Aeronáu*a, corno foi 
nossa proposta quãndo participamos de um 
grupo tripartite, há três anos no DAC, tratando 
de uma nova regu1amentação de aeronautas. 
Achávamos que o Cem ai deveria ser um órgão 
assessor daquela Comissão, mas não foi con~ 
vocada para tal. 

Consideramos, também,_ que se o trein~­
ffierito Cla -aVi8çãO comercial é excelente na 
chamada grande aviação, na aviação comer­
cial, se é excelente na maioria das empresas, 
poderia ser ainda c.perfeiçoada quando cada 
companhia escolher o seu tipo de treinamento 
pata os li ovos aviões. Quando eSte é feito origi~ 
nalmente no exterior, normalmente o fabri~ 
cante ofeiece uma, dUas ou três fases de trei­
namento, e essas empresas, por questões eco~ 
nômic~s. dão o curso completo, meio curso 
o-UaPenas a parte inicial do curso, n~!lfral­
menreaepôl.S complementado rio Brasil. Seria 
uma determinação que ·o DAC deveria fazer, 
rio sentido de que os treinamentos no exterior, 
dos primeiras instrutores, que depois vêm trei~ 
naf- pilotOs aqui no Brasil, fizessem o curso 
completo determinado pelo fabricante e acon­
selhado pelo FM ou pelo órgão civil no pais 
fabricante da aeronave. 

Ainda sugeririamos o intercâmbio entre as 
companhias brasileiras e as companhias nor~ 
te-americanas, canadenses e européias, seja 
do mundo capitalista ou da mundo sociaiista, 
porque não há dúvida alguma de que o indice 
de segurança de vôo na Europa é superior 
ao do Brasil, por várias razões que não haverá 
tempo de definir agora. 

-Investigação de Acidentes 

Citariamos ainda o Cenipa, responsável pela 
investigação e prevenção de acidentes aero­
náuticos, tambêm um órgão do Ministério da 
Aeronáutica, um órgão militar que merece dos 
aeronautas todo o respeita e acatamento, pela 
sua organização, seus princípios e propósitos. 
Mas teríamos uma observação a fazer, porque 
o Cenipa é apenas um órgão de recomen­
dações; ele_não traça normas e as suas reco­
mendações ao DAC, na maioria das vezes, 
não são concretizadas na forma de outras nor­
mas, de portarias, enfim, de novos procedi­
mentos tendentes a reduzir o nível de aciden­
tes. Há, também, uma grande falha do Cenipa 
quando ele !JâO proporciona aos pilotos civis 
um nú'"!_"l_e!a razoável de yagas nos seus c:ur~ 
SOS~ CJUe são muito bons. Achamos, inclusive, 
que esses Cursos deveriam ser matéria obriga­
tória dos currículos dos aeroclubes e dos cur­
sos das companhias de aviação, e não são. 
Em dez ou vinte anos de existência do Cenipa, 
apenas 215 civis tiveram a ventura de fazer 
os seus cursos. 

-Regulamentação do Trabalho e a Fis­
calização 

Téfnos ainda, como falha gravíssima do Sis­
tema Nacional de Aviã:ção Civil, dirigido pelo 
Ministério da Aeronáutica, a questão da fiscali­
zação da legislação que toca a aeroviárias e 
a aeronautas. Enquanto a Ministério do Traba­
lho, embora carente de pessoal e de recursos, 

sempre que convocado, soJicitado pelo Sindi­
cato Nacional dos Aeroviários, pelo Sindicato 
Nacional dos Aeronautas e pela nossa Confe­
deração a exercer o seu papel de órgão fiscali­
zador, o faz com proficiência e dedicação, a 
parcela que cabe ao DAC na fiscalização da 
legislação aeronáutica, da legislação técnica, 
deíxa muito a desejar. Na verdade, o DAC não 
partilha nem se entrosa com o Ministério do 
Trabalho na fiscalização, muitas vezes, das 
~uas próprias normas, chegando a obstacu­
lizar os serviços do Ministério do Trabalho. 
Ainda no ano passado, em 1986, aqui mesmo 
em Brasília, os Inspetores do Ministério do Tra­
balho foram impedidos de proceder à fiScali­
zação da regulamentação dos aeronautas, das 
jornadas, dos descansos entre jornadas dos 
pilotos aqui de Brasília, pelos Oficiais do Minis­
tério da Aeronáutica] Os Inspetores do Traba­
lho foram impedidos de visitar o aeroporto, 
embora sejam fundonários públicos, de órgão 
ck'l mesma administração. Coma também, em 
Goiânia, os Inspetores do Ti-abalho não -tive­
ram acess_o às instalações das empresas de 
taxi-aéreo daquele aeroporto, impedidos que 
foram pela administração local do DAC. 

Podemos afirmar, com toda certeza, sem 
que o Ministério da Aeronáutica invadisse a 
seara do Ministério do Trabalho, apenas com­
plementando a sua fiSCalização, a participação 
do DAC seria de fundamental importância, 
porque bastaria que participasse da fiscaliza­
ção quando da entrega do plano de vôo, um 
ato técnico. Portanto da órbita do Ministério 
da Aeronáutica, e nele se colocasse um item 
a mais,_ para que o computador verificasse 
se haveria ou não infração em determinado 
vôo, um excesSO de jornada, por exemplo; que 
é fundamental para a segurança do vôo. Essa 
sugestão, da maior simplicidade, já fol dirigida 
há muito tempo e reiterada ao DA C' sem que 
houvesse a devida resposta. 

- Oficinas d.; ManutenÇão 
Ainda no tocante à fiScalização, no que diz 

respeito ao DAC, vemos duas falhas gritantes, 
quando dezenas, senão centenas de oftcinas 
de manutenção das aeronaves menores de 
toda o interior brasileira foram homologadas 
pelo Ministério da Aeronáutica, há cerca de 
dez anos ou mais, num processo para interes­
sar, de avivar serviços técnicos credenciados 
Delo Ministério da Aeronáutica; mas, hoje, te~ 
ines certeza do baixo índice de sua produti­
vidade e de sua eficiência, porque a maioria 
dessas oficinas não tem pessoal com quali­
dade e número suficiente e, muita menos, tes­
tes para exame dos motores e equipamentos 
eletrônicos dessas aeronaves. 

Haveria que se fazer uma nova rodada de 
fiscalização para serem homologadas, ou não, 
tais oficinas, também um trabalha da máxima 
simplicidade, da órbita exclusiva do DAC, mas 
que de há muito não vem sendo feito, a não 
ser esporadicamente. Nós nas ofer_ecíamos, 
inclusive, aeronautas e aeroviárias, pa-ra parti­
lhar desses trabalhas de fiscalização, de orde­
namento e aconselhamento às oficinas do in­
terior, juntamente com os afidais e técnicos 
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do DAC, se assim fôssemos contactados por 
aquele órgão. 

- Concorrência e Superposição de U­
nhas 

Quanto à criação de linhas e número de 
pousos, é um problema de ordem política, 
empresarial, o órgão próprio, que é o DAC, 
dirime dúvidas. _ _ 

I:: uma questão da maior complexidade divi­
dir bem as linhas aéreas, porque, afinal, são 
quatro, ou melhor, três empresas, mas con­
correm, competem entre si, e ocorre, então, 
um desserviço à causa pública, com reflexos 
danosos à economia do país quando, via essa 
concorrência acirrada, as empresas impõem 
praticamente a superposição de linhas e nú­
meros de pousos. em etapas curtíssimas, que 
a alta tecnolOgia, que a certos equipamentos 
a jato,,dadas as suas características, os seus 
altos custos, porque são aeronaves de grande 
porte, portanto, onerosas, que deveriam fazer 
linhas de longo curs-cr ou; pelo menos, linhas 
médias. eventualmente, linhas pequenas, eta­
pas curtas, mas a competição leva à concor­
rência ruinosa, então, vemos, no Nordeste, en­
tre Salvador e Fortaleza, no Sul, entre Curutiba 
e Porto Alegre, uma série de linhas curtíssimas, 
de 10. a 15 ininutos de vôo, executadaS- por 
todas .as empresas, .dia sim; dia não, É urna 
matéria complexa, realmente. O DAC deve 
se ver às voltas com os pedidos das várias 
empresas, às vezes nem para ter lucros, mas 
evitar que a outra.tenha lucro, esta é a verdade, 
e isso caracteriza, finalmente, o próprio siste­
ma de exploração·de transporte aéreo. A con­
corrência, ao invés_ de. concorrer para aprimo­
ramento .do serviço, leva ao d~sgaste da aero­
nave, e.a.o custo .elevado da operação. 

- Fundo Aeroviário e Infra-Estrutura 
Em relação ao Fundo Aeroviário nós sabe­

mos que ele também deveria ser _aplicado -
mas o é muito pbuco· - na infra-estrutura 
mais simples, diria quase simplória, dos p·e­
quenos aeródromos do interior que, inclusive, 
náo demandariam pisos asfálticos, nem gran­
des recursos técnicos, mas· para atender à cha­
mada aviação pequena, "aviação de serviços", 
para evitar os 300 ou quase 400 addentes 
anuais, que se repetem há quase dez anos. 
Esses recursos, como vimos, são, na maioría 
das vezes, pelo Ministério da Aeronáutica apli­
cados nos grandes aeroportos: 650 milhões 
de dólares aqui; 500 milhões ali, e, talvez, não 
tenha a transparência que um serviço público 
- como é o transporte aéreo, como é a avia­
ção civil - está a exigir, transparência essa 
que deve surgir aqui no Congresso Nacioflal; 
para que analise, à exaustão, os planos aero­
viários e os planos de infra-estrutura propostos 
pelo Ministério da Aeronáutica. 

-Ensino 
Do me"smo modo, o Fundo Aeroviário deVe­

ria dirigir parte de seu montante para o ensino. 
E, como nós já vimos, nas palavras do emi­
nente Diretor-Geral do DAC, Brigadeiro Waldir 
Fonseca, os recursos destinados aos aeroclu­
bes são irrisórios, aliás, rrial-aplicados, porque 
pulverizados em 142 aerodubes, quando bas-

tariam dez· ou doze para melhor servir ao ensi­
no e à formação de pessoal 

rios baixíssjmos, homens que têm· em suas 
mãos, tanto .quanto os tripulantes, tat:~~ quan. 
to os aeronautas e os aeroviários, a ·maior -res­
ponsabilldeide para evitar os choque~ em ple­
no võó. Se os controladores de vôo, civis e 
militares, de um modo geral, ganham muito 
mal, os controladores civis, exercit(:)hdo as 
mesmas tarefas, ganham uma ou duas vezes 
menos que os servidores militares, nas J.orres 
de .controles, nos contro_Jes de apro~rpação 
dos grandes aeroportos. E uma díscril:nipªfã_o 
que o Sehado Federal, via projeto do n9.Pre. 
Senador i"!efson carneiro, está tentando cOfri­
gir. Mas nó.s.sabemos que esse proj~~9 .e,stá 
te':ldo sérios percalços ~<? ~~u. ~ndam~nt9. 

Quanto ao ilistituto de ensino, realmente, 
por falta de transparência, pela falta de partici­
pação da sociedade nas políticas governa­
mentais, realmente nem os aeronautas, nem 
os aeroviários, nem a sociedade no seu todo, 
nem o Congresso Nacional, conhecem os pla­
nos de ensino para a aviação civil Isso, natural­
mente, decorre dos 20 anos de autoritarismo 
em QUe a· pafs Viveu ou a que sobreviveu. 

Estamos numa· nova fase, na fase não mais 
de abertura, mas na fase de transição demo­
crática. Nós estamos, sim, na expectativa e, 
mais do que isso, na Certeza de que, doravante, 
a sociedade e o Congresso Nacional tenham 
o direito de exirgir conhecimento prévio das 
pollticas governamentais. E aí não será ne­
nhum desdouro para o Governo no seu todo. 
Não será desprimorClso para qualquer Minis­
tério, mesmo que se trate de um Ministério 
militar, prestar contas à sociedade, particu­
larmente dar ciência. ouvir, admitir e aceitar 

- as modificações, as mudanças que o Poder 
Legislativo colocará nos planos governamen­
-tais, inclusive do Ministérlo da Aeronáutica, 
particularmente na avição civil e nos proble­
mas de segurança de vôo. Por isso, nós propu­
semos aqui e iremos formalizar até o dia 11, 
a proposta de que as Comissões de Trans­

- portes da Câmara e do Senado tenham uma 
Subcomissão·de Transporte Aéreo, justamen­
te para poder analisar, com profundidade, os 
problemas da .aviação.civJl, já que o trans.P_9rte 
aéreo,_ e a avição dvil no seu todo, se consti­
tuem em serviços públicos de interesse de 
toda a Nação. 

-Custos 
Quanto aos custos nas empresas de avia­

ção, acredito que também devedam ter a 
trahSparêncici. -índispensável para a sociedade. 
As suas planilhas de custo·s deveriam chegar 
até aqui, ao Senado e à Câmara. Naturalmen­
te, verificar-se-ia <lue certos custos, certas des­
pesas, talvez fossem exageradas, como as des­
pesas de comes-e-bebes das comissárias, as 
despesas de propaganda, em detrimento do 
.ensino neSsas empresas, onde o percentual, 
embora tenham um ensino razoável, até um 
ensino bom, deveria ser em muito aumentado. 
como é norma em empresas; principalmente 
na Europa, em Israel. Se nós verificarmos os 
orçamentos dessas empres'as,. inc-lusive da 
TAP, que é de um país pequeno, mas, tãlvez, 
ã empresa de maior índice de segurança de 
vôo no mundo, pois bem, o percentual de 

· despesa, de gastos, com o ensino, para o trei­
namento em Portugal, e em outros países da 
Europa,· ê muito" i'naiOi" do que o da maioria 
das empresas brasileiras. Este é um dadõ cjue 
deve ser considerado por todos nós, principal­
mente pelo DAC. 

-~Salários 

_ =-Qu~nto à segurança de vôO, de modo geral, 
-ª'gue. se referiu a Constituinte Irma Passoni, 
aCreditamos que esSes fatos citados, quanto 
a salários, inclusive dos controladores de vôo, 

....que são furic:ionários públicos vinculados ao 
t-ünistério da Aeronáutica, eles recebem saJá-

- Segu.r.Jnça de Vôo: "PreSe"riça 'do ·co­
Piloto eDov 

Nós acreditamós que o DAC, tOiTfo-disse 
anteriormente, por simples decisão adminis­
trativa, sem maior esforçO, poderia, e poderá, 
em pOucOs dias, corrigii algumas das situa­
çõe~_atuais. Por. exemplo, a falta da exigência 
de co-piloto nas aeronaves multimotoras -
o que implica em segurança não só dessas 
aeronaves, .mas de todo. o tráfego, porque es­
sas aeronaves ocupam o mesmo espaço áe­
reo das grandes aeronaves. E a falta de um 
segundo piloto, nas aeronaves multimotoras 
leves, poderá implicar em choques aêreos, já 
tendo havido "quase-acidentes", por falta de 
um segundo ~ornem a bordo das aeronaves 
menores, embora tão sofistlc~da.s. como. um 
grande jato., Çcmr9 tamb~llJ. .o DAÇ pode.rá, 
por simples portaria, que j,á existe, aliáS:, apli­
cando as suas próprias norr:nas, exigir a pre­
sença dos despachantes operaçionais.de ,vôo, 
cumprindo dispositivo internacional, do qual 
o Brasil é signatário, .e exigir a presença desses 
profissionais, de alta qualificação, co-respon­
sáveis pelos planos de vôo, em vários ·aero~ 
portos, onde as empresas nacionais não os 
colocam, prejudicando a segurança de v6_o 
e implicando na maior sobrecarga de tarefas 
para os pilotos que, justamente, eles preten­
dem evitar com a sua ação ainda em terra. 

- Greves e Comissão Tripartite 
A noQre Constituinte Irma Passoni falou na 

greve que hoje se realiza, uma greve parcial. 
Diríamos, como··militantes sindicais que so­
mos durante 30 anos, antes de dirigente, que 
muitas vezes temos insistido, junto ao DAC" 
e junto às empresas aéreas, na Consfftuição 
de Comissão Especial Permanente de Estu­
dos Técnicos. da Aviação, formada pelo Gover­
no, empresas trabalhadores e sindicatos. E 
a nossa proposta, inspirada na OIT, é repetida­
mente negada pelas empresas e, princlpal­
mente, pelo DAC. Nós, agora, aceitamos, aqui, 
publicamente, o convite que S. Ex-, o briga­
deiro Waldir Fonseca, nos fez para irmos ao 
seu gabinete em uma audiência. Nós aceita­
mos gratificados e iremos, se possível, acom­
panhados .de nossos companheiros, com um 
trabalho de,certa profundidade, esperando 

.que as nossas propostas sejam lá debatidas 
com os. técnicos do DAC e possamos cons­
truir, harmonicamente, muita coisa, principal­
mente para a segurança de vôo. 
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Nós_ queremos dizer à nobre Cosntltuinte 
Irma Passon( que, se as nossas Propostas ti­
vessem sido_ aceitas, se aquilo que está nos 
dois últimos acordos salariais dos sindicatos 
com as empresas aeroviárias tivesse Stdo 
cumprido, justamente as comissões tripartites 
ou bipartites, de empresas e sindicatos, a greve 
de hoje, provavelmente, não estaria aconte­
cendo e outras greves poderiam ser evitadas. 

Nós, que participamos de seis ou sete gre­
ves, só as fazemos em úJtima instância, e gos­
taríamos que elas sempre foss_em evitadas. 
Temos a dizer à nobre ConstitUinte Irma Pas­
,scmi que, se os salários dos aeronautas são 
razoáv~is e acompanham a- tecnologia mo­
derna, o saláriO dos aeroviárioS, de forma ãlgu­
rria, tem acompanhado a tecnologia, a eficiên­
cia _e_ a produtividade dos grandes jatos que, 
realmente, sáo muito mais eficientes e muito 
mais produtivos do que as antigas aeronaves. 
E-osá,láriÕ doS nossOs compãnheiros aeroviá­
rios, dos nossos companheiros de terra, estão 
absolutamente defasados ·ante o grau de efi­
ci~l")cia ~-de ProdUtividade da, aviaçào moder­
f1"!· 

O SR.PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-,-- Pass~se à 

ORDEM DO DIA 

'Item 1: 

Discus'sao, em tuino ú~ic.o, do PrOjêtO 
_de R,esolução no 88, de í 9S:9; de iniciativa 
, da ComissãO de ConStitUiÇão, Justiça e 
Cidadania, que suspende a execução da 
expressão "deduzidos 0,5-% (dnc6--Clec:i­
mos por cento) a título de despesas de 
arrecadação e fiscalização", contida no 
ãrt. 13 do Decreto-Lei n9 1.038, de 1969. 

Em discussão o projeto, em turno -unico. 
(Pau~a} · 

Não_havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussãO. · 

Em Votação. 
Os Srs. Senadores que o apiovam qUeiral-n 

permanecer s·entados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai -à Coi-nissão Diretora, para a 

redação final. 

t. o seguinte o projeto aprovado: 

.PRáJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 88, DE 1989 

, $r,Jsp_ende a execução da expres-
são "ded_u?J'dos 0.5% (cinco décimos por 
·cento) a _título de despesas de arrecada­
ção e fisCalízaç§o'; contid8 no art. 13 do 
Decreto-Lei no !.038/69. 

O Senado F e dera! decreta: 
Artigo único.· Fica suspensa, em virtude 

de decisão definitiva do Supremo Tribunal Fe­
deral nos autos do Recursos Extraordinário 
n<? 10"8.174-IMSP, a execução da expressão 
"deduzJdos 0,5% (dnco décimos por cento) 
a títu]_o de despesas de arrecadação e fiScaliza­
çãO", contida no art. 13 do Decreto-Lei n? 
1.038, de 21 de outubro de 1969", 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Esgotada a Ordem do Dia. 

Pass~-se,_ a~o~, à aprecjaç~q elo ReqUeri­
mento n~ 677,.de 1989, de_ urgêncja, lido f!O 
Expediente, para o Prpj_eto de_ ~esoluçãq no 
6I.deJ989 .. , .... , . . . "., 
. __ _9s Srs. S~n~do~:es flUe o Ç1pro'(ê2rn, queiram 

permanecer se,ntados. (Rausa.) 
Aprovado.. . 
A matéria constará da pauta _da segui-nte 

sessão ordináría subseqüente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Em votação o-_Requerimento n..,. 678, de 
1989, de urgértda, tido no Expediente,-para 
o Projeto de Resolução n"' 62, çle 1$89. · 

Os Srs. SenadOres que o aproVam queiram 
permanecer sentados. (PauSa.) 

Aprovado. 

A matériã constará da pauta d-a segunda 
sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa} 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessllo, designando para a ordiná­
ria, a realizar-se hoje, às 14_horase 30 minutos, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
. ·..:.l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 36, DE 198.9 . 

(inclui em Ordem do DJ~ nos,t~rmel$ do 
art. 353, parágrafp ún{co •. , · 
do Regimento intemol 

DiScUSsão, em turno úníco, do Projeto de 
DeCreto Legislativo no 36, de 1989 (n9 112/89, 
na Câmara dos Deputados) que aprova a conM 
cessão outb(gada à Rádio Imperatriz Socie­
dade Ltda., para explorar seJViço- de nld.iodi­
fusão sonora~em ohda média, na Cidade de 
[mperatriz, Estado do Maranhão, tendo 

PARECER PREUMINAR; por p€:did0 de dili­
gência. 

-2-
Votação, em primeiro turno~da Proposta de 

Emenda à ConstitúiÇãô i1~ 4, de 1989,-de auto­
ria do senador- Leopoldo Peres e outros Se­
nhores Senadores, que acrescenta ·um § 6" 
ao art. 5o do Ato das Disposições ConStitu-
cionais Transitórias. · · - · -- ----

O SR. PRESJDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. • 

(Leva!Jta~se a sessão às 11 horas e 5 
minutos.) 

Ata da 200~ Sessão, em 6 de dezembro de 1989 
: 3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidéncia dos Srs. lram Saraiva, Nexandre Costa, 
Divaldo Suruagy e Antônio Luiz Maya 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, Aé:HAM$E 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra- Nabor Júnior- Leopoldo 
Peres- Carlos De'Carli- Odacir Soares­
Ronaldo Aragão -Olavo Pires -Jarbas t:>as· 
sarinho - Moisés Abrão - Carlos Patrocínio 
'-Antonio Luiz Maya - Alexandre Costa -
~son Lobão- Hugo Napoleão -Alacoque 

Bezemi_-Mauro Benevides- Lavoisier f.'\aia' 
- Marcondes Gadelha - Raimundo Ura -
Divaldo Suruagy- TeotoniO Vilela Filho­
FrandscO Rollemberg - Lourival Baptista -
Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar - José Ig­
nácio Feri-"e_ira- Gersoti camata -João CaJ­
motf~Jamil Haddad - Nelson Carneiro -
ROnan Tito - Severo Gomes - Fernando 

HenriC[Õe Cardoso __: Marcos 'M~~donça --..:...__ 
Pompeu de Sousa- Maurício COrrêa- ~eira 
Filho- Roberto campos- Louremberg·Nu­
nes Rocha - Márcio Lacerda -Mendes Ca-·. 
nale- Rachid_ Saldanha Derzi- Wilson Mar­
tins - Leite Claves - Gomes CaavãJho -
Silvio Narne- Dirceu Carneiro- Nelson We­
dekin. 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 46 Sfs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sesSão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos_. ' 

O Sr. 19 Secretário irá pro-ceder à leitura 
do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIEN1E 

Mensagens 
DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

Restituindo autógfafos de Projetos de 
Lei sancionados: 

N•_330/89 [n'B73/89, na origem), de 5 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei n" _63, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento FiScal da União crédito-s 
suplementares até o limite de NCz$ 
80.1 00.000,00, para .os fin's que especifica~ 

(Projeto que se transformou na Lei r1of902, 
de 5 de dezembro de 1989). 

N' 331/89 (n' 874189, na origem), de 5 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei n~ 67, 
de 1989-CN; que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao fv\inistério do Desenvolvimento da 
Indústria e do Comércio crédito suplementar, 
até o limite de NCz$ 323.370.807,00, para os 
fins que especifica 

(Projeto que se transformou na Lei no 7.903, 
de.5 de dezembro de 1989). 

No 332/89 (n< 875/89, na origem), de 5 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei n" 80, 
de 1989-CN, que autorizei o Podei' Executivo 
a abrir ao Orçamento FisCal da Urilão Crédito 
especial até_ o limite de NCz$_JQ.OOO.OOO-;ao, 
para os fins que especifica. 

{Projeto que se transformou na Lei_n9 7 .904, 
de 5_de dezembro de 198_9). 

N• 333/89 (n' 876/89, na origem), de 5 do 
corrente, referente ao Projeto de Lei no 89, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder EXeCUtiVo 
a abrir ~o Orçamento Fiscal da União créditos 
adicionais até o limite de NQ $ 30.918.0QO,OO, 
em favor do Superior TribÚnal de Justiça e 
da Justiça do Trabalho, para os fms que espe­
cifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n~ 7.905, 
de 5 de dezembro de 1 989). 

N" 334/89 (nn 877/89, na on'Qem), de 5-do 
corrente, referente ao Projeto de Lei no _go-, 
de 1 989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União créditos 
adicionais até o limite de NCz$ 
27 .625.063.526,00, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei no 7.906, 
de 5 de dezembro de 1989), 

Aviso 

DO MINISlRO DA EDUCAÇÃO 
N? 931/89, de 4 do corrente, encaminhando 

esclarecimentos prestados pelo Ministro da 
Educação sobre quesitos constantes do Re-

qU:eririleilto n? 408, de 1989,'do SeitàdorJuta­
hy MagaJhães. 

Oficio 
DO PRESIDENTE~ DO TRIBUNAL DE 

~ ~ CONTAS DO DISlRITO FEDERAL 
Submetendo à deliberação do Senado 

Federal projeto de lei: 

OFÍCIO N• S/37,_DE.1989 

(Mensagem n• 3/89-P, na Origem) 

do que o atribuído ao pessoal do complexo 
do_ Distrito Federal, na medida em que eles 
fiCarão, pratiCamente, nivel~dos salarialnlente; 
e!lcurtando o_ distanciar'[lentO até então- exiS­
tente. 

O anteprojeto dispõe, ainda, sObre a criação 
adicional de cento e quarenta e quatro cargos, 
distribuídos pelas categorias funcionais: de­
zoito em Analista de Administração Púb!Lca, 
sessenta e nove-em Técnico de Admin!sliáÇão 
Pública e cinqü,ehta e sete erri AUX;Jliar de Ad­
ministração Pública. _ _ 

Bras11ia., 4 de dezembro de 1989. - Os cargoS õrà C:n"a'dos ilo ÀneXO _i, incluídoS 
Excelentíssimo Senhor Presidente:· naqueles destinadOs à tra'nSposíção prevista 
Em conforffiidade com o -diSp'ostb na Reso~ no art . .39, serão' distribuídoS, 'por área de com­

lução no 157/88, do Senado Federal, e nos petência, no Qúadfo de Pe"ss6ái dos SerViÇOs 
arts. 73. 75 e 96, inciso 11, alínea b, das Dispo- Auxi1iares doTiiliunal, na forma do Pará9"rafo 
sições Permanentes, combinados com o art. único do art. 1ç do anteprojeto, e só serão 
16, § 1 ",das Disposições Transitórias da Cons- preenchidos na ocasião em que forem implan­
tituição da República Federativa do Brasil, te- tados os novos mecanismos exigidos pela 
nho a honra de encaminhar-a Vossa Exce- C:onstituição.' ' _________ · _ 
lência, para a elevada apreci'ação dos ilustres Convém resSaltar que o TiibuTial, âpesar-·dàs 
membros dessa colenda Câmara alta, o Ante- c9rnpetência~ ·que 'lhe foram 'aCieScidâs' ria 
projeto de lei que "cria, no Trib1 .. ma.J de Contas última década, 'inclusive as- deCOrrentes dO 'nO-
do Distrito Federal, a Carreira Administração vo mandamento constitucional, não contou 
Pública, com seus respectivos cargos, fiXa os com reforço. de .pessoal, bastando citar a atual 
Valores de vencimentos e dá outras providên- existência de quatorze servidores nas diversas 
clas"+ - categorias funcionais do Grupo-Outras Ativi-

E!>clareço a Vossa Excelência que a medida dades de Nível Superior, para atendimento da 
s_e faz necesSária- por força· do art. 39, §- 1 ", sempre creScente atividade-meto. 
da COnstiiuiçaõ,· e· 24, do Ato das Disposições A contrução do ediffdo~sede, em fase de 
CoitstituCioitaiS Transitóriâs; que determinam inauguração, concorre, também, para ã Cria~ 
a igualdade c:le_ vencimentos par~·cargos de ·ção dos cargo's c;>ta propostOs, exigindo, pelo 
'ãt!Jb.uiÇõeS- iQUa,j·s ou assemelhados- e, tam- -ailmento do espaço físico, um' maiOr' recruta­
bém,_ a compatibilização de quadros de pes~ menta de pessoal, notadamente, de nrveis mé-
soal entre os Poderes Executivo; Legislativo 'dio e básico .. _'. ' · 
e.Judiciário. · - Ademais, o número ·de Cons·elheíros-do Tri~ 

Com a criação, através da Lei nç 51-DF, bunal deve ser, futuramente, elevado de dnco 
de 13 de novembro de 1989, da Carreira Ad- para sete, na forma da vigente _Constituição, 
ministração PúbJjca, para os servidores do Po- aumentando, ainda mais, a necessidade de 
der Executivo do Distrito Federal, em subSti- recursos humcmos. 
tuição ao Plano de Oa.Ssificâ:ç~o. de: Cargos, Cuidou-se, ainda, da exclusão dos servido-
da Lei no 5.645, de 10 de dezembro de 1970, res_ integrantes da Carreira Finanças e Con-
tornou-se imperativa a sua criação também trole Externo dos benefícios resultantes deste 
para o pessoal deste Tribunal. anteprojeto, _os quais, pelas peculia;idades de 

O anteprojeto guarda identidade com os suas atribuições, continuarão regidos pela Lei 
princípios que inspiraram a edição da Lei n~ nQ 2~DF, de 30 de novembro de 1988, com 
51-DF/89, exceto no tocante ao seu art. 8", a redação dada pela Lei n? 48~DF, de 18 de 
c:jue institui a Gratificação de Desempenho das outubro de 1989. -
Ativid.ades Auxiliares do Controle Externo. Em face da importãncia da matéria, solicito 

A proposta ·de extirição, inserida no _art. 7~ ·de Vossa Excelência especial atenção dessa 
do anteprojeto, da Gratificação de Controle Casa Legisliltiva no sentido de atribuir regime 
"Éxterrio-(Decreto-Lei no 2.!22, de 4 de junho d~ urgência na sua ap(eciação. 
_c!~ 1_9$4) e da -GrátifiCâçãO Exfrão"'rdhiária (Lei . .-'AproVeito a OportunidaC:ie para reíterar a 
n" 21-PF. de 8 de junho de 1989), dentre ,Vossa Excelência meus protestos da mais ele­
outras, pode ocasionar redução de vencimen- 1 V.ada estima e distinta consideração.- F rede­
tos de seiVic;lores_ do Tribunal, exigindo, assim, , ; rico Augusto Bastos.. Presidente. 
~-a~oção d~ mec~nismo adicio~al_rara a c~r- · PROJETO DE LEI DO DF 
re~ao da ~Jstorçao .. co_m o oi;)Jetiv?. de ~a? N~ 95 DE 1989 
fenr preceito constitucional, o da Jrredutibt~ • 
!idade de vencimentos {art. 37, XI). Cria, no Tribunal de Contas do Distrito 

~ ~ A _soma dos percentuais das duas extintas Federal, a carreira Administração Pública, 
gratificações é de 250% e, por serem esped- com seus respectivos cargos,_ fixa os valo-
ficas dos servidores deste Tribunal, faz com res de vencimentos e dá outrl!ls prividên-
que a sua atual remuneração fique reduzida das. 
na mesma proporção, mal sendo compen- O Govemo do Distrito do Dtstrito Federal: 
sada pelos valores fiXados na Lei no 51/89-DF. Faço saber que o Senado Federal dec~eta 

É oportuno destacar que, mesmo com a e eu sanciono a seguinte lei: 
instituição da citada gratificação, os servidores Art. 19 Fica criada, no Tribunal de Contas 
deste Tribunal terão um reajuste bem menor do Distrito Federal, a carreira Administração 
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Pública, composta do!) cargos de Analista de 
Administração Pública, Técnico de Adminis­
tração Pública e Auxiliar de Administração Pú­
blica, respectivamente, de níveis superior, mé­
dio e básico, conforme o Anexo r desta lei. 

Pcirágrafp úriico. Os cargos integrantes da 
carreira de que trata este artigo serão distríbuí­
dos, por área de cOmpetência, no Quadro de 
Pessoal dos Serviços Auxliares do Tribunal, 
por ato do s_eu Presidente. _ 

Art. 29 O valor do verlcimento de Ani:ilista 
de Admtnistiação Pública da 3~ Oasse, Padrão 
I, que corresponderá a NCz$ 2.784,67 (dois 
mil, setecentos e oitenta e quatro cruzados 
novos e sessenta e sete centavos}, servirá de 
base para fixação do valor do vencimento dos_ 
demais integranteS da Carreira Administração 
Pública, observados os índices estabelecidos 
na Tabela de Escalonamento Vertical, cons· 
tant;es do Anexo 11. 

Parágrafo único. O valor do vencimento 
previsto neste artigo será reajustado nas mes­
mas datas e nos mesmos ínâíces adotados. 
para os servidores do Distrito_ federal, ocor-· 
ridos "a partir de 1 ~de outubrO de 1989. : 

Art. 3~ Os_servidOres ocupantes de cargos 
e empregos das atuais categorias funcionais 
integrantes do Plano de aassificação de Car-· 
gos, instituído segundo a sistemática da Lei• 
n9 5.645, de 10 de dezembro de -1970, serão! 
transpostos, na forma do Anexo JII, para a car-• 
reira a que se_ refere o art. 1 o- desta lei, por• 
ato do Presidente do_ Tribunal. 

§ 1? A transposjção de que trata este arti-' 
go dar-se-á independentemente do número· 
de vagas em cada classe ou padrão, reverten· · 
do-se à classe inicial, na medida em que vaga­
rem, até o ajustamento ao número de cargos 1 

criados na forma do Anexo L ~ 
' § 2~ Nenhuma redução de remuneração 1 

poderá resultar da transposição a que se refere, 
este artigo, asseguralido-se a diferença como 1 
vantagem pessoal, individualmente nomina- 1 

da. 

Art. 4? Serão considerados extintos, após J 
a transposição a que se refere o artigo anterior, 
os cargos _.e empregos das categorias funcio- ' 
nais da sistemática da Lei no 5.645, de 10 · 
de dezembro de 1970, discrimindas no Anexo · 
m desta lei. 

Art. 5o O ingresso na carreira de que trata : 
esta lei, ressalvado o disposto nos seus arts. , 
39 e 9?, far-se-á rriediante_concurso público; . 

I-no Padrão I da 3o Classe do cargo de 
Analista de Administração Pública; 

11- no Padrão I da 3• Classe do Cargo de 
Técnico de Adniinistração Pública, 

1U- no Padrão I da aasse Única do cargo 
de Auxiliar de Administração Pública. 

Art. 6° Poderão concorrer aos cargos de 
que trata esta lei: 

1-para Analista cie Administração- Pública 
os portadores de diploma de curso superior 
ou habilltação legal e<fUivalente, cOm forma­
ção na área de competência para a qual ocor-
rerá o ingresso; • 

11-para Técnico de AdministraçãO Pública 
os portadores de certificado de conclusão de 
}? ou 29 grau, conforme a área de atuação. 

1U-p·ara AUXJ1iar'de Administração PÚblica, 
os portadores de comprovante de escolari- . 
dade até _a 89 série do 1 o grau, conforme a 
área de atuação. 

Art. 79 Cessam, para os serVidores do 
Quadro e Tabela dos Serviços Auxiliares do 
Tribunal, a partir da transposição referida no 
art..3°, as seguintes gratificações e vantagens: 

_I_":"'"" gratilicaç"'ão de Nivel Superior, criada 
pelo Decreto-Lei n9 1 .544, de 15 de abril de 
1977; 
ll- grat(ficaçáo de Controle Extemo •. criada 

pelo Decreto-Lei no. 2.122, de 4 de junho de 
1984; ' • ' . .. . . 
"lll-gratificaÇáo ,de Ativid~d.e Técni~o-Ad· 

ministrativa, criada pelo Decreto-Lei n9 ~.239, 
de 28_ de fevere[fo ~e 1985, ?Iterado P.elo ~e 
n• 2269, de 13 de março de 1985, 

lV-gratificação de que trata o Decreto-Lei 
n9 2.367, de 5 de novembro de ~~987; 

V- abono mensal, criado pela Lei rf 4-DF, 
de 28 de dezembro-de 1988; 

VI- gratificação· extraordinária, instituída 
pela Leíri• 21-Df, 4e 8 de juÍIIio de 1989. 

Pàrágrafo único. , O dispostç> neste aitigo, 
no que s'e refere aos incisos I e V, não se 
aplica à carreira,de_que trata {l Lei n?.2-DF, 
de 30 de novembro de 1988. 

Art.89 E conc-edida aos servidores inte­
grantes da carreira A9minlstração Pública, do 
Tfibunaf de Contas do Distrital Federal, a Grati­
ficação de Desempenho de Atividades Auxilia­
res do Controle Externo, no percentual de 20% 
do valor do ~spectivo vencimen_to_.~ 

ParáQrafo úniéo. ' A gratificciç.ão a que se 
refere este artigo aplica-se aos servidores não 
incluídos nas carreiras de que tratam esta Lei 
e ê!:_ de_ n~_2-DF, de ,30 de novembro de 1988, 
sendo, neste caso, calculada no percentual 
de 70% sobre o valor do maior vencim'ento 
fixado nesta lei. 

Art. 9" O ocupanté de cargo de ntvel bá.Si· 
co-ou médio que alcançai)_ respectivamente, 
o último padrão da Classe unica ou da Classe 
Especial e preencher as condições exigidas 
poderá ingressar, mediante ascensão, nas ca· 
tegorias de Técnico ou Analista de Adminis­
tração Pública, em padrão correspondente ao 
vencimento imediatamente superior. 

§ 19 O Tribunal de Contas, mediclnte ato 
regulamentar próprio, fixará ~s regras do pro· 
cesso seletivo, compreendendo, entre outras 
disposições, a faculdade de utilização do con­
curso-público para provimento dos cargos in­
dicados neste artigo, com dassificação distin· 
ta dos demais concorrentes. 

§ 2? Para a ascensão de que trata este 
artigo, o Tribunal de Contas reseNará um te~­
ço das vagas de Técnico ou de-Analista de 
Administração Pública, podendo as que não 
forem providas ser destinadas a habilitados 
em_ concurso público. 

§ 39 _ A eXi!;Jência de pOsicionamento no 
último padrão da Casse_ Única do Cargo de 
Auxiliar de Administração Pública e da Classe 
Especial de Técnico de Administração Pública 
nã,o se aplica, excepcionalmente, à primeira 
ascensão. 

§ 49 O TribwÍal de Contas reservará dois 
terços das vagas para a ascensão de que trata 

_o p_arágrà(o anterior, devendo o prOCesso sele­
tiVo re"alizar~se no praio de seis meses da data 
.desta lei. 

Art. 1 O. O de.Senvo]vimento dos integran­
tes na carteira Administração Pública _far-se-á 
atraVes de progressão efltre padrões e ~e pro­
rrióçàO entre·-aasses-, Conforme dispuser o re­
gulamento. 

Ari:. 11, O regime jurídico dos integrantes 
da carreira criada por esta lei, até que se aprove 
o EstatUto dos Fundonárlos Públicos Gvis do 
Distrito f~.d_e:ral, é o da L~i n~ _1.711, de 28 
de outubro de 1952, e !_eis qu-e a comple· 
mentam. 

Art. 12. Os funcionários aposentados nos 
cargos integrantes das categorias constantes 
do Anexo· lll desta lei, terão seus proventos 
reviStos para inclusão dos direitos e __ vantagens 
concedldQs aos servidores em atividade, indu~ 
siVe qu.~iilto a posicionainento e denominação. 

.-Art 13. As despesas decorrentes da exe· 
cuçáo desta lei correrão _à conta das dotações 
a _serem _consignadas em orçamento próprio. 

Art. 14. Esta lei entrará em vigor em 1" 
de janeiro de "I 990, revogando~ se as dispo· 
síções em contrário. 
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ANEXO I 

(Art. 12., d<l Lei nrt , de de de 19!39.) 

CARHEIHA 1\lHHNJS'l'l!I\ÇÃO l'ÚnJ,ICA 

r-" 
··-.., :_ - - . ~- ;,_.' 

llENO~liNAÇÃO CLASSE PADHÃO QUANTIDADE 

--
.ANAJ,ISTA IJE Espeçial I a III 4 

AO!UNIS'l'RAÇÃO 1• I a VI G 

PÚ!JLICA 2' r a VI. 9 

(NÍVEL SUPER I OH) ,3• r a IV 1,3 

·-- . 

TÉCNICO DE Espocial I a III 26 

ADMINIS'f!lAÇÃ<i" 1' r. a IV 51 

PÚDLIC)I. 2• I a IV 77 

NÍVEL J.ltDIO) 3• r a v 104 

AUXILIAH DE 

ADHINIS'rilAÇÃO 

PÚBLICA ÚNICA I a v 178 

N.ÍVEL BhSICO) 

. ,.._._j 
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AI'IEXO II 

, de de de 1989) 

'l'ADEL~ D~ ~;:~;CALONArili:!:N'l'O VEHT.tCAL 

,--- ~ 

Cf•flGO CLASS.E PADHÃO ÍNDICE 

III 220 
Esp,ecial I1 215 

I 210 

VI 195 

ANALISTA Dll v 190 

ADP!INIS~'flAÇÃO 
1• 

IV 185 

PÚBLICA III 180 

II 175 

I 170 

VI 155 

v 15!) 

2• IV 145 

III 140 

II 135 

I 130 .. · -
IV 115 

3• III 110 

II lOS 

I 100 

---
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A ·N· E X O íl 

(Art. 2fl , da Lei n2 de tlc de 1989) 

~'ABEL/\ DE ESCAWNAHJ;NTO. VJ;:llTICAL ..... ,. 

CAllG0 CLASSE PADRÃO ÍNDICE 

III 130 

f.!special ·II 125 

I 120 

IV ll.O 

l'ÉCNICO r• III 105 
DE 

II 100 
~DlUNISTRAÇÃO 

I 95 
PÚBLICA 

-

IV 85 

2• III 80 

II 75 

I 70 

v '60 

JN 55 

3• III 50 

II 45 
.. ·. I 40 

.. ' v 45 
AUXILIAR m,; 

IV '40 
hDMINISTJMÇÃC ÚNICA 

III 35 
I'Ú13LlCA 

li 30 

I 25 
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A N E X O IIt 

(Art. 32, Ua Lei. n-q de de de 1980) 

; -
SITUAÇÃO ANTEHIOR· SI'rlJAÇÃO NÓVA 

' (PCG-LEI N• 5645/70). CliHRl>I llA liD!-Il.N):S'J'Rl\ÇÃ O PUllUCA 

CA't'fl3DHJ A RrCI.rNAl' IU1JEIÍN. PADRÃO CLASffi CA!lGO 

25 III. 

24 II Especial 

23 I 

22 VI 

21 v 
20 IV 1' 

19 III 

MÉDICO 18 II ANALIS1'A DE 

ODON1'ÓLOGO 17 I AIJtUNISTRliÇÃC 

BIIJLIOTECÁRlO 16 VI PÚIJLICA 

15 v 
14 IV 2• 

13 III 

12 II 

11 I 

10 IV 

9 III 

o II 3• 

1 a 7 I -
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A N E .X O II_I 

(Art. 311 • da Lei n~ 

S!TU/,ÇÃO ANTERIOR 

(PCC-·J..ci u!> 5G45/70) 

AGEN'l'E AD!-ílN!.§. · 31 e 32 
THA'l'IVO ~ 
DATILÓGRArO. 30 
OPEHADOR DE 00~ 
PU'l'/,ÇÃO. 29 

26 a 28 

23 a 25 
20 a 22 - -

de de de 1989.) 

SI'fUAÇf:O NOVA 

CARREIRA ADNl!tliS'J.'fMCÃO rúm.JcA 

PADRÃO 

nr 

II 

I 

IV 

III 
li 

Especial 

1• 

' ~~ 

r. ,, 

' 

AUX1 LI AR DE E!!~ 
F.ÊRMAGEM. 
AGEN'l'E DE TELE 
CONUiüC..:AÇÕES E 
ELE'J'IUCIDADE. 
AGENTE DE SER­
VIÇOS COi-íPLEl·~J. 
'!'ARES. 

18 e 19 I 
!I 

'rÉCNICO DE r 

ADMINISTRAÇÃO ! 
'AGENTE DE MECA 
NIZJ\ÇÃO E APOIÕ. 
AGEN'fE' OPEIU\CI.Q 
NAL DE TELF..COH.!:!_ 

lG e 17 

11 a 15 
NICAÇÃO. 6 a 10 
AGEN"l'E DE VIGI 

IV 

III 
li 

J . .ÂNCIA - 1 a 5 I -
MOTORISTA OFI- -"~--~---r~----~-------------1 
CIAL. 
ARTÍFICE DE ME 
CÂí'HCA -
ART.DE ELETRI-
CIDII.DE E COHUNI 
CAÇÇiES. ,... 

AH'l'. DE MAHC. E 

v 
IV 

- - III 
Il 

3' 

T'ÚOLICA 

onnÀc~,.~~~~·~~~~---~~---~------------~---~~~----c= 
AuX:m:ll.f_'N1VJ1l'f. 01' a 32 v AUXILIAI! DF.' 
AGT:.NJ'J~ 01::- PO!fl'J'UTA - IV ADl.UNIS'fHAÇl C 

'!'J!:J..E!•'ÔNJS'.i'A - III ÚNICA PÚOI..ICA 
AUX.DE Mgci"ll!Ct\ - II 

I 
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Parecer 

PARECER 1'1• 388, DE 1989 

tDª- C,àinissão Diretora) 

Réd~ção do vencido Para o tumo sU­
plementar_ do Sl.}bstitu~tivo ?JO Pro}e!o d_e 
Lejdo SenadonP 102, de_l989-Com­
plementar, .. 

A COmissão Diretora apresenta a redação 
do Vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo ao· Projeto de Lei do Sentfdo na 162, 
de -1989- Complementar, de autoria 'do $.e­
nadar ·Femàrldo Henrique Cãrdoso, que dis­
põe sobre a tributação de grandes fortunas, 
nos termos do art 153, inciso VJI da C0n$ti­
tuição Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 6 de dezem~ 
bro de 1989. -Nelson ·caméiro, Presidente 
- 'AntómO Luiz Maya, Rel~tor - Alexandr.e 
Costa -DiValdo Suruagy. 

ANEXO AO PARECER N• 388, PE 1989 

Redação do vencido pilra o tumo suple­
mentar do Substitutivo ao PrOjeto de Lei do 
Senado n'~ JÕ2, de 1989- Complementar, 
que dispõe sobre a tríbutação de grtJndes for­
tunas. nos termos do art. 153, incíso V/1 da 
ConstitJJiÇBo Federal. ,- .' ·• 

O Ccin·gresso Nacional decreta: 
Art. ].9 O imposto sobre grandes fortunas 

tem por fato ·gerador a titularidade, em 1.;. de 
janeiro de cada ano, de fortuna ·em valor supe­
rtor a NCz$ 2.000.000,00 (dais milhões de 
.cruzados novos), expressos em moeda de po­
der aquisitivo de 19 de fevereiro de 1989. 

§ 19 Coilsidera-se também grande fortu­
na, para os fins desta lei, a situação patrimonial 
ou_ pessoal que proporcione à pessoa flSlc~ 
renda bruta anual acima de NCz$ 300.000,00 
(trezentos mil cruzados novos), referidos a 31 
de janeiro de 1989. · -

§ 29 Renda bruta, para efeitos deste arti­
go, é o total do rendimento bruto do contri­
buinte, nos termos da legislação do Imposto 
de Renda, incluídos os. rendimentos isentos, 
nao tnbutados, QU tributados eXdl.!Sivamente 
na. fonte, .n~Q .. considerados os rendimentos 
do trabalho.a:;salariada. . 

§ 39 A omiSsão de inforinaç~O relativa aos 
rendimentos Jsentos, não tributados, ou tribu­
tados exclusivamente na fonte. sujeira o r'es­
ponsávelà multa de 10% (dezporcento)sobre 
o respectiVo valor. . _ _ 

Art. 29 _São contribuintes .do imposto_ as 
pessoas físicas residentes ou domlcih'adas no 
País. 

Art. 3~ . Considera-se fortuna, para efeito 
do art. 1 o:> desta Lei, o conjunto de todos os 
b~ns, situados no País ou no exterior, que inte­
grem o_ patrimônio do contribuinte, co~ a_s 
excl.usôes de que trata o § 2~ d'este artigo. 

§ 1 ~ Na constância da sociedade conju­
gal, cada cônjuge será tributada pela titulari­
dade do patrimônio individual e, se houver, 
de metade do valor do patrimônio comum. 

§ 29 serão exCluídos do patrimórüÓ, para 
efeito de ~dé~erminãr a fortu.na sujeita ao ün­
posto: 

a) . o_ imQI{el de residência do contribuinte, 
até o valor de NCz$ 500.000,00 (qWilhentos 
1)1il cTuzadçs novos); 

b) os instrumentos utilizados pelo contri­
buinte em atividades _de que decorram rendi­
mentos do trabalho assalariado ou autônomo, 
até o valor de NCZ'$ 1.200.000,00 (urTl m.Jihão 
e duzentos rriil c-ruzados novos); 

c) os 'objetos de antigüidade, arte ou cole­
ção, nas eondiÇóes e percentagens fLXadas em 
lei; 

d) outros bens cuja posse ou utilização seja 
considerada pela lei de alta relevância sociaJ, 
econômica ou ecológica. 

-Art. 49 A base de cálculo do imposto é 
o valor do conjunto_ dos be11s que compõem 
a fortuna, dímii!Utdo das obrigaçõ·es pecuniá­
rias do contribilffité, eXéeto as Contraídas para 
a aquisição de Qens excl_uídos. nos termos do 

-§ 29 do ar:tigo anterior. 
.§ 19 Os bens serão avaliados: 
a) os imóveis, pela base de cálculo do im­

posto territorfaJ ou predial, ruraJ ou urbano, 
ou se situados no exterior, pelo custo de aqui­
sição; 

b) os créditos R€CUniários sujeitos a corre­
ção manetáriá' ou ·carribiál, pelo vaJor atuali­
zado, excluído o valor dos considerados, nos 
termos· da lei, ~de realização imprOvável; -

~) oS 4emáis-~-p~lo custo ·de sua· aquisição 
pelo contribuinte. 

§ 29 -COnSideTa-se cUsto -de aquiSição: 
a) dos bens adquiridos por doação, o valor 

do declarado pelo doador ou, na falta de decla­
ração, o valor de mercado na .data da aqui­
SJ'çào; 

b) dos bens havidos por herança ou Jegad9, 
o valor que tiver, servido de base para a paf!i~ha; 

c) dos bens adqUiridos por permuta, o tu~ 
to _d_e aquisição dos bens dados em permuta, 
atualizado monetariamente: 

d) dos bens ~dquiri~os ~"!- .. liqüidação. de 
pé'SS'oaJurídica ou âé V?Jior mobiliário, o custo 
de aquisição das participaçÕes ou valores li­
qüidados, atualizado monetariamente. 

Art 5o O imposto incidirá àS seguintes alí­
quotas: 

até NCz$'-2./)ú(:!:OOO,CfO--
ma ts de ,"Cz$ 2. 000. CIOO, 00 
até. NCz$ 4.000.000,00. 
mais de NC.z$ 4.000.000,00 
até NCz$ 6.000.000,00 
mais de NC:z$ 6.000.000,00 
até Nez$ 8.000.000,00 
mats de t-Çz,$ 8.000.000,00 

-. ,_. .. Q .• 3:L 

0,5% 

O:'i7. 

" 
§ 1 o O montante-do imposto será a soma 

das parcelas determinadas mediante apliça­
ção da aliquota sobre o valor compreendido 
em cada classe. 

§ 29 Do imPosto calculado, nos termos 
do parágrafo anterior, o contribuif)te poderá 
deduzir o imposto de renda e respectivo adi­
cional cobrado pelos Estados que tiver inci­
clldo sobre os seguirites rendimentos por ele 

auferidos no ex_efcí!=lo fmdO:·.de aplic~ções fi­
nanceiras, de exploração -de atividades agro­
pastoris, aluguéis e royalties, lucros d~tribuí· 
dos por pessoas jury~cas e ganhos d~ capital. 

Art. 6~ o impoSto será lançado com base 
em declaração do contribuinte, na fofma da 
leL da qual deverão constar todos os bens 
do seu patrimônio, e _resp~ctivo valor. 

§ 1 ~ O bem· _que riãõ cOnstar da decla­
ração presumir-se-á, até prova em cbnttáli_o, 
adquirido c6n1 rendi~eotos .s:orlegados ao Jm~ 
posto de Renda, e oS impoStos devidOs serão 
lançados no exercido em que for a:puràda a 
omíssão. · - - ~ 

§ 2~ É facultado ão- contribuinte declarar 
todos os bens e direitOs; de qualquer espécie, 
estejam no Pafs ou nó. exterior, não declarados, 
desde que comprovada sua existência eiri 31 
de dezembro de 1989, ii'tcidiitdo a alíquota 
de 3% (três por cerlto) do Imposto de Renda 
e de QLJalquer Natureza Sobre o seu valor mo­
netariamente atl,talizado nos termos desta lei; 
não podendo ser questionada sua origem. a 
qUalquer pretexto. · . 

Art. 79 Terão a expressão ri10b~tá0a atUa­
liz_ada para a data da ocorrência do fato gera­
dor, com base em índice que traduza a varia~ 
çãO' ntqfOder aqUiSitiVo da moeda n;;tcional: 

l-os valores constantes do art._l?, dO art. 
3?, § 2~, e do art. 59, a -partir de lo? de feVeteiro 
de !989; 

11- o valor dos bens de que tratam o art. 
49 e seus parágraJos, a partir da data da aqWsi­
ção, ou, se pàgo a prazo, do pagamento do 
preço da aquisição; · 

fli-o valor dos impostos deduzidos, nos 
termos do § 29 do art. ,59, a partir do paga-
mento. -

Ait & Os que particiParem de cOTidUio 
visando à omissão de bens e di.rettos que de­
vem constar' da Declaração de Bens, ou à re­
dução_ do V<;llor de bens e direitos _d~d"'r~dos. 
sujeitam~se individualmei'lte à muita· de 10% 
(dez por cento), calculada sobre o valor piÍJj­
tido ou a emitir por meio do concluio, na d_edéll-
ração. - __ 

§ 19 O patrimônio dos que tive~am direito 
à declaraçã_o conjurlta de bens, nos termos 
da legislação do Imposto de Renda, poderá 
ser indiCado, individualmente, com separação 
de .bens e díreitos de çada_ urn, na forma da 
mesma legislação. 
··• § zo As doações não reduzem o pãtrimô­
nio do do_ador para efeito da c~racterlzação 
de grande fortuna e do imposto sobre ela inci-
d~te... . _- - o~ . . . _ 

_§ 39 As transferências de bens e direitos, 
por permuta, não alte~am o ya!Qt: da graOde 
fortuna, mas, quando realizadas por outra for­
ma de alienação, acarretam o reaju'stamento 
nOrmal dos v.alores constantes da Decla.r~çâo 
de Bens, em funÇão do preço da operaçã9, 
com geração de renda para uma das partes. 
na mesma medida da diferença entre o preço 
e o. valor constante da DeclaraÇão. 

§ 49 Esta lei aplica-se_aos estrangejros re· 
sidentes ou domiciliados no País, salvo qua'nto 
aos ben!;, direitos e rendas que possuírem no 
exterior, e que- não teithitm sido produzid_oS 
ou adquiridos no Brasil. 
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§ 59 Os emitenteS de títulos ao portador, 
sob qualquer forma, identificarão o tomador 
oficial, bem como a pessoa que se apresentar 
para a percepção dos respectivos rendimen­
tos, e fornecerão relação dos mesmos ao ór­
gão competente, na forma da lei. 

1-Os que tivereni a pOsse de títulos ao 
portador em 31 de dezembro de cada ano 
são obrigados, nos termos da lei, a declará-los 
ao órgão competente, com identificação do 
emitente e dos títulos, indicando, quanto a 
estes, os respectivos números, séries, datas 
e valores; 

IT- o órgão incumbido -do controle do im­
posto confrontará as emissões de títulos com 
as d~larações dos seus possuidores e exiQirá 
do emitente, seja pessoa física ou jurfdica, o 
pagamento do tributo calculado .sobre o valor 
dos títulos não declarados; 

lll-o emitente transferirá o ônus fiscal aos 
portadores dos títulos não declarados, .debi­
tando-lhes o imposto, por ocasião do paga­
mento dos respectivos rendimentos, ou co­
brando:.o diretamente_ deles, se insuficientes 
os rendimentos. 

Arl 99 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publica'ção. 

Art. . 1 o; Revogam-se as disposições_ em 
contráriO. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Do ExPediente lido, consta _o Projeto de 
Lei do DF n9 95, de 1989, que nos termos 
da Resolução n~ 157, de 1988, a matéria será 
despachada à Comissão do Distrito Federal, 
onde poderá receber emendas, após sua pu­
blicação e distribuição em avulsos, pelo prazo 
de~ dias úteis. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr, 19 Secretário. 

I:: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 679, DE 1989. 

Tendo sido convidado a participar da,Dele· 
gação· do Brasil, na qualidade de Observador 
Parlamentar, junto à Quadragésima Quarta 
Sessão da Assembléia-Geral das Nações Uni­
das, solicito me seja concedida autorização 
para desempenhar essa missão, nos termos 
dos arts. 55, IJI, da Constituição e 40, § 1 ?, 
a do Regimento Interno. 

Esclareç-O que deverei estar ausente no País 
no periodo de 8 'a 30 de dezembro cOrrente. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1989~ 
- RonlJido Aragão 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- De acordo como art. 255, item I, alínea 
Gl, do Regimento Interno, este requerimento 
será objeto de deliberação após a Ordem do 
Dia. (Pausa.} -

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1? Secretário. -· ·· - · -.. 

É lido a aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 680, DE 1989 

Nos termos do art. 281 do Regimento li-iter· 
nó, requeiro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
do DF n? 31, de 1989, de iniciativa da Comis· 

são do Distrito Federal (apresentado por su­
gestáo do Deputado Augusto Carvalho), que 
dispõe sobre a alienação de imóveis residen­
ciais funcionais do Governo do Distrito Federal 
e a utilização dos recursos dela oriundos na 
recuperação das escolas da Rede Oficial de 
EnsinO, a fim de que figure na Ordem do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
-Senador Antônio Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Ap~ovado 9 requerimento, .o projet9 a que 
se refere figurará na Ordem do_ Dia da próxima 
sesSão. (Pausa.) 

Sobre a mesa, pr~jetos que serão Udos pelo 
Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 391, DE 1989 

Profbe o uso de pneus recapados nos 
casos que especifica e dá outras provi-
dências. -

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 19 É proibido o uso de pneus recepa­

dos, em veículos de transporte público de pas­
sageiros e de transporte rodoviário de cargas 
ou produtos perigosos, nas rodovias federais 
ou estaduais. -

-_Art. 2~ A inflação ao" artigo precedente su­
jeitará o proprietário do veículo ao pagamento 
de multa equivalente a 2 (dciLS) Sa!ári.os-mí· 
nimos, sem prejuízo das resporisabilidade cMs 
e penais cabfvels. 

Parágrafo único. Consideram-se Produtos 
perigosos os relacionados em AJ:.o do Ministro 
dos TranSportes. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor- iia data 
de sua publicaÇãO. 

Art. 4Q Revogam-Se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A precaridade das rodovias nacionais exige 
sejam revistos, e aumentados, os cuidados 
com os próprios vekulos que por elas trafe­
gam. Dentre esses, evidenciam-se os destina­
dos ao transporte público, a cuja manutenção 
não têm acesso usuários e ao transporte rodo­
viário· de cargas ou produtos perigosos cujos 
riscos ameaçam a saúde pública, a seguranÇa 
e ·presé-fiiação do meio ambient~. 

De fato, um dos pontos de grande impor­
tância para a segurança de trânsito é, inegavel­
mente, a boa qualidade dos pneus dos veí­
culos. 

É evidente, também, que os pneus recau­
chutados oferec~m maior risco que os origi­
nais em face da unicidade da matéria-prima 
destes últimos. 

Os prieus reaproveitados, é bom lembrar, 
resultam da adição de nova banda de roda­
gem a uma carcaça anteriormente utilizada. 
Obviamente, a possível disjunção dessas par­
tes, principalmente em tfãjetos maiS longos, 
concorre para a formação de situação de risco. 

De importância, Igualmente, prese!Ve-se o 
aspecto volitivo da questão, isto é, o particular 

pode e decide sobre que pneus utiliza em veí­
culo de sua propriedade, observados, natural­
mente, os limites e as condições exigidas pelas 
normas de trânsito. 
~sim, ao estabelecer-se a relação custolbe· 

nefício, segundo a forma de utilização do veí­
culo de passeio, sua finalidade e a disponi­
bilidade financeira _de seu proprietário, essa 
decisão incorpora o risco, que é assumido 
pelo usuário-proprietário. 

Isso não ocorre em relaçáo ao transporte 
público, porquanto não são seus usuârios que 
decidem sobre as condições dos pneus dos 
veículos que os transportam. E,_ se o de.cidis­
sem, com certeza, não se Utiliiariain de prieús 
recapados. - _ _ 

No que conceme a produtos perigosos refé­
ridos na Portaria 29I~ de 31 de~iiiaio.-de _1988, 
do Ministro dos Transportes, que enQiOba cer­
ca de 2.500 itenS qUe v!o de papel carbono 
a desinfetantes, _de _isqueiros a explosivos, os 
quais pela sua periculosidade nessas condi­
ções de riscO já __ apontadas podem ocasionar 
danos à saúc_!e públ!sa~ à s_egu~ai:i_ça- e _à P~.s~~­
vação do meio ambiente. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
- FriJhdScó RóJ!efiJbei-g. -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 392, DE 1989 

Regulamenta o art. 143, § 1~ da Consti-
tuição FeCiéraJ, ·que dJSj)Oe-SOb r~ oservfçb 

_ a!tema~·VC? ao ~ervfço·inp~r ~rjfi4to/fo. 
O COil!;!re'ssO _Nacioilal decreta: 
Art.· 19 Compete às Forças Ármadã.S, rios 

_termos desta le~ _atribuir serviÇos alternativos 
aos que,_ em temPo de paz, após alistados, 
alegarem imperativos de consciência, enten· 
dendo-se como tal o decorrente de crença 
religiosa e de. ç_onvicção fi.lo~fjca ou política, 
para se eximirem de atividades_ de caráter es-
se:ncialmentj;! militar. -~ ___ _ 

Art. 29 A atribuição de serviço altern_ativo 
a que se reíere o artigo anterior .será coorde­
nada pelo Estado-Maior das forÇas Armadas, 
Qbservadas a_s _seguintes prescrições: 

{-as nei:'essldades e o i!ltefesse específico 
de cada Força singular; 
_ li-a capacitação profissional e o preparô 

intelectual do alistado; · 
-Tif-=- o aproVeitamento em setores e ativi-dã-_-

des de interesse público relevante, tais cOmo: 
a) saú<:fe pública, 
bTMucaçã9; 
c) preserv8.ç'So· do meio aiíibiente; 
d) transporte-; -
e) obras cOmunitárias; 
f} assistência social e, 
g) ass[Stêricia- aos índios. 
§ 1 o O serviço alternativo terá a me-sma 

duração pr~sta_ para o servj_ço militar obriga­
tório. 

§ 29 O" serViço alteínativci sefá prestado 
em_ organizações militares ou órgãos públicos 
federais, estaduais ou municipais, mediante 
c_onyênios celebrados entre_ estes últimos e 
o_E:Staâo-MaiQr--das Forças Ai:~da_s. 

§ 3_~ __ fica_g_ssegurado ao optante pelo ser­
viço alternativo, além de assistência médica 
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e alimentação, a percepção de uma ajuda fi­
nanceira idêntica à dos recrutas. 

§ 49 Não poderão ser designadas tarefas 
aos optantes pelo serviço alternativo, que fo­
rem caracterizadas coma seJViços braçais. 

Art. -3? Toda a referência que se fi.ier- ao 
serviço militar obrigatório, inclusive na convo­
cação dos alistados, deverá fazer referência 
expressa ao serviço alternativo. 

Art. 49 Os estudantes universitários pode­
rão optar pela prestação do serviço alternativo 
após a conclusão de seu curso. 

Art. 5° A recusa ou o cumprimento in­
completo do serviço alternativo implicará na 
suspensão dos direitos políticos do alistado, 
consoante o inciso N do art. 15 da Consti­
tuição Federal. 

Parágrafo único. O alistado poderá, a qual­
quer tempo, regularizar a sua situação me­
diante o cumprimento das obrigações devi­
d<ls. 

Art. 6~ Para todos os efeitos legais, a pres· 
tação do serviço alternativo equipara-se à 
prestação do selViço militar obrigatório, e ao 

· optante será concedido certificado espe_dfJco. 
Art 7" Os optantes pelo serviço alterna­

tivo não poderão sofrer qualquer forma de 
discriminação. _ 

Art. &_ O Estado-Maior das Forças Arma­
das baixará no prazO de 18Ó(cento _e oitenta} 
dias após a sansão desta l-ei, normas comple­
mentares à sua execução. 

Art. 9o Esta' lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Na atualidade, diversos países adotam o ser· 
viço alternativo ao serviço militar obrigatório 
como fórmula adequada e eficaz para atender 
a imperativos de _ordem pessoal daqueles que 
não desejam cumprir obrigações de caráter 
essencialmente rnilftar. 

Atento ao direito .e à liberdade individuais, 
houve por bem o legislador constituinte, de 

· acordo com os preceitos de notória moder· 
nidade, prever a hipótese dessa prestação al­
ternativa, o que, de fato, não prejudica os inte­
resses da Segurança Nacional e, mais do que 
isto, faculta o pronto atendimento de carências 
emergenciais que afetam o Estado e, ainda, 
a própria nação brasileira. 

Nesse sentido, o projeto_ em tela procurou, 
através de convênios específicos, abrir o leque 
de oportunidade para que o Poder Público" 
competente, nas esferas federal, estadual e 
municipal, aproveite, com eficiência, contigen­
te de valorosos brasilekos que, de outra forma, 
poderão, finalmente, servir ao seu pais. 

Ademais, cumpte "ressaltar que os termos 
do projetos determinam rigorosa igualdade ju­
rídica, valorizando, portanto, em absoluta 
igualdade, ambos os serviços, ou seja, o militar 
e o alternativo. 

Além disso, ao se atribuir ao Estado-Maior 
das Forças Armadas competência para coar~ 
denar a atribuição do serviço alternativo, estar­
se-á assegurando a unidade dos procedimen­
tos que balizarão essas atividades, haja vista 

a experiência de, que este órgão já é detentor, 
decorrente de obrigações análogas que lhe 
são tradicionalmente cometidas. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1989. _ 
""""'Senador Marcos Mendonça. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às_Comiss_ões competentes. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, da Deputada Márcia 
Kubitschek, anteprojeto de lei que "proíbe, em 
toao õ DistritO" Federal, o uso; ·a comercia­
lização e a diStribuição do metanol como for­
ma de combustíveJ para veículos autorhotores, 
e dá outras providências". 

Nos terrnos do parágrafo único do art. 2ç, 
da Resolução n~ 157,.de 1988, a matéria será 
despachada à Comissão do Distrito Fe~eral. 

É o seguinte o anteprojeto recebido: 

ANTEPROJETO DE LEI DO DF 
N• ; DE 1989 

Proí/;J(': em tcdo o Distrito Federal, o 
uso; a comercializaç/Jo e a distribuíç~o 
do metano! como forma de combustível 
para vefcJ..J/os automotores, e dá outras 

--= providêndas. 

" .. (À Comissão do Distrito Federal.) 

O Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere a Resolução n~ 157, de 1988, 
nos termos do diSpOstO no § I~. do art. 16, 
do ~to d_aª Dispos'iÇOes ConstitLidonais T ran­
sit6rias, decreta:· 

Art. _19 Fica ProibidO em todo o território 
do Distrito Federal, o uso, a comercialização 
e a distribuição do metano I como combustível 
para uso em veículos automotores, quer em 
sua forma pura ou misturado ao álcool ou 
à gasolina. 

Art. 2o A Secretaria Extraordinária de 
Meio Ambiente, Oência e Tecnologia -Se.­
mat(:!c, baixará no prazo de 30 dias as normas 
necessárias ao cumprimento da presente lei, 
multando os infratores e impedindo o funcio­
namento dos postos reincidentes. 

Art. )9 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

.Justificação 

Criado para ser a capital administrativa do 
País, o Distrito Federal desfruta do privilégio 
de não acomodar em seu territórlo com-plexo 
de indústrias poluentes numa constante 
agiessãõ -aõ meiO ambiente. 

Por isso ~""Qesmo, e preocupado com a con­
dição de vida da população da nova capital, 
o Governo do Distrito Federal enviou recente­
mente ao Seriado Federal projeto de lei sobre 
o rtft!to ambiente e que, transformado em lei, 
deu ao DF o pioneirismo nesse setor. 

A par disso, milhares de árvores são planta· 
das anualmente para que o ar que o brasüiense 
respira seja cada vez mais puro, fazendo com 
que o verde em Brasma, seja o verde da espe­
rança e do amanhã da capital do 111 Milênio. 

Não seria justo, portanto, que agora, sob 
argumentos pueris e inconsistentes, a nossa 
capital, como m"uitas outras cidades brasilei-

ras, sirva de campo de experimentação para 
urna substância reconhecidamente de alto po­
der tóxico, e que não é usa.cJa como combus­
tive1 nem mesmo pelos países que a produ­
zem. 

Mal divulgada a notícia de que o Brasil iria 
importar metano], os _especuladores interna­
cionais elevaram, da noite para o dia, o preço 
do produto de 90 dólares por tonelada para 
150 dólares. 

Como se sabe, e a própria imprensa divulga, 
o metano] - álcool de madeira -, tem três 
propriedades que exigem muito cuidado no 
manuseio e utilização: é inodoro, tem chama 
invisível e provoca efeitos cumulativos, ficando 
retido no corpo. Ataca principalmente o_nervo 
ótico (podendo levar à cegueira) e o sistema 
nervoso._ 

"Como filha do -(úridªdoi -deSta cidade e co­
mo Deputada eleita pelo Distrito Federal, te­
nho, não só o·dever, mas também a obl-igação 
e o compromisso de .zelar pelo futuro de Bra­
sma e pelas condições de vida de seu povo. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A Pre_sidência comunica ao plerlário ·que 
determinou a republicação da Resolução n" 
57, de 1989, atendenflo ~solicitação da parte 
interessada, a fim de fazer constar do texto 
da mesma, dado necessário à sua aplicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Hâ oradores inscritos. 

Concedo :a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

·O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, provavelmente na tarde 
ou na noite de hoje, a Comissão Mista de Orça­
mento terá oportunidade de ouvir o parecer 
<iue vou apresentar, como Relator, em relação 
à proposta do Orçamentó para O pfóXiino ano, 
referente ao Ministério da Educação. 

Esse capitulo recebeu cerca de 2.600 
emendas dos Srs. Se"nadores e- beptitados, 
totalizando wna quantia que representa o do­
bro dos recursos destinados ao MEC_ para 
1990. 

O trabalho da Comissão Mista de Orçamen· 
to, por decisão _do seu Presidente, Deputado 
Cid Carv"alho, e seu Relator-Geral, Dep~tado 
Eraldo Tihoct>, foi distrJbuído entre quatro Par­
lamentares. A mim me coube a tarefa de reJa~ 
tar o Orçamento do MEC em ·seu conjunto. 
Na qualidade de Relator, designei três Relato­
res setoriais, escolhidos anteriormente pelo 
Presjdente e pelo Relator-Geral da Comissão, 
para tratarem espécificamente das áreas do 
ensino do 19, do 29 e do )9 graus. 

Para a primeira- área, decidi desigilar o ilus­
tre Deputado Mârcio Braga; para Relator seto­
rial do 29 grau, foi destacado o nobre Senador 
Aluízio Bezerra; e, fmalmente, para o ensino 
de 3~ grau foi escolhido o nobre Deputado 
Luiz Marques. 

O trabalho foi extremamente árduo, porque 
a massa de emendas foi realmente extraor­
dinária. 

Depois de um esforço, que se prolongou 
até altas horas da noite, foi possível encaml-
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nhar ao Prodasen a análise_ de _todas essas 
2.600" emendas, e_o parec_ei- do Relator~Geral, 
que foi também subscrito pelos Relatores se­
toriais. 

O problema mais grave que a Comissão 
enfrentou foi o referente à emenda do nobre 
Deputado Osvaldo CoeJho, que desejava utili­
zar um bilhão de cruzados_ novos da área das 
universidades federafs e das escolas técnicas 
federais, para dois objetivos que estão con­
templados no art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias da nossa Carta 
Magna. 

Se retirássemos_ do Orçamento_ do próximo 
ano um total de _um bilhão e seiscentos mi­
lhões_de cruzados novos, e_utilizáss_emos essa 
massa de dinheiro para a erradicação do anal­
fabetismo e para a universa~zação do ensino 
fundamental, iríamos provocar um traumatis­
mo na área da educação com o fechamento _ 
sumário de quase todas as universidades fede- __ 
rais e de numerosas escolas técnicas federais 
e agrotécnicas. 

Para confiriJlar: ?-__ mi~ha _irlJpre~~o, corno 
Relator~Geial, dirig1-i-õe ~ao Minis_téri6 _da Edu­
cação e, lá, em coi-ttaio Com o_ Sec~tário do 
Ensino Superior' daCtUe!á Pasta,-obtive infor~ 
mações que confirmavam amplamente o meu 
receio de que, se fôg;;emos aplicar,- dentro de 
poucas semanas, o que determina Ci arl 60 
da Constituição vigente, iriamos criar um pfo­
blema de extraordinária giavidade. E confir­
mandominhas suspeitas e previsões, o Profes­
sor EdSon Machado de Souza dirigiu-me, na 
quinta-feira da .semana passada, ofício cUjas 
linhas finais tomo a liberdade de ler, em virtude 
de sua excepcional importância. 

Afirma o Professor Edson Machado de Sou­
sa: 

"Fica evidente que qualquer redução 
dos r.ecu_rsos,já insuficientes, previstos na 
proposta de Orçamento para 1990, invia­
bilizará totalmente o funcion;;unento das 
referidas instituições. 

Ãlém-disso, a Emenda Osvaldo Coelho, 
ao suprimir recursos que superam o volu­
me total previsto para todos os órgãos 
do MEC, inviãbilizará, também, o fundo· 
namento dos programas das Cape e das 
escolas técnicaS e agrotécnicas federais. 
DeSnecesSário sublinhar, para V. ~. as 
conseqüências desastrosas, do p·onto de 
vista até mesmo da paz social da Nação, 
que advi~iam do acolhimento dessa 
emenda ... __ 

Tomei a iniciativa-de transmitir ao eminente 
Deputado Osvaldo Coelho as minhas ~pfeErl~ 
sões compartilhadas pelas mais importantes 
autoridades do Ministério da Educação. 

O Deputado Osvaido Coelho escreveu-me_ 
uma carta, e se dirigiu também ao Deputado 
Eraldo Tinoco; que é-O _Relator-Geral _da Co-.. 
missão Mista de Orçamento, comunican_d_o~-­
nos que, em vírtude de um compromisso a~ 
sumido anteriormente, S. Ex~ não estariC!- pre­
sente à discussão final da proposta de_ orça­
mento do Ministério da Educação. S_. Ex! h&yia 
marcado um encontro no _Banco Mundial, em 

Washington, para o dia de ontem, e esses con~ 
tatos durariam dois ou três dias. 

A carta elo Deputado Osvaldo Coelho ao 
Relator-Geral, datada de 19 do cofrente mês, 
tem o seguinte teo(': 

Brasília, 19 de dezembro de 1989. 

Meu caro amigo Deputado Eraldo Ti­
noco: 

~anhã ~u a Washinglcin r~presen­
tando a Càrmjra num á relui.ião" i-io Banco 
Mundial em que o BraSil xai defender o 
finimdamerito de mais irrigaçãO para o 
Nordeste. Sã.o sete projetOS, 70 mil hecta­
res que p-oderão gerar cerca de 280 mil 
empregos. 

Vou pensaDdo no art. 60. A minha 
- consciência me diz que já adverti suficien­
temente_ os relatores sobr~ o imperativo 
constitucional. . -

A obediência ao art. 60 das Disposições 
Trartsit6rlas -só lnte_re~ à i:'façaQ: Outrem 
não aproveita. _ · 

A ca:usa ·ê i'riOito nobr~ p~r_a ser com­
paro1hada- Com qual que" r liltefeSse indi­
vidual. 

Sé> quem vai agradecer a S!Ja exeq_üi­
bilidade _e a Pátria. -será ·a_ págili.a mais 
bo(lita que posso ima_g!nar os. polfticos 
a escrever, nesta época. 

NãO~ ciib~"-~dia:m~Tj_t~·(_$ã~~?e pode 
transigir diante de cois~ tã9 ~-~P! O passo 
mais valoroso para a hbertaçao _do povo 
SinlpJe_s e pobre do Pa:is: 

C~fio em vo.cê. Viâjo, ~erto, das suas 
palavras pronunciadas junto ao Uder Rú· 
za_ e na relataria de compromisso.com 
o art 60. 

-------Desapropriar recursos ·constitudonais 
cja população pobre e analfabeta ou sufo­

- car a esperança de crianças, com direito 
-----=---- a_o_ensino (uoQamenWj~.eª~belecido no 
~ --art. 60-DT, em faVor de outras causas_ 

ou mesmo do ensino . d_e elites ricas e_ 
privilegiadas - a meu ver é inoportuno. 

O maior desastre da Administração Pú­
blica brasileira é o educacional. A educa­
ção -é a prioridade mais apressadamente 
esquecida pelos seus C<?rifeus. 

Deixar os ana1fabetos entregues à pró­
pria sorte ou as crianças sem o ensino 
fundamental é revogar a Lei Áwea. Os 
nossos analfabetos de hoje são os nossos 
escravo.s d_o século XX. Não comparecem 
a conC:ur.;os,- não têm oportunidade de 
emprego_s. não têm acesso ao saber e 
à prosperidade, São irmãos gêmeos da 
pobreza e da desesperança. 

-O analfabetismo- é incompatível com 
_a êpoca em que vivemos. E diante de 
tudo isto ainda existe a indiferença! Que 
horror, meu Deus! 

Peço a EJe que ilumine a Comissão, 
ilumine a Casa e encoraje a todos em 
favor dos oprimidos, em favor da justiça, 
em.favor da Constituição que juramos. 
_ Cordial abraço, - Osvaldo Coelho. 

Sr. Prestdente, Srs. Senaaores, fiz questão 
de proceder à leitwa dessa carta, a fim de 
que ela conste dos Anais da Casa, porque 
proVavelmente o meu parecer a ser apresen­
tado, hoje, na Comissão Mista de Orçamento; 
só será lido em tomo de meia-noite. Eu sequer 
tenho" Certeza de que haja tempo pafa ler todo 
o meu parecer, e a carta do Deputado Osvaldo 
Coelho, dirigida ao Relator-Gera~ atêm de ou­
tra carta que S. Ex" endereçou a mim agrade­
cendo todo o estímulo que lhe dei para bata­
lhar pelo c11mprimento do que determina o 
arl 60 do Ato das Disposições ConStitucioi-ta1s 
Transitórias. 

O' RelatorwGeraJ; Deputado Eraldo TiriOco,­
tarribém interp'reta da mesma maneira o art 
60 --do AtO- das Disposições COfíStihiciona"is 
Transitórias que me permito Ier, mais Lima 
vez, para os nobre Senadores. 

"Art. 60. Nos aez Primdros anos da 
promulg_aç_ão da Cosntitu_ição, o Poder 
PQblicÓ_ çles~nvolverá_es(orços, com a 
mobilizaÇão de todos os setores_ organi· 
zados da _sociedade e com a aplicação 
de, pelo menos, cinqüenta por cento_ dos 
recursos _a que se refere o- arl 212 da 
Constituição, para eliminar o analfabetis· 
mo e universalizar o ensino f1,mdaffieiltal." 

Há querp entenda que o Constituinte ao Se 
referir; no art. '60, ao Poder Público, está dese­
jando aludir à soma dos recursos financeiros 
do poder municlpal, do poder- estadual e do 
poder federal. Entretanto, quem dá essa inter­
pretação ao -artfgo 60, labora em evidente 
equívoco; porque esse art. do Ato das Dispo­
sições Constitudonais Traosifótias faz remis­
são, faz referência expressamente ao art. 212, 
da ConstitUição,_ cujo texto é o seguinte: 

"Art. 212. A União aplicará, anual-­
mente, nünca menos de dezoito, e os Es-­
tados, o_ L>i$tfito Federal e"'" OS- MUnicípios 
vinte e ciilCCi. PQr cento,' no míriimo, da 
receita resultante de impostos, cOm· 
preendidã' a proveniente. de tfansferên· 

___ das, nã rrianÜteOção e des'eiwolvimen'to 
do ensirio';•• _· - ~ · · -

Esta referência do art. 60 ao art 212 não 
deixa a menor dúvida sobre a intenção do 
Constituinte ao se referir ao Poder Público, 
porque abrange, especificamente, cada um 
dos níveis de Governo: o nível municipal, o 
nfvel estadual e o nível federal. [nfelizmente, 
não é esta a interpretação de alguns Parlamen­
tares. Eu diria" que a maioria está interpre­
tando, corretamente, o art. 60, até porque nem 
teria sentido a inclusão desse arL 60 nas Dis­
posições Transitórias, com referência aos Es­
tados e Municípios. Notoriamente, os Gover­
nos municipais e os Governos estaduais sem­
pre destinaram muito mais de 50% dos seus 
_im)J'ostos para a erradicasão do analfabetismo 
e a universalização do ensin_o fundamental. 
Portanto, não há nenhuma dúvida sobre a cor~ 
reta interpretação do art. 60, çlas Disposições 
Transitórias, qüe faz referéncia ao art. 212, 
até porque, num País que conta com 20 mi­
lhões de analfabetos e com 88%. de crianças 
que não terminam a escO-la dO -1., grau, seria 
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inconcebível que houvesse a preocupação tle 
dar uma interpretação distorcida ao que pres­
crevem com muita nitidez os citados artigos 
da Constituiçao e a Lei de Diretrizes Orça~ 
mentárias. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Br um aparte? 

O SR- JOÃO CALMON- Ouço V. Ex' 
com muito prazer, Senador Mauro Benevides. 

~O S[. Mauro Benevides -Nobre Sena­
dor João Calmon, se dúvida remanescesse 
no espírito de qualquer Parlamentar, quer seja 
ele Senador ou Deputado, em tomo do obje­
tivo do art. 60 do Ato das DispoSições Consti­
tuciorlais Transitórias da nossa Lei Maior, es­
sas dúvidas estariam agora dissipadas pela 
interpretação clara, precisa e didática que V. 
~faz em tomo dessa norma inserida na Carta 
Magna em vigor. Faço votos que o Relator 
desse anexo, Deputado Osvaldo Coelho, os 
demais Integrantes da Comissão d_e Orçamen­
to e o Congresso como um todo,. interpretem 
dessa mesma maneira e, conseqüentemente, 
tenhamos uma aplicação cOrteta do art. 60 
do Ato das Disposições COnstitucionais Tran­
sitórias da Lei FUndamental brasileira. 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço ao 
nobre Senador Mauro Benevides o seu aparte, 
que muito me desvanece. 

Devo esclarecer que o Deputado OsvaldO 
Coelho não é o Relator dessa inatéria, mas 
autor de uma emenda que determina a trans­
ferência de um -bilhão de cruzados novos, de 
maio- do corrente ano, que· representariam 
agora muito mais de sete bilhôeS de cruzados 
novos, que estão destinados às universidades 
federais, às escolas técnicas federais, aos cen­
tros· federais de educação tecnológica e às 
escolas agrotécnicas para essas duas fma!ida­
des contempladas nesse art. 60: erradicação 
do analfabetismo e universalização do ensino 
fundamental. 

Como o meu tempo já está ct~<ise esgotado, 
eu pediria permissão ao nob~ Presidente e 
aos meus nobres Colegas para deixar de ler 
o texto do meu parecer, que é um pouco longo 
..:.... tem dezoito páginas - mas vou encami­
nhá-lo para publicação, para qlie constem dos 
Anais do Senado não apenas a carta e a emen­
da apresentada pelo Deputado Osvaldo Coe­
lho, mas também- o texto integral desse pare­
cer, que propõe a destinação de uma verba 
de um milhão- de cruzados novos, de maio 
deste ano, para o Brasil realizai', no, próximo 
ano, uma ampla e profunda avaliação do uni­
verso da educação brasileira, desde o jardim 
de infância até a universidade. Só depois de 
se fazer um diagnóstico da educação brasileira 
que, segundo o consenso muito amplo, está 
gravemente enferma, é que poderemos pres­
crever, de maneira adequada,os remédios ne­
cessários. O Relator da Com{ssão Mista de 
Orçamento, nobi'e Deputado Eraldo Tinoco, 
transferiu para o setor de erradicação do anal­
fabetismo _e para a universalização do ensino 
'fundamental algumas verbas substanciais, evi~ _ 
tando, entretanto, decretar o fechamento, den-

tro de três ou quatro meses, das universidades 
feqerais e: das esc,ol;;Is técnicas federais. 

Este é úm esforço ecumênico que abrange 
os Deputados e Senadores de todos os parti­
dos. Estamos certos de que, com o reforço 
recebido recentemente, através da decisão do 
Supremo Tribunal Federal, que considera o 
art. da Constituição Federal !=J:Ue criou o Man­
dado de Injunção auto-aplicável, não preci­
sando, portanto, esperar pela sua regulamen­
tação, teremos maj_s_J,im instrumento valioso 
para exiQli- dOS 'bbvemos que dêem a todas 
as crianças deste J?'aís salas de aulas, e profes­
sores, para que· o Brasil não continue exposto, 
aos olhos do mundo de maneira tão humi~ 
·lhante e vei--gonhosâ. (Muito bem!) 

DOCCIMENTOS A Q(JE SE REFERE 
O SR. JOÃO CALMON EM SEXJ PRO­
N(JNCIAMENTü 

DUrante al_gyrhaS décadas prevaleceu nos 
orçamentos públicos brasileiroS o tratamento 
da _educaÇãç _.<:o_ffi_o despesa de escassa rele­
v.ârida ou caril o iilveStiinento de retomo a pra­
zo muito_ !o_ngo, ·por iSS() mf?SmO passíVel de 
cõmpre·s_sá9. ~te posicionamento do Estado 
gerou diversas reações do lado da educaçêo, 
em que se destacaram (e ainda se destacam) 
a reclamação crônica da falta de recursos e 
a atr-ibuiçãO de culpa a agentes externos pelas 
mazelas do setor. Freqüentemente estas recla­
mações assumem tons copÕrativis-tas e pater­
nalistas, oiide" ã educação das massas popu­
lares constitui ãpélo central do discurso, ao 
passo que a prátiCa Ccin"dw ao atendimento 
prioritário dos settires da população que têm 
inatores iecursos financeiros e capacidade vo­
cal, caracterizando mais uma vez a contra­
dição entre valores proclamados e valores 
reais. O desprezo do estado e as reclamações 
do setor atihgid<? se Complementam e se refor­
çam mut.uam-ente_; a educação não merece 
recursos po·rqtie-os-'utillza mal, segundo o pon­
to de vista do _primeiro, enquant9 a educação 
não é satí?fatóriá Pórque órgãos externos-não 
-atendem-às ·suas demandas. 

A Emenda Calmon buscou romper este cír­
culo vicioso e obteve durante alguns exercícios 
financeiros. antes do agravamento da crise, 
aumento não desprezível de recursos para o 
·ensino. O apiofundãmento das _dificuldades 
~o País hoje e?d_gem_ mais enfatiCamente a 
emergência de atitudes maduras dos formula­
dores das Políticas p_úbllcas e dos educadores. 
De um lado, é preciso encarar a educação 
como proCesso que interessa à soCiedade co­
ino um todo, que tem efeitos Sobre a saúde, 
a produção, a participação política e a plena 
_c;idadania. De outro lado, é indispensável que 
os educadores se empenhem firrnemente na 
análise e superação das deficiências internas 
·e tradwam cada vez mais em ações concretas 
~ priOridade de atender às massas populares 
desprivilegiadas., 

~OMA PROPOSTA D~ PENÚRIA 

Na Proposta Orçamentária encaminhada ao 
Poder Legislativo no ano passado o Ministério 
da Educação comparecia, pela primeira vez 
na História, em primeiro lugar, com 6,6 por 

cento dos recursos oriundos do T escuro Na­
cional. O Cõrigfésso Nacional não s6 ampliou 
este quinhão para 7,1 por cento, como tam­
bém alocou meios para uma avaliação de alto 
a baixo do sistema educacional, a fim de que, 
diante da sociedade, fosse examinada e deba­
tida a utilização de tais recursos. Entretanto, 
as dificuldades crescentes da vida nacional 
distanciaram o cumprimento da lei e as inten­
ções nela expressas, como atestam as greves 
e as premências que acometem o sistema 
federal de ensino. 

O Projeto de Lei -n~- 54, de 1989 (CN), per­
mite antever uma penúria ainda maior. A dota­
ção proposta para o Ministério da Educação, 
incluindo recursos do Tesouro Nacional_ e ele 
outras f6ntes totaliza NCz$ Q.555A52.000 
(seis· bilhões quinhentos e cinqüenta e cinco 
inilhões qUatrocentos e cinqüenta e dois mil 
cruzados novos). Deste _quantum_ NÇz$ 
5.694.833.000 (cinco bilhôés seiscentos e no­
venta e quatro milhões oitocentos e trinta e 
três mil cruzados novos) ou 86,9 p6f--Cétto 
do total, provêm do Tesouro. 

O montante; effi: terri:los reais, é _15,6 por 
cento inferior ao fJXado pela Lei Orçamentária 
para o corrente ano. Os dados deixam clarO: 
que o MEC sofre-de"tetioraçilo _visível erTI rela­
ção a oútros Ministérios. Assim, pode-se acres­
centar, por exemplo, que, na Proposta para 
1989, as veffias destinadas ao MEC eram 83,7 
por cento inaiores que é!" Soma dos recursos 
alocados aos Ministérios da Aeronáutica, Exér­
citO e Marinha, ao passo que, nos te-rinOs da 
Proposta para 1990, a meSma soma é 35,5 
por cento superior ao rrlontarite previsto para 
oMEC. . 

Pior que esta deterioração em termos abso­
lutos e reJativos é o ônus que recai sobre a 
educação no que tange li distribuição do~ re­
cursos_ condicionais e incondicionais. Para a 
União como um todo os recursos COT\i:licio­
na;is, isto é, aqueles que dependem de aprova­
ção de uma série de normas tributárias pelo 
Poder Legislativo, compreendem apenas 1 ,9 
por cento do total da União, consoante núme­
ros da própria Mensagem presidencial. Para 
o MEC, to_davia, os recursos condicionais atin­
gem 7,4 por Cento, sendo 1,2 por cento para 
as entidades supervisionadas e nada menos 
que 46,5 por centO para a administração dire­
ta. No âmbito desta última, tal proporção as­
cende a 46,8 por cento dos recursos do;> Insti­
tuto Nacional de EStudos e Pesquisas Educa­
cionais, 92,2 por cento dos recUrsos da Coor­
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior, 2,8 por cento dos recursos do 
Instituto Nacional de Educação de Surdos e 
9,2 por cento dos recursos do Instituto Benja­
min Consiant. Cumpre, portanto, ·alertar desde 
logo esta Comissão e o Plenário do Congresso 
no sentido de que o MEC será vítima prefe­
rencial, a administração direta poderá entrar 
em colapso e a CAPES poderá ser inviabi­
lizada. Com isso, milhares de bolsistas de pro· 
gramas de pós-graduação poderão passar por 
privações no Brasil e no exterior, além de inter­
romperem seus estudos prejudicando os in­
vestimentos até então realizados. 

I 
' 
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Prosseguindo na análise_ das características 
das dotações destinadas a essa Secretarfa de 
Estado, verificamos que 77,3 por cento dos 
recursos correspondem ao Orçamento Fiscal 
e 22,7 pOr cehiõ ao Orçamento da Seguridade 
Social. E.ste último inclui sobretudo despesas 
dos hospitais universitários, da merenda esco­
lar e da assistência e entidades registradas 
no Conselho Nacional de Serviço Social. Córl~ 
siderando a participação do Finsocial no orça­
mento do MEC (média de 10,8 por cento ep1 
1984-88), pode-se considerar, em principio 
que houve redução. s~bstancial da paft:!_cipa-_ 
ção desta fonte, uma vez que decai para 6,2 
por cento. b salário-educação, em marcha 
de participação declínante, provavelmente pari 
passu aos salários reais, vai para 4,3 por cento­
( média de 6,7 por cento em 1984-88). DesSa 
forma, o Ministério depende cada ve? mais 
de recursos ordinários e da arrecadação pró­
pria. 

Deste conjunto de meios, cabe, 9,8 por cen­
to à administração direta e às entidades super­
visionadas_os restantes 90,2 por cento (contra, 
respectivamente, 17,8 e 82,3 por cento no_ Or­
çamento do corrente exercido, aprovado pelo 
Congresso Nacional). A administraçãO "direta 
dedica 22;3 por cehtci do tota1 d.as suas despe­
sa$ 'a pessoal e encargos sodals, 29,5'" por 
cento a outras despesas correntes e 42,1 por 
cento a investimentos e outras despesas de 
capital. Em cbntreiste, as entida-des supervisio­
nadas, pela sua própria natureza, concentram 
76,7 por cento das_ suas despesas- em pessoal 
e encargos sociais, 20,7 por cento em outras 
despesas corren'tes e apenas 2~6 Por cento 
em investimentos e outras despesas de capitaL 
Tomando o Ministério como um todo, as des­
pesas de capital atingem 7,2 pór cento d6 
total. Em comparação com a Proposta Orça­
mentária para eSte ano, ·que focou' em 4,9 por 
cento as despesas de capital, pode-se afirmar 
que há um acanhamento menor desta classe 
de despesas, insuficiente, porém, para com­
pensar o seu estrangulamento, 

, Analisando o perfil da despesa segundo os 
programas orçamentários, evidencia-se que o 
maior quinhão continua a c_aber ao ensino 
superior, seguido da saúde (por força dos hos­
pitasis universitárTOS); do ensino médio e do 
ensino fundamental. Ao comparar com a Pro­
posta para o presente exercício, verificamos 
que sofreram perda relativa, entre outros, os 
programas de ensino s_uperior, ensíno funda~ 
mental, administração e e_ducação especial 
(ver tabela 1 ). Tiveram awnentada sua partici­
pação, além de outros. saúde, ensino médio, 
administraçãO financeira e preVidência. Parti­
cularizando os programas educação da crian­
ça de zero a seis anos, ensino fundamental, 
ensino médio e ensino superior (tabela 2), no­
tamos que a fatia dedicada ao ensino fui-Ida­
mental atingiu um do_s níveis mais baixos dos 
últimos anos. É flagrante a contradição com 
o Anexo I da Lei n~ 7.800, de 10:.7:.59 (Let 
de Diretrizes Orçamentárias), que situou no 
topo das prioridades educacionais o apoio ao 
ensino fundamental público e à educação pré­
escolar, Em contraste, o ensino sLipedor avan-

ça,aumentando para 78, I por c entoa_ conCeit­
tfação relativa da despesas no programa cor~ 
respondente a este nível de ensino. 

Ao discrJminar ~s despesas_com a ~c;l_ucaçao 
da cri_ança de zero a s~is ~nos_ e_ o ensino 
furldamental, temos uma idéia melhor das 
contradições (Tabela 3). A verba disponível 
Qara o ensino fundamental na ac;lminsitração 
direta; que supomos destinadé! ao amparo téc­
nico e financeiro devido pela União aos Esta­
dos, Distrito Federal e Municípios, representa 
apenas 2,6 por Centó das vefbas daS entidades 
supervisionadas, cujas d_espesas incluem so­
bretudo o Colégio Pedero O, as es_colas de 
aplicação das Universidades Federais e Fun­
dação Educar. 

Por sua vez, o programa educação especial, 
que supostamente deve incluir verbas para 
atender a todo o território nacional, tem-.dota­

-ção menor que as do Instituto Benjamin Çons· 
tant e do Instituto NacionaJ de Educação de 
Surdos. Ncz$ 600 (seiscentos mil cruzados 
novos) são dispersos por 81 Çl instituiÇões par­
ticulares apoiadas, o .que daria em média 
NCz$740,74 (setecentos e_ quarenta cruzados 
novos e Setenta e quatro centavos} para cada 
uma. No caso das instituições públicas, o qui­
nhão é ainda modesto: em média caberiam 
NCz$ 10.277,78 (dez mil duzentos e setenta 
e sete cruzado,s novos e setenta e oito centa­
vos) .a cada uma. 

Alguns outros pontos merecem observa­
ções específicas. Do total de recursos da Fun­
dação de Assistênda ao EstUdante (F AE) 82,4 
por cento_ se induem no Orçãmento da Segu­
ridade Social. O salário-educação financiará 
10,5 por Cento;_ õ- -CABEX, 60,2 pôr téi1to e 
a contribuição social sobre o lucro das pes­
soas jurídic~ •. 22,2 por cento. Uma análise 
das metas em relação às alocações resulta 
em dados= surpreendentes. _Eínbora existani 
complementações a níveis ~adual _e muni­
cipal, a FAE despenq.eria som-ente NCz$0,11 
(onze centavos de cruzado novo) por dia letivo 
com a mei-enda escolar de cada aluno aten­
dido. O Programa do Uvro Didático, corres­
pondente a 7,4 por cento da despeSa da F AE, 
-Sefã Cu-steado por recursos diretamente arre­
cadados (51,1 por cento) e pelo salário-edu­
cação (48,9 por cento). Considerando as me~ 
tas declaradas, cada livro Clidáticó crirrespon­
deria em média ao __ valor de _NCz $0,82 (oitenta 

· e "dois _centavos de .cruzado novo). A distri­
buição de material didático (5,8 por cénto da 
despesas da F AE) será financiada com recur­
sos do salário-educação. Cada módulo gra­
tuitO cOrresponderia em média a NCz$1,38 
(um cruzada novo e trinta e oito Centavos)_. 
Devemos refletir cUidadosamente Sobre .o 
grau de viabilidade destes valores, 

Por último, cabe-nos examinar a questão 
constitUcionàl das verbas públicas para o ensi­
no público, ainda pendente de regulamenta­
çã~ Excluindo bolsas de estudo de pós-gra­
duação e verbas para ~studos, pesquisas, 
eventos e Outras f.nalídades (das quais parte 
minoritária se dirige a e~tidades privadas), 
cHegamos ao valor estimcl.do_ de NCz$92.800 
(noventa e dois milhões oitocentas mil cruza­
dos novos), ou seja, 1.4 pOr cento do total 

das vefbas destii-tad_as ao-MEC; 1,6 Por CerltO 
dos recursos do TesOuro Nacional que cabem 
ao mesmo MinistériO e 0.4 por Cento da receita 
líquida de impostos da UniãO. _ · ----~ :_· 

Registram-se, por outro lado, algumâs (!ss_i­
metrias nas despesas com pessoal e encargos 
~ciais-. Por exemplo, o quantum Para estas 
fin?~.li9ad_es no Colégio Ped~o }LJIL~:ntac.:a 
NCz$67.778 (sessenta· e- sete- rriilhõe"s· sete­
centos-e setenta e oito mil cruzadriáfloVOs), 
do._qüal grande parte se refere a inativos: Tal 
quantia-supera as verbas para pessoal e enCar­
gos soCiais de diversas instituições de. ensirio: 
superior, como as Universidades FederaiS de 
Alagoas, JUiz de Fora, São Carlos e Mato Gro_s-. 
so do Sul. Estas dispcirldâdés _requerem pro. 
funda reflexão, inclusive sobre as deSpesas 
com pessdaJ- inativo, que; -pela Lei n<} 7 .348, 
de 24-7-85, se incluem entre as de manu­
tenÇão-e desenvolvimento_do ensino. 

A PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 
FRENTE À VONT AI:) E DA NAÇÃO 

O Projeto de Lei n~ 54, de 1989 (CN), deve 
ser também examinado em face do documen· 
to que representa, em sua expressão mais alta, 
a vontade da Nação. A carta Constitucional 
estatui, em seu art. 212, o piso de 1_8 por 
cento da receita líquida de impostos para a 
manutenção e desenvolvimento do ensino. A 

. Proposta Orçamentária atribui a esta destina­
ção, incluindo 'recursos. condicionais, depen­
dentes de alterações da legislação tributária, 
NCz$5237 .000 (cinco bilhões duzentos e trin· 
ta e s_ete milh9es de cruzados npvos), equiva­
lentes a 24,9 por cento da receita líquida de 
impostos. Deste total, 9({.5 por centO são dtstri­
buídos ao MEC, o _que será insuficíénte Para 
cobrir suas despesas de_ pessoal e encargos 
sociais. _ 

Estes dados assumem coOtoriiõ_s_ainda 
mais preocupantes ante a progressiva des_cen­
tral~ação da receita tributária federal. 

_Determina afnda a Constituição, em ~eu art 
211. § 19, cjue a União organize e fincinci~ 
o_ sistema federal de . ensinq e prest~_ assis­
tência técnica e_ fin·anceira aos Estados, ào 
Distrito Federal __ e aos Munfcípis. Como.' pode­
mos depreenc!er • _os meios_~_ d_~pos!çã(;? ~o 
MEC têm -sido éscassos áté ni.esmo·para prci­

. ver à manutenç_ão·do sistema federal de ensi~ 
no: Com isso, fica prejudicada -~ asSistêCida 
técnica ___ e_ fi['1~h~eira ~s~b_eJécida_s peJa L~;!i 
Maior, que _corre o risco de _assumir um pàpel 
residual, comq patenteia, por ~xemplo, a alo­
cação de recursos ao progrãma_ ensino f~nda~ 
mental, ant~_s abordada. No entanto, a _Carta 
não pode tOrnar-se letra morta ·ao sabOr de 
disponibilidades e critérios outros de distribui· 
ção de verbas. Não há como furtar:.:se _à ri1is5ao 
de assistir técnica e finanCetrameríte óS- dé­
mais níveis dagovemo num País caracterizado 
por agudas desigualdades regionais .. t;. POis, 
urgente refletir e decidir sobre cOmo se exerc~ 
rão as atribuiÇões da União neste campo. Es­
tas decisões devem instruir a Lei_ orçamentária, 

· ao-lt1Vés de a_ última condiéionar_ o -eSpaço 
de que o MEC disporá para cUmprir sUãs obri-
gações constitucionais. -
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O cumprimento da Constituii;ão,já tão cedo 
adiado, envolve também o Cdput do art 60 
do Ato das Disposições transitórias, que man­
da o Poder Público destinar, durante dez anos, 
pelo menos cinqüenta por cento dos recursos 
vinculados à manutenção e desenvolvimento 
do ensino à erradicação do analfabetismo e 
à universalização do ensino fundamental. Co­
mo no corrente exercício financeiro, a Pro­
posta Orçamentária também ignora a inten­
ção do legislador constituinte de reverter a 
con'C:entração de meios em favor do enstno 
superior, corno demonstra sobejamente os 
Anais da Assembléia Nadonal Constituinte, 
nas declarações pertinentes. O coerente en­
tendimento é, portanto, o de considerar cada 
esfera do Poder Público separadamente, uma 
vez que Estados e Municípios superam histori­
camente o mínimo estatuído pela nova Consti­
tuição. Assún, a Proposta orçamentária, se 
aprovada nos termos atuais, pode ter arguída 
sua constitucionalidade, como também ser 
objeto de mandado de injunção. 

Não se trata, porém numã ótica mesquinha, 
de fechar instituições federais de ensino para 
prover recursos ao-c:uprimento do dispositivo 
em tela. As graves repercussões do cumpri­
mento imediato e literal do art. 60 são aponta­
das em documento do MEC, anexo a este 
Parecer. Tambêm não se trata de confundir 
o programa orçamentário ensino fundamental 
com a destinação constitucional ou, ainda, de 
aplicar meios sem que façam parte da ampla 
mobilização referida pelo texto constitucional. 
Esta Relataria não pode ficar indiferente ao 
fato e, por isso, apresenta Emenda infra nO 
sentido de concretizar o estabelecido pe~o art. 
60. Para issO, propõe ·uma -avaliação com o 
fim de examinar a situação presente, planejar 
este esforço de mobilização nacional e prever 
os recursos necessários ao estrito cumpri­
mento da Lei Maior. Naturalmente deverão s.er 
contabllizados no percentual estatuído todos 
os ap,ortes à alfabetizaç!o e ao ensino funda­
mental oferecidos por outros níveis educacio­
nais. oe outro modo, nem seria lícito referir-se 
as sistemas de ensino. 

Neste ensejo, cumpre-nos reiterar que não 
existe prioridade mais alta nem mais demo­
crática para a Nação neste ftm de século que 
o acesso da maior parte de sua população 
ao ensino fundamental. Conforme relatório do 
Banco Mundial, nenhum país -latino-america· 
no além do Suriname tem taxas tão altas de 
repetência quanto o Brasil. Por outro lado, ape­
nas El Salvador e Nicarágua possuem níveis 
mais baixos de conclusão da oitava série que 
o Brasil. No que se refere à percentagem de 
jovens matriculados no ensino fundamental 
e médio em relação à população de 6 a 17 
anos, países como o Zaire, o Quênia, o Corigo, 
a República Dominicana, o Panamá, o PerU 

. e o Equador apresentam níveis mais altos que 
o Brasil. 

Cabe, portanto, ao nosso-País superar a in­
sustentável contr,adição entre uma economia 
avançada e condições sociais ignominiosas, 
que incluem massas subeducadas, sobretUdo 
no campo e na periferia das cidades. Sem 

dúVida, óâõ reVerteremos este quadro sem fir­
me vontade política, aiiada a um plano educa­
dona] competente, que atinja as raízes dessa 
marginalização, c_omo a formação de profes­
sores. Nesse sentido, temos a lamentar o abas­
tecimento do antigo ensino normal e a peJVen­
são das l!cenciaturas. Hoje quase um quarto 
dos alunOs de graduação se encontra_matricu­
Iado em cursos de licenciatura, fazendo supor 
que tamanho contlrigente esteja voltado para 
outros objetivos- que não o efetivo exercício 
do magistério: Adeniais, é nestes cursos supe­
riores que se registra a menor proporção can­
didato/vaga e oOde se encontra o maior núme­
ro de vagas ociosas. Tais cursos ameaçam 
transformar~se na terra de ninguém, em face 
da comprovada sub-remuneração do profes­
sor. 

PERSPECTIVAS 

RECURSOS PARA O FUTURO 

_Os anos de aplicação da Emenda Calmon, 
após a sua regulamentação, demonstraram 
aumento real de recursos para o ensino, so­
bretudo na esfera federal. Contudo, esse incre­
mento foi algumas vezes desmentido equivo~ 
cadamente, em certos casos por ser difícil 
aceitar 0- respeito a nomias beneficiadoras da 
educação. Em outros casos. era preferível cul­
par os recursos do que enfrentar o desafio 
de melhorar o ensino, alterando hábitos arrai­
gados. 

A bem da verdade, devemos constatar que, 
comparadas com o Produto Interno Bruto, as 
despesas educacionais apresentam relativa 
estabi_lidade, sem aumentos drásticos. Isso 
ocorre precisamente porque os dispositivos 
das Constituições interior e atual visam ao 
maior _esforço financeiro -em termos da arreca­
dação de impostos. Como é amplamente re­
conhecido, a receita fiscal na última década 
tem declinado em relação ao PJB. Deixamos 
o ·problema -da recuperação da carga tribu­
tária, em termos justos e equitativos, aos res­
pectivos especialistas, destacando a importân­
da do assunto para a educação. É urgente 
CQITibater sobretudo a evasão ftScal, que tem 
arruinado as receitas de todos os níveis de 
gOverno: Cabe, porém, a esta Relataria, diante 
dqs d_i_ficuldades antes apresentadas e dos ho­
rizontes de um novo governo, promover uma 
reflexão, ainda que breve, mas· provocativa, 
sobre as pespectívas do financiamento da 
educação. A pergunta sobre como reverter o 
quadro de penúria existente e previsivel curto 
prazo se desdobra em duas outras: 

t. O Pais pode aplicar mais em educa­
ção? 

Co_p.forme estudos de organizações interna~ 
cionais, o panorama latino-americano indica 
que o aumento da despesa social depende 
mais da redistribuição de recursos existentes 
do que de maior desenvolvimento econômico. 
É asSfni que pafses cõm nívds semelhantes 
de despesa pública total (como Bolóvia, Brasil, 
Costa--RiCa, Honduras e Peru) apresentam 
grandes disparidades de desenvolvimento 
ecónõrnico e de despesa social. Segurido esti-

mativas, uma transferência de 5 por cento do 
PNB para despesas sociais (próxirilo do servi­
ço da divida externa) provocaria redução de 
apenas 0,5 por cento da taxa de crescimento. 
No caso do Brasil, relatório de um órgão inter­
nacional de financiamento destacou que· o 
País se encontra acima dos níveis de despesas 
educacionais dos seus vizinhos menos· avan­
çados, porém situa-se abaixo do nível neces­
sário para manter um papel de liderança entre 
os- países de' renda média. Sem dúvida, esta 
diferença se deve à crença vigente em decê· 
nios anteriores de _que o desenvolvimento so­
da! seria espontaneamente propulsionado pe­
lo desenvolvimento econômico. AsSim, embo­
ra devamos estar cons'dentes de que a disp-o­
nibilidade de meios para a educação é sempre 
limitada, verificamos que existe certa "folga", 
cuja utilização dependerá dos objetivos e es­
tratégias do próximos governos, particular­
mente no trato das dívidas interna e externa, 
cujos encargos atingem perto de dois terços 
da Despesa flXada pela presente Proposta Or­
çamentária. 

2. O País pode aplicar melhor em edu~ 
cação? 

Análises feitas tanto por entidades brasilei­
ras como internacionais evidenciam_ que, a par 
da escassez, a má utilízaçáo de recursos con­
tribuí para os lamentáveis resultados da edu­
cação. A c_entralização de certos programas, 
a grande quantidade de professores cedidos 
a outros setores, sua má distribuição em face 
das necessidades de matrícula, a conCentra­
ção de despesas nas atividades melo, em es­
pecial nas regiões mais pobres, a via crucisper­
corrida pelos recursos financeiros até chega­
rem à sala de aula, a preocupação muito maior 
com a construção que com a conservação 
de instalações constituem alguns exemplos 
de muitos a corrigir no ·campo da eficiência. 
A falta de recursos para o ensino fundamental 
é outro ponto relevante. OS cust~aluno/an·o 
apres_entam distribuição regressiva, sendo 
mais baiXos precisamente nos graus de ensi­
no, nas redes escolares e nas regiões ond~ 
são mais graves as necessidades sociais. Não 
é possfvel falar em democracia, mercado inter· 
no e produtividade _dos trabalhadores quando, 
no limiar do século XXJ, baixíssimo número 
de crianças que começam sua escolaridade 
consegue completar as oito séries anuais do 
ensino fundamental. 

Como podemos constatar, é indispensável 
a participação de todos - educadores e não 
educadores-, guiada po__r: uma sólida vontade 
política, para corrigir estas iniqüidades sociais. 
Para tanto muito contribuirá uma avaliação 
séria do sistema educacional, que aponte privi­
légios e ineficiência. As duas nações mais po­
derosás do planeta, os Estados Unidos e a 
União Sovié-tica, já procederam a tais exames 
com grande proveito. Nos EstadOS Unidos in­
tenso esforço seguiu-se á "publicação do rela­
tório significativamente intitulado A NaUo at 
Risk. Enquanto isso, o próprio presidente Mik­
hail Oorbatchev, em seu conhecido livro Pe­
restroika, procedeu à análise da economia e 
ensino soviêticos, dando partida a ações de 
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grande profundidade. Dentre estas ações si­
tua-se o fechamento d_e empresas e universi­
dades reconhecidamente ineficientes. 

O instrumento para soerguer a educação 
brasileira, já criado pela Lei Fundamental, será 
o Plano Nacional de Educação, além da nova 
de_ diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
De nada ele valerá, porém se a sua elaboração 
não se basear numa avaliação de amplo alcan­
ce ou se se resumir a uma arena onde se 
confrontem interess_es meramente corporati­
vistas. A situação educacional é tão grave que 
ninguém pode dizer em sã consciência que 
não tem qualquer responsabilidade por ela ou 
que nada tem a mudar. Todo.s os atores têm 
algo a modificar e a ceder para que a educa_çã_o 
seja menos injusta e mais efetiva. Desse modo, 
os interesses maiores da Nação se colocarão 
em plano superior ao_ dos interesses parciais 
de grupos e facções. 

Dessa forma, aprovamos o subanexo do Mi­
nistério da Educação da presente Proposta 
Orçamentária, ry.os termos das Emendas pro-

postas, que fazem parte deste Parecer Parcial. 
Como é possível verificar, o atendimento às 
Emendas visou a: 

1) reforçar as verbas para o enSino funda­
mental, sobretudo os programas dedicados 
ao livro didático e ao material es<:olar; 

2} tomar a dotação do programa de Expan­
são e_ Melhoria do Ensino Técnico menos dis­
tante de suas metas; 

3) elevar os recursos para a manutenção 
das instituições de ensino superior. Devemos 
reconhecer o grande hiato entre as necessi­
dades e os recwsos disponíveis, de tal modo 
que não pudemos responder satisfatoriamen­
te a demaiJdSl~ muito justas. 

Tendo em vista as carênci~s do ensino fun­
damêntal e a perseverante atuaçilo do nobre 
Deputado Osvaldo Coelho, representada, em 
especial, por _sua Emenda à Proposta Orça­
mentária, encamiJl.hamos ao elevado Qiscerni­
mento do Sr. Relator Gera1 as seguintes priori­
dades., que não foram adequadamente satis­
feitas: 

1} a suplerrientação de recursos para a me­
renda escolar, <::tJjo vultoso montante ultrapas­
sa a aJçada de decisão desta Relato~~; 

2} o aperfeiçoamento de democratização 
do ensino fundamental, visando à redução das 
elevadas taxas de_ reprovação e evasão, cpm 
ênfase à formação e atualização de profes­
sores; 

3) a reforma e quipamento de escolas de 
ensino fundaméntal; 

4) a construção de novas escolas de ensiiJ.Q 
fundamental; 

5) ainda a dotação do Programa de Expan­
são e Melhoria do Ensino Técnico, no sentido 
de situá-la à altwa das suas metas. 

Sala da ComissãO Misiã a.e· Orçamen­
to, .- Deputado Cid Carvalho, Presi­
dente- Senador João Ca/mon,Relator- Se­
nadorNuízio Bezerra, Relator Adjunto - De­
putado Luiz .Marques, Relator Adjunto - De­
putado Márcio Braga, Relator Adjunto. 
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ABEL A 

ME C 

CbMPoS'!ÇM DA DESPESA POR 

!-'RUOHAM!\ CJHÇAMUHARlO 

RECURSOS-Ct' TODAS AS FONTES 

_Em NCz$ 1..000 DO 

PROGRAI-fA 19&9 % 1990 % 

Administrnção 25, ·;oo 3,3 138.344 2,5 

Administr~ção 

Fimnceira 1,446 0,2 611.067 1,2 

Planejamento 
Go·vernamcntal 0,337 D,O .!3.337 ,0,2 

Te lzcom-..~n..tcnçõc.s __ 3.957 - 0,1 

Ciência e Tecnologia 0,413 0,0 

Serviç-os de 
lnformaçíio 0,002 o,o 51 o,o 

Educação d~ Criança 
de 0 i 6 f::f10S 10.210 0,2 

Ensino Fundamental 1.4~,638 18,6 39!.312 7,1 

Ensino Médio 61,639 7,9 462.8:79 8,4' 

Ensino Supe>rio:r 496,071 63,7 }.076.~06 56,0 

Assistência a 

Eéfuc.anck .. s .20.443 O,A 

Ensi11v Supletivo 0,072 0,0 

Educação r !Sica 
e Oesportos 2,056 0,3 11.689 0,2 

Educação Especi31 2,305 0,3 6.523 O,! 

Cultura 100 o,o 
Saúde 0,173 0,0 872. é;Co 15.,9 

Proteçaõ ao trabalhador - 13.92? 0,3 

Assistência 0,264 0,0 12.000 0,2 

Previdência 38,275~ 4,9 361.1'29 6,6 

Pllst;? . -' 965 o 8 31.l.6§. o 6 

TOTAL 779 357 100 o 5_.LI2.1.069 • 1D_i) o 
ronte-: Projeto de Lei n2 54, de 1989 (CN). 
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PROGRAMA 

Ensino 

Fundamental* 

Ensino Médio 

Ensino 

Superior 

TOTAL 
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TABELA 2 

M E C 

OISTR!BUlÇM DA DESPESA REALIZADA 

E FIXADA POR PROGRAt;As SELECIONADOS 

1984-89 

Em % 

DESPESA REALIZADA DESPESA FIXADA 

1984 1985 1986 1987 1988 i989 1990 

33,.S 39,3 - 45,4 34,3 9,1 19,7 10,2 

5,8 5,8 6,7 6,6 25,7 12,4 11,7 

60,7 54,9 47,9 59, i -- 65;2 61,9 78,1 

100,0 100,0 100,0 100,0. 100,0 100,0 ioo,ó 

Fontes dos dados originais: 1984/87 ~ SEEC/MEC · _ -

1988- SOf/MEC (posição Final do Orçamento) 

1989 - Congresso Nacional. Comissão Mista de _ 
Orçamento. oi-çoincnto da União para 
1989. 

1990- Projeto de Lei no 54, de 1989 (CN). 

* Inclui Educação da Criança de O a 6 anos. 
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i"ABELA 3 

1-f E C 

DISTRI!3UIÇM DA DESPESA FIXADA PARA OS PROGRA1-ti\S 

Ol' EDUCAÇM DA CRIANÇA DE O A 6. ANOS, ENSINO 

MÉDIO E ENSINO.SUPERIDR SEGUNDO A ADMIIHSTHAÇiíO 

DIRETA E AS ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

1. 9 8 9 

PROGRAMAS ADMINISTRAÇIW ENTIDADES 

DIRETA . SVPEflVISJ;ONI;OAS 

Educação da criança 
de o a 6 anos --,0.210 

Ensino fundaf]lental 9.890 381.422 

Ensflio ,Médio 179.120 283.759 

Ensino Superior 157.013 2.919.393 

T o T A L 356.233 3 . .584.574 

FoNTE: Projeto de Lei no. 54 , de 19139 (CN) 

OF. n• 65!4A/89-GABISESuiMEC .. 
Excetentíssimo Senhor 
Senador João caimon 
Senado Federal 
Brasflia - DF. 

Excelentissimo Senhor Senador: 

Tenho tomado conhecimento da Emenda 
P 04682-5, ao projeto de lei que estabelece 
o orçamento da Urlião para 1990, da autoria 
do Senhor Deputado Osvaldo CoeJho, tomo 
a liberdade de manifestar a Vossa Excelência 
minha profunda preocupação com os efeitos 
negativos que a evenfual aprovação dessa 
Emenda terá sobre o funcionamento das Enti­
dades Supervisjonadas que compõem o Siste­
ma Federal de EnsinO Superior. 

Ocorre, Senhor Senador, que o ilustre De­
putado autor da Emenda, na sua justificação, 
não tratou de identificar as fontes e os usos 
dos Recursos do Tesouro destinados ao Minis­
tério da Educação. Assim é que, do total de 
NCz$ 5,7 bilhões, destinam-se ao pagamento 
de pessoal e encargos sociais cerca de NCz$ 
3,9 bilhões, restando, portanto, para outras 
despesas correntes e de capital aproximada­
mente NCz$ 1,8 bilhão. 

Deste último número _é preciso ter em conta 
que NCz$ 1 ,O bilhãO correspondem a recursos 
vinculados (finsodal, Salário Educaç.ao, Ope­
râções de Crédito _e outros) os quais n!o po­
dem ter a sua destinaçáo alterada. Assim res­
tam, de fato, apenas NCz $ 800 milhões que 
se destinam à cobertura de despesas corren­
tes e de capital de todos os órgãos do MEC, 
ou _seja, administração direta e indireta, incluí­
das as entidades supervisionadas. 

Como ê do _conhecimento de Vossa Exce­
lência, a proposta orçamentária em exame 
nessa Casa, prevê a destinação de apena NCz$ 
223-_milhões, ou cerca de 29% daquele total 
de l'iCz$ 800 milhóes citados, para as despe~ 
sas de manutenção e operação das institui­
ções federais de ensjno superior. Na realidade 
essa·quantia será absolutamente insufici~nte, 
como já ficou sobejamente demonstrado na 
execução orçamentária d~ .corrente exercício. 
de 1989, que já atingiu, a preços correntes, 
o Volume de ND:$ 370,5 milhões. 

Por outro lado, o Senhor Ministro da Educa­
ção, em outubro próximo passado, manifes­
tou ao Senhor Ministro do Planejamento a ne­
cessidade de que esses recursos fossem ainda 
suplementados por um valor adicional de 

Em NCz$ 1.000,00 
_,,~~--r 

T o T A L 

~~·' 

10.21U 0,3%. 

391.312 9 •. 9 

462.879 11 '7 

3.076.406 78, 1. 
.~:;-;;--~. 

).940.807 100,0 
-~- ~---

,-•: 

NCz $ 700 milhões apioximadamente para 
que fosse possívefrnanter, até o final do exercí­
ciÓ; as atividades r~gulares d~ instituições. 

Sendo assim, fica evidente que qualquer re­
dução dos recursos já insuficientes previstos 
na proposta de orçamento para 199_0, inviabi­
lízará totãlmente o funcionamento das referi­
das instituições. Além dlsso, a Emenda Osval­
do Coelho, ao suprirÍlir recursos que superam 
o volume total previsto para todos OlL6rgãos 
do MEC, inviabilizará também o fundamento 
dos programas da Capes e das Escolas Técni­
cas e Agrotécnicas Federais. Desnecessário 
sublinhar para Vossa Excelência as conse­
qüências desastrosas do ponto de vista. até 
mesmo da paz social da nação, que adviriam 
do acolhimento dessa Emenda. 

Atenciosamente, - Edson Machtrdo de 
Sousa, Secretário da Educação SuPerior. 

~rasília, 30 de novembro de 1989 

Meu car.o senador João CaiJTlon; 

Um afetuoso abraço. . 
Creia, sinceramente, Que não tenho palavras 

nem g~stos para agradecer o estímulo '!ll~ 
me tem ofereddo para lutar p_ela exeq~ibl-
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Udade do art. 60, das Disposições Transitórias 
da nossa Constituição. 

Temo por outro lado, que no exato mo~ 
menta estejamos tomando platônlco o dispo~ 
sitivo se não forem precisamente quantifica._ 
dos os recursos _no Orçamento da Uni~Q. __ 

Creia, igualmente, que qualquer argumento 
contra a obediência ao imperativo constitu~ 
dona!, no meu entendimento, __ é_ um ?lto _de 
violência contra a população pobre da pátria, 
tão pobre e tão ignorante, que nem sabem 
que a Casa poderá estar lhes tirando o direito 
ao acesso- do saber e a prosperidade, para 
privilegiar 5;etores que não tem o amparo 
constitucional. 

Tem6 quiH1ão acolhendo o espírito e a letra 
da Constituição, a Casa seja conduzida a pratl~ 
car ações injustas antipatrióticas. 

A mim cabe advertir a Comissão de Orça~ 
mento, apresentar emenda, argumentar com 
os relatores até as raias da grosseria. 

A minha consciência não me acusa pelo 
não cumprimento do dever. 

Amanhã vou a Washington defender no 
Banco Mundial os Projetos de Irrigação que 
creio poderão também reverter o estado de 
pobreza nordestina. 

Peço que Deus ilumine a comissão. i1um_ine 
a casa; e·encoraje a todos em favor dos opri~ 
midos, em favor da justiça, em favor da Consti­
tuição que juramos. 

Seu grande admirador e amigo Osvaldo 
Coelho. 

COMPARECEM PWS OS SR& SENADO­
RES.· 

--Hugo Napoleão- Od Sabóia de Car­
valho - Divaldo Suruagy - Jamil Haddad 
-Mauro Borges - Iram Saraiva - -- -

(Durante o discurso do- Sr. Joãa Cal­
mon, o Sr. Antôn!o Luiz Maya, Suplent(: 
de Se_creMrio, deixa a cadeira da presi­
dência, que é or::upada pelo Sr. Divaldo. 
Su?i.üigy, 2~"~ Secretiido.) -

(Durante o discurso do Sr. João Cal­
mon, o Sr. Divaldo Suruagy, ;!"-Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência que 
é ocupada pelo Sr. lram Ssraíva, 19 J1ce.. 
Presidente.) 

O SR. PRESIDErfi'E (lram SaraiVa) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Gomes 
Carvalho. 

O SR. GOMES CARVALHO (PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem reVisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senador_es,_pa­
ra duas breves comunicaÇ'5es. 

Em data de ontem, o ilustre Presidente desta 
Casa, o Senador Nelson Carneiro, designou 
os Senactore~_Nelson Wedekin, Francisco Ro· 
llemberg, Sílvio Name e este que ora fala para 
obtermos melhores esclarecimentos junto ao~ 
Ministério d.:is Relações Exteriores,' no que diz 
respeito ao momentoso assvnto dos "brasi· 
guaios". 

Aproveito a presença do nosso Presidente 
para relatar, em nome dessa Comissão, que 
estivemos, hoje, no Ministério das Rel~ões 
Exteriores, com o Embaixador PauJo de Tctrsg_ 

Flecha de Lima, e saímos de lá realment~ sa­
tisfeitos, porque o ltamaraty, como é da sua 
tradição, já havia tomado providências bas­
tante claras, diplomáticas, e ontem mesmo, 
realizou uma reunião com o Corone-l Ugarpe 
Ramires, do Ministério da-? RelaçQes_Exteriores 
do Paraguai, e com o Ministro Representante 
do ltamaraty, juntamente com os "brasi­
guaios ". Fiq:m constatado, mais ainda, que 
o projeto_ de lei que tramita no parlamento 
paraguaio é proposição desse país latino-a-
mericano, -· 

Do ponto de vista legal da soberania do 
pais, é evidente que o Paraguai poderia fazê-lo 
tanto é que o Brasil adotou essa medida de 
fronteira. Pelas informações colhidas, Sr. Pre­
sidente, parece-me que não há intenção do_ 
governo paraguaio nem do Partido Colorado, _ 
que é o Partido que tem a maioria no Parla­
mento, de que esse projeto seja convertido 
em lei. 

O Itamaraty nos tranqüilizou e nos pediu 
tranqüizasse Sua Excelência, o nosso Presi­
dente. pois as tratativas estão caminhando, 
e, pari passu, nos dará informações sobre o 
que está ocorrendo. 

Outra comunicação, Sr. Presidente, é com 
relação à CP! do Automóvel, da indústria auto­
mobilística. __ 

Tenho a grata satisfação de anunciar à Cas-a 
que nesta data estamos concluindo os traba­
lhos da CP!, entregando o relatório, -do qual 
daremos conhecimento a toda sociedade bra­
sileira. 

Agradeço a V. EX', Sr. Presidente, e ao Sena­
dor Antônio Luiz Maya, que me cedeu a sua 
vez. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senelçior Antôni9 
LuizMaya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso.)-Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a imprensa nacional, 
via de vários dos seus veícu1os de comuni­
cação, ressaltou a característica principal do 
segundo turno das eleições presidenciais, em 
que os eleitores brasileiros~ ao escolherem o 
futuro Presidente da República, terão que op:. 
tar entre a liberdade dos cidadãos e o autorita-
rismo do Estitdo. ~ 

A revista Vey"a, por exemplo, em sua edição 
de 29 de novembro de 1989, na "Carta ao 
Leitor", admoesta que algumas pessoas, na 
campanha, tentam repassar a idéia de que, 
no segundo turno da eleição presidencial, ha­
verá uma disputa: acirrada entre capital e trabà­
lho. A Veja tacha de falsa esta oposição entre 
Capital e Trabalho, Visto que "de maneira algu­
ma é possível afirmar, a partir das diferenças 
entre os dois candidatos, que os eleitores este~ 
jam colocados ante a a1temativa de escolher 
no dia 17 de dezembro um governo que vá 
fazer o País funcionar sem capital ou um outro 
que pretenda abolir a existência de traba1ha­
dores". 

A-revista descarta essa alternativa por três 
motivos básicos, a saber: 

Primeiro, porque os dois candidatos não es· 
tão raciocinando segundo os termos desse 

radicalismo absurdo, que, aliás, contradiz a 
própria Constituição Federal que garante a li~ 

vre inldativa e. o _direito de propriedade; 
O segUndo motivo é que é impossível "pen. 

sar que a· economia brasileira, neste periodo 
difícil que atrav_essa, pos.sa ser minimamente 
reordenada sem a colaboração da iniciativa 
privada e dos trabalhadores:'. 

O _terceiro é que a História está a demons~ 
trar, em todas as nações do_mund_o e "de_ 
maneira cada vez mais elo.:Jüente, de que a 
oposição frontal entre capita1 e trabalho não 
ê solução para coisa alguma". 

Conctui a Veja afirmahdo que "o que está 
em curso é um processo oposto: a combi­
naç:_ão de mecaiJ,ismos da economia de livre_ 
mercado com o incremento do bem-estar e 
dos___direitos dos trabalhadores. Se o caplta· 
lismo selvagem não faz parte do projeto de 
nenhuma força política relevante no mundo 
inteiro, tampouco há partidos principalmente 
no Leste Europeu e na própria União Soviética 
.dispostos a defender a ortodoxia do marxismo 
e a ditadura do proletariado''. 
_ Já o jornal O Globo publica em sua edição 

de 1 ~ de dezembro, o artigo intituJado "Que 
pals vamos ser?" do Presidente da Federação 
da._s Assqçiaçõ_es Portuguésas do Brasil, A. Go­
mes da Costa, segundo o qual a alternativa 
para o eleitor no segundo tuiilo das eleições 
presidenciais é cblo<;adª __ nos Ji(:guintes ter­
mos: "conhecidos os candidatos para o se­
gundo turno das eleições presidenciais, ficou 
bastante fácil fãz_er a opç-ão de voto: de um 
lado, está o projeto de uma sociedade dirigida, 
tendo o Estado todo-poderoso a comandá-la, 
através do qual se prorilete Corrigir assimetrias 
e desigualdades, pôr fim às injustiças sociais 
e redimir o povo da exploração capitalista que 
sofre desde a chegada da frota cabralina; do 
outro, temos a proposta de recuperar o PaíS 
com o trabalho e a dignidade dos çldadãos, 
util~ando-~ QS mecanismos plurais da De­
mocracia, aperfeiçoando-se as instituições e 
promovendo-se reformas no campo da edu· 
caç_ão, da economia, da saúde, dos transpor­
tes. 'tia moradia, da a&ninistraç-ão etc., capa· 
zes de assegurar, rapidamente, melhores con­
dições de vida a todos os brasileiros". 

As duas publicações deixam claro que o 
Brasil se encontra hoje diante de uma encfu~i-. 
lhada e terá que optar por um dos dois cami­
nhos que s_e _.a_c_baro ªb_ertos ~ sy_a frente, o 
caminho d_a democrada __ e da,_ Uvre iniciativa 
ou o caminho do autorit,a_rismo estatal. 

É nessa linha de pensamento que gostaria 
de fazer esse- pronunciarilento, cUjo objetivo 
maior consiste exclusivamente em colabo~ar 
com uma reflexão, tendo em vista a escolha 
dO que se apresenta melhor para o País "avan. 
çar na direção das reforrnas" consid_er.ad_a_s 
indispensáveis a lhe "garantir a cons~ão de 
um futuro melhQJ', me}_is feçundo,JtiaLs frater­
no, mais próspero e mais digno .. das pessoas 
humanas de seus cida.dã_ps, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o momento 
pOlítiCá que Ora atravessamos é dos mais im­
portantes que a história política do Brasil tem 
registrado nos quase 5 séculos de sua existên­
cia. É importante porque é decisivo. Após o 
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pleito eleitoral do segundo turno, o Brasil já 
não será mais o mesmo dentro do quadro 
geral dos países que pautam sua estrutura 
pelos princípios da sã demoétãcia. 

O País encontra-se diante de uma encruzi­
lhada, cujos caminhos são bem distintos e 
antagônicos no que possuem de essencial a 
saber: a liberdade de ação e da livre iniciativa 
ou a estatização das empresas, dos bancos 
e dos órgãos de apoio a todo o processo de 
desenvolvimento nacional. 

No primeiro caso, -ao Estado compete pla­
nejar o processo de desenvolvimento sócio-e­
conômico do País e coordenar as atividades 
que levem a atingir os objetivos traçados para 
o referido desenvolvimento nas áreas que, di­
reta ou !ndiretamerite, promovem o ser huma­
no na perspectiva da pessoa, sujeita de direitos 
e de deveres dentro de uma comunidade. 

No segundo caso, a iniciativa das ações que 
visam diretamente ao desenvolvimento sócio~ 
econômico do País compete ao próprio Esta~ 
do, com a limitação e a própiia eliminaç-ão 
da iniciativa particular. É desconhecida a capa~ 
cidade humana de criar condições e de se 
organizar em empresas e associações que tra~ 
balhem para a consecução do bem~comum, 
que é a meta prioritária de todo e qualquer 
desenvolvimento. 

Ambos os sistemas de governo vfsam fun­
damentalmente o bem comum, ~6 que por 
caminhos diversos e opostos. 

.Não se trata mais da oposiçã_o _radical entre 
capital e Trabalho. AJiâs, não há como realizar 
trabalho sem capital que lhe sustente a remu~ 
neração justa e eficaz para a sustentação e 
a manutenção do operário e de sua_ família 

Hoje, os sistemas condenam,-de um lado, 
a selvageria do capitalismo que visa exclusiva~ 
mente o lucro e desconhece o bem~estar do 
trabalhador, que é desumanamente explora~ 
do. Do outro lado, condenam a demasiada 
ui'gência do Estado abSolutista que desconhe­
ce a dignidade essen·cial da pessoa humana, 
cuja maior prerrogativa é a liberdade de esco­
lha, de opção, seclin'dada pela livre iniciativa 
de realização dentro do contexto social da fa­
mília e da profissão. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Permite-me 
V. Ex' um aparte, nobre Senador Antônio Luiz 
Maya? 

O SR. ANTÓMO LUIZ MAYA- É çom 
muita satisfação, li obre Senador Jarbas Passa­
rinho, que ouço V. BC' 

O Sr. Jarbas Passarinho - Ouço V. E:x!' 
e fico relembrando a um passado não muito 
distante as minhas crenças em matéria de 
doutrina social contemporânea. Ouvindo V. 
Ex-; identifico exatamente esse pensamento 
que V. 5cf expõe agora, naquilo que tanto me 
empolgou e que era a chamada Doutrina So·­
cial da Igreja, que vem, nos seus fundamentos 
laicos, com Maritain e religiosos, desde Leão 
XIJI, até chear ao Ma ter etMagjstra, que, àquela 
altura, era a Encíclica que tanto nos entusias~ 
mau. Houve prosseguimento Com a EncfcJka 
Popuiorum Progresslo, nesse campo da tenta­
tiva de se fazer uma sociedade justa, do ponto 

de vista social. E me entristece enormemente 
ter verificado que esse pensamento, depois, 
foi apropriado pOr pessoas que resolvem fazer 
de Marx a nova entidade presente no altar. 
Isso, de algum modo, me frustra, porque en~ 
tendi que àquela posição da Doutrina Social 
da Igreja que aprendi, naquela altura, nos anos 
60, era exatamente esse meio termo a que 
V. Ex' se refere. Nada de oposição frontal, por­
que ela é absolutamente inadequada e clesca­
bida para vida moderna. Admitiria, inclusive, 
urna preponderâricia: do trabalho sobre o capi­
tal, sob esse ponto de vista não haveria dúvida. 
Mas nunca aproveitar a análise mãrxista para 
transformar também a teologia numa teologia 
de fundamentação marxista. Ouço V. ~ com 
mOita ãgi.3do, porque a dicotomia que V. Ex" 
lembra aí- surpreendeu-me muito esta leitu­
ra da carta desse cidadão que escreve muito 
sobre Portugal, Gomes da Costa, se eu não 
me engano __;_ pareCe-me um pouco injusta 
no documentei que V. _Ex leu, da parte dele 
porque me lembra muito aquele juiz que era 
eqüidistante entre a justtça e a injustiça. Quer 
dizer, não é possíVél que ele faça um quadro 
dicotômico tão escandalosamente favorável a 
um lado só. De modo que o discurso de V. 
Ex!' está, no meu entender, primoroso, e_ eu 
lhe peço com !JUmildade que aceite a minha 
solidariedade ao pen,samento expresso. 

" O SR. ANTÓMO LUIZ MAYA- Nobre 
Senador, fico.- sem dúvida alguma, envaide­
cido diante das considerações fe_itas por V. 
&a com referência a essa fala, cujo objetivo 
maior é uma simples reflexão neste momento 
cnicial em 'que se situa o Brasil hoje, com 
O ~QUfido tUfi1õ das nossas eleições presiden­
ciais. V. EX' muito bem lembra que a Doutrina 
SOdal da Igl'i!ja mantém sempre o equilíbrio. 
Verdadeiramente essa é a doutrina de Leão 
XIII. V. Ex" muito bem lembrou ainda o nome 
desa figura Uustre do século passado, que co~ 
meçou exatamente a tratar do asunto Jogo 
após Marx ter feito a sua manifestação através 
de O Capital. e que a Igreja continuou nesta 
mesma linha de ação, sempre com equilíbrio 
entre o capital e o trabalho, quer dizer, colo­
cando mais em destaque a pessoa humana, 
a pessoa que emprega e a pessoa que é em­
pregada, quer dizer, a pessoa humana que 
merece o devido respeito. 

O mais é o meio de que a pessoa humana 
se serve para se auto-realizar dentro do con­
texto da própria História; o meio de aquisição 
necessário para ter a sua independência, a 
liberdade, tão bem defendida por um socíó­
logo inglês, que dizia que o homem s6 é livre. 
quando tem um espaço; onde reside, onde 
moi-a, onde habita, de três alqueires, e possui 
pelo menos uma Vaca - maneira de falar. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Chesterton: 
três alqueires e uma vaca. 

Ó SR. ANTÓNIO LUIZ MAYA- Ches­
terton, três alqueires e uma vaca. Isto é antigo, 
é_ a maneira de defender a liberdade, a livre 
iniciativa da pessoa dentro da sua própria pro­
priedade. 

Nobre Senador, agradeço a V. _Ex_!' essas 
lembranças. 

Não ftz alusão pessoalmente a isso, mas 
a minha formação é nesta linha, e o meu modo 
de pensar é também dentro do equilíbriq. 

Não estou aqui a criticar fuJano ou sicrano;_ 
não estou ãqui a ·conde-rlar nem este nem 
aquele; nem a elogiar esse ou aquele dos dois 
candidatos. Estou dizendo que o Brasil se si­
tua, agora, d~ntro dessa encruzilhada: a da 
livre iniciativa, ou será, quem sabe, a da estati­
zação. 

Tem os que optar por uma dessas encruzi­
lhadas, e daí o momento da reflexãp. 

O meio termo,_ como quero concluir, exata­
mente está em fazer uma escolha em que 
haja a possibilidade de conciliação entre as 
partes conflitantes. 

O Sr. Jarbas Passarinho -A teorização, 
se V. Ex'! me permite, é perfeita; o dilema é 
encontrar a pessoa que esteja qualific8d<; para 
urna das duas categorias. 

O SR. ANTÓNIO LUIZ MAYA- Muito 
obrigado, nobre Senador. 

Continuo, Sr. Presidente. 

O melhor sistema de Governo será então 
aquele que conseguir conciliar a dignidade 
da pessoa humana, livre e consciente, com 
a necessidade de sua colaboração, via de tra­
balho_profissional, para o desenvolvimento só­
cio~econõnico cultural das comunidades, sem 
prejuízo de qualquer natueza à auto-realização 
dessa mesma pessoa, que deverá ser cohdig­
namente recompensada em termos de salá­
rios ou vencimentos. 

O melhor sistema de governo será aquele 
que concilie as metas de desenvolvimento do 
País e _do Povo _com a liberdade de iniciativa 
e de ação dos cidadãos que constituem a força 
de trabalho da Nação. 

O melhor sistema de governo serâ aquele 
que apresentar previamente as soluções mais 
viáveis para os problemas que assolam o Pafs, 
sobretudo os que afetam a educaça.o, a sáude, 
o transporte, o trabalho, a habitação, o Jazer, 
o bem-estar de toda a população nacionaL 
Aliás, o melhor termômetro para se medlr a 
grande felicidade de um povo não é o PIS, 
Produto Interno Bruto do País, mas o bem­
estar da população que participa dos bens 
e das rendas desse mesmo País. 

O melhor sistema de governo será aquele 
que oferecer os mecanismos mais eficazes 
para urna justa e equitativa distribuição de ren­
das que eleve realmente o nível de vida e de 
participação das comunidades mais pobres 
e dos segmentos mais carentes dessas comu­
nidades aos bens que asseguram o bem-estar 
das pessoas que os integram. 

Nesta hora de decisão para a escoJha do 
futuro Presidente que irá responsabilizar~se 
pelos destinos do País nos próximos 5 anos 
de Governo, o povo brasileiro é chamado à 
tef1exão sobre essas considerações, para que 
saiba escolher e escolher bem. 

As propostas dos candidatos no 2 9 turno 
das eleições presidenciais são bastante divul­
gadas e conhecidas. 

Que se deixem de lado a emoção e <!'paixão 
ideológica partidárial Que prevaleça a razão 
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na hora decisiva da escolha entre a livre inicia~ 
tiva de ação e o direito de propriedade que 
dão sustentação à pessoa humana do_ cida­
dão, e a estatização que transfere para o Esta­
d_o a in!datia das ações e o direito de proprie­
dade na consecução do bem comum e do _ 
bem-estar da sociedade! 

Os caminhos são diversos e opostos, e os 
resultdos também o são. O que setâ melhor 
para o Brasil: a liberdade do cidadão ou a 
total autoridade do Estado? 

Era õ que-tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado 

(Durante o discurso do Sr. Antônio Luíz 
Maya, o Sr. fram Sarilivi!, 1 P Vice-Presi­
dente, deixa a cedeira da presidência que 
é ocupada pelo Sr. Alexandre Costa, 2P 
Vice-.Presfdente.) 

O SR. PRESIDEN'I'E (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lelte 
Chaves, como· Uder. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Co·. 
mo Líder, pronuncia o seguinte discurso.)_­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou receben­
do de T oledo o seguirite telegrama, enviado 
pelo Presidente da Câmara dos Vereadores 
dessa cidade: 

Da:- Câmara Munkipal -de ToledO -
PR 

P/: Senador Leite Chaves 
Senado Federal 
Brasília-DF 
Telex N• 042/89 Toledo, 30·1 1-89. 
Senhor senador! - ---- -----

A Câmara Municipal de T óledo vem 
manifestar a Vossa Excelência a preocu­
pação deste Poder Legislativo com refe­
rência as noticias divulgadas pela Impren­
sa Nacional sobre Projeto em tramitação 
no CongreSso Paraguaío, estabelecendo 
medidas expropriat6rias contra os brasi­
leiros residentes na faixa de fronteira do 
viziliho país. 

Mais de trezentos e cinqüenta mil brcfsi­
guaios estão angustiados ante a possibi­
lidade de perder o que conquistaram de­
pois de tantos _anos de sofrimento no des· 
bravamente de regiões que_ hoje estão 
transformados em grande celeiro da pro­
dução agrícola do país-irmão, o Paraguai. 

Sugerimos as autoridades brasileíraS·a 
urgente formação de uma comissão re­
presentativa do Congresso Nacional e do 
Poder Executivo Federal bi'asileiros, para 
iniciar negociações no sentido de evitar 
que tal medida venha a ser concretizada. 

Atenciosamente. Nilmo Barcellos Mar­
condes, Presidente. 

O :sr. Presidente, acabei de telefonar para--
o Paraguai e falar com o Embaixador Orlando 
Soares Cõrbonar, e Posso_ díz_er à casa que 
o projeto de lei, antes aprovado pela Comissão 
de Legislaç_ão_ Social, que tanta preocupaÇãO 
vinha causando, inclusive ao meu Estado, foi 
rejeitado unanimemente pela Comissão de 
Justiça do Senado Paraguaio. 

Esse projeto for de iniciativa do SenadOr 
Rodolpho González, do Partido Uberal Radical 

Autêntico. Ele é lider de uma facção minori­
tária. Esse partido _tem como presidente e re­
presentante maior o Deputado Laino, que an. 
tes defendia a tese do aliviamentO das fronte[~ 
ras, mas que hoje é favorável inclusive e essa 
política, porque não só consolida o Paraguai 
como um Estado democrático, como tam­
bém essa agricultura de fronteira, feita por bra­
sileiros, tem sido de grande expressão econô­
mJca para aquele País vizinho. 

Ontem, houve realmente um encontro, em 
Foz do Iguaçu, entre o Chefe do Departamento 
Corisular e Jurídico do ltama:raty, Embaixador 
Márdo Dias; e o_CoroneUJgarpe Ramires, que 
é titular de um organismo semelhante ao IN: 
CRA, e:oin vistas a defiilir situações de tal sorte 
que a tranqüilidade se tome absoluta, como 
antes reinava na fronteira. 

EntãO, Sr. Presidente, é uma notícia alvissa­
reira que eu tomo a iniciativa de anunciar à 
Casa, porque aqui já há uma comissão consti~ 
tuída, inclusive a pedido do Senador Gomes 
Carvalho, do_meu Estado, que sobre a matéria 
há poucO se pronunciou, e-eu nã_o o aparteei 
dando conhecimento desse último fato, por~ 
que S. Ex~ falava em_ comunicação pessoal. 
O Embaixador assegurou-me, que continuará 
gestionando de tal sorte que nós não venha­
mos a ter maior preocupação nesse sentido. 
Confesso que foi mUito preocupante para nós 
esse fato. A maioria dos brasiguaios é de ori­
gem paranaense. E uma faixa de fronteira es­
tabelecida pelo Paraguai numa distância de 
1_00 km, haveria de causar verdadeiro p21nico. 
O Paraguai nunca desapropriaria essas terras, 
a;o_ preço justo. E se fôssemos interferir para 
que essas desapropriações não se efetivas­
sem, estaríamos invadindo terreno que não 
é nosso, inclusive princípiOs de soberania. Os 
Estados Unidos adotam umà lei, desde que 
houve o caso de Salvador Allende, no Chile, 
em que toda vez que houver uma desapro­
priação de bens de americ::anos, por preço não 
razoável, os Estados Unidos se reserva o direi­
to de invasão. Isto seria uma estupidez e ·o 
Brasil, um País democrático, jamais admitiria 
uma coisa dessas, sobretudo em relação ao 
Paraguai. A solução, Sr. Presidente, foi a mais_ 
oportuna, a mais agradável possível. Pelo que 
sei, todos os jornais do Paraguai, inclusive um 
que tem uma determinada poSição de resis­
tência, foram contrários a que um projeto des­
se se tomasse lei. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Permi· 
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES- Pois não, nobre 
Senador .. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi - Nobre 
Sena-dor Le_it_e Chaves, estou acompanhando 
o diScurso de V. Ex· e o problema dos brasi­
QIJaiõs no Paraguai. Realmente, esse projeto 
fót ·explorado pela oposlção paraguaia. Natu­
ialmente são aqueles paraguaios mais radicais 
que querem a saída pura e ·simples de todos 
os nossos patrícios, de todos os estrangeiros 
que estejãm--na faixa de fronteira. Os brast­
guaios, os patrícios que foram ao Paraguai, 
e lâ se estabeleceram nas terras magníficas 
daquela região, realmente estão prestando um 

grande _serviço ao _govert'lo _paraguaio, porque 
a prodU.ção, a mo_demizaS~Q~ ~- ieCi:tologia que 
levaram para a agricultura. r@.alme~te~ foi_ im­
preSsionante; transformo~ totalf1!~h~e_ essa zo­
na fronteira _com o -~ras~i!_..J~l<:;_âr)jª(~-~rPiesi.?S 
com ess_a lei que obrigava-~ retiradcfímedJata, 
pura esjr:nples, de todoscos·estr._afigelros, i_m:;l~~ 
sive_os nossos pãiricjOs -cjUe íã .~;?t~O. ~aS S,e 
foi çipróVádo pai uma-Có_h1~ãQ_d~ ç:ãinara, 
a grande maioria d_a imprêrl~'-:pâiáQU~ia,· da 
opiniãO pública paragUai_â_· ~:-ao_ QQV~fn,..õ. pru:~­
guaio é totalm~n_te _CQJ~tr~-~q_Ue ~!~~SJr~eJasr 
-_e estão c~Jtcls.,é 11aW_r~l_.,.~-~-~~e_::.i~g_g_~;~e 
se____ faça --é. a regülai'J~~ç~g_ ó.~$§.~_s .n~ 
patrícios- que estão lá:.s~m Iic~nça·,-·sei-ri'úll;l 
documento.._ Sem çói_s"a_~Jgy_'l,1~~~~~áç!i:i:liteffi 
que os que entraram no ParaQUai.~ã\ff~VeréJrp 
do c_orrente ano, t~rão a possiQilidade deJegu­
Jat as_ StlaS_ propriedades. J'1as S.:Íbem_o~ éàffi_o 
é o COitado do nosso ~rl_cUJ.lo.(.~JahieZ.- Pór 
falta de conhecimento,. el_~rião J~i:D; e.sse ?elp 
de imediatamente se reg1;-1lariM~.·t,: __ P~e<:lSO que 
os no5$0S patrícios que estão nQ Pârag~al se 
regularizeni, e iSso eleS '.,adHtãfj\~ E"sf:~ojj~Q-ó­
ciando com o f~mar;;~.ty a.questão dO~ proprie­
tários estrangeiros, inclusive! br~sil~(J:o$. .que 
adquiriram terras no ParaQ~ai, p~âr'à espéciJ­
laç:ão, ou não explor~veJ: teiras qu-e estão _im­
produtivas. O Govemo.Quer .i::jtle esse{pi-6prie­
tários-Cedam ou vendam, a um p·reço justo, 
50% _dessas propriedades, _que é pâra_eles po­
derem, também, atender os- seUS:ãQrjcultores 
sem-terras,- que são bastantes ou que é.sti!_o 
retoffiarido ao Paraguai. Essa soluçãõ não ·se­
rã difícil. 0-ltamarat}rteffi grandeS esp-eranças 
de:qúe·naverá uma solução làVáfªYêl e b~m-é­
fica para os noSsós pátrídos que_ estão tral:!~­
lhando no _Paraguai, _e qú_e ajuda_ru.-f~_rJ;ibérn, 
o P:ãrãguai 'ilô Seu desénVolv"irnentõ :ag·r,rç:ola. 
Teriho -eSperança de que v.amos ter u'm"a-boa 
solução, -como acredito qu~ v. Ex·:_ também. 

o" sR. LEITE cHAVES.::__ NObre~Senàdor 
Ra~h-íd ·SaJcktnha Derzi,·r~g!Str~ à SugeStão Cle 
V. &, por sin81 muito oçiórtuna,- e tâmbém 
sou testemunha das suê):; preocupaçôes acér-
ca desse problema. . , _ : _ . __ 

V. Ex• é do Mato GrosSo doSu_l, estado fron­
teiriço, que, como o_ Paraná, viy~_-e$se mesmo 
problema e essa ansiedªQ.e.dos últimQs.-d.ias, 
porque o projeto: tinha sido, realmen~e, apro­
vado na Comissão ~e Lé9i.sl<:'-ç-ãq S.oci~l._ · 

A notícia que dou, de -primeira mão, é esta: 
que a Comissão de JustiÇa, Pbr·ünanimidade, 
o rejeitoU: N"ão há ambt~nte·p~ljtJco_ ng J?ara­
guai -nem no CoiiQre.S~õ·p,s-rá-gue prospere 
um ·projetO· de$Sa n~u-~%à~i_Qd"c(_'g1ie_ ~·a 
plen~rio·, sei-á rilãnifestân}$J'ii.i}~j~i~cfo,. -

set, também; que_ ~-·ciil?Põ~JÇãU-"dq_próprio 
GOve"f_ilO, agorif ébrfi -outfi; roupãgetii demo­
crátiCél. é não da{ çUI1i:P ... a~fatci. tão· irl?,Çilito; 
não_ há preocupação de: Oe_iihufn_-~e~Or, m~a­
nlô __ o de- s~gurança"__, -~Jamt>.t~)"TI_·-çia$: Fo~Ças 
Armadas, com esses .agricuJtore~ braeyileiros 
e quanto à boa conviVêni::ia ccim o 1;3-tas:U.Aliá,s, 
se esses homens estã..o J~-U.)~: ... po"r4!.1~ foratT!­
escorta_çados pela cultura e;nensiva do Paraná 
após a erradicação do çafé::e de; M~tQGrosSo 
pela implantação das prOpriedades btenSllias 
de criação de gado:Então~es-s'oll1_~~a_m.ré~!ões 

'·' ·:. 
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semelhantes, culturas semelhantes, terras se­
melhantes, e para o Paraguai s6 há benefícios 
nisso. Eles levaram uma experiência fantás­
tica, experiência essa que advinha da agricul­
tura de São Paulo, Paraná, Santa Catarina- e 
Rio Grande do Sul. ESsa niao-de-obra brasi­
leira, que sai do Paraná e de Santa Catarina, 
vem mesclada com a experiêriCia da imigra­
ção europêía bem, presente qesses Estados, 
que criaram uma mão-de-obra da mais alta 
qualificação para o campo. O Paraguai dificil­
mente teria uma mão-de-obra dessa e não 
haveria de safar-se dela em seu próprio prejuí­
zo, eis que terminou por reconhecer que eco­
nomicamente há vantagem na permanênda 
desses brasiguaios lá. Politicamente é até apa­
nágio de que a sua democracia nascente veio 
para ficar. Seria até estranho que, durante um 
regime militai" longo, o fato se mantivesse into­
cado e, na democracia, a liberdade houvesse 
de. sofrer golpes dessa natureza. 

O Sr. Wilson Martins- Permit_e-rne V. 
~ um aparte? ~ 

o. SR. LEITE CHAVES- Com prazer, 
ouço V. EX' 

O Sr. Wilson Martins- Prezado colega 
Senador Leite Chaves, o problema que V. E>el' 
enfoca é episódico. Não se trata de um único 
caso ocorrido agora. Anteriormente, já novos 
surtos de brasileiros que se encontr~varil _na 
fronteira Brasil-Paraguai, em busca de subsis­
tência, de lá retornaram, não se deram b_em, 
vierarn reclamando, dizendo que foram mal­
tratados; dizendo que cobravam impostos in­
justos e ilegais contra eles, que as autoridades 
policiais paraguaias não lhes davam bom tra­
tamento. E uma verdadeira multidão de famin­
tos, de pobres, chegou a Mato Grosso do Sul, 
há cerca de quatro ou dnco anos. Eu gover­
nava o Estado nessa ocasião. EJes foram insta- . 
lados no Município de Mundo Novo - cinco 
mil familias. Instalar-am-se numa praça, e ali 
fiz~ram a sua pr6prla cidade, e ali passaram 
a viver, em promiscuidade, sem assjstênda, 
com toda a sorte de dificuldades, apenas com 
a assistência que, nesses momentos, as prefei­
turas pobres e os Estados sem recursos po­
dem dar a esses nossos patrícios. É um pro­
blema reaJmente antigo, quejá _devia ter sido 
devidamente focaJizado e buscada uma solu­
ção por parte das autoridades brasileiras. As 
autoridades brasileiras estão cansadas de sa­
ber desse problema, de conhecer esse proble­
ma, que lhes tem sido denunciado várias ve­
zes, inclusive ao tempo-em que estive no Go­
verno. Felizmente, na quadra em que governei 
Mato Grosso do Sul, consegui junto, às autori­
dades federais, uma das melhores glebas de 
terra com 13 mil e 500 heCtares de mata e 
ali as autoridades federais e as estaduaís, con­
juntamente, conseguiram assentá-los. Hoje, 
essa gleba se chama Novo Horizonte. É um 
exemplo de reforma agrária no Brasil, espe­
cialmente em Mato Grosso do Sul. Há outras 
fazendas, em Mato Grosso do Sul, naq.uela 
área. cujos proprietários,. não residindo lá, não 
se inter~ss.ando .em- tomá-las produtivas, não 
estando alertas ·como ·deveriam estar a esse 

clamOr que hoje existe em todo o Brasil, deser­
tam as suas terras, deixa:ndo-_as a cargo de 

' poucos empregados, sem beneficiá-las devi­
dª-ID_ente. São numero_sos esses casos e por 
isso já foi feito, ao lncra, o pedido de desapro­
priação dessas glebas, e ós proprietários ftze­
ram os embargos, e isso pende de decisão 
da Justiça. 

Já que essas glebas não foram devidamente 
aproveitadas, poderiam sê-lo agora, para as­
sentamento-de parcela desse povo que neces­
sita de terras para fazer a sua prosperidade 
e a- de nosso Pajs. É necess~rlo, contudo, levar 
o assunto realmente a sério, sem demag-ogia, 
com a seriedade que merece. É preciso desti­
nar recursos para istó e fazer coniõ se fez 
-em Novo Horizonte. Lá se vê uma nova cidade, 
criada em cinco anos, produzindo tudo: soja, 
milho, feijão, arroz. Aquele pessoal que nada 
tin!Ia antes, hoje, vive ali tranqüilamente, num 

· verdadeiró seio de.Abraão. Oxalá que desse 
episódio surjam novos horizontes e novas ter~ 
ras, atualmente inúteis ou subutilizadas, por­
que as produtivas não devem ser tocadas; que 
elas sejam entregues, em reforma agrária, a 
esses nossos patrícios, que necessitam traba­
lhar para a subsistência_ de sua própria família. 
Muito obrigado a V. EX 

O SR. LEITE CHAVES-Nobre Senador, 
Novo horizonte, a cidade a que V. Ex~ se refere, 
é .limítrofe do Paraná - ela fica de um lado 
do Rio Paraná, e, do outro, fica Guaíra. Ela­
hoJe, inclusive, _é um- _núcleo conscientizado 
politicainerite, _tant.Q _é_ que _t~e_ 1.,1ma grande 
participação nãquela nossa luta para a obten­
ção dos recursos necessários à Conclusão da 
ponte que liga Guaíra a Mundo Novo. Grato 
a V. eX" pelo seu aparte. 

Acho também que quando regulamentar­
mos aqui a questáo de terra no Brasil, temos 
qué respeitar a propriedade produtiva, porque 
_a Constituição asslm, o determinou. Mas te­
mos_que dar um conceito mais efetivo do que 
seja propriedade produtiva. A propriedade pro­
dutiVa tem que ter um conceito social. Quer 
dizer, ~ aquela que deva ser pelo menos a 
terra em que more o proprietário. Por:que, do 
contrário, ainda que produza, ela é uma pro­
priedade especulativa De forma que nós te­
mos que dar conceituações que facilitem, que 
assegurem o direito, mas possíbilitem uma 
melhor democratização da terra. Do contrário, 
o sujeito pode ter dez, trinta fazendas sem 
nunca Ir lá, como ocorre em relação a Mato 
Grosso. Então, eSsa presença de quem traba­
lha é fundamental, para que o conceito de 
produtividfade seja realmente completo. 

Sr._Presidente, frz esta comunicaç.ão ao Se­
nado. Com isso. espero tranqüilizar o País, o 
meu Estado o Mato Grosso, Santa Cate~rina, 
Estai:los--que estavam muito preocupados 
com essa questão. 

o projeto de lei acabou de cair no senado 
paraguaio. Não há clima político para que ele 
tenha nova viabilidade. Eu apelo a Voz doBra· 
si/, que transmita essa notícia, isto é, de que 
o projeto de lei que estava causando receios 
acabou de ser rejeitado. Esta notícia me foi 
transmitida pelo nosso Embaixador, Carbo-

nar, em telefonema recente que dei para o 
Paraguai. 

A região fronteiriça é de diffcil comunicação. 
As rádios e as televisões não chegam, com 
freqüência. Estão, a fonte mais poderosa, mais 
expressiva para aquela região é a_ Voz do Brasil. 
E apelo ao Diretor de Departamento de Comu­
nicação d9 Senado, par~ que d_ê uma ênfase 
a ess_a notícia, a fim de que nôs possamos 
tranqüilizãr aque-las populações que .estão 
realmente, muito apreensivas, em r~ªo desse 
projeto que espefaVam transformar-se em lei. 
Esse pessoal, embora viva ali, não tem fácil 
comunicação com Assunção, de forma a rece­
ber informações, sobretudo acerca de assun­
tos especfalízados, como seja a queda, a rejei­
ção unânime de um projeto de lei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presjdente. (Muito 
bemt) 

O SR. PRESIDENTE (Aiexaridre Costa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Alui­
zio Bezerra. (Pausa.) 

S. Ex" não está presente. . 
Concedo a palavra ao OObre Senador Pom­

peu de Sousa: (Pausa.) 
S. Exa não está presente. 
Concedo a Palavra ao nobre Senador Cid 

Sabóia de Carvalho. (Pausa.) 
S. 5(' nã·o está prsente. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão li­

dos pelo Sr. 9 Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 681, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336, c, do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei do DF n? 81, de 1989, de iniciativa 
do Govcinador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre a adequação das Tabelas de Empregos 
Permanentes e em Comissão da Fundação 
Zoobotância do Distrito Federal. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1989. 
- Ronan Tito - Edison Lobão - Dirceu 
Carneiro -Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO 1'1• 682, DE 1989 

Requerimento de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmar~ n~ 61, áe 1989 (PL n• 
1.8~6-A, de 1989, na origem), que "inclui a 
Categoria de Inspetor de Segurança Judiciária 
no Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, do 
Quadro de Pessoal Permanente da Secretaria 
do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos T erritórios,_e .dá outras providéncias". 

Sala das Sessões, 6 de novembro de_ 1989. 
-JamJ7 Haddad- Edson Lobão -Maurício 

· Corrêa - Jarbas Passarinho - Fernando 
Henrique Cardoso -Ronan Tito. 

. O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -
· Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão vota~os após a Ordem do Dia, nOs ter­
mos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre CoSta) 
- Esgotada a Hora do Expediente. Passa-se 
à 
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ORDEM DO DIA 
Item 1: 
(Incluído em Ordem d_o .dia nos termo_s 

do arl 353, parágrafo únicO; 
do Regimento Interno 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo ne 36, de 1989 (n~ 
112/89, na Câmara dos Deputados) que 
aprova a concessão autorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda., para explorar 
serviço de radiodifuSão sonora em onda 
média, na Cidade de Imperatriz, Estado 
do Maranhão, tendo 
· PARECER PREUMINAR, por pedido de 

diligência. 
Nos termos do art. 175, letra e, do Regi· · 

menta Interno, este item é retirado da Ordem 
do Dia da presente sessão, pcira cumprimento 
de diligência. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Item 2: 

Votação, em primeiro turno, da pro~ 
posta de Emenda à Constituição no 4, 
de 1989, de autoria do senador Leopoldo 
Peres e outros Senhores Senadores, que 
acrescenta um § 69 ao art. 59 do Ato _da_s 
D~sposições Constitucionais Trans!tói'las. 

A matéria requer "qUorum qualificado. Sen· 
do eviden~ a falta de quorum, em Plenário, 
a Mesa suspenderá a sessão por 1 O minutos, 
fazendo acionar as campanhias, a fim de con­
vocar'--os Srs. Senadores ao Plenárto. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 15 horas e 59 minutOs, 

a sessão é reaberta d~ 16 horas~ 6/riinU­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos~) 
- Está -reaberta a sessão. 

Não há quorum qualificado para Votação 
da matéria, que por este motivo, sai da pauta. 
Há, entretanto, quorum necessário para o 
prosseal!im.ento da sessão. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n~ 682, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmª-I-ª- no 61, de 
1989. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constará da pauta da sessão ardi· 

nária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Passa-se à apreciação do Requerimento 
no 681, de Urgê-ncia, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei do DF n? 81, de 198.9. (Pausa.) 

Em votação. --­
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constará da pauta da segunda 

sessão-ordinária subseqüente. 
O SR. PRESlDENTE (Alexandre Costa) 

- Passa·se, agora, à apreciação do Requeri­
mento no 679, de 1989, de autoria do Senador 

Ronaldo Aragão, lido no Expediente, em que 
solici!$:1licença para ausentar-se dos trabalhos 
da Casa no período de 8 a 30 do corrente, 
ã fiffi de participar, co ?no ObseNador Parla­
mentar, da 44~ Assembléia·Geral das Naçõ.es_ 
Unidas. 

A matéria depende de parecer da ComisSão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Concedo a palavra ao nobre SenadOr Mauro 
Benevide~, para proferir_o citado parecer. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Par emitir parecer. Sem- reVisão do ora· 
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sena:. 
dor Ronaldo Aragão, indicado por V. Ex' e 
designado pelo Senhor Presidente da Repú­
blica para, na condição de Obsetvador Parlaw 
mentar, acompanhar os traba]hos da 44~ Asw 
sembléia GeraJ da Oiganizaçâo das Nações 
Unidas, solicita licença ao Senado Federal pa­
ra cumprir essa importante tarefa que lhe é 
delegada pela própria Casa e, agora, pelo Go­
verno Federal. 

Trata-se;sem dúvida, Sr. Presidente, de mis­
são inquestionavelmerlte relevante e, em razão 
disso, tendo em v!ta o que preceituam a Cons­
tituição Federal e o Regímento Interno, o nos­
so parecer é no sentido de que seja asse9u­
rada a autorização solicitada _pelo eminente _ 
Senador Ronaldo Aragão._ 

O parecer é favorável, S_r. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre CoSta) 
-O parecer da Comissão de Relações Exte­
riOfeS e Defesa Nacional é favorável. 
- Em votação o requerimento. 

Os: Sfs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica COnc_e_dida a licença. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo_a palavra ao" nobre Senador Divã!· 
do Suruagy. -

O SR- DIVALDO SOROAGY (PFL -AL. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. SenadoreS, o mundo moderno as­
siste a uma supervalorização da informação, 
do _conhecimento aprofundado sobre as coi­
sas. Nenhum profissional sério se lança numa 
empreitada sem conhecer plenamente o terre­
no em que vai atuar, sem ponderar todas as 
variáveis com ela relacionada. Já vai longe 
o tempo em que uma boa idéia na cabeça 
e urna forte dose de disposição e boa vontade 
eram requisitos básicos para fazer deslanchar 
um empreendimento. O tempo da aventura 
cedeu lugar ao tempo do planejamento. Qual­
quer grande projeto, qualquer grande empre­
sa nasce primeiro num papel. Só depois de 
muita análise e de o projeto ser considerado 
bom é que ele começa a ser executado. 

Para um boln planejamerito, fundamentais 
são os dados utilizados. Podem eles ser obti­
dos de várias maneiras: quer através de uma 
pesquisa de campo, quer por meio de conhe­
cimentos já sedimentados, quer pela consulta 
a um banco de dados. 

Neste último çaso, podemos inCluir o gran­
de coletor, armazenador e divulgador de da­
dos oficiais do Pais: o IBGE, Fundação lnsti-

tuto Brasileiro de Geografia e ESfatíStiCã; que 
"tem por finalidades básicas a pesquisa, pro­
dução, análise e divu1gação de informações 
e estudos de natureza estatística, geográfica, 
cartográfica, geodésica, demográfica, sócjo-e­
conômica, de reC:UisciS iiãtUrciis e de condi­
ções ambientais necessárias ao conhecimen­
to da realidade física, econômica e social do 
Pais, em seus aspectos considerados essen-__ _ 
ciais -~o planejamento e ao atendimento de 
demandas geradas pela sociedade". 

Como Se ·vê, o campo de atuação do Insti­
tuto é muito vasto. O censo" demográfico,-ode 
que todos participam a cada dez anos, é ape­
nas uma das suas atividades habituais. A sua 
atuação está presente também na realização 
dos censos agropecuário, industrial, comercial 
e de serviços; nas estatísticas contínuas, 
abrangendo as pesquisas domiciliares por 
amostragem, as estatísticas agropecuárias e 
as industriais, as comerciais e as de serviços; 
nas atividades geodésicas_e cartográficas; nas 
pesquisas e nos estudos geográficos; na siste­
matização de dados sobre recursos naturais 
e meio ambiente e, por fim, na divulgação 
das informações coletadas e trabalhadas. 
. "Poucas entidades produtoras de informa­

ções conseguem reunir, como o IBGE, uina 
linha completa de atividades ligadas a planeja· 
mento sócio-econômiCo,Techarldo um ciclo 
que vai desde a coleta de elementoS de campo 
....:.:. éStatfsticas primárfa.S; levantamentos geo­
gráficos, geOdésico-cartográficos - até a diw 
vulgação, pcissando pelaS-fases de tratamento 
de:ssas informações, atrav-és -de ariâlises minu­
ciosas e processamento automático de da~ 
dos" (0 IBGE e o Projeto Geral de Orçameil.to 
da União), 
--_D.ª execução de uma gama tão vasta de 

- a·tnbuições só pode advir Um ·retrato multifa-
cetado da situação do País ou vários ·retratos, 
cada um monstrando uma realidade do seu 
imenso e ainda incógnito território. É atr.avés 
do trabalho silencioso e competente dos técni­
cos dessa fundação que podemos ver sempre 
renovada essa fotografia do Brasil, que pode­
mos conhecer dados auspiciosos como o que 
nos dá conta de que a nossa economia conti­
nua· a crescer, a despeito da tormenta que 
a cerca tanto interna como externamente; de 
que 'o padrão de vida do nosso povo tem me­
lhorado; de qne o desemprego está baixando; 
de que a nossa expectativa de vida evoluiu 
de 42,74 anos, em 1940; para 52,67 anos, 
em 1970, e para 64, "89 anos, em 1988. 

É bem verdade que as pesquisas do IBGE 
evidenciam também uma Outra face nada 
agradável, ao revelarem, por exemplo, que 
ri1ais da metade da população do Piauí, do 
Maranhão e de Ala.soas é analfabeta; que, em 
1_988, 60,9% da população acima de dez anos 

-de idade recebia até um Piso Naciõtiat de Sa-
lário. 

Boas ou ruins, essas informações devem 
ser sempre motivo de reflexão para o adminis­
trador público cônscio de suas atribuições. 
Nelqs estão o melhor referencial para o estabe­
l~dmento das ações de governo, pois nenhum 
çfirig_ente pode ficar inerte e insensível às situa­
çQes_g~jarmantes nelas contida_s_. 
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J::.ntretafitõ, pafã ·que _o aãmlnfsfraáo? nãO' 
seja íduzido a avaliações precipitadas ou equí­
vocas, l:élis dados precisam estar revestidos 
de, c·onfiabiüdade, precisam corresponder à 
realidqde dos fatos. 

No. tOcante espédficamente ao censo de--
1 mógráfico; a prática tem demonstrado que 
o intervalo de dez . .anos entre um levantamento 
e.-outro_tem sido.um tempo por demais dilata­
do, ·a_ê.Orrendo transformaçõ~s muito grandes, 
que·'riãO-pddem·se:r-detectadas ou previstas 
~trªvés4.a.~ pr?jeÇ_õ~s_ estatisti~s. Tem-se veri­
ficado que os dados projetados para os anos 
finaiS-de'cada década ficam bastante defasa­
dos __ da reàlidade, -provocando incertezas na 
açao govetfiarh~ri~ e m~mo prejuízos a ai­
guris Esi:ã:dos ·e_ inu_nicípiOs, vez que a cota 
de Çfida oro 'dos fU_hdos de participação é esti­
pulada ct>rri base. nó número de haj)itantes. 
E,sSe nurn~ro_ SéiVitá ta'rrlbém de parâmetro 
pãia ó 'esà;lbaiecimeriio da quantidade de ve­
readoreS'1Pó'r ífn:ttifcípiO- e de deputados por 
EStad!). - •,_:;_ -1:.;__ _\ ' • -· • 

Ein iSSO, quando ocQrteu o primeiro re­
censeam~ntó nO .. País, .com periodicidade de­
c~nC!I, o inte:rv~o_,.Çf_e .çlez .anos representava 
p_ouç6, pc)Js a popuJação era pequena e guar­
dava certa unifdmi.id?lde:_ o 6r~sil era_ essen­
cialmente agrícola e as transformações anda­
vam em lombo-de burro ou em carro de boi. 

Hoje,_ n'a éra- cj,o computador, a dinâmica 
tomou conta de nossas. vidas, as fronteiras 
desapareceram, as' .distâncias tomaram-se in­
significailtes e; por isso, as mutações demo­
gráficas e_sç:~ciais.ácontecem-~m muito mais 
rapidez. Dez anoS: sãO, pois, um intervalo por 
demais elástico._ , · · 
. Em razão çlisso, O P,róprio IBGE tem sentido 
que há il.ecessid.ade de se promover um levan­
tamento populacion<ill nesse intervalo. Não se 
trata de um-censo com a éomplexidade e a 
miilúcia daquele efetuado nos anos termina­
dos erri zero, rttàs de_um levantamento.simpli­
ficado~ que se atenha ao número de habitantes 
e às caracterí.~ticas da população._e __ de seu 
domidlio. - -. · 

O Projéto.;de Lei n9 337, de 1989, de noss~ 
autoria, ~trata ·especificamente dessa _!'llatéria, 
ao dispor que o IBGE realize outra contagem 
dos brasileiros n~.s af!OS terminados em_ cin~o. 
Os._Ceilsôs de. f970 e de 1980 já ·revelaram 
uma intensa· rridvimentação populacional 
dentro·._das yárias unidades da federação e, 
rec~n~ern~11te, o.s fatos_ nos têm mostra_do ~ig­
nific~ljvà~: C,or~~~tes. mi_g'rãtórias __ em_ p_ireçâo 
às regiões .N?rte e .Centro-Oeste. Jss.o tudo 
precisá 'sêr _m~d_i.do_ com perlodi~idade mais 
reduzida, para que os números hão se distan­
ciem· ~rito" do _dia-a-diá e os governantes não 
se vejãril e'n9anai;los pelas estatísticas. 

A noSjso ver,· a ConVeniência e a propriedade 
~eSsé p'_r9jel:o' de:. lei estão mais do que ___ de-
.tnori~a-das. (Muito. bem!) 

"): ••',J '• r- ····- -, ' • 

O ~R. PRESIDEI'ITE (Alexandre Costa) 
~. Cõriã!dç a· pa_lavra ao nobre Senador O da~ 
<:!r~so~res: -· __ .-."'.~ _-:-.0 ~~ .. o 

_:O ~~-PP4tlli SOI\RES (PFL- RO­
Pr9núnc.i~ q·segºirtte -_diScurso.) ---:Sr. Presi­
~e~te;.S'~J~e~,a,qo~~. ro. ~6mento em. que 
.' . - (·... . .. - - . 

-·,· 

-. ;:,..'-···:· ~~ . 
. • ~ • .. • :~ ~·1 

,. ' 

a Nação escolhe pelo voto direto o seu diri­
gente máximo, ~p6s 29 anos de arbítrio e trc:~n­
sição; no momento em que todo o País, uma 
vez_ mais, enche-se __ de esperanças por dias 
melhores; neste momento, que é o limiar de 
uma nova era para 140 milhões de brasilelros, 
aSsumó esta tribuna para trazer, em meu no­
me, em nome de várics companheiros parla­
mentares, uma s_ugestão que já apresentamos 
outrora, e que agora, esperamos, terá melhor 
receptividade junto ao futuro Presidente daRe­
pública. 

Nossa sugestão objetiva at;.~ir novos cami­
nhos para a economia brasileira, somando a 
outros esforços mais um esforço nalluta con­
tra a recessão, a dívida externa, os baixos salá­
rios, o desemprego, a inflação, em suma, a 
crise econômica que tantos danos tem causa­
do"à sociedade braSileira. 

A crise que assola este País. em todos os 
aspectos, é tão crônica, e ao mesmo tempo 
tão aguda, que dispensa maiores considera­

. ções. Sobejamente conhecida, analisada e dis­
cutida, a nossa crise não comportaria apenas 
mais uma pronunciamento na tribuna desta 
egrégia Casa, se o orador pretendesse apenas 
denunciá-la. Em condição diversa, porém, ve­
nho pedír a atenção, Sr. Presidente, porque 
pretendo abordar um problema específico 
dentro da conjuntura da crise econôrrúca, e 
apontar algumas_ soluções com a fina~idade 
de minimizar suas .drásticas conseqüências. 

São mú_ltiplas aS_ cáusas e as origens da 
nossa crise, corno são múltiplos os programas 
e métodos que se propõem pata combatê-las. 
Algumas dessas causas, poré:m;, são unanime­
mente reconhecidas, e uma delas requererá 
certamente tratamento especial da parte da 
futura equipe econômica do governo. 

Refiro-me à dívida externa, que provoca 
anualmente uma sangria de bilhões de dóla­
res. Para pagã-la, o Brasil expõe os seus traba­
lhadores ao arrocho salarial, submete milhões 
de famílias a uma vida miserável, condena 
~rlanças e jovens a uma vida sem perspectivas. 
Tudo Isso porque grande parte da nossa pro­
dução é destinada ao exterior, visando à for­
ritaçã_o de um elevado superavit na nossa ba­
lança de pagamentos, que nos pennita honrar 
.os_ compromissos dessa monstruosa áJVida. 

Por tudo Isso, caberá ao futuro Presidente 
da República, juntamente com sua equipe de 
governo, reconsiderar as nossas relações co­
merciais e diplomáticas, adotando uma polí­

__ tica mais consistente:_ na defesa dos interesses 
- naciom!is, e mais arguta, no sentido de sele­
cionar _os parceiros prioritários, de dimensio­
nar com mais exatidão as potencialidades de 

- negócios, de reconhecer os interes_ses e as 
peculiaridades de cada nação. 

Por m·ais de uma ocasião, n6 gOverno que 
"'!Pa chega ao seu final, chamamos a atenção 
para as potencialidades do Sudeste Asiático 
no desempenho do nosso comércio exterior. 
Enquanto _o Terceir() Mundo afoga-se _em dívi­

-das. e_ até mesmO os países industrializados 
enfrentam graves dificuJdades econômicas, 
no Sudeste Asiático há um oásis de prospe­
ridade. Para nosso espanto, convivem nesse 
oásis o pleno emprego, os melhores indica-

dores sociai_s, elevadas reservas cambiais _e 
uma inflaçao íncipiente ou mesmo inexiSferite. 

Objeto de iiinplas reportagens e anâJises 
críticas em todo o mundo, esse oásis que, 
na devida proporção, segue qs rumoS do de­
senvolvimento econômico do Japão, com­
preende uma colônia britânica e três países 
independentes, conhecidos como_ :·Qs]igres 
da Asia". São eles, exatamente, Hong _Kong, 
Cingapura, Coréia do Sul e:f'orffioSa; ou :Tai­
wan", como também é conhecida a República 
da China. 

Desses quatro 'Tigres", FormriS_a é o que 
melhor convêm ao nosso comércio exterior 
-e é justamente Formosa que -pretende au­
mentar seu intercâmbio com os países. da 
América Latina, especialmente o México, ·o 
Chile, a Argentina e o Brasil. . 

Devo salientar _que o governo de TaiWan 
não apenas deseja incrementar o interc_âmbio, 
como tenciona investir em nosso país, bastan­
do para isso que o governo brasileiro também 
demonstre interesse por essas relações . 

A rigor, empresas do_ f!ras_il_ e de Tâiwan 
têm feito bons negócios_ nos últimos. anp-s, 
mas de forma ainda precária, dada a inexis­
tência de estimu1os oficiais. Exportador~s bra­
sileiros têm reclamado a abertura de um escri­
tório comercial naquele país asiático. A r~ivin­
dicação, por justa e oportuna, teve o aval de 
muitos de nós, parlamentares, que inclli:Sive 
endereçamos manifesto nesse sentido ao Pre­
sidente José Sarney. Alega o Governo brasi­
leiro estar impedido de atendê-los, devido ao 
acordo diplomático _celebrado com a outra 
China - a República Popular da China,. pu 
China Continental. 

A nosso ver, à Governo brasileiro está negli­
genciando. É certo que o acordo diplomático 
firmadO com a China, por ocasião do seu reco~ 
nhecimento, implicava um tratamento diferen­
ciado, .de segundo plano, para com Formosa. 
Não obstante, !10 nosso entender, falham o 
Governo e a diplomacia braslleiros_ao-faZer 
uma interpretação ortodOxa desse aéordo, há 
muito superado pela realidade econômica 
mundial. Do contrário, países como Estados 
Unidos, França, lnglater~a. Holand<J, Japão, 
Suíça, Dinamarça, Alem~nha, Canadá, Suécia 
e outros, que mantêm relações diplomáticas 
com a República Popular da China, não teriam 
instalado escritórios de representação el!l F c::. r-

. mesa, como ocorreu. 
Podemos concluir, portanto, que há exçe.s­

siva e injustificada preocupação do .<;rovei-po 
brasileiro em não ferir suscetibilidades, quan­
do, pot uma imposição econômica, e at~ mes- < 

mo por uma questão de soberania, o Brasil 
deve escolher ~tre seus parceiros comerciais 
aqueles que mais convenham aos nossos inte­
resses. Assim, pode e deve o Brasil instalar 
um ~critório em Taipé, sem que-essa decisão 
-prejudique o intercâmbio com a Chiria C'õt}ti­
nenta1. 

Não pode, por sua vez, o Govemó chinês, 
exigir rigor no cumprimento de um .acordo, 
f~ndo do mesmo uma leitura linear, mesmo 
porquê" as cláusulas de um docum_entç _dessa 
natureza têm o seu peso e o seu significaé;Jo 
específicos. E não só por isso, mas 4:1rn~ém 
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em virtude de razões outras: a questão da so· 
berania nã.cional, as impOsições da conjuntura 
econômica, os precedentes históricos e a 
constante evolução das relações internacio­
nais. Não fora assim, o Brasil estaria ainda 
restringindo suas relações de negócios aos 
parceiros tradi.tionals, ci {jue acabaria por ex­
cluir a própria China. Devemos também ob­
servar que, ao buscar uma posição de eqüidis­
tância e independência no cenário internacio­
nal, o Brasil estendeu suas relações à China 
que, por sua vez, de acordo com seus interes­
ses. e no momento que julgou oportuno, abriu 
as portas para o Ocidente. 

Em· termos comerciais, a China pode ser 
uma excelente opção para o Brasil, mas a 
médío e longO prazos. A China não se aventura 
em grandes importações; promove a ociden­
talização dos seus costumes de forma lenta, 
gradativa, sem risCos de perder suas próprias 
características;· e tem oferecido poucas op­
ções- basicamente petróleo- no interdu:il­
bio com o Brasil. 

OutraS condições caracterizam a disponi­
bilidade de Forniosa,justificando o incremen­
to de nossas relações comerciais, porque a 
realidade e os intereSses econômicos taiwa­
neses são perfeitamente adequados às neces­
sidades brasileiras. Com reservas cambiais de 
75 bilhões de dólares, superada apenas pelo 
Japão, o maior problema de Formrisedem 
sido, ironicamente, o excesso de prosperida­
·de. Sua poupança interna é superior a 30 por 
cento do PNB - Produto Nacional Bruto. e 
os bancos comerciais já começam a rejeitar 
os t:l.epósltos. Dados referentes a 1987 mos­
tram em FOrmosa uma renda per capita de 
5 inil dólares, equivalente ao dobro da média 
brasileira no mesmo período. A taxa de de­
semprego não ultrapassa dois por cento, e 
a economia tem_ crescido em índices supe­
dores a 1 O por cento, com destaque para o 
crescimento iridustrial, de 14,9 por cento em 
1986. SUas exportações em 1987 foram da 
ordem de 53,5 bilhões de dólares, e as jmpor­
tações somaram 34,5 bilhões. o que explica 
a formação de um enorme superavit, ao ponto 
de preocupar seus grandes parceiros, como 
o Japão e os Estados Unidos. A política _econô­
mica do Governo de Formosa prevê a redução 
desse superavít estimulando a demanda inter­
na. Para isso, entre outras mêdidas, o Governo 
taiwanês decidiu baixar a tarifa de importação 
gradativamente, fazendo-a passar de 12,6 por 
cento, no ano passado, para 7 por cento em 
!992. ~ ~ ~ 

Por tudo isso, Formosa é o parceiro ideal 
para o Brasil, e as autoridades brasileiras de­
vem empenhar-se em incrementar um negó­
cio que, embora ainda engatinhando, já apre­
senta resultados promissores. Senão, veja­
mos: em 1987, o Brasil exportou para a China 
produtos no valor de 334 milhões de dólares, 
e importou 268 mnhões, ficando com um sal­
do de 66 milhões de dólares. No mesmo ano, 
apesar de não termos relações diplomáticas 
com· Taiwan, o Brasil exportou mercadorias_ 
no total de 287 milhõ_es de dólares, e fez aquisi~ 
ções de 30 milhões. Obteve, assim, o amplo 
superavít de 257 milhões de dólares. Já no 

ano passado, obtivemos junto a Tafwan um 
saldo favorável de 500 milhões de dólares. 
Para uma exportação de 540 milhões, tivemos 
aquisições de apenas 40 milhões de dólares, 
o que comprova as condições extremamente 
vantajosas para o Brasil nesse intercâmbio. 

Esses resultados, que nos são amplamente 
favoráveis, seriam ainda melhores se o Brasil 
instalasse uma representação Comerdal em 
Formosa, permitindo medida recíproca. De 
imediato, pode-se prever-um significativo in­
cremento no volume de negócios, e dadas 
as condições de ambos os países, uma exce­
lente oportunidade de acumularmos as divisas 
de que tanto necessitamos. Além disso, evita­
ríamos o dispêndio de milhões de dólares que, 
por falta de um canal eficiente e adequado, 
têm ficado em outros países, nos quais se 
faz a intermediação de mercadorias. 

Sr. Presidente, Srs. senadores: 
O Brasil não pode ignOrar esta oportuni­

dade, sob pena de perder _espaço para os con­
correntes. O Governo -de Tatwan -pretende in­
vestir 1 bilhão de dólares na América Latiria, 
através do Fundo de COoperaÇão Econômica 
no Exterior, aberto a todos os países com rela­
ções comerciais e amistoSas. Nossa pauta de 
exportações contém numerosos produtos de 
interesse_ dos taiwaneses, com destaque para 
o minério de ferro e o algodão. Em resuffio, 
todas as condiçOes nos· sãO proplcias, o que 
torna itijustificáVel a omissãO Corri que as auto~ 
ridades brasileiras vêirl ti"ata:ndo 'a questão. 

Comd disse anteriormente, as causas· de 
noSsa pobreza são muitas, São' múltiplas,' e 
sua solução re_quer algo mais do que a etei'na 
e filosófica discussão acérca de sua natureza. 
A solução exige, sobretudo, competência ad~ 
rninistrativa, sensibilidade para definir o alcan­
ce da crise e para situá-la no contexto mundial. 
E exige, também, vontãde política para cOn­
cretizar as medidas necessárias, entre as quãis, 
tornamos a liberdade de incluir a sUgestão 
apresentada neste pronundamento. ' 

No limiar de um novo governo, milhões de 
brasileiros almejam uma administração màis 
vigorosa, mais competente e mais indepen­
dente. Respaldado pelos votos colhidos de 
Norte a Sul deste País, o futuro Presidente 
da República terá todas as condições de con­
_cretizar nossa ·sugestão, como parte da cons­
trução de uma nova ordem econômica. Não 
podemos insistir em erros na avaliação das 
oportunidades _de comércio· exterior; não po­
demos abrir mão da nossa independência e 
da nossa sobáania; não podemos, sobretudo, 
nos omitir, quando toda a sociedade brasileíra 
sacrificada com as condições de pagamento 
da nossa dívida externa, reclama uma política 
de crescimento econômico que propicie me­
lhor qualidade de vida. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Esgota-se, hoje, o prazo previsto no art. 
91, § 4°, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido iil.terpõ:Sto recurso no sentido de indusao, 
_em Ordem do Dia, das seguintes matérias:· 

-Projeto de Lei do Senado n~47, de 1988, 
de Autoria do Senador Marco Maciel, que esta­
belece Normas para a Cobrança de Laudêrriio 

nas TransferênCias do domínio úbl de terrenos 
da União vinculada a programas habitacionais, 
e dá outras providênciás; 

-Projeto de Lei do Senado n~ 135,.-d.e 
1989, de Autoria do SenadOr Edison Lobão, 
que dispõe sobre o Re'gime Jurídk:o dos Servi­
dores Civis da União, das Autarquias, dos Ter­
ritórios Federais e das Fundações Públicas, 
previsto no art. 39 da Constituição, e dá outras 
providências; · 

-Projeto de Lei do Senado n~ 142, de 
1989, de Autoria do Senador Maurício Coriêa, 
que altera a Redação ao art. 40 da Lei n~ 7.244, 
de 7 de novembro de 1984; 

-Projeto de Lei do Senado· n~_ 226: de 
1989, ·a e Autoria do seniiãor Rtiffiberto Luce­
na, que regula as Coligações Partidárias e o 
prazo de registro de candidato_s a Presidente 
e Vice-Presidente da- R_epública, nas eleições 
em segundo turno, e dá outras providências; 

-Projeto de Lei do Senado n~ 230, de 
1989, de Au'toria do Se-nador Itamar Franco, 
que revoga a Lei rio 7. 770, de 1 g de junho 
del989;" -~·~~·.~ 

- Projéfo· de Lei do SeriadO n" 267, ae 
1989, de Autoria do Se'nador Lavoisiel- Maia, 
que regulainenta o iriCis-o LXXVI do art. 5o da 
Constituição brasileira, que benefiCia as pés· 
soas consideradas pobres; 

-Projeto de Lei d9 Senado n~ 303, de 
1989, de Autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, que'dispõe sobre a transferência de titu· 
lo eleitorar. 

As mâtêrlas foram ap'reciadas cónclustva­
mente pela Cómfssão-de Constituição, Justiça 
e Cidadanià.Tendo sido' aprovados ôs Projetos 
de Lei do Senado n..s 47, de 1988, 142 ê303, 
de 1989, vão à Câmara· dds- Deputados; os 
de n" 135,226,230 e267;de 1989, por terem 
sido, rejeitados, vão ao arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Esgó!õU-s-e: hoJé,--o pratd-nó art. -91,-§ 4", 
do Regíment9 Interno, sem' que tenha sido 
interposto recursos no-sentido de inclusão em 
Ordem do Dia, das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n~ 67, de 1989, 
de autoria do Senador_ Itamar Franco, que dis­
põe sobre o envio regular de informações a 
respeito da evolução p·o!ítica externa; 

=--Projeto de Lei Seriado 125, de 1989,- de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães, que re~ 
g1:o~lamenta o art. 143, §§ 1~ e 2c, da Consti­
tuição· da República, que dispõem sobre a 
prestação de serviço militar altemativo ao ser· 
viço militar obrigatório (tramitando em con­
junto com o Projeto de _Lei_ do Senado no 233, 
de 1989);e · ~-

-Projeto de Lei do Senado n~ 233, de 
1989, de autoria do Senador lram Saraiva, que 
dispõe sobre o serviço alternativo a ser atri­
buído pelas forças armadas, em tempo de paz, 
aos alistados que alegarem imperativo de 
consciência, regulando o qísposto no § 1 ~ do 
art. 143 da Constituição Federal. 

As matérias foram apreciadas conclusiva­
mente pela Comissão de Relações Exteriores 
e defesa nacional. Tendo sido aprovados os 
Projetos de Lei do Senador n~• 67 e 233, de 
1989, serão despachados à -Càmara dos De-
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putados, e o Projeto de Lei do Senado n? 125, 
de 1989, prejudlCado~-vai ao arquivo. (Pausa.) 

O SR- PRESIDENTE (Alexandre Costa -
Esgotou-se, hoje o, prazo previsto no art. 91. 
§ 4o do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclusão, 
em Ofdem do Dia, das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senador rt' 240, de 
1989, de autoria do Senador Mário Lacerda, 
que estabelece prazo de 2 anos para que as 
fábricas de alimentos adotem a tecnologia de 
cOStura eletrôníca no acondicionamento de 
enfatados e determina a impressão. no rótulo 
ou na parte externa de fabricação e validade 
do alimento acondicfonado; e 

-Projeto de Lei do Senado no 269, de 
1989, de autoria do Senador Ronan Tito, que 

Cria o --adicional de-t3rifã -aeroportuária, e dá 
outras providências. 

As matérias foram apreciadas conclusiva­
mente pela Comissão de Assuntos Econômi· 
cos~ Tendo sido aprovadas, vão à Câmara dos 
Deputados. 

O SR- PRESIDENTE (Aiel«lndre Costa) 
- A Presidência convoca sessão extraordi· 
nária a realizar-se hoje, às 16 horas e 30 minu· 
tos, com a segyiryt~ 

. ORDEM DO DIA 
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 31, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento lfltemo) 

Discussão, em turno suplementar, do Pro­
jeto de Lei n>:> 31, de 1989; de iniciativa da 
Comissão do Distrito Federal (apresentado 
por sugestão do Deputado Augusto de Carva­
lhO), que dispõe sobre a alieflação de imóveis 
residenciais do Distrito_Federªl e_ a l).p!_iU!ç~o 
dos recursos delã Oriundos;-tendo 

PARECER, sob n' 387, d~ 1989, da Co­
mis_são 

-Diretora, oferecendo a redação do ven­
cido . 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Nada mais havendo a tratar, está encerrada 
a sessão. 

(Levant11-se a sessão à"s 16 horas e.15 
minutos.) 

Ata da 201 <:t Sessão, em 6 de dezembro de 1989 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência dos Sr. Antônio Luiz Maya 

ÀS 16HORASE30MINUToS,ÁCifAM-SE 
PRESEI'ITES OSSRS. SEIYADORES' 

-Aluízio Bezerra- Nabor Júnior- Leo~ 
p-oldo Peres- C~rlos De'Carli- Odacir Soa~ 
res -=--Ronaldo Aragão - Olavo Pires - Jar­
bas Passarinho~ Moisés .Abrão ...:..._Carlos Pa· 
trodnio- Antonio Luiz Maya -João Castelo 
-Alexandre Ccista -Edison Lobão- Hugo 
Napoleão - Alacoque Bezerra - Cid Sabóia 
de Carvalho - Mauro Benevides - Lavoisier 
Maia- Marcondes Gadelha- Raimundo Lira 
- Divaldo Suruagy- Teotônio Vilela Filho 
-FranciscO Rollemberg- Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães -Ruy Bacefar - José 
!gnácío FeiTeira .:.....:. Gerson càin.af8 - João 
Calmon - Jarriil Haddad - Nélson Carneiro 
-Ronan Tito-SeVero Gonles .:......:. Fernando 
Henrique Cardoso -- Marcos Mendonça -
Mauro Borges -lran Saraiva-Irapuan Costa 
Júnior- Pompeu de Sousa -Maurício Cor­
rêa- Meira Filho- Roberto Campos- Lou­
remberg Nunes Rocha - MárcJo Lacerda -
Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi -
Wilson Martins- Leite Chaves -_Gomes Car­
valho - Silvio Name - Jorge Bornhausen 
-Dirceu carneiro - Nelson Wedekln. 

O SR. PRÉSIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A lista de presença acus.a o comparec_i­
mento de 53 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser Udo. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido 

pelo Sr. 1 ~-Secretário. 

,:; lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO J'l• 683, DE 1989 

Nos termos do art. 281 do Regimento Inter­
no, requeíro dispensa de intersticlo e prévia 

distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
do Senado n~ 259, de 1989, de iniciativa da 
Comissão Diretorã, que regula o _dire.ito de 

·acesso a informações e disciplina o rito pro­
cessual do hi1beas_dat8, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
_:.Jutahy Magalhães._ 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
~Aprovado o requerimento, o projeto a que 
se refere figurará na Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão 
lidos pelo Sr. 1~ Secretário. 

~_ó-lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 684, DE 1989 

Requeremos urgénda, nos termos do art 
336, aJínea c~ do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do DF no 83, de 1989, de inicía­
tiva do Governador.do Distrito FederaJ, que 
cria a Carreira AsSistência Social Pública no 
Distrito F ederaJ e seus empregos permanen­
tes, ftxa os valores dos seus salários e_ dá outras 
providências. 
_ ~Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
- Ronan Tito - &d1Son Lobão - Dirceu 
Carneiro -Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO N• 685, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, aJínea c;. do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara n_>:> 77 de 1989-Com­
plementar (no 177/89, na Casa de origem), 
que dispõe sobre critérios e prazos de créditos 
das parcelas do produto da arrecadação de 
impostos de competência dos Estados e de 

transferências por estes recebidas, pertencen­
tes aos Municípios, e dâ outras providências. 
_ SaJa: das Sessões, 6 de dezembro de _1989. 

- Ronan Tito_ - Edison. Lobão - Dirceu 
Carneiro -Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lui< Mayo) 
-Os requerimentos lidos serão votados ap6s 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Lui• Maya) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Uem 1: 

cirlCiúido em Ordem do Dia nos termos 
do art 281 do Regimento lf)terno) 

Discussão. em turno soplemenUJr, do 
Projeto 'de Lei do DF n~ 31, de 1989, de 
iniciativa d.3 Comissão do Distrito Federal 
(apresentado por sugestão do Deputado 
Augusto Carvalho), que dispõe sobre a 
alienação de imóveis residenciais do Ois~ 
trito Federal e a utilização dos recursos 
dela oriundos, tendo 

PARECER, sob n' 387. de 1989, da Co­
missão 

-Diretor-;~, oferecendo a redação do 
vencido. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de interstkío conce­
cfida na sessão anterior. 

Em discussão o substitutivo, em turno su­
plementar. 

O Sr. Cid Sabóia de carva.tfto - Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Com a palavra o Senador Cid Sabóia de 

-Carvalho pa-ta discutir. 
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O SR. CID SABOV\ DE CARVALHO 
PRONUNCV\ DISCURSO Q(!E, ENTRE;, 
OUEÀ REVISÃO DO ORADOR, SERJÍ 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O Sr. Jamll Haddad- Sr. Presidente, pe· 
ço· a palavra como Lider, já que a matéria 
não será votada neste instante. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
- Concedo a palavra a V. Br enquanto o 
Senador Cid Sabóia de Carvalho elabora sua 
emenda e a sua apresentação à Mesa. 

0 SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Co­
mo Uder. Para comunicação. S.em revisão do 
orador.) .....:Sr. Presidente, Srs. Senadores, fase 
a leitura de uma nota da Comissão ExecUtiva 
Na cio na) do Partido SociaUsta _Brasileiro. 

"O Partido Socialista Brasilei(o dirige­
se à opinião pública nacional para reiterar 
o mais vivo, integral e incondicional apoio 
ao seu companheiro Senador José Paulo 
Bisol, candidato da Frente Brasil POPU:Iéir, 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
.....:.A Mesa está aguardando que o nobre Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho, apresente sua 
emenda, (Pausa.) 

O Sr. Jutahy Magalhã_es- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Conc::edo a palavra ao nobre Senador. 

~O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pela ordem. Sem fevts~o !=19 orador.) -
&_Presidente, gosto de aproveitar o plenário 
cheio como está hoje, lotado de _Colegas que 
ficam sempfe atentos aos nossos pronunda­
mentos, e a tribuna da imprensa lotada tam­
bém com aqueles que acompanham os nos­
sos trabalhos, para fazer um pot-pourri, aque­
les pot-poiirris de sexta-íeii'a. 

O motivo maior que me traz à tribuna, no 
entanto, é um fato curioso e um pedido de 
explicação à Mesa. 

liderada por Luiz Inácio Lu1a da SilVa, Há aqui, dentre as materias de projetos em 
Nosso candidato à Vice-Presidência da fase de recebimento dé ·emendas pelas Co-

República é vítima de questões pessoais missões,_ uma da Con,.issão de ~suntos Eco-
quando tão grandes e superiores são os nômlcos: 
Interesses do povo brasileiro. "Projeto_ de Decreto Legfslativo n~ 62, 

Bisol contiÔua merecendo - e· hoje de 1989 (nn 84/89 na Câmara dos Depu-
mais_ do que nunca __ a mais solidária tados), que homologa o ato do Conselho 
confiança do PSB e da Frente Brasil Po~ Monetário Nacional que autorizou a emts-
pular, e não há qualquer sorte de cogita- são de papel-moeda,_ n9 exerddo de 
çãovisandoaaJterarachapadafrente 1986, no valo_r de até Cz_$ 
Brasil PopUlar. 13.000.000.000,00 (treze bilhões de cru-

O PSB que tanto lutou pela unidade zados)." 
das forças progressistaS- e democráticas, o último dia de apresentação de emendas 
porque acima de seus interesses eleitQ- é hoje. Gostaria que a Mesa me informasse: 
rais sempre s_oube colocat os interesses se· eu quisesse emendar, o que iria acontecer? 
da nação bras~leira, continuará lutando -se eu quisesse votar contra a homologação, 
pela preserv~~ao dessa unidade, defen- qual a conseqüência? Porque o papel-moeda 
dendo a poiLt~ca _de frente, t:abalha~d~ __ j_? foi emitido em 1986, já dr~ulou, já esíá 
pela sua ampllaçao e fortalecrrne~to. -velho, alguns papéis já fÕraffi queimados, já 
~ que está em Jogo é O de~-~-o do J foram _retirados de circulação, _ou_ está estra-

PaJs. . _ gado. Qual a conseqüência se aqui dissermos 
Quem não c:;ompreend~r ~ nao es_~- "não"? Vamor supor que não homologásse-

rá à altura d? processo h1storu:o e term~ mos a medida do Conselho Monetário, qual 
nará, conSCientemente ou nao, contli- a emenda que eu poderia apresentar? 
buindo para a vitória dos inimigos co- _ _ _ 
muns das forças democrátic::as. O SR. PRESID~_ (Antônio Luiz Maya) 

A campanha que trouxe_Lula ao segun- .:...._v.~ se refere ao Projéto de Decreto Legis-
do turno e que o levará à vitória', 'é movi- !ativo n 62, de 1989? 
mente de_ opinião· pública multo maior O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Sllo 
do que a Frente_ Brasil Popular;. no que dois. 
repete a explosão das Diretas-já, espelha 
um Brasil novo, de cuja ernergência as 
velhas lideranças ainda não se aperce­
beram. Esse novo Brasil olha para o fu­
turo. 

Esse Brasil novo está nas ruãs pedindo 
o comando de Lula. Ele responderá ao 
seu chamamento no dia 17, como já o 
atendeu no dia 15 de novembro. -

fé ho põVo Drasileiro. 

Roberto Amaral, Secretário-Geral - Sena­
dor Jamil Haddad, Presidente da Comissão 
EXecutiva Nacional do Partido Socialista Brasi­
leiro." 

Era o qúe tinha à dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem[ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Pertence à.Câmara, de n~ 84, de 1989, 
que homologa o ato do Conselho Monetário 
Naçional que autorizou a emissão de papel­
moeda no exercício de 1986 ... " 

Significa uma homologação com efeito re­
troativo e significa legalizar uma situação que, 
-até o presente_ momento, estava à revelia da 
pr6pria lei. 

0 SR. JUTÁHY MAGALHÃES- Se re-
-cusannos a homologação; o que acontece? 

O sR: PR_e$IDENTE (Antôniõ Luiz MaY~> 
- A Mesa se vê em dificuldade para dar a 
resposta, e promete fornecê-la depois dos es­
tudos feitos pela Assessoria. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - No 
meu pot-pourri; tamDenígosrana-de dizer que 
só ocorre ísso no Br~sil. 
__ Leio aqui: "Goteira Impede IBGE de calcuJar 
a inflação". Isso só acontece aqui, no Brasil. 

Há maiS Cois-&S Nm_bém. O resultado da __ 
eleição ficou atrasado porque a .. onça mordeu 
a pata de um cavalo". 

Há aqui também outra noticia; "OUtra soe ia­
fite Wa TaXineira do Tribunal Superior de Jus­
tiça". 

Com a crise soclêil qtie enfrentamos, tenho 
realmente Visto muitos concvrs;ado.s de_ njvel 
universitárlo fazendo concurso para cargos 
que estao abaixo daquele diplOma que recebe­
ram. Não é pelo cargo, porque todo emprego 
hoiuã- a p-esSoa~- nenhum trabalho macula 
quem o faz. Agora, quando li es_sa notícia, real­
mente fiquei preocupado. Será que a crise 
já chegou a esse ponto, de obrigar pessoas 
da sodeda.de, pessoas de fc;~;mílias ilustres a 
fazerem esses concursos para_Q Tribunal, por 
um salãrio que corresponde hoje, talvez, a me­
nos de 1_ salário mfnimo? Hoje deve corres­
ponder a um salário_ mínimo. Eram 600 cruza-. 
dos, quando o salário era de quinhentos e 
poucos cruzados. 

Entao,- fiqueíj?reocupado qUando li essa no­
tida, revelando que a crise está muito superior 
àquilo que poderíamos im?Jginar. Há uma série 
de nomes, Uma relação muito grande de pes­
soas que se viram obrigadas a concorrer com 
outras IitaiS neceSsitadas, talvez.. Tiveram, por 
.qualquer razão - nãO posso conhecê-las -
motivos para também fazer esse concurso e 
preencher essas vagas de faxineiro do Trib_u­
nal. 

Tenho certeza, Sr. Presidente, conhecendo, 
como conheç_o,_algumas da:? famílias citadas, 
de- que jamais Permitiriam que _seus famíliares 
fossem ocupar es_sas véigas. pensando _em ter 
compensações _outras senão a_quelas legais 
que estivessem no edital dp c-pncur~o público. 

_Mais, .Sr .. Presidente, para_ encerrar, e em 
homenagem ao Senador Rachid Sandanha 
Derzi que .aqui está: 

"Os abates clandestinos de l;loi são supe­
riores ao oficial." 

PeJos dados do IBGE, sô 8,3% do rebanho 
é- abatido a cada ano, mas o consumo de 
couro está muito ac:ima_ disso. VEtÍamos o peri­
go que corre a população com esse abate 
irregular, sem que haja fiscalização do Serviç-o 
de Saúde Pública. VejamoS o quanto o País 
deixa também de arrecadar com esse abat~ _. 
bem ac:ima daquilo que oficialmente é apre­
sentado pelas nossas estatísticas. 

Quartdo focalizo estes assuntos, Sr. Presi­
dente, é para que haja, por parte dos Srs. Sena­
dores, uma medita~ã:o, uma reflexão sobre es­
tas questões. Es-ses nOticiários da imprensa, 
quando temos tempo de fê-los, mostram pro­
blemas da nossa soCiedade, do riosso dia-a­
dia, da nossa administração pública, os quais 
mereceriaJTI maior atenção por parte das auto­
ridade$ C:O!TIP,étentes. lstÇI fT!OStra a situaÇ~ 
da_País, as dificuldade$ que estamos enfren­
tando, as leis que não são acatadas e a falta 
de punição para com o que aqui ocorre. 
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Ora, Sr. PreSidente, vi ria teievisão, li nos 
jomais, que o JB.GE não pôde dar o cálculo 
da inflação oficial, porque havia um~ goteira 
numa sala de seu prédio. Quanto a União lu­
crou com o atraso da declaração. dessa infla~ 
ção, trazendo prejuízo a outros? Alguém teve 
prejuízo para alguém lucrar, e isso devido a 
uma goteira. 

Vemos· esses problemas sociais, assim co­
mo estamos vendo pessoas de nível mais alta, 
de riível superior, fazerem concurso para faxi­
neiro. 
· VEmos que a União, que foi beneficiada pela 

goteira, tem_ prejuízo cpm o abate.clandestirio 
do boi. E O qUe-se faz? O que ac.ofttece? Nada. 
Absolutamente nada. 

Por istO é' que perguntei a V. Ex', Sr. Presi­
dente, para mostrar que aqui não acontece 
nada. Se se votar contra essa matéda o cjue 
acontece? Nada. 

Esta, a minl"!a preocupação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A Mesa agrade a V. Ex-" as considerações 
apresentadas. (Pausa.) 

Sobre a mesa, emenda que será llda pelo 
Sr. 19 Secretário: - - -

É lida a seguinte 

EMENDAN• I 
(De Plenário) 

(Emenda à Redação do Vencido ao Projeto. 
de Lei do DF n• 31, de 1989.) ~ 

Dê-se ao artigo segJ..!tldo a seguinte r~d~­
~o:_ 

- "Art. 2o O produto financeiro prove­
niente da alienação dos imóveis a que 
se refere, a presente lei serão utilizados 
exclusi'!'amente na recuperação e cons­
trução· de escolas, hospitais, centros de 
saúde, habitações populares e obras de 
saneamento básico, sendo lançados con­
tabilmente em conta própria, proporcio­
halinente 20% e:m cada)tem". 

Justificação oral 

Sala das _Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
....... senador Cid.Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Em .discussão-o_ projeto e a emenda. (Pau­
sa) 
- Não havendo_ qut;-m queira fazer uso da pa­
lavra, encerro _a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria volta à 
Coffiis.São'do Distrito Federal, para apreciação 
da emenda. 

O SR. PRESÍ.ÓÉNTE (Antônio Luiz Maya) 
- Esgota'da a 'àrdêm do Dia. 

- Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
rf' 684, de urgência, lido no Expediente, para 
o ProjetO de Lei do DF n9 83, de 1989. 

Em votação. 
Os Srs . .Senadore.s que o aprovani queira~ 

permanecer "sentados. (Pausa.) 
Aprovadq. 

- Aprovado o requerimento, a matêria cons­
tará d~ pauta da segunda sessão ordinária 
Subseqüente. 

. 0 SR. PREsiDENTE (~tõnio .Lui~-Maya) 
- Passa-se_ à votação do Requerimento n" 
685, de_ urgência, lido no Expedíêiüe, para o 
Projeto de Lei da Câmara n~ 77; de 1989. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

-permanecer sentados, (P.au~a.) 
Aprovado. 
Aprovado o requeriment9, a matéria cons­

tará da pauta da segundac sessão ordinária 
subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Mayã) 
---:A Presidência Convoca sessão extraordi­
nária a realizar-se hoje, às 17 horas e 5 minu­
tos, com a seguínte 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO. SENADO 
N' 259, DE 1989 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos 
do art 281 do Re'giménto Interno') 

Discussão, em turno suplementar,- do Pro­
jeto de Lei do, Sen_adq n7 ?-?9; ~ de-·1989, de 
iniciativa da Comissao Diretora, que regula o 
Direito de ãcesso a informações e, dil'!dplina 
o rito processual do Habeas Data·: tendo 

PAREcER. sob no 386, de 1989, da Co­
missão 

- Díre!Qra, oferecendo a redação do ven-
cido. · 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-....... Está encerrada a sessão. 

(Levantá-se 8 sessdo às 17 horàs e 2 
minutos.) 

Ata da 202" Sessão, em 6 de dezembro de 1989 
Y. Sessão L~gislativa ,Ordinária, da 48• Legislatura 

.-EXTRAOROIN,Á.RIA-
Preskjência do Sr. Antônio Luiz Maya 

As 17 HORAS E 5 MINUTOS, ACH!W-5E 
PRESE!iTES OS SRS. SENADORES: 

Aluízjo-Bezerra- Nabor Júnior- Leopoldo 
Peres- Carlos De'Carli- Odacir Soares­
Ronaldo Aragão -Olavo Pires -Jarbas Pas­
sarinho -Moisés Abrão - Carlos Patrocínio 
- Antonio Luiz Maya - Alexandre Costa -
Edison Lobão_-Hugo Napoleão -AJacoque 
Bezerra- Mauro Benevídes- Lavoisier Maia 
- Marcondes Gadelha - Raimundo Ura -
Divaldo Suruagy - T ~otonio Vilela Filho -
Francisco RoUemberg- Lourival Baptista­
Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar- Jqsé Ig­
nácio Ferreira -Gerson Camata -João Cal­
mon -Jamil Haddad - Nelson Carneiro·­
Ronan Tito - Severo Gomes --Fernando 
Henrique Cardoso - .Marcos Mendonça -
Pompeu de Sousa -Maurício Corrêa- Meira 
Filho- Roberto Campos- Louren:tberg Nu­
nes Rocha - Márcio Lacerda -Mendes Ca­
nale-- Rachid Saldanha Derzi -Wilson Mar-

tin$ ~ Leite Chaves - Gomes carvalho -
Silvio Name-DirceU Carneiro- Nelson We­
dekin. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A lista de_ presença acusa_ o compareci­
mentó de 53 Srs." senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não hâ expediente a ser lido. 
!;iobre a mesa, requerimentos que serão li· 

dos pelo Sr. 19 Secretário. 

-sao lidos os seguintes 

~ REQUERIMENTO N• 686, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336_. alíneac. do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do DF n~ 74, de 1989, de inicia-

tiva do Governador do Distrito Federal, que 
autoriza o Distrito. Federal a alienar imóveis. 

Safa das Sessões; 6 de dezembro de 1989. 
-Jutahy Magalhães - Carlos Patrocínio -
Jarbas Passarinho - Edísçn Lobão. 

REQUERIMENTO N; 687, OE 1989 

Requeremos urgência, nos termos -do art. 
336, alínac, do Regimento Interno, para o Pro­
jeto de Lei da Qmara n~ 81, de 1989 (n~ 
3.737/89, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que reorganíza 
o sistema de administração das receitas fede­
rais e dá outras providências. 

Sa1a- das Sessões, 7 de dezembro de 1989. 
- ROnan TitO __: Edison LÕbão - Dirceu 
Carneiro --Jarbas Pãssarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Antõnio Luiz Maya) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 
(Pausa.) 
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Sobre a mesa, requefimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretáriõ,-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 688, DE 1989 

Nos termos do art. 281 do Regimento Inter­
no, requeira dispensa de interstício e Prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
do Senado n~ 162, de 1989-Complementar, 
de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que dispõe sobre a tributação das 
grandes fortunas, nos termos do art. 153, inci­
so VU, da Constituição Federal, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 7 de dezembro de 1989. 
-Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Aprovado o requerimento, _o projefo· a que 
se refere figUrafá rlaOri:leffi dO.Dia da próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luii Maya) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno suplementar, do' 
Projeto de Lei do Senado no 259, de 19139,, 
de iniciativa da Comissão Diretora, que 
regula o direito de acesso a informações 
e'disdplina o rito processual do habeas 
data, tendo · 

PARECER. sob n• 386, de 1989,da Co­
missão 

- Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia em 
virtude de disp-ensa de interstício concedida 
na sessão anterior. ' 

Em discussão o substitutivo, em turno su­
. plementar. (PausaJ · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro.. 
a discussão. _ 

Encerrada a discussão, o substitutivo é d.i:t-do 
como definitivamente adotado, nos termos.do 
art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

é: o seguinte o substitutivo aprovado: 

Redação do vencido para o fumo su­
plementar do Substitutivó ãO Projeto de 
Lei do Senddó no 259, áe 1989, ijue regu­
la- o direito de acesso a lnfOrmaÇôes e 
disciplina o rito processual do habeas da-
ta. . 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art._ 1~ Toda pessoa tem o direito de aces­

so a informações relativas à sua pessoa, cons­
tantes dé registro ou banco de dados de enti­
dades governamentais ou de caráter público. 

Parágrafo único, Considera-se de caráter 
público todo registro ou banco de dados con­
tendo informações que sejam ou-que possam 
ser transmitidas a terceiros ou que não sejam 

çle uso privativo do órgão ou entidade produ­
tora ou depositária das informações, 

Art. 2? O.requerilnehto será' apresentado 
ao órgão ou entidade depositária çlo registro 
ou .banco de dados e será deferido ou indefe­
rido no prazo de quarenta e oito" horas. 

Parágrafo único. A decisão será comuni­
cada ao requerente em vinte e quatro horas. 

Art. 39 Ao deferir o pedido, o depositário 
do registro ou do banco de dados marcará 
dia e hora para que o requerente tome conhe­
cimento das informações. 

Parágrafo únicO. Ao rci)úerente, a seu pe­
dido, serão Imediatamente fornecidas cópias 
xerográficas_de documentos' de seu interesse. 

Art. 49 Constatada a inexatidão de qual­
quer dado a seu respeito, o interessado, em 
petição acor:npanhada de documentos com­
probatórios, poderá requerer sua retificação. 

__ § 1q Feita_a retificação .em, no máximo, 
dez dias .após a entrada dO. requerimento,. a 
entidade .ou órgã~ depositário do registro ou. 
da informação dará ciência ao interessado. 

§ 29 Ainda que não se constate a inexa­
tidão do dado, se o intere·s~ado ·apresentar 
explicação ou contestação· sobre o mesmo, 
justificando possível pendência sobre o fato 
objeto do dado, tal explicação será anotada 
no cadastro do interessado. 

Art. 59 O órgãO ou entidade depositária 
-do registro Ol.l dq banco d~ o:;tados comunicará 
à pessoa interessada o fornecimento de infor­
mações a seu respeito, solicitadas por seus 
usuários ou por terceiros, fornecendo a identi~ 
fi cação do solicitante e o teor daS informaçÕes. 

Parágrafo·único. Da informação prestada 
ao usuário ou a terceiro, o dePositário fará 
constar, se houver, a explicação ou contes­
tação a que se refere o § 29 do art. 4" desta 

-lei. 
. Art. s~ . .Q d~scumP.ri!lle.nto do dispoStO"_ 

nos artigos anteriores sujeitará_ o depositário 
a. multa no vale,r de ,vinte, é!· cinq4enta Bõnu;; 
do Tesouro N'aci_onal - BTN. e ao çlécuplo 
na reincidência . 
· 9 1? b MiniStério Púbiico, de oficio ou me­

diante representação, tomará as _providências 
neceSSárias para a ·apuração da infração e Con~ ' 
seqüente aplicação da multa. 

§ 2? O interessado encaminhará repre~ 
sentação ao Ministério Público, juntando as 
provas do alegado. 

Art. 79 Conceder-se-á habeas data; 
I - para assegurar o conhecimento de in­

formações relativas à ·pessoa do impetrante, 
-constantes de registro ou banco de dados de 
entidades governamentais ou de caráter pú­
blico; 

11 - para a retificação de dados, quanÇo 
não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo; 

111 - para a anotação nos assentamentos 
do interessado, de contestação ou explicaç3o 
sobre dado verdadeiro mas justificá'(el e que 
esteja sob pendéncia judicial ou amigável. 

Art. a~ A petição hiiciãl, que deverá preen­
cher os requisitos dos arts. 282 a 285 do Códi­

-go dé Pi"OCe"SSOCiviJ, será apreseritada em 
duas vias,_ e os documentos que instruírem 

a primeira serão reproduzidos por cópia na 
segunda. 

Parágrafo ún!co. A petição inicial deverá 
ser instrukla com prova: 

I - da recusa ao acesso às· informaÇões 
ou do decurso de mais de dez dias se'm de­
cisão; 

11- da recusa em fazer~se a retificação ou 
do decurso de mais de quinze dias, sem deci­
são; ou 

111 - da recusa em fazeN;_e a anotação a 
que se refere o § 2~ do art. 4" desta leí oti 
do decurso de mais de quinze dias sem' de~ 
Cisão. · · · · 

Art. ~ Ao despachar a inicial, o jUiZ arde~ 
nará que se notifique o Coator do conteúdo 
da petição, entregando-lhe a segunda via apre­
sentada pelo impetrante, com as cópiaS dos 
documentos, a fim 'tle que, no prazo de dez 
dias, preste as informações que julgar neceS­
sárias. 

Art. 1 O. A inicial será desde logo indefe­
rida, quando- não for o"·caso. de habeas data, 
ou se lhe faltar algum dos requisitOs previstos 
nesta lei. 

Parágrafo úntco. Do desPacho de i':ldeferi­
mento caberá recurso previsto no art.15 desta 
lei. 

Art. 11. __ Feita a notificação, o serventuário 
em "CUjo cartório corra o feito,juntará aos autos 
cópia autêntica do oficio endereçado ao coa­
tor, bem como a prova da sua ·entrega a este 
ou da recusa, seja de rE:cliliê~lo, seja de dar 
recibo.. . . , . . . , . 

Art. 1a. Findo. o prazo a que se refere o 
art. )9 desta lei, e· ouvido o representante do 
/Ytinistério Público dentro de cinco_ dias, os au­
tos serão conclusos ao juiz para decisão a 
ser proferida em cinco dias. 

Art. 13. Na decisão, se julgar procedente 
o pedido,_ o juiz marCará_ c;({lta e horário para 
que o coator: 

l-apresente _ao impetrante as informaÇões 
a seu respeito, constantes de registros ou ban­
cos de dados; ou 

11 - apresente em juízo a prova da retifica­
ção ou da anotação feita nos assentamerl\os 
do impetrante. 

Art. 14. A decisão será comunicada ao 
coator; por correio, com aviso de recebimento, 
ou por telegrama, radiograma ou telefonema, 
conforme o requerer o Impetrante. 

ParágrafO _únicO. Os originaiS, rio caso 
transmissão· telegráfica, radi0fôi1ica ou telefô­
nica dev.erão ser apresentados à agência expe­
didora, c-om'a firma do juiz d~vidamente rec0: 
nheclda. · 

Art 15. Dasentançaqueconcederoune­
gar o habeas data cabe apelação. 

Parágrafo único. Quando a sentença con· 
Ceder O -habeas data, o recurso terá efeito me­
ramente devolutivo. 

Art. 16. Quando o h<Jbeas data for conce· 
êlido e o Presidente do Trihunal ao_qual com­
petir o conhecimento do recurso ordenar ao 
juiz a suspensão da execução da sentença, 
desse seu ato caberá agravo para o Tribunal 
a que-preSida. - -

Art. 17. Nos casos de competência do 
Supremo Tribunal Federal e dos demais Tri-
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bunais caberá ao relator a ins~uç~o do pro­
cesso. 

Art. 1 a_ O pedido de habeas data poderá 
ser renovado se a decisão denegatória não 
lhe houver apreciado o mérito. 

Art. 19. Os processos de habeas data te­
rão prioridade sobre todos os atos judiciais, 
exceto habeas corpus e mandado de segu­
rança. Na instância superior, deverão ser leva­
dos a julgamento na primeira sessão ~ue se 
seguir à data em que, feita a distribuição, fo­

, rem conclusos ao relator. 
Parágrafo únk:o. O prazo para a conclusão 

não poderá exceder de vinte e quatro horas, 
a contar da distribuição. 

Art. 20. Q_ julgamento do habeas data 
compete: - -

I- originariamente: 
a) ao Supremo Tribunal Federal, contra 

atos do Presidente da República, das Mesas 
da Câmara dos DePutados e do Senado Fede­
ral, do Tribunal de Contas da Uniiro; do Procu­
rador~Geral da República e do próprio Supre­
mo Tribunal Federal; 

b) ao Superior Tnbunal de Justiça, contra 
atos· de Ministro de Estado óu do próprio Tri­
bunal; 

c) aos Tribunais Regionais Federais contra 
atos do próprio Tnbunal ou de juiz federal; 

d) a juiz federal, contra atb de autoridade 
federal, excetuados os casos de_ competência 
dos trib_unais federais; , 

e) a trib!Jnais estaduais, segundo o dispas~ 
to na Constituição do EstadO;. 

/). a juiz estadual, nos demais casos. 
JI - em grau de recurso: 

a) ao Supremo Tribunal Federal, quando 
a _d_~_cisão denegatória for proferida em única 
instância pelos Tribunais Superiores; 
_ b) aoS1,1periorTribunal de Justiça, quando 

a dedsão for proferida em única instância pe­
los Tribunais Regionais Federais; 

c) aos Tribunais Regiomtis Federais, quan· 
do_ a decisão for proferida por juiz federal; 

d) aos Tribunais Estaduais e do Distrito F e­
-déral, Conforme dispuserem a respectiva 
COnstituição e a lei que organizar a Justiça 
do Distrito Federal; 
· lU- mediante recurso extraordinário ao Su~ 

premo Tribunal Federal, nos casos previstos 
na ConstituiçàQ. · _ 

Art. 2"1: São gratuitos o procedimento ad­
ministrativo para acesso a informações e retifi­
cação "de dados e para anotação de justifica· 
ção, berri Como a ação de habeas data. 

Art. 22. Esta lei entra em vigor na· data 
de sua publicação. 

M. 23. Revogam~se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Encerrada a Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
n9 600, de urgência,lldo no Expediente, para 
o Projeto de Lei do DF n? 74/89. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs.. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constará da pauta da segunda 

sessão ordinária subseqüente. 
O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 

- Passa-se à apreciação do Requerimento 

n? 687, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei da Câmara· n9 81/89. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam -qUeriam 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprova.do. 
A matéria constará da pauta da seQunda 

sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A Presidência convoca. ses_são extraoi'_di­
nária a realizar-se hoje, às 17 horas e_ lO minu­
tos, com a seguinte~ . · 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
N• 162, DE 1989-COMP!.i::MENTAR 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Réglmento Interno) 

Discussão, em turno suplementar, do Pro~ 
jeto de Lei do Senado no 1"62, de 1989-Com­
plementar, de autoria 4o Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que dispõe sobre ~ tributa­
ção de grandes fortunas, nos termos do art 
153, inciso VJf, da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n~ 388
1 

de 1989, da Co-
missão · · -' ' 
-Diretora, ofere~endo a redação do vencido. 

O SR- PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Nada mals havendo a tratar, está encerrada 
a presente sessão. 

(Levan~-se a presente sessão às 17 
horas e 9 minutos)' 

Ata da 203" Sessão, em 6 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Antônio L 

ÀS 17 HORAS E 1 O MINutos: ;o.CHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluiz,io Bezerra-Nabor JúniOr-Leopoldo 
Peres- Carlos De'Carli -Odacir Soar·es­
RónaldoAragãa_,;,..:._Oiavo Pires ~Jarbas Pas­
sarinho -Moisés Abrão - CarlOS Patrocírilo 
--Antonio Luiz_ Maya -João_. Cástefo -Ale­
xandre Costa- EdisOfl LobA a -.Hugo Napo­
leão -,_ Alacoque Bezerra-- Od Sabóia de 
Canralho - Mauro Benevides --,. Lavoisier 
Maia- Marcondes Gadelhct-l.<aimundo lira 
-Divaldo Suruagy- TeotonJ_q Vdela Filho 
- Francisco Rollemberg - Lourival Baptista 
-Jutahy Magalhães -Ruy Bacelar - JC?_Sé 
Ignácio ferreira- Gerson Camata- João 
Calmon -Jamil Haddad -Nelson Carneiro 
-Ronan Tito'-Severo Gom~.- FernandO 
Henrique Cardoso - Marcos Mendonça -
Mauro Borges- Iram Saraiva- Irapuan Cos­
ta Junior - Pompeu de Sousa - Maurício 
Corrêa -Meira Filho - Roberto Campos -

Lpuremberg Nunes Rocha- Márcio Lacerda 
:.......=..Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi 
- Wilson Martins - Leite Chaves - Gomes 
Carvalho .,;,__ Silvio Name~- Dirceu Carneiro 
-Nelson Wedekin. 

O SR: ·PREsfl)ENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento_ de 53- Srs.. Senadores. Havendo núme-­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteç:ão de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente _a ser lido. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão li~ 

dos pelo Sr. 1~ Secretário. 

-São lidos os seguintes 

REi;IOERIMEI'ITO N• 689, DE 1989 
Requeremos urgência, nos termos do art. 

336, c, dà Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei do DF n9 84, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que crias 

as Carreiras Administração Pública e Ativida­
des Culturais na_Tabela de Pessoal da Funda­
ção Culturi!l do Distrito Federal, seus empre­
gos, fixa os valores de seus ·salários e dá outtas 
providências. 

Sala das Sessõe; 6 _de dezemf?rc;> d~ _19~9. 
- Ronan Tito -:- Edison Lobão --: Dirceu 
Carfleiio --JiJrbas Pa~rínhO. · 

REQOERIME!'ITO N• 690, DE 1989 
Requeremos urgência, nos termos do art 

336, c;. do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara nç 82, de 1989, (n9 3.736/89, 
na Cãsa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que di~e sobre a redução de 
incentivos fiscais. 
__ _$ala d_as Sessões,_6 de dezembro de 1989. 

- Ronan TitO - Edison_ Lobão - Dirceu 
Carneiro -Jarbas PaSsarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) · 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Lui' Maya) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
(Incluído em Ordem do Dia nos tennos 

-lo art 281 do ReQimento fnterno) 

Discussão, em turno suplementar, do 
Projeto de_ Lei d_o Senado no 162, de 
1989-Cõinplementar, de autoria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, que 
dispõe sobre a tributação de grandes for­
tunas, nos termos do art. 153, inciso VIJ, 
da ConsUtuição Federal, tendo 

PARECER, sob n' 388, de !989, da Co­
missão 

-Diretora, oferecendo a redação do 
vencido. 

A matéria foi induída em Ordem do Dia 
em virtude da dispensa de interstício conce­
dida na sessão anterior. 

Em discussão o substitutivo, em turno su­
plementar. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Peço a pala­
vra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador JutaM 
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB-
13A. Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, realmente nê!o 
acompanhei a discussão inicial a respeito desM 
te projeto. De modo que teria indagações a 
fazer agora. 

O que permitiu calcularMse o que são granM 
des fortunas? Baseado em qoê? Quais quantiM 
tativos? Quais os cálculos que se frzeram neM 
cessários para estabelec_er que isto é grande 
fortuna e aquilo não é? Como se chegou a 
esses números? Porque estou sendo informaM 
do. agora, que concluíram que 2 milhões de 
cruzados é grande fortuna, 

Ora, Sr. Presidente,i_sso é brincadeira! PreciM 
sarnas tomar mais cuídado com aquilo que 
votamos, porque esses assuntos sêo muito 
sérios. 

Na Constituinte, tivemoS -a preocupação de 
criar a condição de se estabelecer normas pa­
ra cobrar das grandes fortunas. Não é possível 
que para ridicularizar, para desmoralizar essa 
questão, que é constitucional hoje,. se venha 
estabelecer quantitativos tais que praticamenM 
te pessoas que hoje são de da_sse média, que 
tenham Ull) apartamento melhor, comprado 
há algum tempo com o suor do seu rosto, 
com seu trabalho, com suas et-onorn,ias, se­

. jam hoje conSíderadas como detentoras de 
grande fortuna. _ 

Sr. Presidente, qual a situaÇão" (festa matéM .. 
ria? Podem ser apresentadas emem:las? 

O SR. PRESIDENTE (Antônio LUiz Maya) 
-Nos termos do art. 282 do Regimerito lnJer-

no, § 29, como se acha em discussão a redação 
do vencido, em turno suplementar, V. Ex" po­
derá apresentar emenda ao projeto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Qual 
é a redação do projeto? 

O SR. PP'êSIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Já estamos encaminhando a V. Ex" 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Ele es­
tabelece dois milhões de cruzados ou é fixado 

-em BTN? Porque no_ próximo mês esse mon­
tante, com a inflação de 50%, será algo bem 
diferente de não sei quantas BTN. Vejamos 
ém valores absolutos. 

Quando o Senador Fernando Henrique Car­
doso pensou em apresentar esse projeto, isso 
há três, quatro, cinco, seis meses, dois milhões 
de cruzados era uma coisa. Hoje é um valor 
completamente diferente. Mantidos em ter­
mOs absolutos, daqui a pouco quem ganha 
salário mínimo vai ser considerado também 
detentor de grande fortuna. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Fala em mais de dois milhões de cruzados. 

~O SR. JUTAHY MAQAUIÃES- Até 
dois milhões de cruzados estará isento. Porém, 

_dois milhões de cruzados e um centavo ... 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Exatamente. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Manti­
dos nesses valores absolutos, com a inflação 
que temos, daqui a pouco quem ganha o salá­
rio mlnímo'vaiSei'Cõnsideiadõ grali.de fortuna 
neste País. Veja V. Ex" que é preciso ter cuidado 
com o_ que votamos aqui. 

Outro dia tive a preocupação de fazer cálcu­
los a respeito do aumento real do salário míni­
mo. Em pouco tempo, em três, quatro ou 
cinco anos, não me recordo bem, o valor do 
salário mínimo já atingiria esse_ valo_r de "gran­
de fortuna"'. Isso é piada! 

Não creio que tenha sido a intenção do au­
tor do projeto, nem a do relator, mas o que 
está aqui, com valores absolutos, é _inconse­
qüente. 

Pensava em 2 milhões de BTN - como 
chegaram a esse valor, também não sei -
que_ era uma maneita_de se fazer. Ma_s, nesses 
termos absolutos, é multo perigoso, Sr. Presi­
dente. 

_ O Sr. Gomes Carvalho - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Eois 
não, com todo prazer. 

O -~r. Gomes Carvalho -Solidarizo-me 
com V. Ex-' porque, realmente, no tempo, o 
valor fiCou_1\.b_so_luta_mente defasado. Parece­
me -qUe s€ria mais c:orreto o valor em BTN, 
para qUe o prOjeto não fique letra morta ime­
dia!-amente, e se estuçlasse outro valor. Por 
isso. gostaria de subscrever,junto com V. Ex", 
uma emenda, para 'que pudéssemos coloc-ar 
um valor que ficasse justo para toda a socie­
dade brasileira_. 

O SR. JCJTAHY MAGALHÃES - Salvo 
engano, porque a letra está muito pequena. 

parece qtle o projeto é de junho de 89. Veja 
V. Ex" a diferença de valores de junho para 
hoje, com a inflação que estamos tendo 2 
milhões de cruzados novos em junho era uma 
coisa, dois milhões de cruzados novos, em 
dezembro, é bem diferente. 

Desta forma, Sr. Presidente, vou apresentar 
a emenda e peço- a V. Ex" me permita fazê-lo 
com certo tempo, porque, franCamente, não 
tenho condições de ac:eitar tranqüilame-nte es­
sa medida. Não tenho condições de votar favo~ 
râvel, embora julgue correta a medida consti­
tuc;lonal. Entretanto, esses valores considera­
dos, neste projeto, não são possíveis. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz M~ya) 
-=--V. Ex• tem o tempo necessário para redigir 
a emenda que será apresentada à Mesa. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Pre­
sidente, o Senador Roberto Campos está dan­
do uma ~pficação, que não sei se seria válida: 
que são dois milhões de cruzados novos na 
época, fevereiro de 1989, que correspondem 
a um milhão de dólares, vamos dizer. Então, 
é bom pedir adiamento de 48 horas, para estu­
darmos a matéria com mais calma, p-orque, 
se o valor é em termos absolutos da época, 
e hav~rá reavaliação, menos mau. Vou pedir 
adiamento de 48 horas de prazo. 

O SR. PRESIDENTE ((Antônio Luiz Maya) 
-A Presidência concede as 48 horas, solicita­
das por V. Ex•, para apresentação da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr._ L" Secretário. 

Ê. lido e aprovado os seguinte 

REQOERIMENTO N•391, DE 1989 

Nos termos do art. 279, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento da discus­
~o do Projeto de Lei do Senado 162/8fH:om· 
plementar por 48 horas. 

Sala das _Sessões, em_ 6 de dezembro de 
1989. -Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Aprovado o requerimento, a matéria sairá 
da Ordem do Dia e a ela volt~rá após as 48 
horas solicitadas de prazo. 

O Sr. Cid Sabóia da Catvalho- Sr. Pre­
si~ente,_ peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Concedo a patavra ao nobre Senador Oâ 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
PRONUNCIA DISCURSO OOE.J"tffRE­
GUE À REVISÃO DO ORADC)i?, SERÁ 
pUBUCADO POSTERIORMEIYTE 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Esgotada a-Ordem do Dia. 

- Passa~se, agora, à apreciação do Requeri-
mento n~689, de urgência, tido no Expediente, 
para o Projeto de Lei do Dtstrito F ederql n~ 

- 84, de 1989. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanec-er sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
A matéria constará da pauta da segunda 

sessão ordínária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Passa-se, à apreciação do Requerimento 
n~ 690, àe urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto ·de Lei da Câmar:a_n~ 82. de 1989. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A matéria constará da pauta da segunda 
sessão ordinária subseqüente. 

-o SR. PRESIDENTE (António Luiz Maya) 
- A Presidência convoca a seSsáõ -extraoi-
dinária a realizar-se hoje, às 17 horas e 32 
minutos. com a_ seguinte 

ORDEM DO DIA 

_ Disc:y~o, em turno único, do Projeto de 
r:5ecreto LegisJativo n" 23, de 1984 (ni 62/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do ato constitutivo da Rede de Informação 

Tecnológica L<itino-Amerícana Rítla, celebra­
do em Brasília, a 26 de outubro de 1983, te rido 

PARECERES, sob n'' 363 e 364; de 1989, 
das comissões: 

-de Relações ExtenOres, favorável; e 
de Consfituiçao, JustJÇa- e -Cidadania, pela 

Cohstituctonalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Nada mais havendo a tratar, está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessáoàs 17 horas e30 
minutos.) 

Ata da 204;t a Sessão, em 6 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA­
Presidência do Sr. Antônio Luiz Maya 

ÀS 17 HORAS E 32 Í1II;f(fTOS. ACifAI\1-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluizio Bezerra- Nabor Júnior- Leopoldo 
Peres- Catlos De'Carli -Odacir Soares­
Ronaldo Aragão - Olavo Pires -Jarbas Pas­
sarinho- Moisés Abião -Carlos PatrocínJo 
- Antonio Luiz Maya - Alexandre Costa -
Edison Lobão- Hug'o Napoleão- Alacoque 
Bezerra- Mauro Benevides -Lavoisier Maia 
-Marcondes Gadelha -Raimundo Lira -
Divaldo SuruaQy - Teotonio Vllela Filho -
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista­
Jutahy Magalhães- Ruy Bacelar- José Ig­
nácio Ferreira- GerSon Camata -João Cal­
mon - Jamil Haddad - Nelson Carneiro -
Ronan Tito - Severo Gomes - Fernando 
Henrique Cardoso - Marcos Mendonça -
Pompeu de sousa-Mauricio Corrêa- Meira 
Filho -Roberto Campos- Louremberg Nu­
nes Rocha - Mârcio Lacerda - Mendes Ca­
nale -Rachid Saldanha Derzi - Wilson Mar­
tins - Leite Cfi.iVes-- Gomes Carvalho-­
Silvio Name- Dirceu Carneiro- Nelson We­
dekin. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya} 
- A lista de presença acusa o cqJ:npareci­
mento de 53 Srs. Senado[es. Havendo núme­
ro regimental, dedaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos ' 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão li-

dos pelo Sr. 1 o Secretário. · · 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 692, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea c, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do DF n~ 85, de 1989, de ·inicia­
tiva do Governador do Distrito Federal, que 

a_Itera a Lei no 33, de 12 de julho de 1989, 
e .dá outras providências. 

SaJa das Sessões, 6 de dezembro de 1989. 
- Ronan Ti"to - Edison Lobão - Dirceu 
Cãiisefro -Jarbas PasSilrinho. 

REQUERIMENTO N• 693, DE 1989 

Requeremos urgência, nos terinos do art. 
336, alfneã c, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do DF n~ 90, de 1989, de inicia­
tiva do Governador do Distrito federal, que 
transforma a Escola Oasse 32 de Ceilândia 
ein Centro de Ensino de 1 o Grau de Ceilândia, 
da Fundação Educacional do Distrito Federal 
e dá outras providências. 

Sala das Sessõ~ •. 6 de dezembro de_1989. 
- Ronan Tito - Edison Lobão - Dirceu 
orneiro - .;aTb'as Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Os requerimentos lidos serflo votados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item t: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Deqeto Legislativo n9 23, de 1984- (n? 

. 62/84, na Câmar21 dos Deputados), que 
__ aprova o texto do ato constitutivo da Rede 
de Informação Tecnológica Latino-Ame­
rican_a _;_ RITLA. celebrado em Brasília, 
a 26 de outubro de 1983, tendo 

PARECERES, sob n" 363 e 364, de 
1989, das comissões; 
-de Relações Extedores, faVorável; e 
-de--Constituição, 'Justiça e Qdada-

--hJa; pelá constituciorlalidade. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Kãõ- havendo qúem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os srs.- senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

t. o seguinte -o- projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 23, DE 1984 

(N? 62/84, -na Câmara do.s Deputados) 

--~Aprova o texto do Ato Constitutivo da 
Rede de lnformaçAo Tecndógfca Latino-­
Americana-Rítla, celebrado em Brasília, 
a 26 de outubro de 1983. 

o·congresso-Nadôna·l decreta: 
Art. 1~ FicaaprovadootextodoAtoCons~ 

titutivo da Rede de Informação Tecnológica 
Latino~Americana - RitJa, celebrado em Bra­
sília, a 26 de outubro de 1983. 

Parágrafo único. Quaisquer atos de que 
possam resultar revisão, reformas ou emen­
das_do Ato Constitutivo ficam sujeitos a apro-

- vação do Congresso Nacional. _ 
Att. 2ç Este decreto legislativo entra em 

vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Passe-se, agora,_ à aprecia~âo do Requeri­
mento n? 693, de urgência, lido no Expediente, 
.para o Projeto de Lei do DF n9 90, de 1989. 

Em votação. 
Os_Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constará da pauta da segunda 

sessão ordinária subseqüente. 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Passe-se, à apreciaç~o do Requerimento 
n9 692, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto_ de Lei do DF n9 ·as, de 1989. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirãm 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constará da pauta da segunda 

sessão ordinária subseqüente. 
O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 

- A Presidência convoca sessão_ extraordi~ 
nária a realizar-se hoje, às 17 horas e 40 minu­
tos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

.. 1'1• 53, DE J 989 

([nduído em Ordem do Dia noS termos 
do art 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 53, de 1989 (n9 136/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to da Convenção n9 152, da Organização Inter­
nacional do Trab?~lho_- OIT, sobre a segu-

rança e higiene nos trabalhos portuários, ado­
tada por ocasião da sexagé_sima quinta sessão 
da_Conferência lntemaclonal do Trabalho, que 
se ·realizou em Oenebra~ enl 1979 (dependen-
do_ de pãn?<:er).- · · · 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
-Nada mais_ havendo a_ tratar, está encerrada 
a sessãp. 

(Levanta-se a sessão ils 17 horas e 35 
Í7!inutos.) · 

Ata da 205"- Sessão, em 6 de dezembro de 1989 
3! Sessão Legislativa Ordinária, da 48! LeÇJislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Antônio Luiz Maya 

ÀS 17 HORAS E 40 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES' 

Aluízio Bezerra- Nabor Júnior- Leopoldo 
Peres- Càrlos De,Carli _.::.."Odacir Soares­
Ronaldo Aragão Olavo Pires -Jarbas Passa­
rinho - Moisés Abrão - Carlos Patrocínio 
-Antonio Luiz Maya -João Castelo -Ale­
xandre CoSta-Edison Lobão- Hugo Napo­
leão -- Alacoque Bezerra ---=- Od Sabóia de 
Carvalho - Mauro Benevides - LavOisier 
Maia- Marcondes __ Gadelha- Raimundo Lira 
- Divaldo Suruagy - Teotonio VJ.Iela Filho 
-Francisco Rollemberg- Lourival BaptiSta 
-Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar -José 
Ignácio Ferreira - Gerson Camata - João 
Ca1mon -Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
-Ronan Tito- Severo Gomes -_Fernando 
Henrique Cardoso - Marcos Mendonça_~ 
Mauro Borges - Iram Saraiva - lrapuam 
Costa Júnior- Pompeu de Sousa- Maurício 
Corrêa - Meira Filho - Roberto Campos -
Louremberg Nunes Rocha - Márcio Lacerda 
- Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi 
- Wilson Martins - Leite Chaves - Gomes 
Carvalho - Silvio Name - Dirceu Carneiro 
-Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
- A lista de presença acusa o compareci· 
menta de 53 Srs. Senadores. Havendo núme· 
ro regimental, declaro aberta a sessão: 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão li­

dos pelo Sr. 1 ~Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 694, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos ao art. 
336, c. do Regimento Interno para o Projeto 
de Lei do DF n;'-92, de iniciativa d0-Govern8.dor 
do Distrito FederaL que cria a carreira Assis-

tênciã à Educação na Fundação Educacional 
do Distrito Federal e seus empregos, fixa os 
valores de seus salários e dá outras providên­
cias. 

Sala das Sessôes, em 6 de dezembro de 
1989. -Ronan Tito- Edison Lo Mo - Dir­
ceu Cardeiro- Jarbas Passarinho. 

REQUERIMENTO 1'1• 695, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art 
336, alínea c, do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei do DF no 91, de 1989, de inicia­
tiva do Governador do Distrito Federal, que 
altera as atribuições e a composição do COn­
selho de Saúde do DistritO Federal €: dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 6-de dezembro de 1989. 
.:..... Ronan Tito-- Edison Lobão - Dirceu 
Carneiro -Jarbas Passarinho. 

O SR PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Os requerimentos lidos_ serão votados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentias. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

(Incluído ~mOrdem do Dia nos. termos 
-~- ~do art..376, e, do Regimento InternO} 

Discussão, em turno único, do PI-OjetO­
de Decreto Legislativo n~ 53, de 1989 (n9 
l3Q/86,_na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Colwençãn n9 152, da 
Organização Internacional do Trabalho 
- orr. sobie a segurança e higiene nos 
trabalhos portuários, adotada por ocasião 
da sexagésima quinta sessão da Confe­
rência hi"temadonal do _Trabalh"o, que se 
realiz_ou em_ Genebra, em 1979 ( depen· 
dendo de parecer). 

SoliCito ao nobre St. Senador- Meira Filho 
o parecer da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

O SR. MEIRA FIUiO (PMDB- DF. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores nos termos do art. 44, inciso I, da Consti­
tuição então em vigor, o Excelentíssimo Se-_ 
nhor Presidnete da República encaminhou ao 
Congresso Nacional o texto da Convenção nç 
152, dã orgãi1izaçãCdritemãcional do-Traba· 
lho - orr, sobre a segurança e higiene nos 
trabalhos portuários, adotada por ocasião da 
6.5" Sessão da Conferência Interna.cioi1al do 
Ti-ãbalho, que se realizou em Genebra, em 
1989. 

À Mensagem se fez acompanhar da Expo­
sição de Motivos do Sr. Ministro das Relações 
Exierlores, de onde destaco: 

"Em linhas gerais, a COii.vensão n9152 
objetiva estabelecer padrões de seguran­
ça e higiene para os locais de trabalho 
que permitam garantir a implementação 
desses parâmetros. A Convenção se refe­
re às medidas que devem ser tomadas 

. com vistas à s~gurança e proteção dos 
trabalhadores portuários e ainda à _disse­
minação-da informação e ao treinamento 
contra acidentes nos locais menciona~ 

_dos." 

A Constituição Federal promulgada em 
19ea estatui que compete à União manter re­
lações com Estados estrangeiros e pãrtidpar 
de organizações internacionais (art.· 21, \),ao 
Pr~sidente da República desempenhar ~sta 
COriij5étéfiCia (art. 84, Vll) e celebrar tratados, 
cOnvenções e átos- lriternaç:iõnais (art: 84, VII() 
e- ao Congresso Nacional autorizar a ratifica­
çãO de tais atos (art_ 49, 1). Também atribui 
à União a competência para legislar sobre Di­
reito do Trabalho (art. 22, 1). E, por Outro lado, 
eStabE:-lece ser direito-dos trabalhadores a "re­
duÇão dos riscos inerentes ao trabalho, por 
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meio de normas de saúde, hlgiene e segu­
rança" (art. 7~, XXfl). 

A Convenção n~ 152, da Organização Inter­
nacional do Trabalho, se justifica por si mesma 
e sua aprovação foi recomendada pela Comis­
são Tripartite institUída no âmbito do Minis­
tério do Trabalho com ã incumbência de exa­
me acurado, profundo e criterioso do docu­
mento. Na verdade, os portos constituem 
áreas em que os trabalhadores estão sob per­
manente risco, não só pela insalubridade ge­
neralizada mas, também, pelo perigo decor­
rente das mais diversas cargas e depósitos, 
inclusive explosivos, inflamáveis e substâncias 
tóxicas. A internacionalizaç-ão das medidas 
propostas é plenamente recomendada. 

Pelo exposto, opinamos pela aprovação do 
projeto de Decreto Legislativo n~ 53, de 1989. 

É o. parecer. Sr. Pi'esidente. 

O SR. PRESIDENTE(Antônio Luiz Mayaf· 
_,_ O parecer conclui favoravelmente ao pro­
jeto. 

Passe-se à discusSão do projeto, em turno 
único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encetro· 

a discussão. 

Em votação . .. _ 
Os Srs: Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. _ 
A matéria vai à promulgação. 

É _o seguinte o prOjeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N" 53, DE 1989 

(N~ 136/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convençào n? 1.52 
da Organização ln"temaclonal do Traba­
lho - O!T, sobre a segurtmça e higiene 
nos trabalhos port_l.fárítÇJS, adotada por 
ocasião da 65~ Sessão da Conferência !n­
ternadona/ do Trabalho, que se realizou 
em Genebra, em 1979. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<:> Fica aprovado o texto da Conven­

ção n~ 152 da Organização Internacional do 
T rabaJho - OIT, sobre a segurança e higiene 
nos trabalhos portuários, adotada por ocasião 
da 65• Sessão da Conferência Internacional 
do Trabalho, que realizou em Genebra, em 
1979. 

Art. 2Q Este decreto legislativo entra em 
vigor na ·data de sua publicação. 

Q SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Esgotada a Ordem do Dia. 

Pass_a-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento no 695, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei do DF n9 91, de 1989. 

Em votaç_ão. _ _ __ 
bs srs. senadores que o aprovam, queiram 

permãnecet~Sentados. (Pausa.) 
·:Aprovado. 
A matéria constará da pauta da segunda 

sessão ordinária subseqü_ente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Passa~se à apreciação do Requerimento 

n9 694, de urgência, lido no _Expediente, para 
o Projeto de Lei do DF no 92, de 1989. . 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constará da pauta da_ segunda 

sessão ordináriã subseqüente. 

O SR. PRJ;SIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, convocando uma extraor­
dinária a reidizat-se hoje, às 17 horas e 48 
minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

PARECER Ne 379, DE 1989 

Discussão, em turno único, do Parecer n~ 
379, de 1989, da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, conduindo, nos termos do art. 339, 
item 3_, do Regimento interno, pelo sobresta· 
menta do Projeto de Lei do Senado n~ 51, 
de 1989, de autoria do Senador Frandsco Ro­
llemberg, que dá nova redação ao item l do 
§49 do art. 64 da Lei n~ 3.807, de26 de agosto 
de 1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
da Previdência Social. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta·se a sessão às 17 horas e 45 
minutos.) 

Ata da 206" Sessão, em 6 de dezembro de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Antônio Luiz Maya 

ÀS 77 HORAS E 48 MINUTOS. ACHAi1-SE 
PRESEIYTES OS sRS. SE!'!ADORES.-

Aluízio Bezerra- Nabo r Júnior- Leopoldo 
Peres- Carlos De'Carli- Odacir Soares-­
Ronaldo Aragão- Olavo Pires -Jarbas Pas~ 
sarinho -Moisés Abrâo - Carlos Patrocínio 
-Antonio Luiz: Maya -João Castelo -Ale~ 
xandre Costa- Edison Lobão- Hugo Napo­
leão - Alacoque Bezerra - Od Sabóia de 
Carvalho - Mauro Benevides - Lavoisier 
Maia- Marcondes Gadelha- Raimundo Lira 
- Divaldo Suruagy - Teotonio Vilela Filho 
-Francisco Rollemberg- Lourival Baptista 
~Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar- José 
Ignácio Ferreira - Gerson Camata - João 
Calmon - Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
-Ronan Tito- Severo Gomes- Fernando 
Henrlejue Cardoso - Marcos Mendonça -
Mauro Borges- JramSaraiva -lrapuan Cos­
ta Júnior - Pompeu de Sousa - Mauricio 
Corrêa - Meira Filho - Roberto Campos -

Louremb_erg Nunes Rocha -Márcio Lacerda 
- Mendes Canale - Rachid Saldanha Derzi 
- Wilson Martins - Leite Chaves - Gomes 
Carvalho - Silvio Name - Dirceu Cárneiro 
- Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 53 Srs .. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 
__ Sobre a mesa, requerimentos gue serão li­
dos pelo Sr. 1 ~Secretário. 

-~São.lfdos os Seguintes 

REQUERIMENTO N" 696, DE 1989 

Requeremos urgêncfa, nos termos do art. 
336, c, da, Regimento Interno, para o Projeto 
de, Lei do DF n · 93, de 1989, de iniciativa 
do Go"emador do Distrito Federal, que cria 

a carreira Assistência Pública à Saúde na Fun­
dação Hospitalar do Distrito Federal e seus 
empregos, fixa os valores de seus salârios e 
dá outras providências. __ . 

Sala das Sessões. 6 de dezembro de 1989. 
- Ronan Tito - Edison Lobão - Dirceu 
Carneiro - JiJibas Passarinho. 

REQUERIMENTO N" 697, DE 1989 

Requeremos urgência, nos t.ifrTios .do art_-
336, alínea c, do Regimento Interno, para a 
Mensagem n~ 113/89 que "autorlza a Prefei­
tura Municipal de Embu·SP, a contratar opera­
ção de crédito, em cruzados novos, no valor 
correspondente a 400.000 OTN de Cz$ 
596,94 em j.3neiro_ d_e 1988, junto ao Banco 
do Estado de São Paulo S/A, este na qualidade 
de agente financeiro da Caixa Econômica F e· 
dera!" 

Sala das Sessões, 6 de dezembro de 1 989. 
- Ronan Tito -- édison Lobão - /)irceu 
Carneiro -Jarbas Passadnho. 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz _Maya) 
-Os requerimentos l!dos serão votados, após 
a Ordem do Dia, nos termos reglmentais. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

OSR. JCITAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, muito se tem discu­
tido, u1timamente, sobre a crescente crimina­
lidade e impunidade no País, através da im­
prensa, nas tribunas e púlpitos, em palestras 
e seminários, concordando todos que é neces­
sário combater ambas com o maior rigor e 
energia por parte das autoridades competen­
tes. Porque o que se presencia, infelizmente, 
é a escalada intensiva da violência, já agora 
não só nos grandes centros urbanos, mas 
também no interior, trazendo a 'intranqüilidade 
e o medo às pessoas, devassando tudo:_ lares, 
locais de trabalho, vias públicas. O cidadão 
comum, pacato e ordeiro, vê-se_ engolfado e 
vitimado pelo crime organizado, à mercê de 
bandos de facínoras mais periQosos, atentan­
do contra sua vida e propriedade. 

E o Estado, a quem cabe combater _o crime 
e a delinqüência e garantir a ordem pública, 
e, em última instância, a integridade do cida­
dão, torna-se, cada vez mais incapaz -de exer­
cer essa sua função básica, talvez por não 
estar, quando o deveria, melhor aparelhado 
para ess~ mister. Enquanto isso, constata~se, 
lamentaYeimente, que a audácia desses gru­
pos criminosos, que vivem a aterrorizar popu­
lações indefesas, com assaltos, roubos, se­
qüestros, assassinatos, não tem limites. [')ão 
faz muito, tivemos o seqüestro de uma menina 
de 7 anos, no interior da Bahia, que passou 
43 dias em poder dos seqüestradores, sem 
que nada se pudesse fazer para sustar a sua 
ação criminosa, seriãO"a família pagar vultoso 
resgate. E, pelo que nos consta até agora, 
os marginais não foram ainda presos. 

A verdade, Sr. Presidente, é que a impuni­
dade dominante estimula ainda mais o delito. 
Recentemente, a polícia de Feíra-de Santana, 
no meu Estado, viu-s_e na contingência de co­
locar em liberdade um bando de perigosos 
seqüestradores e assaltantes, que tinham sido 
presos por tentarem assaltar wn banco naque­
la cidade, os marginais Gerson dos Santos, 
José Pimentel, José Luiz Souza e José Maria­
no. E o que mais rios deixa perplexo~ foram 
soltos após pagarem a ínfima fiança de NCz$ 
0,40. . 

Confessaram, então, na delegacia, a prática 
de dois' seqüestros em Caruaru, ·n6 agreste 
pernambucano, e detalhes s_obre a transação 
com as famílias das vítimas para liberá-las, 
o universitário Fábio Marcelo Moraes. cuja fa­
mília pagou o resgate ded NCz$ 15 milhões, 
e José Renato Azevedo, por cuja liberdade os 
seqüestradores receberã:m NCz$ 200 mil. 

Policiais de Caruaru deslocaram-se até Fei­
ra de Santana, para identificar os criminosos 
etrazê-losdevolta presos, no que foram impe­
didos em face da inexlstênçia de decre~ão _ 
de sua prisão preventiva pelo Juiz José Maria 
Carvalho, pedida pelo delegado pernambuca­
no José Wilson. 

Declarou textualmente o delegado que 
''quandO cheguei a Feira de Santana, fui infor­
mado que eles tinham sido po_stos em liber­
dade em razão de uffi,habeas ·corpus, para 
praticarem outros seqüestros e assaltos". 

O .caso em tela _importa vários questiona­
mentos e análises e revela até que ponto são 
vulneráveis e ineficazes _os instruinentos_ legais 
à disposição do Estado na luta contra o crime, 
ou seja, o Poder Judiciário, o aparelho policial 
e a legislação penal. 

inicialmente, há que se questionar a morosi­
dade_ da justiça para atender, prontamente, as 
exigências do fato criminal, que, pela sua gra­
vidade, exige decisões rápipas.e urgentes. No 
caso narrado, a demora do Juiz na decretação 
da prisão preventiva foi fãtãf. -pois o delegado, 
diante da lei, não teve outra opção -senção 
soltar os marginais, situação inaceitável, dada 
a periculosldade dos mesmos. Toma.:. se impe­
rioso, então, modernizar o judiciário, reapare­
lhá-Jo adequadamente para enfrentar, com 
presteza e agilidade, os novos desafios que 
o crime organizado impõe_ à população, agili­
Zar, enfim, a processualística criminal, sem o 
que a açllo ilícita não será contida ou debelada. 

Por outro lado, há que se proceder, à refor­
mulação da legislação penal, no que ela tem 
de inatual, obsoleta e inadequada, para que 
a repressão ao crime_se faça com mais eficiên­
cia .e vigor. 
--No que concerne à fiança, por exemplo, 

não se pode_ conceber que este instituto, que 
aCode e-beneficia o cidadão em seus direitos, 
sirva justamente como instrumento contra es­
ses mesmos direitos. A fiança, segundo Gal­
dino Siqueif<l, e o "instituto da liberdade provi­
sórla, adotado pelas legislações modernas, já 
existente na Grécia e em Roma, isto é, a liber­
dade, mediante caução, concedida ao indicia_­
do para· Se ver proceeysar." 

Há que se reexaminar, à luz da nova reali­
dade social, os requisitos para a concessão 
da fiança, contidos no art"323 do Código de 
Processo Penal, que estabelece: ''não será 
concedida fiança nos crimes punidos com re­
du$âo, em que a pena mínima cominada for 
superior a dois anos". Assim, o assalto a um 
banco, um crime nefando, desde que não seja 
perpetrado "mediante grave ameaça ou vio­
lência à pessoa", é considerado, pelo nosso 
Q5digo Penal, apenas um furto, com pena mí­
niina cominada de um ano, o que o torna 
ur:n cdme afiançável, i9ual a um simples delito. 
E o assalto a banco é hoje, pela sua gravidade, 
violência e intensidade, um dos crimes mais 
atentatórios _à- sociedade e ao nosso sistema 
jurídico e econômlco. Requer já um tratamen­
to especial por parte das autoridades policiais 
e deve ser, em conseqüência, catalogado no 
direito penal, através de uma tlpologia cdminal 
específica e mais rigorosa. _ 

Mas, há um outro aspecto também impor­
tante da fiança, não observado, como devia, 
no epis~ódio de Fe"tra de Santana: o seu quan­
tum. É claro que a atual inflação defasou o 
valor da fiança, consignado no Código de Pro­
cesso- Penal (art. 325). Necessário Se torna, 
obviamente, atualizá-lo. Entretanto, para fiXá­
lo, a autoridade poderá também utilizar o que 

preceitua o art 326: "para determinar o valor 
da fiança, a autoridade terá em consideração 
a natureza da infração; as condições pessoais 
de fortuna e vida pregressa do acusado, as 
clrcunstâridas indicativas de sua periculosi­
dade ... " 

A quantia iri'iSória de NCz$ 0,40, arbitrada 
para a fiança do_s assaltantes e seqüestradores, 
não obedeceu, nem de longe, ao texto legal, 
ou seja, o artigo 326. 

Mas, o mais grave: os perigosos marginais 
confessaram ter praticado dois seqüestros, es­
se inominável e mostruoso delito, que, a cada 
dia, aumenta em incidência e violência, _aterro­
rizando as familias e os lares brasileiros, pela 
sua brutalidade e truculência. 

Ainda assim, foi permitida a sUa libertação, 
através da fiança, considerando-se que ela 
própria exige, para ser concedida, condições 
específicas quanto à "natureza da infração, vi­
da pregressa do acusado e circunstâncias indi· 
cativas de sua periculosidade", o que, de pron­
to, impediria a soltura. Esse infeliz desfecho, 
que se inscreve no- mundo dos absurdos de 
nossos dias, lesa e desmoraliza a justiça e _ifl­
centiva a d~HnqÇlência. -Fatõs- lamentáveis e 
danosos como esses levam-nos a concluir que 
a Nação se encontra diante de um sério desa­
fio às suaS instituições e condições de vida 
civilizada, Ou ela se conscientiza do perigo 
que a ameaça, com tanta impunidade por aí, 
em qUe os crímínosos já São até glortficados 
nas telas de 1V, e impõe instrumentos de defe­
sa para sua sobrevivência, ou, en~o, caminha~ 
remos célere para o mUndo da barbárié e sel­
vageria, como ocorre presentemente na nação 
colombiana. 

Cabe a nós, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
representantes do povo, juntamente com au­
toridades judiciárias, policiais e do Executivo, 
conjugarmos esforços ·e tomarmos medidas 
concretas e _ehérgicis contra o crime que, na 
hora presente, assola e aflige o País. (Muito 
beml) 

---,O SR. I'RESIOENTE (Antônio Luiz Maya) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Piscussão, em turno único, do Parecer 
n9 379, de 1989, da Comissão de Assun-­
tos EconónÍicos, concluindo, nos termos 
do art. 339, item 3, do Regimento Interno, 
pelo sobrestamento _do Projeto de Lei do 
senado n~ 51, de 1989, de autoria do 
Senador Francisco Rollemberg, que dá 
nova redaç!ó ao item l do § 4o do art. 
64 da Lei nQ 3.807, de 2·6 d-e agosto de 
1960, que dispõe sobre a Lei Orgânica 
da Previdência Social. 

_ E.rri __ discussão O parecêi. Wat.isa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs._Senadores qu-e -o aproVam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
AproVado. 
Aprovado o parecer, a matéria será sobresK 

tada. 
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O SR. PRESIDENTE (Ant6nio Luiz Maya_) 
- Esgotada a Ordem do Dia. - -

Passa~se, agora, à votação do Requerimento 
n9 697, de urgência: lido no Expediente, para 
a Mensagem n" 313, de r989. . 

Em votação. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constará da pauta da segunda 

sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio Luiz Maya) 
- Passa-se à votaçào do Requerimento n~> 
696, de urgência, lido no Expediente, para o 
Projeto de Lei do DF n~ 93, de 1989. 

· Em Votãção. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matérla constará da pauta da segunda 

sessào ordínária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- A Presidência lembra aos Srs. Senadores 
que o Congresso Nacional está convocado 
para uma_ sefisão conjunta a realizar-se_ hoje, 
às 18 ticiias e 30 minutos, no Plenário da Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio Luiz Maya) 
- Nada maiS haVendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã, às 14 horas e 30 minutos, a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE-DECRETO LEGISLÁliVÓ­

N• 36; DE 1989 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do art. 353, parágrafo único, 
do Regimento Interno) 

Discussão, em turnO único, do Projeto_ de 
Decreto Legislativo n~ 36, de 1989 (n~ ~ 12[$9,­
na Câmara dos Deputados), que aprova a con· 
cessão outorgada à Rádio Imperatriz Socie­
dade Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na Cidade de 
Imperatriz, Estado do Marãnhão, tendo 

PARECER PRELlMINAR, por pedidO ·ae· dili­
gência. 

-Z-
PROJETO DE LE:i"DA-CÁMARA -­

N' 57, DE 1986 
(Em regirile -de -urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno_ único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 57, de 19_86 (n-:o 4.559/84, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o reco· 
nhecimento dos pf-ofissionais em edúcação 
fisica e cria seiJS resj)ectlvos _conselhos federal 
e regionais (dependendo de parecer). 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 62, DE 1989 
(Em regime de -urgência, noS terinos·dO 

art. 336_, c. áo Regimento Intémo) , 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lefdo Câmara n•"62, de 1989 (n• 571/88, 
na Casa de_ origem), que estabelece a obriga­
toriedade da incidência de correção monetária 
sobre as ill)portâncias pagas com atraso pelas 

- - entidades e órgãos vinculados à administra-
- -ç-so pública, relativas aos contratos que espe-

cifica, e dá outras providências (dependendo 
de pare<:er). 

-4-
PRoJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 63, DE 1989 
(En1 regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno), 

DiscusSão, e~-- turno único, d9 J?rojeto de 
· Lei da Câmarari'.63, de 1989 (n' 2.254/89, 

na Cas.a de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que regulamenta a concessão 
do beneficio previsto no art. 54 do Ato das 
Disposições ConstitUcionais Transitórias e dá 
outras providências (dependendo de parecer). 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 64, DE 1989 
(E"""ril regime de urgência, nos termos do_ 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

DisCussão, ·em turno -único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 64, de 1989 (n• 2.012/89, 
na-Casa de origem), de iniciativa do f'll.inistério 
Público do Trabalho, que cria a Procuradoria 
Regional do Trabalho da 18• Região da Justiça 
do Trabalho e dá outras providências (depen­
dendo de parecer). 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 69, DE 1989 

(Em regime de urgênda, nos termos do 
ãit. 336, c,. do Regimento Interno) 

DiscUssãO, em turnO único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 69, de 1989 (n' 1-453/89, 
na Casa de origem), de inicíativa do Tribunal 

-S~j:i~lqr do Trabalho, que cria cargos no qua­
dro ele pessoal da Secre-taria do Tribunal Supe­
rior do Trabalho e dá outras providências (de­
pendendo de parecer). 

-7-
PROJ)::TO OE LEI OA CÂMARA 

N• 73, DE 1989 
(Eri1 regime de urgência, nos termos do 

~rt. 336, }': •. do_ Regimento fnterno) 

Discussão_, em turno _único, do Projeto de 
Lei da Câmara n• 73, de 1989 (n' 4.056/89, 
na_ Casa de origem), que cria o adicional de 
tarifa aeroportuária, e dá outras providências 
(dependendo de: pareçer).-

-8-
·•· PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 74, DE 1989 
(Em regime. de urgência, nos termos do 

art. 336. c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do ProjetQ de 
Lei da Câmara nQ 74, de 1989 (n~ 3.457/89, 
na Casa de origem), de inidatlva do Presidente 
da República, que institui a taxa de fiscalização 
dos mercados de titules e __ valores mobiliários 

e dá outras providênc:ias (dependendo de pa· 
recer). 

-9-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 78, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336 c, do Reg1i-nerlto Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 78, de 1989 (n~ 3.529/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre o refinancla­
mento pela União da dívida externa de resp-on­
sabilidade dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive suas entidades da 
administração indíreta, e dá ·outras providên­
cias (dependendo de parecer). 

-10-
... PROJETO DE LEI J511 CÂMARA . 

N' 80, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos· do 

art. 336~_c. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 80, de 1989 (n' 3.306/89, 
na Casa de origem), de iniciatLVa do Presidente 
da República, que altera o art. 3? da Lei n? 
7.735_, de 22 de fevereiro de 1989, que dispõe 
sobre a tabela de pessoal do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis -lhama e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

-11-
PROJITO DE LEI DO SENADO 

N"155, DE 1989 
(Errifeg\me· de urgência; nos t€rmos dO 

art. 336, c, dO Regimento Interno) 
(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado n"" 152 e 238, de 1989) 

,Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 155, de 1989, de autoria 
do Senador Edison Lobão, que dispõe sobre 
a participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados das empresas e dá outras provi· 
dências (dependendo de parecer). 

-12-
PROJETO DE LE:l DO SENADO 

N" 152, DE 1989 
(framitãndo em conjUrito com os Projetos 
de __ Lei ~o Senad~ n"" 155 e 238, de 1989) 

__ Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado, n"' 152, de 1989, de autoria 
dei Senador Marco Maciel, que dispõe sobre 
a participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados das empresas e dá outras provi· 
dências (dependendo de parecer). 

-13-
PROJETO DE CEI DO SENADO 

N" 238;DE 1989 
(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado n,. 152 e 155, de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 238, de 1989, de autorla 
do Senadof F emando Henrique CardOso, que 
dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
urbanos e rurais nos lucros ou resultados da 
empresa, nos termos do art. 7\ inciso XI da 
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Constituição Federal e define participação nos 
ganhos econômicos resultantes da produti~ 
vidade do trabalho para os efeitos do § 4! 
do art. 218 da Constituição. (Dependendo de 
parecer). 

-14-
PROJETO DE L.EI DO DF 

N• 82, DE 1989 
(Em regiriie de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 82, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que cria a car­
reira administração pública da Fundação Zoe­
botânica do Di_strito Federal e se.us empregos, 
ftxa os valores de seus salários e dá outras 
providências (dependendo de parecer). 

-15-
PROJETO DE LEI DO DF 

N' 86, DE 1989 
(Em regirrie de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto ·de 
Lei do DF n~ 86, de 1989, de iniciativa do 
Governador do DistrltQ f~deral,_que altera dis­
positivos das Leis_n~ 1_3 e 14, de 30 de dezem­
bro de 1988, e dá outras providências (depen­
dendo de parecer). 

-16-
PROJETO DE LEI DO DF 

N• 88, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termóS do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 88, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito F ederai, que dispõe 
sobre os vencimentos dos integrantes da cate­
goria funcional de Assistente Jurídico, do Gru­
po Serviços JurídicoS- de que trata a Lei no 
5.920, de 19 de setembro de 1973, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

-17-
PROJETO DE LE1 DO DF 

N• 89, DE 1989 
{Enl regime de urgência, qos termos do art. 

336, c, do Reg-imento Interi1o) -

Discussão, êm turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 89, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre os salários dos servidores da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal_ e dá outras pro~ 
vidências (dependendo de parecer). 

-18-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N" 61, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n~ 61, de 1989, de iniCiativa da Co· 
missão Temporária, criada pelo Requerimento 
n<? 23, de 1989, que dispõe sobre limites glo­
bais e condições para as operações de crédito 
de qualquer natureza, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas 

autafCjU.ias (dependendo de parecer sobre o 
projeto e sobre o su_bstitutivo). 

-19-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 62, DE 1989 
(Em regime de urgência, nC?S ~ern:t-os do _ 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n<? 62, de 1_989, de iniciativa da Co­
mtssãõ T erhporárla, criada pelo Requerimento 
n? 23, de 1989, que dispõe sobre limites glo­
bais e condições para as operações de crédito 
externo e interno dã União, de suas aUtarquias 
e demais entidades controladas pelo poder 
público federal, e estabelece limites e condi­
ções para a concessão da garantia da União 
em operações de crédito externo e interno 
(dependendo de parecer sobre o projeto e so­
bre o substitutivo_.) 

-20-
MENSAGEM N' 31 !, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c; do Regimento Interno) 

Discussão, em turno .único, da Mensagem 
no 311, de 1989" (ri" 809/89, na origem), relativa 
à proposta para que seja autorizada a formali­
zação de aditamentO aO protocolo fiQçmceiro 
firmado entre os Governos brasileiro e francês, 
em 16 de janeiro de 1987, destinado a finan­
ciar a aquisição de equipamentos médico­
hospi_tala:res de origem francesa, no Valor glo­
bal de duzentos e quarenta milhões de fraoc:_os 
TranceSes, destinados ao Estado de São Paulo 
(dependendo de parecer). 

-21-
MENSAGEM N• 319, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da Mensagem 
no319, de 1989 (n9 832/89, na origem), relativa 
à proposta para que seja a União, como suces· 
sora das Empresas Nucleares Brasileiras S,A. 
- Nudebrâs e suas subsidiárias, autori;!:ada 
a celebrar contratos de transferência decor­
rentes de operações de crédito externo cele­
bradas com aquela empresa, até primeiro de 
setembro de 1988 (dependendo de parecer). 

-22-
PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 86, DE 1989 

Discussão, _em turno único, do Projetq de 
Resolução no 86, de 1989, de iniciativa da Co­
missão Diretora, que dá nova redação ao art. 
617 do RegUlamento Administrativo do_ Sena­
do Federal. 

-23-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N' 4, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n<> 4, de 1989, de 
autoda_do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senflófes SenadoreS, que acrescenta um § 
6~ ao arl. _5o do Ato das Disposições Constitu· 
danais T ransitóri~~ 
_ O SR. PRESIDENTE(Antônio Luiz Maya) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 55 
minutos.) 

APARTE DO SR. LEITE CHA IES /'10 
DISCURSO DO SR. LO(!RNAL BAPTIS-

~ TA PROFERIDO IM.SESSÃO DE ~ 
i0-11-89, QUE$ER8>âf?LICAPORHA­
VER SAÍDO COM INCORREÇÕES NO 
DCN (SEÇ/lO 11) DE 11~11-89, PÁG. 
6821. ·~ 

O Sr. Leite Chaves - Sei"tádor Lourival 
BaptiSta, fumei de 1951 até 19b4; em 1964 
deixei de rumar. Se ·me- perguntarem qual foi 
a coisa mais importahte que ocorreu na minha 
vida, desde lá até aqui, diri;:l; que foi ter déixado 
de fumar. Posso assegurar que a qualidade 
de _vida, mudou; vaie dizer; outrO -d6rniir, outro 
alimentar-me, outra qualidade de·vida, outra 
sensação. Até perfumes de que me tinha es­
quecido voltei a sentir. Então, é meritória essa 
Campanha de V. Ex' Creio, e digo aos fuman­
tes, que só há um meio de se deixar de fumar 
de forma_ eficiente: é deixar de vez, -mas con­
vencendo-nos antes, longamente, de que o 
cigarro nos pode fazer um grande mal. Eu, 
çl.;::pois que v!._nos Es~_4Qs Unidos, Lima_ expe­
riência com ratos - cém ratos brancos de 
um lado e cem de outro, nos cem de cá inocu­
laram nicotina e não inocular_am _no_s_ outros 
ratos; neSses, inOcularam células canceríge- . 
nas; 80% tiverain cãnç;er, e, __ nos de lá, apenas 
5%. Então, com gastrite, convenci-me de que 
o cigarro haveria d~- me destruir. E sigular­
llJE!nt!!, deix.ei de fu_mar quando _muitos come­
çam, Porque, no dia em que eu estabelecera 
a c;essação do fumo, eu estava, com médicOs, 
advogadOS~ engenheiros, deputados, prefeitos 
do Paraná, detido num quartel, em razão da 
i-evolução de 1964, esse dia chegou e eu esta· 
va ali e encerrei, definitivameõte, ó fumo. Seis 
meses· depois, por incrfvef Que pareça, eü so­
nhava fumando. Então, é um vicio dos piores. 
Ele não é s_ó psicológico, é mecânico, condi­
dona a nossa vida. Acho que, por tudo isso, 
a _c::ampanha de V. Ex" deve continuar. E, sem 
prejuízo do respeito que devemos aos que ain­
da fumam nesta Casa, há sugestão para elimi­
narmos os cinzeiros no_ Senado, não há-razão 
para que eles ~jam mantidos nas bancadas. 
Detxem·se apenas alguns nas últimas fileiraS, 
para depois, eliminarmos de vez esses cinzei­
roS, que rião deixain de ser estímulo indireto 

-ao fumo. A Campanha de V. Ex> é meritóda. 

CONSEUiO DE SOPERVISÃO 
DO PRODASEl'l 

Ata da 1 03a reunião 

Aos doze dias do mês de outubro de mil 
nove-centos_ e oitenta e nove, às dezessete ho­
ras, na sala de reuniõeS da Diretoria EXecutiva 
do Prodasen, reúne-se o Conselho de SUper­

visão do Prodasen, sob a Presidência do limo. 
Sr. Dr. José Passos Porto. Comparecem à reu­
nião os Senhores Conselheiros Dr. Vanden­
bergue Sobreira Machado, Dr. Antônio Carlos 
Nantes de Oliveira, Dr" Sara Ramos de Figuei­
rêdo e o Sr. William Sérgio Mendonça Dupin, 
Diretor Executivo do Prodasen. Presente, tam­
bém, a convite do Senhor_ Presidente, o Dr. 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, ConsuJtor 
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do Prodasen. Iniciando a reunião, o Senhor 
Presidente menciona que. nesta data, come­
mora-se o aniversário do Prodasen, motivo 
pelo qual se congratula com aquele órgão. 
A seguir, colocam-se em apredação as Atas 
das 101~e 102• reuniões que, tendo sido distri­
buídas com antec_edência aos Senhores Con­
selheiros, são aprovadas por unanimidade. O 
segundo item, processo PD-0444/8-9-8, trata 
de proposta apresentada pelo Professor Sté­
phane Monclaire, Diretor do Centro de Estudo 
Políticos Brasileiros da Universidade de Paris, 
que visa um estudos sJstemático do Banco 
de Dados SAIC, o qual Contém cerca de 
70.000 (setenta mil) SUQest6eS-que foram for­
necidas por cidadãos brasileiros para a elabo­
ração da Constit.l:'iç_ão. _ Con} a palavra, o Dire­
tor Executivo do Prodasen faz alguns esclare­
cimentos sobre a proposição do sociólogo 
francês. inclusive quanto às condições de tra­
balho e os custos envolvidos para o desenvol­
vimento do referido Projeto. Diz, ainda, que_ 
as conclusões da pesquisa - esta será feita 
por um Grupo a ser_ ~ons~!~i~<:> por sugestão 
do Professor Stéphane, envolvendo outros 3 
(três) sociólgos brasileiros, os quais trabalha­
rão sob a sua coordenação - serão divulga­
das através de um livro, que será editado pelo 
Senado Federal_._ O CónseJheiro-relator, Dr. 
Antônio Carlos Nantes de Oliveira, lé o seu 
parec_er, manifestando-se favorável à aprova­
ção do Projeto proposto pelo Professor Sté­
phane Monclaire, nos termos cOlocados pelo 
Diretor Executivo na sua Exposição de Moti­
vos. O assuntq_ é analisado, sendo o pareCer 
do relator aprovado por unanimidade, tendo 
votado favoravelmente, mas com restrições, 
os Conselheiros Dr" Sara Ramos de Figueiredo 
e Dr. Vandenbergue Sobreira Machado. A se­
guir, passa-se à __ ":lpreciaçflo do processo 
PD-0495/89-1, que trata de solicitação do Di­
retor Executivo do Prodasen no sentido de 
ser ratificada a inexigilibidade de licitação; vi­
sando o estabelecimento de novos contratos 
com a Empresa IBM-Brasa, bem como seJa 
o Prodasen autorizado a indenizar aquela em­
presa pelos serviços prestados durante o exer­
cício de 1989, relativamente a aluguel de equi­
pamentos, aluguel de software e manuten­
ção de equipamentos, até a assinatura do novo 
instrumento contratual Esclarece aquele titu­
lar que, a partir de 1 ~ de janeiro de 1989 até 
a presente data, não foi firmado Termo AditiVo 
de prorrogação dos contratos assinados em 
janeiro de 1988, tendo em vista "algumas pen­
dências que passaram a existir dwante a vi­
gência dos mesmos, relativamente a critérios 
de reajustes ... , motivo que inviabilizou o paga­
mento ~os serviços prestados ao órgão pela 
IBM. Este Conselho, após analisar o assunto, 
decide baixar em diligência o processo em 
questão, devendo o mesmo ser enviado "a 
consideração do Sr. Consultor-Geral do Sena­
do Federal, em caráter de urgência"', a fim 
de que S. Ex" emita parecer quanto à indeni­
zação citada na exposição do Diretor Execu­
tivo. Determina, ainda, que, quanto à questão 
da inexigibilidade de licitação, para a assina­
tura de novos contratos com a IBM, o Proda­
sen elabore relatôrio de caráter técnico e legal, 
com o objetivo de auxiliar o Conselho de _Su-
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pervisão, na decisão sobre a matéria. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
~ncerra a reunião. E, para constar, eu, Ana 
Maria Medo Marengo, Secretário do Conselho 
de Supervisão lavrei a presente Ata que subs­
crevo e, após lida e aprovada, vai assinada 
pelo Sef}hor Presidente e dema_is membros 
do Conselho. 

13rasilia, 12 de outubro de 1989. ,_José 
Passos Porto, Presidente em exercício -Sara 

_Ramos de Figueirêdo, Cons~lheira -ktônio 
Carlos Nantes de Oh"veira, Conselheiro..,... Van­
denbergue Sobreira Machado, Conselheiro -
Wil/iam Sérgio Mendonça Dupin, Diretor Exe­
cutivo do Prodasen. 

Ata da 1 04• reunião 
Aos trinta dias do mês de outubro de mil 

novecentos e oitenta e nove, às dezessetS h o~ 
ras, na sala de reuniões da Diretoria Executiva 
do Prodasen, reúne-se o Conselho de Super­
visão do Prodasen, sob a Presidência do Exm9 
Sr. SenadOr Mendes- Canale. Comparecem à 
reunião os Senhores Conselheiros Dr. José 
Passos Poito, Vice~Presidente, Dr. Vandenber­
gue Sobreira Machado, D~ Sara Ramos de 
Figueirêdo e o Sr. William Sérgio Mendonça 
Dupin, Diretor Executivo do Prodasen. Pre­
sent~. também, a convite do _Senhor Presi­
dente o Dr. Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, 
Consultor do Prodasen. Iniciando a reunião, 
o Senhor Presidente coloca em apreciação 
-o processo PD-0423/89-0, que_ê-submetido 
pelo Senhor Diretor Executivo à consideração 
deste Colegiado, com vistas à homologação 
do resultado da Concorrência Pública n"Ül/89 

-realizada pelo Prodasen, objetivando a aquisi­
ção- de rl.Jicrocomputadores e impressoras, 
para atender às necessidades levantadas pelo 
órQãõ. -càm a palavra o Conselheiro Dr: José 
Passos PortO, relator da matéria, Jê o seu pare­
cer, manifestando-s_e favorável à homologa­
ção da referida Concorrência, nos termos do 
resultado apresehtado pela Comissão Perma­
nente de Licitação, e à autorização para a Con­
tratação dos referidos equipamentos, visto 
'"que foram observados todos os ritos do pro­
cedimento lidtatório". A matéria é analisada 
e o parece-r é aprovado pela unanimidade des­
te Conselho, sendo esta decisão consubstan­
-~ Sr. Presidente que, desta forma, passa a assi­
ná-lo. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente encerra a reunião. E. para constar, 
eu, Ana Maria Merlo MarengO, Secretária do 
ConSelho de Supervisão, lavrei a presente Ata 
que subscrevo e, após lida e aprovada, vai 
assinada pelo Senhor Presidente e demais 
membros do ConseJho. _ 

Brasília, 30 de outubro de 1989.-S~nador 
Mendes Canale, Presidente - José Passos 
Porto, Coilselhêiro-- Sara Ramos de Figuei­
rêdo, Conselheira - Vandenbergue Sobreira 
Machado, Conselheiro- Wil/iam Sérgio Men­
donça Dupin, Diretor-Executivo do Prodasen. 

ATA DE SOBCOMISSÃO 
SUBCOMISSÃO DO IDOSO 

_ 2• Reunião. realizada em 
11 de outubro de 198_9 

Às dez horas e trinta minutos do dia onze 
de outubro de mil novecentos e oitenta e nove, 

na sala 19, da Ala Senador Alexandre Costa 
do Senado Federal, reúne-Se a Subcomissão 
do Idoso, sob a presidência eventual dQ Seoa­
dor Carlos Mendonça e com a presença do 
Senador Jutahy Magalhães, Nelson Carneiro 
- Presidente do Senado Federal, Ney Mara­
nhão e _os Senhores expositores: Dr. Renato 
Maia Guimarães - Representante do Minis­
tério. da Saúde - Divisão de Doenças Crôni­
CO--Degenerativas, Joà"o Batista Medeiros -
Representante do Grupo da Terceira Idade do 
Distrito Federal e do Dr._Salvador Augusto Ga­
lesco Coaracy- Representante do Grupo dos 
Mais Vividos do SESC/DF. Deixaram de com­
parecer, pormotivo justificado, os Senadores 
Mário Maia, Carlos Patrocínio e _João Lobo. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Relator da SubcomlssAo, 
Senador Jutahy Magalhães que faz um breve 
pronunciamento _sobre os objetivos que se 
pretende alcançar com a criação desta Subco­
missão. A seguir tém início as palestras dos 
Ser:thores convidados seguidas de interpela­
ções dos Senhores Senadores que, por deter­
mi~ação da f'_!"esidênda, suas notas ta_quigrá­
ficas Serão anexadas a presente Ata, bem co­
mo, os documentos encaminhados à Subco­
missão. Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a 'reunião, lavrando eu, LUiz Gáudio de 
Brito, Secre~riO "da Subcomissão, a prese-nte­
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. - SenadorMarcos .Men­
donça,Presi~ente eventual. 

O SR. PRESIDENTE (Cailos Patrocínio) 
- Dando por abertã a presente reunião da 
SubcomiSSãO dO Idoso, da Comissão Perma­
nente de Assuntos Sociais, do Senado Federal, 
temos a honra e a ·satisfação de r~ceber aqui 
a pres_enç:a do Dr, Renato Maia Guimarães, 
Dr. João Batista de Medereiros, Dr. Salvador 
Augusto Galejo, que vão fazer exposição a res­
peito da problemática da questão tratada por 
esta Subcomissão. 

Neste instante, te:!lho a honra de dar a pala­
vra ao Senador Jutahy Magalhães, Relator des­
ta Comissão. 

O SR. RElATOR (Jutahy Magalhães) -Sr. 
Presidente, gostaria, antes de iniciarmos os 
nossos trabalhos, de dar uma explicação aos 
que aqui estão. 

Solicitei a criação desta SubcomiSsão para 
estudar o problema do idoso e tentar, no final 
dos trabalhos, apresentar um projeto de lei 
a respeito dessa questão, que envolve a todos 
nós - diria a:té que estou defendendo em 
causa própria. Mas o principal é que vários 
são os Senadores que se interessam por essa 
questão, a começar pelo Presidente do Sena­
do, Senador Nelson Cameiro, que há muitos 
anos tenta fazer alguma coisa. E acho que 
esse momento, embora_ a _época em si não 
seja mais propícia para reuniões, porque esta~ 
mos a um mês da eleição, uma eleição_ que 
ninguém está entendendo, uma eleição confu­
sa. Mas faremos o possível para adiantarmos 
o nosso trabalho. 

Eu_queria dar essa explicação. Porque, às 
vezes, _quando há uma reunião dessas as pes-
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soas que aqut chegam dizem: "Puxa, mas _só 
tem dois ou três Senadores, o que é que va~ 
mos fazer c:om tão pouca gente?" 

Mas não é! Primeiro,_ quat;J.do solicitei a cria~ 
ç:ão dessa Subcomissão, pedi que hou_vessem 
pouquíssimos Senadores, porque não acre­
dito em comissões multo grandes. Então, são 
poucos. Hoje, alguns estão viajando. 

Eu mudaria até essa formalidade que da­
mos de sentar cada um na sua mesa, usando 
o ·seu microfone, mas nós grav'amOs todOs 
os nesses trabalhos. Então, tudo que for dito 
aqui está sendo gravado para, no final das 
reuniões, o Relator, que no caso sou eu, poder 
fazer um levantamento junto com a Assessoria 
da Casa, e apresentar sugestões que sefão 
examinadas pelos demais Seli.ãdores _na Sub­
comissão e, posteriormente, levada a plenário. 

Eram essas--as explicações que eu queria 
dar. E peço ao Sr. Presidente que solicite co­
meçannos as exposições. 

O SR PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Após a manifestação do Senador Jutahy Ma­
galhães darei a palavra ao Dr. Renato Maia 
Guimarães, que é o Diretor da Divisão Nacio­
nal de Doenças Ctônlco-degenerativas do Mi-_ 
nistério da Saúde. 

OSR.RENATOMNAGUIMARAEs-Muito 
obrigado, ao Sr. Presidente, e ao Sr. Relator, 
Senador Jutahy Magalhães. 

Antes de mais n.ada quero cumprimentar 
o Senado brasileiro pela iniciativa, lembrando 
que no Senado Romano, que talvez. seja o 
exemplo, seja a matríz do Senado hoje em 
todo mundo, tinha esse nome porque dele 
partidpavam cidadãos já mais idosos naquela 
época, porque se atribuía na civilização _roma­
na um grau maior de sabedoria, de conheci­
mento às pessoas de mais id.ade. Ainda _que. 
a esperança de vida naquela época fosse infe­
rior a vinte anos. 

Ocorre que daquela época até hoje uma 
das características mais importantes na civili­
zação foi o aumento da esperança de vida 
ao nascer. Essa esperança de vida ao nascer 
tem sofrido afteraçôes em todos os países do 
mundo, até mesmo naquel~s países ande o 
desenvolvimento sócio-econômico não é ain­
da aVançado. Assim é que no Brasil, no ano 
da Proclamação da República, estima-se que 
a esperança de vida ao nascer do brasileiro 
era de 33 anos. Nesses 100 anos, aumen­
tamos a esperança de vida ao nascer para 
65 anos, o que quer dizer que um brasileiro 
que nasça hoje tem uma esperança de vida 
próxima de 65 anos. 

Esse fato, no entanto, precisa ser melhor 
distnbuído, uma vez que temas nas regiões 
Sul e Sudeste uma esperança de vida já próxlw 
ma de 70 anos, enquanto outras regiões do 
Brasil- e eu citaria, partlcularmerrte, algumas 
regiões nordestinas e, mais particularmente 
·ainda, regiões do Esta<;lp da Paraíba-, ~egun~ 
do o IBGEt têm uma ·ooperança de Vida 15 
a 20 anos inferior. Desse modo, a esperança 
de vida diferenciada que t_emos no Brasil tam-

bém é um indicador das desigualdades tão 
bem conhecidas por todos e que o Congresso 
brasileiro, o Senado brasileiro, vem tentando 
diminuir. 

Ocorre que a população brasil~ira vive e 
_vai viver cada vez-- mais.-Costumo dizer que 
somÇ>S um País de jovens cheios de cabelos 
brancos. Nós temos, hoje, no Brasil, cerca de 
1 O n:tilhões de p_essoas com mais de 70 an_os -
de idade. Ocorre também que a População 

- com maJs de 60 anos de idade é .aquela que 
apresenta o maior çrescirnento proporcional 
de nossa população. Enquanto a população 
brasileira cresce a taxas_aproxfmadas de 2,5% 
ao ano, estimawse que a população com mais 
de 60 anos cresça a _uma taxa de 5% ao ano. 
Assim é que, das 1 O milhões de pessoas de 
mais de 60_ anos que temos hoje, cerca de 
3 milhões e meio têm mais de 70 anos, o 
_que prova que 9 envelhecimento é uma reali­
dade nwn País como o Brasil, . 

Considerar o envelhecimentO uii-i problema 
seria negar todo o progresso soé:ial, político, 
econômico-e de saúde qúe- o País vem tendo, 
uma vez que o envelhecimentO dá população, 
a longevidade populacional reflete a melhoria 
lenta e gradual do País. Então, átribuir à velhice_ 
apenas um problema constitui _um erro, uma 
vez que a velhice, o envelhecimento popula­
cional eJ:O particular, é decorrência de progres­
so: d_iminl!ição da _natal_idade, â diminuição da 
taxa de natalidade, a -dimii"ll.)ição da morta-
11dade Pre'coce. - .- -

Dessa forma é preciso ficar patente que o 
País está envelhecendo e rapidamente. O Bra­
sil vai chegar no ano 2000 c_om aproxima­
damente 14 milhões de pessoas com mais 
de 60 anos de idade. E vai chegar no ano 
2025 c:;om 35 milhões de pessoas com mais 
de 60 anos de idade. No ano 2025, seremos 
o 6° país do mundo em população conside­
~ada velha, perdendo apenas para a China, 
Jndia, União Soviética, Estados Unidos e Ja­
pão.' Estou falando em termos absolutos. 

Dessa fonna, plànejarmos adequadamente 
uma política de envelhe<::imento populacional 
constitui uma atitude que eu diria realista e · 
sábia, uma vez que, se ignorarmos o envelhe­
cimento populacional, seguramente, estarew 
mos cometendo os mesmos erros. cometido~ 
por outros países, notadamente países euro­
peus, que, subitamente, acord.:tram com um 
grande número de idQsos na sua comunidade 
e até hoje têm problemas para conviver tom 
essa população. Isto porque essa população 
tem características peculiares e necessidades 
peculiares, necessidades essas que extrapo­
lam a simples assistência social, necessidades 
essas que passam pelo campo da saúde, da 
educação, da cultura e taml;>ém da assistência 

- sodaf entre outros. Países como a Suécia en-
frentam hoje um probleina grave, porque têm 

· cerca de um quarto da sua população consi­
derada envelhe<::ida. Outros países, como os 
Estados Unidos e países europeus, já têm 
aproximadamente 15 a 17% da sua população 
de ido_sos. f o Brasil c~minha para essa situa­
ção. 

Sobre_q que deven:amos fazer, eu gostaria 
de releinbrar primeii-o a participação do Brasil 
na Assembléia Nacional de Envelhecimento, em 1982, em Viena. Naquela ocaSião, a Orga­
nização das Nações Unidas, antevendo a situa­
ção dos jdosos, e que essa era também uma 
condição de paises em desenvolvirnento, e 
não apenas de países desenvolvidqs, organi­
zou uma Conferência Mundial sobre o Enve­
!heciinento, erri Viena, da qual- o Br.:isil parti-
cipou. -- - -

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patroónio)­
TemoS a grande honra de receber aquí a pre­
sença c;lo nosso Presidente, Senador Nelson 
CaineirO, e eu gostaria também de registrar 
a presença do Senador Ney Maranhão, nO ins-· 
tante, Sr. Presidente, em que o expositor, Dr. 
Renato Maia Guimarães, que é diretor da Divi­
são Nac~onal de Doenças Crônico-Degene­
rativas do Ministério da Saúde ·está expondo 
o quadro relativo à situação do idoso no Brasil. 

O SR. RENA TO MNA GUJMARÀES- Obri­
gado, Sr. Presidente. Cumprimento também 
o Presidente do Senado, Senador Nelson Car­
neiro. Mas eu me r_:eferia à participação do 
Brasil na Conferência MundiaJ sobre o Enve· 
Jfiecimento, sob os auspícios da Organização 
das Nações Unidas. Naquela ocasião, o Brasil 
foi signatário de um documento_ que contemw 
piava toda a área do envelhecímento. Devo 
rkbnhecer que o Brasil, até hoje, alcançou 
muito pouco na área, apesar de ter assumido 
esse ~ompromisso com as Nações_ Unidas. 

A primeira recomendação desse documen~ 
to é que se criasse um organismo nacional, 
com a participação de diversos setores da área 
política, da área administrativa, da área de pla­
nejamento, da área da saúde, da área social, 
de forma a haver um grupo que pudesse cui­
dar de uma política do envelhecimento, polí­
tica essa que tem várias fâc~tas, que tem várias 
áreas a serem contempladas, entre elas a área 
de previdência social, a área de saúde, a área 
cultural, ~ área de ed!Jcação e tantas outras. 

Então, eu diria. em primeiro lugar, que o 
que falta no Brasil é uma política para o_enve­
lhe<:::imento, politica essa que se faz nec:essária 
não apenas pelos dados demográficos exi_sw 
tentes, que justificariam absolutamente essa 
politica, mas principalmente no momento em 
que a Constitllíção brasileira deixa claros al­
guns direitos dos idosos, e é, talvez, a única 
Constitujçªo no mundo que coloca darãmen­
te alguns prindpios em relação ·aàs idosos~ 
como, por exemplo, a prioridade ao atendi­
mento domiciliar, a responsabilidade dMdida 
entre o Esté)da, a família e a própria comu­
nidade. 

Então, eu diria que é fundamental criar-se 
um organismo nacional cuja função seria esta-

- belecer uma política c!e envelhecimento que 
pudesse guiar tafito os legisladores como 
aqueles envolvidos na própria administraçâo. 
Esse organismo, essa comissão teria, então, 
a obrigação e como incumbência conjugar 
todos os esforços na área. Hoje, no Brasil, 
alguns são realizadõs de maneira .absolutaw 
mente separada e aleatória. 
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Sinto, por exemplo, que os esforços realiza­
dos pela LBA nada têm a ver com as ações 
realizadas, por exemplo, pelo Ministério da 
Saúde, que, por outro lado, tem pouco a ver 
com as ações desenvolvidas pela SEAC, que, 
por outro lado, também não consegue Se inte­
grar com ações desenvolvidas por governo 
estaduais e municipais, Então, são ações de­
senvolvidas de maneira paralela e não comple­
mentar. Assim sendo, esse grupo, essa comis­
são nacional teria, tambêm, a tarefa de coor­
denar os esforços, que, enibora poucos, já 
existem, com o objetivo de dar maior consis­
tência à uma política. 

Em relação particularmente à área da saú­
de, que é aquela com a qual estou mais envol­
vido, devo dizer que a situação da saúde, em 
relação ao envelhecimento populacional, ten­
de a ser bem mais grave do que é talvez em 
outras áreas. 

Ainda que não possamos considerar a velhi­
ce como uma doença, devemos combater es­
se rótulo, mesmo porque o envelhecimento 
constitui uma fase da vida que pode ser vivida 
em plena atividade, com inteligência, como 
é o caso que temos no Brasil e, particular­
mente, no cenário brasileiro. 

Há que se reconhecer que é, justamente, 
nesta fase da vida que uma série de doenças 
aparecem e que a necessjdade de saúde se_ 
inténsifica. É preciso reconhecer também que, 
no atual sistema de saúde brasileiro, essas 
necessidades não são atendidas. Há, inclusive, 
um preconceito contra o paciente idoso. Este 
preconceito está relacionado ao custo maior 
que alguns desses pacientes apresentam: a 
internação mais prolongada de alguns, a mul­
tiplicidade de problemas. Esse preconceito es­
tá presente no atual sistema .de saúde, onde 
a forma de pagamento é feita com a perma­
nência quanto mais curta mais rentável e que, 
seguramente, é extremamente prejudicial ao 
idoso. Entendo que a mudança no serviço 
de saúde possa beneficiar isto, mas julgo im­
portante estarmos preparados para atender às 
necessi~ades dessa população. 

Não proponho, de maneira alguma, que 
passemos a criar instituições para abrigar os 
idosos. Que este seja um programa prioritário, 
mesmo porque os países-que fiZeram isto não 
resolveram o problema. Cito o exemplo da 
Holanda que resolveu incentivar as instituições 
para idosos, e o custo passou a ser tão grande 
que daí a pouco cerca de 7% da população 
de velhos estavam vivendo em asilos por conta 
do Governo. Ora, 7% do Brasil, hoje, seriam 
aproximadamente 7QO mil idosos vivendo em 
asilo, o que seria fantástico, e absolutamente 
não constitui úma solução a-dequada para a 
situação. 

Desta forma, creio que, na área da saúde, 
temos de incentivar as mudanças, mas ter co~ 
mo princípio que o melhor lugar para o idoso 
é permanecer na sua comunidade e, se possí­
vel, vivendo com a sua família. Oaro gue é 
funçáo do Estado e nossa criar condiçóes 
também para que isto ocorra. Condições que 
signifiquem um apolo direto à comunidade. 

Esse apoio n!o se deve restringir à presença 
eventual do médico, mas à presença de uma 
~quipe de saúde que atenda ao idoso e, tam­
bém, a sua família. Sabemos que a família 
do idoso também_ passa por problemas muito 
graves com a convivência cqm o idoso dqente. 

Tendo em princípio a permanência do idoso 
na comunidade, pei).sO que deveríamos dar 
apoio a essa comunidade atravé-s da presença 
de Centro de Saúde, com pessoal treinado, 
porque hoje em dia somos muito pobres em 
recursos humanos pa-ra atender ao ldoso. TeM 
mos, a bem da verdade, um grande número 
de pessoas com propostas, algumas delas de 
cunho absolutamente comunitário, mas muito 
difíceis de passar para a prática. Entendo que 
o País está maduro o bastante para ter política 
mais objetiva nessa área. 

Eu diria, então, que, em primeiro lugar, o 
objetivo do idoso é permanecer com a sua 
família, se possível o maior tempo, assim dí­
z:endo, com o apofó dos serviços sociais de 
saúde, considerando também a importância 
de educarmós, de qualificarmos recursos hu­
marios para lidar com essas pessoas. Recur­
sos humanos na área médica, na área de saú~ 
de como um todo e na área social. Hoje em 
dia a universidade brasileira se omite na área; 
passa- ão largo deste assunto, ignorando as 
neceSsidades ~essa população. 

Eu diria que na área da saúde, na ârea de 
formação de recursos humanos e na área de 
planejamento. essas seriam as necessidades. 
Considero como instrumento único, como 
zição única, para melhor atender a essas ne­
cesslda"des, a criação de uma coordenação 
nacionaJ que vise a estabelecer uma política 
para envelhecimento. 

Minha impressão, tendo também oportu­
nidade _de fazer Parte do Comitê Assessor da 
Organização Mundial da Saúde, nesta área, 
ê a_de que, se os países, e particularmente ' 
um país iguaJ ao arasil, não estabelecerem, 
a curto prazo, uma política para o envelheci­
mento, enfrentaremos, dentro de dez anos, 
situação extremamente grave, em termos de 
saúde e em termos soCiais. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

Q SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Agradecemos ao Dr. Renato Guimarães por 
sua manifestação e temos a honra de dar a 
Palavra ao nosso Presidente, S_enador Nelson 
CarhelrO:- -

O SR. NELSON CAANE'IRO -Minha con­
tribuição é no sentido de recordar que, há 
·cerca de onze ou doze anos, por minha inicia­
tiva, foi criada uma Comissão Especial Mista, 
para estudar o problema do idoso no Con-­
gresso Nacional, e o resultado desse trabalho 
está nos Anais, Seria interesSante buscá-lo, 
porque foram colhidos valiosos depoimentos. 
Lembro-me, entre outros, de uma diretora de 
determinada instituição para a velhice, no Rio 
de Janeiro, que deixou um depoimento imM 
pressionante; o de que, naquela instituição, 
geralmente, lutava-se por uma vaga. Conquis­
tada a mesma, a familia levava o idoso e ali 

---~ --
o deixava. No primerio mês, comparecia regu­
larmente às visitas. No segundo mês _e no terM 
ceiro, já não eram tantas as visitas. E isso 
trazia um grande trauma para o idoso_. _que 
esperava a oportunidade de reencontrar-se 
com a família. E, _aflnaJ, muitos dos parentes, 
dos responsáveis. mudavam de endereço, não 
davam: novo endereço e a instituição, quando 
tinha problema grave de saúde com o idoso, 
ou estava o idoso para despedir-se da vida, 
não sabia a quem comunicar, porque eles de­
positavam o idoso e desapareciam. 

A conseqüência desse estudo, como sem­
pre sustentei e como acaba de o fazer, com 
muita propriedade, o Dr. Renato Guimarães, 
é que o idoso_só.é feliz em sua casa. Querer­
criar ínstituições para recolher idosos seria 
apenas para, em último caso, quando ele não 
tiver família ou o estado de saúde e exigir. 
O ideal é que ele viva em sua casa. 

Por esta razão, o membro da Comissão que 
estudou o problema do idoso na Constituinte, 
fez questão de fJXar, prelimlnarmenté, a pre­
sença do idoso na casa. 

Mas era pfeciso lembra~; uma outra realida­
de: o Jdosq nem sempre tem recursos para 
ser mantido pela família. Para a famíJia muito_ 
pobre, o idoso é um problema, principalmente 
em um tempo em que as residências dimiM 
nuíram de_ tamanho._ Antigamente, recolhía­
mos em nossas casas Os pais velhos, os avós, 
e lembroMme de que os meus avós maternos 
morreram aos oitenta e tantos anos em minha 
casa, na casa de meus pais. Mas isto, hoje, 
já não é mais possível, porque, entre os filhos, 
os pais e o apartamento que é pequeno, o 
jeito é cuidar dos filhos e colocar o pai no 
asilo ou no que entendem ser uma grande 
solução, na casa de velhice. Isto, para os que 
podem pagar a casa de velhice, como se a 
casa de velhice fosse o sonho do homem ou 
da mulher que envelhecem. Eles preferem vi­
ver no seio de suas famílias, com os mesmos 
problemas da familia, com as mesmas ale­
grias, com as mesmas dores. participando da 
vida familiar a que eles se habituaram. 

Lembfo-me de que visitei, certa feita, de 
propósito, uma dessas casas ricas de velhice. 
Era um dia de visita. Deíxel, exatamente, para 
ir depois da hora de visitas. E era constran­
gedora a situação. Todos aqueles que se ha­
viam preparado bonitinhos, com as roupas 
novas para esperar os parentes, alguns tinham 
encontrado os parentes, os parentes foram 
lá visitá-los, mas tinham ido embora e eles 
haviam ficado e isso já era uma tortura! E 
nos outros, cujos parentes- não comparece~ 
ram, o desespero ainda era maior. 

Os homens que podem manter idosos nes­
sas casas, as famílias, senten-se com a cons­
ciência muito tranqüila por terem colocado 
o avô, a madrinha, o tio numa casa de idoso. 
Mas, colocam numa casa de idoso um velho 
que só tem esta doença, que é a velhice -­
e não acho que seja uma doença, acho uma 
graça de Deus chegar a envelhe_cer e falo isso 
como um homem que está a caminho, a pau~ 
cos passos dos 80 anos. acho que é uma 
graça de Deus envelhecer, com todas as doen-
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ças e todas_as dificuldades q~:~e a velhi~e traz. 
Mas os familiares ficam com- a consciência 
tranqüila porque colocaram um pai, uma mãe, 
um tio ou madrinha numa casa e pagam tanto 
por mês e sentem-se. reç:ompensados: ''Bpm, 
meu pai e minha mãe estão bem", é porque 
eles não sã_o_o pai nem a mãe, para sentirem 
que eles não estão muito bem, eles preferirTam 
estar num quarto dentro da casa, como mem­
bro da famma. Se na moc:fdade e na madureza 
é muito difícil qualquer de nós nos desgar­
rarmos da fa_mflia, imaginem na hora da velhi­
ce:_ é mu'Jto mais duro, muito mais d'tficiJl. 

Mas, em_ conseqüência disso, já que não 
havia possibilidade de o Estado atender a to-­
dos os velb_Qs_necessitados na casa ond~_resi~ 
diarn, porque há muitos lares pobres ~ que _ 
são sempre mais generosos do que os Jares 
ricos, pois o pobre, geralmente, mantém 9 
velhinho dentro__da sua c:asa; que nesses lares 
pobres fosse preciso dar alguma ajuda, para 
que eles pudessem continuar nos lares çnc:l~ __ 
viviam. Então, eu ofereci um projeto de lei 
que criava um adicional de 5% sobre _os_ prê­
mios de seguros. Quem pagava, digamos, 1 O 
mil cruzados por mês de seguro, pagaria 1 O 
mil e quinhefl.tos, não ía deiXar de fazer o segu­
ro por causa desses 500 cruzados. QJ~rojeto 
passou no Senado Federal, mas na Câmara_ 
as companhias de s_eguro fizeram um pode­
roso lobby. e apesar disso cons_eguiu passar. 
Mas quando chegou para sanção, o Presidente_ 
vetou, porque dis_se que_ era uma !Jupla inci­
dência de imposto. 

Não havia isso, nós todos pagamos um adi­
cional quando compramos uma passagem de 
avião, pagamos adicional quando compramos 
uma passagem de ónibus, tem sempre u~a 
adicional, o imposto já está incluído na passa­
gem, mas apesar disso tem a taxa do aero­
porto. CornJ~sse dinheiro, que seria destinad~ 
ao Ministério da Previdência para repassar à 
LBA, poder-se~ía assegurar a todos esses lar_es 
pobres ao menos meio. ou um salár!o mínímo, 
dependendo. Infelizmente, essa tentativa frus-­
trou-se e o_ GoYemo não sugeriü nada até hoj~ 
para substituir esses re:<;:ursO$. . .... ~= __ 

Esperar que com o dínheiro da Receita s~ 
possa atender nos l~I_es aos idosos, é uma 
ilusão; temos que criar recursos próprios para 
destinar a esses lares, para que eles possam, 
os que necessitam, manter os Idosos em seus 
lares, porque geralmente os pobres só colo­
cam nos asilos aqueles velhos que eles não 
podem sustentar em casa, que não podem 
aumentar mais um quarto para ter um velho 
e não podem lhe dar uma assistência. Ao velho 
que nem sempre é·, doente, não é um idoso 
doente, achctque mUitas vezes esse idoso po­
de conviver nos lares e·tomo todos nóS temps 
doenças eles também têm_.. podem ir à assis-­
tência médica e sereni tratados nos seys pró­
prios lares. 

De modo que na Constituição eu inclui uma 
palavra que é importante, que era preciso pre­
serva-: l;l dignidade. Essa é a expressão. que 
está na Constituição. Era predso preserva_r -~ 
dignidade do tdoso .. Ac;:ho qu_e essa tnic:iatlva 
é muito útil, porque o que nQs precisamos, 
principa1mente, é assegurar a dignidade ~o 

idos,o, para CJU:e ele viya 9i9f'!~mente os últimos 
anos de vida 

Erã--Uilfâ -obServação--que eu queria fazer, 
porque tenho participado desde o inicio desta 
carçtpanha pelo idoso. 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Mendonça) 
--Agradecemos a manifestação do nosso 
Presidente, que demonstra a sua preocupação 
com essa questão do idoso. Sem sombra de 
dúvida, _sua presença aqui, seu depoimento, 
seu testemunho farão c-om que os trabalhos 
desta Comissão _sejam extremamente enri­

- quecidos. Sem dúvida alguma, a contribuição 
dada no passado, já anotada. aqui, para que 
possamos recolher esses resultados da Co7 
missão anteriormente ins!alªda aqui no _Q:m­
gresso ... 

O SR NELSON CARNEIRO - Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito sobre o _idoso. 

O SR. PRESIDENTE (Marcos MendonÇ._a) 
--- ;;. irá contribuir sobremaneira para os resul­
tados dos noSS;os trabalhO$>. 

Dando prosseguimento, dou_ a palavra ao 
Dr. João Batista de Medeiros, Assessor Espe­
cial para Assuntos da Terceira Idade do Gover­
no do Distrito Federal. 

O SR. JOÃO BATISTA DE MEDEIROS­
Em primeiro lugar, quero me apresentar. Sou 
João Batista d~ Medeiros, nascido em 1933~ 
portanto, vou fazer 57 anos, sou pai de quatro 
filhos. avô de sete netos_ e .&OU um aposentado, 
que atualmente usa ci Governo para tentar fa­
zer alguma coisa em causa própria. Mas a 
minha saudação muito especial é_ao Senador 
~Edson Cameirg~ _cuja frase foi citada pélo Go~­
vemador JQsé Aparecido, quando da criaç-ão 
da Assessoria Especial para Assuntos da Ter_­
ceira [dade, no âmbito do Governo Qo Distrito_ 
Federal, _e a quem nóS admiramos, não por 
ser um idoso, roas por ser uma pessoa Compe­
~te e ser gente. Minha saudaçãp C)O Senj3dor 
Ju~hy Magalhães, Relator, Senador Ney Mara­
nhãO, e uma citação espe-cial ao nosso Presi­
deryte, Senador Marços Mendonça. 
-SôStümo dizer, quando me perguntam 

quando é que a gente chega na terceira idade 
que é no mome_nto em .que a pessoa está 
atacada do mal chamado CRTC, que eu des­
cobri nos meus companheiros de reuniões 
aqui no Distrito Federal. CRTC é a rotina qu~ 
está matando mais que a AIDS, ni.ais qUe o 
câncer, mais que problemas cardíacos, que 
os g_erontólogos não conseguem resolver: 
chama-se-cama, rádio; televiSão e. cama. Esta. 
rotina mata. 

Colocando isso, gostaria de ler aqui algu­
mas anotações que fiz hoje de manhã, após 
um chimarrão e outta. na minha casa, conver­
sando com a minha esposa e trocando idéias: 

sr:-&esidente e Srs: Senadores, algumas 
projeções feitas por estudiosos do problema 
da pessoo idosa no Brasil indicam que de.ve­
mos conviver hoje, em nosso País,_corf'! cerc_a 
çl_e dez. onze ou doze milhões de pessoas com 
mais de 60 anoS, enqUanto as Nações Unidas 
e-~-_ c_omissãq Internacional d_e Qerontologia 
SoCi~ll indicam que no anó 2Õ25 ·a -populaçao 
idosa no Brasil poderá atingi~ _quinze ~ilhões, 

o que colocará o Brasil corno o País possuidor 
da-sexta -~,-o~lUlaç-ão idosa _do mundo, no ano 
de 2025. 

Com o au!)1erÍto da _longevidZide humaria, 
criou~se urna situaçãq _t:;,mergencial, que pr_!'!­
cisa set disçy_t_ic!.a intensamente pela Socied~­
de moderna, buscando-se soluções adequa· 
das para a vida dessas pessoas. Há, no mo­
mento; um consenso entre os estudiosos: que 
o idoso é um grave problema no sé<:ulo em 
que vivemos. Gqvem~ntes e populações e~tão 
iniciando estudos e ações, um tant9 tímidos 
a·mda, no sentido da valorização das pessoas 
idosas em todos os seus s.egmentos, prpvo­
cando o nascimento 9e alguns órgãos, como 
consellio"s, coordenadorias e assessorias, des­
tinados a apresentar para a ;>odedade a verda­
defra sLtuação da pes~9_a /~asa brÇtSileira. 

Aqui em Brasília, dwa_n~e o G9vern6 do Dr. 
José AparecidQ, e atendendo a reivindic~ções 
de grupos de idosos, foi criada a AETI- As­
se~sOOa Especial para AsSuntos da Terceira 
Idade, subordinada diretament~ _ao _Gabinete 
Civil do Govertió;para fràbalhar, sem assisten~ 
cialismo ou- paternalismo, em prol da volari~ 
zação d~s pesso_.as idosa~, para ieintegrá-las 
no convívio da sociedãde,junto das suas famí~ 
lias e em seus l;abítats. --

-Q- Zltual Govef-no, comandã_i:lo pelo Dr. Joa­
qtiinl Domingos Roriz, vem mantendo a AEn 
e Prestigiando a sua ação. 

Falamos em reintegrar o idoso na sacie~ 
dade. É preciso que issO aconteça, p-ois eles 
foram sendo esquecidos, marginalizados em 
quase tudo que se fez em prol da sociedade 
humana moderna. Por exemplo, quando são 
organizadas promoçõeS, eventos, todos lem­
bram das crianças e adultos, promovendo fes-­
taS e jogos para eles, enquanto os idosos so~ 
mente são usados como batedores de palmas, 
como platéias para os mais jovens, enquanto 
entendemos que "eles também deveriam ser 
participantes das festas, não somente espec­
tadores. 

Quando se constrói ur:n.a. praça, sã.o plane­
jados p!y grounds para .crianças e campos de 
esportes para adultos, e nada para os idosos. 
ASsim, também, procedem os nossos arqui­
tetos que projetam conjuntoS residenciais, on­
de são incluídos os idosos c:omo ocupantes 
dessas residênctas: nada:~e_Ql-para os idosos. 
E-aqui eu abro um parêntese_ para citar um 
exemplo surgido, há pouco tempo, aqui, no 
Distrito federal, que é o único no J3rasil: O 
prOjetista Dr. Lúdo Costa-projetou o .conjunto 
residencial Lúcio Costa, aqui no Guará. Neste 
cOnjunto ele criou um espaço para jovens e 
urn alpendre para os idosos. 

Só que quando fomos chamados para assu­
mir eSse alpendre C:OilJ um grupo e criarmos, 
lá um grupo de idosos,_ const(!tamos que o 
local tinha outra destinação, segundo palavras 
textuais· do arquiteto. Quando eu perguntei: 
"Doutor, estou emocionado e_m falar com_o_ 
senhor põrque o sehhot.é primeiro aruiteto, 
no Brasil, a projetar um conjunto residencial 
como hás sonhamos, envolvendo todos os 

-aspectos do _ _ser humano, todas_ ~s idades.". 
~tão, disse ele: "Não_,_ Me4eiros, eu construí 
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aquilo ali, porque lembrei que quando eu tinha 
urna certa idade, eu brigava com a minha mu­
lher e eu não tinha para onde ir. Então, fiz 
um alpendre com um quartinho, uma cozihha 
e um banheiro, que é para os idosos que briga­
rem com a mUlher irem para Já". Então eu 
disse: "Doutor, feliz idéia a sua, só que eu 
vou pedir permissão para nós o mudificannos 
tudo isso". E eJe me ouviu, com todo o cari­
nho, historiar para ele todo o nosso sonho. 
Ele, então, disse assim: "A partir de agora, 
todo projeto residencial que eu construir, e 
espero ainda construir muitos apesar dos 
meus mais de 80 anos, todos eles terão um 
alpendre para o idoso, como você está preco-
nizando. E ~u fiquei muito feliz. - -

A verdade é que a sociedade moderna criou 
uma lacuna muito grande entre ela e os ido­
sos, e o que é pior: oS idosoS aceita-ram passi­
vamente, permitindo o surgimento de mitos 
em relação à verdadeira capacidade física, 
mental e cultural das pessoas idosas no Brasil. 
Graças a Deús, hoje os tempos começam a 
mudar, tanto que um idoso e~ aqui, perante 
V. EJcl"', Senadores da República, a fazer coJo­
cações em favor de uma nova conceituação, 
de uma nova política brasil~ira, a favor do ido­
so, sem cópias espúrias e-grosseiras de alguns 
paises estrangeiros, cujas realidades sociais 
e humanas são completamente diferentes do 
Brasil, sendo mais claro ainda. (Interrupção 
na gravação ... um crivo muito sério dos res­
ponsáveis, para não impormos coisaS que na­
da têm a ver com a idade do idoso em nosSo 
Pais .. 

A emérita Professora da Sorbonne, Anne 
Marie De La Marque, em recente aula em Bra­
SJ1ia, enfatizou: "a velhice ainda não tem uma 
idade cronológica definida, a ciência não pode 
afirmar que uma pessoa está velha, só porque 
completou 50 ou 60 anos". 

Portanto, não existindo uma idéia crono­
lógica que indique que alguém está ou não 
velho, não podemos afirmar que alguém está 
velho, porque tem essa ou aquela idade. 

Nós entendemos que quando uma pessoa 
completa um determinado tempo, corrf6 
membro de uma sociedade produtiva, e alcan­
ça a aposentadoria que a deixa livre dos com­
promissos trabalhistas, aí sim, ela está chegan­
do à terceira etapa da vida, ou, como disse 
há alguns anos, em Paris, o _professor Runé 
"alcaõ.çou a ter-ceira idade" 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- O 
parecer concluiu pela admissibilidade da me­
dida provisória. 

Nos termos do disposto no inciso I do § 
1 o do arl 59-da Resolução n9 •1, de 1989-CN, 
a Presidência abre o prazo de 24 horas para 
a apresentação do recurso ali previsto. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Es· 
gotou-se o prazo para a comissão mista apre­
sentar o parecer· sobre a admlssibilidàde da 
Medida Provisória n9 116, de 29 de novembro 
de 1989, que dispõe sobre o valor das multas 
por infr~~o à legisla~ão sanitária,_ altera a Lei 
n9 6A37, de20 de agosto de 1977, e dá outras 
providências. 

Nos termos do disposto no art. 89 da Resolu­
ção f19 I, de 1989-CN, spl_icito ao congressista 
Francisco Amaral profira o seu parecer. 

Quando há dois anos assumimos a chefia 
dá AETI, em discurso perante as autoridades 
e"fiovo do Distrito Federal, afirmamos: vamos 
unir forças e trabalhar com o objetivo primeiro 
de mobilizar o maior número possível de pes­
soas idosas, para estimulá~las a lutarem por 
sua maior valorizaçáci e buscarem, eles mes­
mos, criar as coridiÇões ideais para o apareci­
mento de uma polític"a que não venha institu­
dõnalizar a pessoa idosa, mas que permita-á 
eSSas pessoas p'artfciparem integralmente de 
todas as atividades da nossa sociedade mo­
derna. 

Como já havíamos criado seis grupos de 
convivência, antes da criação da AE11, com 
o advento desta, foi possível ampliar o número, 
tendo sido criados 18 grupos, sendo que des­
ses, 16 estão em pleno funcionamento na co­
munidade brasmense, com uma clientela par­
ticipante de cerca de 1.500 a 1.600 pessoas, 
que se reúnem semanalmente, durante duas 
horas, Sendo a primeira de atividades intelec­
tuais e a segunda de atividades físicas, pois 
entendemos que precisamos promover a re­
cuperação intelectual e cultural, mas também 
a física. para que essas pessoas possam exe­
cUtar aquilo a que se propuseram. 
. -0 que muito _sen~ibilizou os governantes 

sobre o nosso projeto, é que ele nada ou quase 
nàd.acusta aos cofres públicos, pois o trabalho 
é _executado em locais da comunidade, tais 
c0n10 esc-olas,-centros de saúde, igrejas, clu­
bes, associações comunitárias, etc.; e nada 
é cObrado do idoso participante. É proibida 
q_u<:'!lquer vinculação político-partidária ou reli­
giosa, e, nul'!la experiênica que vem dando · 
muito certo, não existe a figura do presidente 
do_ grupo e_ nem· o tesoureiro do grupo, nem 
o ~9no do grupo. Existem coordenadores, 
sempre mais de um, e tudo que deve ser feito 
é__decidido mediante_ votação democrática. 
Outro detalhe é_ q-ue não existe limite de idade, 
tendo participantes com quarenta e com mais 
de oitenta e cinco anos de idade. Esses grupos 
vêm promovendo movimentaçõ_es de pessoas 
idosas nas _comunidades, com participações 
nàs atividades comunitárias·em geral, com o 
argumento de que o jovem atuaJ não está ten­
do_ tempo para pensar nos outros segmentos 
scicíals, pois está tentando sobreviver num País 
errt crise. Por iss()_, c:abe a próprio idoso abrir 
e col1quistâr o Seu espaço na vida moderna. 

Senhores, faz-se_ mister que a sociedade 
brasileira se conscientize de que o ser humano 
idoso existe, e que ele não pode esperar mais 
a sua cfiegadã- a um asilo ou a um hospital 
para merecer a atenção de que está preci­
sando e que bem merece. E é preciso agir 
râJ:?ido, trabalb_armos nas causas que levam 
d idoso ~o abandono ou a abandonar a família, 
criando nas comunidades brasileiras as condi­
ções neCessárias para que esses seres huma­
nos tão importantes voltem a se interessar pela 
vida e possam ter os seus momentos de ale­
gria e até de felicidade junto aos demais seg­
mentos da sociedade. 

Precisamos arregaçà·r as marigas e traba­
lharmos muito- para reverter essa situação e 
tirarmos as pessoas idosas da condição de 
"coisa descartável" como Vem at-órifecehdo 
nos dias de hoje por algumas irresponsáveis 
famílias brasHeiras. 

Em Brasília, idoso e Governo, através de 
uma ação efetiva, vêm fazendo a sua parte. 
Agora é preciso que a sOciedade assuma as 
tarefas que lhe compete no atual contexto. 

Hoje, estamos felizes ao constatar que no 
SenadO Federal, no Senado da República, nes­
ta Casa tão únp6rt.::inte, começam a ser ouvi­
dos os maiores interessados. na problemática 
do idoso: as_ próprios idosos. 

Miiíto obrigadp. (Palmas.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu peço 
licençã para- me retirar, lamentando não poder 
ouvir ainda uma vez a contribuição do SESC, 
que tem sido um instrumento em favor dos 
idosos, mas tenho assistido muitas das suas 
conferências. Retiro-me porque tenho um.:i 
pauta -de obrigações que, como Presidente, 
tenho de cumprir. 

Faço votos pelo êxito desta reunião e pelo 
êxito das medidas que serão tomadas em con­
seqüência. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Marcos Mendonça) 
- Dando continuidade, nós daremos a pala­
vra ao Dr. Salvador Augusto Galesso Coaraci, 
Presidente_ do Grupo dos- Mais Vividos, _do 
SESC do Distrito Federal. 

O SR SALVADOR AUGUSTO GAi.ESSO 
COARAO- Pois não. Sr. Pr_esidente, Marcos 
Mendonça; Sr. Relator Jutahy Magalhães: 

Parece-me que muita Coisa já foi dita e talVez 
repita. Mas, preender-me·ei, apenas, a um as­
pecto que congjdero como a ponta de um 
iceberg, num trabalho global, que é a geronto-_ 
logia social em nosso País. 

Eu, cori1óllinci0náiio ao sEsc.-crevo Contar­
um pouco da história de como começou isso, 
que é um trabalho pioneir.o no Brasil, em ter­
mos d& centros de convivência, que explicarei 
depois. 

O SESC. como muitas pessoas talvez sai­
bam, é uma entidade privada de âmbito nacio~ 
nal, criada e mantida pelo empresariado co­
mercial. Surgiu em setembro de 1946 e tem, 
por finalidade, promover o bem-estar social 
do comerciário e sua família. Com o passar 
dos anos houve várias mudanças em suas 
ações. em função das necessidades e aspira­
ções d_e_sua clientela e da comunidade como 
um todo, o que justifica, hoje em dia, o atendi­
mento a grupos nao necessariamente vincu· 
lados ao comerc@rio. _ _ . _. 

Em 1963, tivemos a primeira experiêncfa 
de trabalho com idosos nao institucionaliza­
dos no BrasiL Tudo começou quando téCnicos 
do SESC. naquela ocasião, observãram que 
aposentados qu_e se ali111entavam no t§.stau· 
rante do SESC, em São PaulO, passavam de­
pois do almoço a ficar dentro das instalações 
do SESC, inativoS; -Sciriolentos, esperando o 
tempo passar para voltarem para as suas ca­
sas.lsso pareceu. na época, que era um reflexo 
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das condições sociais, culturais e psicoeMmo~ 
cionais do idoso brasileiro. EJ~s. realmente, 
caracteri~avam uma sodedade hostil e rejeita­
dera que os relegavam à posição absoluta­
mente secundária. A partir da~ então, os cole­
gas da época elaboraram um progran~u~. tendo 
como objetivo medidas preventivas e dentro 
de uma perspectiva mais ampla em termos 
de clientela~ Não se prenderiam, somente, 
àquelas pessoas e, sim, abririam par'a pessoas 
de outras instituições, da comunidade em ge­
ral. Surge, aí, o primeiro Centro de Convivênda 
em São Paulo, em 1963._Chegamosem 1978, 
aqui em Brasília com o nosso_ tra.balbo. inicia­
mos o nosso trabalho em a.Qosto de 1978, 
e fui convidaçlo pela querida Professora Maria 
Leda de Resende Dantas, assistente _soei~!._ 
que já não se encontra nos quadros do S~C. _ 
mas mora em Brasília ainda, para que formás­
semos um_ grupõ nos mesmos moldes do de 
São Paulo, com pequenas modificações em 
termos de postura técnica, 'dando ênfase a 
sensibilizar as_ autoridades e coml,.!nidades pa­
ra a causa do _idoso, como um tod9, prepa­
rando pessoe~s do grupo para que elas fundas­
sem outros centros semelhantes no Plano Pi­
loto e cidades satélites, proporcionando inte­
gração social e convívio com valores próprios 
da idade e, também, auxiliando na_ fuga à so­
lidão. 

Nesse mesmo ano, em setembro de 1978, 
começamos com a primeira Semana do ld_o_~_ 
se. O dia 27 de setembro, . considerado no 
Brasil o Dia de Cosme e D~mião, tambéffi: 
é tido como o Dia Mundial do Idoso. 

Fizemos contato junto a LBA. MBAS e ou­
tras entidades, e começamos o trabalho por 
formação de grupos. Nesse mesmo ano, ern 
novembro, já participamos e elaboramos __ o 
primeiro Seminário Brasiliense de Geronto­
logia Social, com o apoio, também, do MBAS 
e de LBA. E o trabalho foi rolando ~àes~nvQJ:. 
vendo-se._H_oje em dja, passados 11 anos, te­
mos o prazer de ver que contribufmos bastante 
para a melhoria da qualidade de vida, pelo 
menos em termos da alegria necessáriq., tam­
bém, nessa idade avançada 

As atividades básicas, no Centro de Convi­
vência, são calçadas no lazer recreativo e ctJt­
tural. Elemento capaz - esse lazer- de levar 
à sociabilização, desenvolver a criatividade e _ 
a auto-expressão. Então, temo_s reyniões so:;-­
manais, numa unidade do SESC, mai~ preci­
samente na 913-SuJ, na qual temos festas co­
memorativas, jogos de salão, bingos benefi-

. centes, bingos dançantes, paJestras, piqueni­
ques também -, reuniões de confraterniza­
ção, bazares, etc. Além disso, por uma exigên­
cia do grupo, criamos um coral, um teatro 
- aliás, o teatro já existia, mas eles quiseram 
trabalhar em teatro-, temos ginástica, excur­
sões, cursos de ioda natureza, rápidos, como 
tricô, crochê, rivolité, art-nouveau. Participa­
mos, também, de encontros nacionais, que 
o SESC promove a cada_ dois anos. 

Então, como havia dito, o nosso trabaJho 
é um trabalho muito voltado para o lazer. E 
a nossa proposta, com o passar dos anos, 
passou por várias experiências: tentamos Um 

'"regime presidencialista'', dentro. do grupo, na 
qual as pessoas, administrariam o grupo, as 
pessoas idosas, mas não deu certo, porque 
me parece a vaidade humana exjste em qual­
quer idade, na medida em que as pessoas 
eram eleitas presidentes, essas pessoas fica­
vam vaidosas e começavam a machucar os 
colegas de baixo. Enquanto em que eram pre­
sidentes, já o quadro se_ modificava. Pepois 
tetitãffioS um Colegiado, aproveitando os mais 
velhos •. em jdade, em expe[iênd?J no grupo. 
Também não deu certo. Então, mais recen~~- _ 
mente, de uns três anos para cá,_ nós acab~­
mos com tudo isso, baíx8m0s Um "Al-5.-. ·e 
acabanios com todo esse neg~c.Ío. Eh~o, ~n:a 
medida em que acabaram os rótulos, as pes­
soas começaram a se harmonizar melhor. É 
a eweriência que transmito a V. ~ nes;;;e 
aspecto, da ffiinha vivência deste meu trabalho 
ligado à geroncologia. 

Agora, a harJI~:onia, parece que está muito 
grande, todo mundo está se dando muito 
bem-!, as_ brigas diminuíram, consideravelmen­
te, dentro do grupo, e no meu ponto de vista 
e na minha experiência, que só pode ser deter­
minãda, especificamente, nos dez anos de tra~ 
balho de grupo no SESC, percebo que as pes­
soaS mais velhas gostam de ter um líder, sim, 
e Chega a ser perigoso, porque o líder po-de 
encaminhá-los para qualquer caminho que 
bem entender. 

Então, é um trabalho que ainda é dinâmico, 
estamos aprendendo; na verdade, somos eS-' 
tudantes do assunto. Afmal de contas, esses 
dez anos não querem dizer muita coisa, para 
ser apresentada a melhor _ _maneira de condi.ti.ir 
o grupo -de idosos, na área de lazer. · · 

p importante é dizer, que eles optam, e sem­
pr.~ qptaram, desde __ <? início, com toda essa 
noS:S<!ftentativa de levar_·a cais<;~ para o !aJo 
maiS político, pára uma área de Jazer, meSffiâ. 

QUeremos aproveitar O nosSO tempo cjue 
fal!a, neste çilaiieta, Com- mUltá alegria, c-Om 
muita satisfação. Não queremos muitos com­
promissos. Pelo menos, dentro da minha reali­
da4e, é isso o que tem acontecido. E tém 
d-ãdO mUito Certo. ·começei com 34 anos~ es~ 
toU envelhecendo em Brasma,junto comeres, 
e aprendendo muito, inais do que contribuin­
-do, a lidar com pessoas da terceira idade. 

Paro por aqui, e fico aguardando, se neces­
sário, alguma pergunta. (Palmas.) 

Só um rilinutinho, Sr. Presid~nte,_ tenho, 
também, uma contnbuição, por escrito, para 
deixar. · · 

O SR. PRESIDENTE (CarlosPatrocinio)­
Com a palavra, o nobre Senador Jutahy Maga-
lhães. -

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Ou­
vimos esses ttês depoimentos. Estamos em 
busca de sugestões e gostaríamos de, poste­
riormente, se possível, que cada um apres_en- _ 
tasse, também, propostas, para o projeto_ de 
lei final. Na legislação atu13l, o que os senhores 
acham que deve ser modificado? 

Agora, senti que a preocupação inicial do 
or. Renato é que temos muitos órgãoS tratan­
do ~ mesma causa, aliás, existe quase que 
um conflito de interesses, de a~ão, e que não 

há uma coordenação, tanto que proponho a 
criação_ de uma C:QÓliss~Q nacional para coor­
denar o trabaJho da_ política do idoso. 

V._ Sa" poderia dizer, mais ou menos, por 
alto, quantos são esses na área federal? 

O SR. RENATO GU~- Não existe 
nell.hun:t órgão federal que tenha ação exclu­
siva nesta área. 

o-SR. RELATOR (JutCJhY Mag~lpães)-Mas 
que trata, como por exemplo, a LBA ... 

O SR. RENATO GUIMARÃES -AI..BA de­
senvolve ações, basicamente, porque no final 
da década de 70, o INPS, que tinha um progra­
ma de idoso, empurrou-o para a LBA. E esse 
programa chegou na LBA e até hoje enfrenta 
algumas dificuldades, mesmo porque a voca­
ção natural da LBA, desde que foi criada, foi 
rna_is para a infância, para a promoção mater­
no-infantil. 

Temos a LBA atuando, temos ações tam­
bém desenvolvíd_q.s no_ Ministério da Saúde. 
São ações recentes que venho desenvolvendo 
há cerca de quatro anos. Além desses dp~ 
órgãos, cabe que a própria CEA.C ten_tou, ini­
daJmente, ter um progr:ama específico em re­
lação aos iãosos, não chegou a desenvolver 
um programa específico, mas desenvolveu 
ações que contemplam também os idosos. 
Além da_ CEAC;há também que se relembrar 
o papei desempenhado pelo MPAS, que não 
é uma ação c:ontíoua., ~ uma c;~,ção que, de 
vez em quando, ocorre e recua, quer dizer, 
não há uma continuidade tambê-m no MBAS. 
Então, seriani esses, os- da á.rea_Jederal, os 
que têm tido aJguma forma de atUaÇão. 

Devo lembrar também aJgumas ações isola­
das por universidades l;>rasil.eiras~ que são vin­
cul~das ao Go.verpo F.ederaJ, que são ações 
isoladas, sem que ha}a umà postura do próprio 
Ministério da Educação. EssaS açõe~ ~cabam 
sendo isoladas e também desenvolvidas sem 
a riecesSárl:a iritegr.:i.ção Com o sistema. 

Acho-que urna coordenação nacional, que 
tivesse representação, não apenas da ârea do 
Poder Executivo, mas, fundamenfalmente, de 
todos _os Poderes, teriam importância grande. 
Relembrando as palavras do Seri"a.dor NelSon 
Carneiro; do Presidente, da necessidade de_ 
que existam aJguns recursos para programas 
eventuais. 

A própria Constituição jâ garantiu o paga­
mento de salário mínimo, uma pensão míni­
ma ao idoso carente._ Mas, acho que uma for­
ma dessa coordenação ter recursos, para 
atuar mais efetivamente. seria destinar todo 
o linposto de Renda, pago por aposentados, 
qu·e-é discutível, se isso é renda ou nã.o, para 
que essa coordenação- _açlministre em bene­
fício dos próprios aposentados e idosos. Essa 
é uma forma de taJvez dar um maior signifi­
cado social ao Imposto de Renda pago pelos 
aposentados - que é Lima coisa discutível,_ 
uma coisa que gera muito conflito, muita insa­
tisfação, talvez seria destinar para esta Comfs­
são. 

O SR RELATOR (Jutahy Magalhães)- Po­
d~ríamos di_zer que _a ação, atuaJmente, desses_ 
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órgãos tem mais um sentido paternalista do 
que uma política dirigida para os idosos'.2 

O SR. RENATO GUIMARÃES - Eu diria 
mais assistencialista. Uma tentativa .assisten~ 
cialista, mesmo porque, pela falta de um fó~ 
rum de pessoas mais qualificadas no Brasil, 
na área de recursos humanos. Então, o que 
ocorre no Brasil, muito comumente, é toffiar­
se como parâmetros sociedades européias. 
Há uma busca do que existe, por exemplo, 
na Fiança e·:quéi'er tran$pó-la para cá. São 
sociedades distintas, realidades distintas, que 
não têm nada a ver cám a nossa. 

Eü diria que esses programas são mais as­
sistencialistas, embora, no Ministério da Saú­
de, estejamos envolvidos muito mais no pro­
cesso de promoçãtl de saúde, de prevenção, 
de educação. Acredito que falta uma política 
mais objetiva, e não apenas que dê assistência. 
A LBA começou, inclusive, inicialmente, privi~ 
legiando a internação em asilo. A LBA já mu~ 
dou, e, atualmente, através do Projeto ConviM 
ver, ela dá ênfase à permanênCia- na comu­
nidade através de grupos, etc, Em verdade, 
essas açõ_es são desintegradas, insuficientes 
e por serem desagregadas, são frágeis; se uni­
das seriam muito mais efetivas. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Ve­
jo assim, com muita sjmpatia, esses pmjetos, 
Centros de Convivêrida do SESC~ Porque 
acho que um dos pontos, no meu entendi­
mento de leigo, porque nllo tenho essa conviM 
vência, mas apenas o interesse, é de que nessa 
faixa de idade, a ocupação e o lazer para o 
idoso é muito importante. Isso para nã_o ficar 
naquele circulo vicloso a que se referiu o Dr. 
João Batista do CRTC. É preciso dar -lhe opor­
tunidade para realizar alguma -coisa, fazer al­
gum trabalho, conviver com pessoas da mes-­
ma faixa de idade. No.sentido assjstendalista, 
pela minha pouca visão a respeito do assunto 
é a de que nesse centro de convivência, ou 
coisa parecida, deveria ter também ---:- não 
sei se o SESC tem, porque nao foi Citado -
uma preocupação na ãssistência médica no 
tempo em que o idoso leva nesse setor, nessa 
comunidade do Centro de Convivência. Existe 
essa preocupação de dar assistência médica 
àqueles que estão no Centro de Convivência? 

O SR. JOÃO B. MEDEIROS- Sim,_temos 
o apoio médico, ficando durante as reuniões 
de plantão para qualquer eventualidade. Na 
verdade, nunca aconteceu nada de extraor­
dinário nesses dez anos que conheçc; nem 
nas excursões em que vai um médico, nem 
nas próprias reuniões, mas o apoio existe de 
qualquer forma. Resume-se mais na medida 
de pressão. Quando o c_aso é complicado, a 
médica mesma encaminha para _outros cen­
tros. Porém existe_ esse apolo. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -
Nesse intercâmbio do Estado com a área fede­
ral, nessa sua experiência, aqui, no Distrito 
Federal, existe alguma ligação de algum órgã_o 
federal para a pOlítica dos idosos? 

O SR. JOÃO 8. MEDEIROS..::: Não caracte­
rizamos o nosso trabalho como uma liderao-

ça, um trabalho correto, porque, até hoje, nin­
guém sabe çomo agir corretamente para tra­
balhar com idosos. Nessa parte, convivemos 
com a LBA, com a Proteção de Ação Social, 
outro órgão pcirticular; convivemos co.m o 
SESC.--tõnvivéffios com todas as áreas sein 
choque, porque, exatamente, como o nosso 
trabalho não é assistencialista não se- choca 
com ninguém. Não fazemos assistência social, 
não fazemos caridade, não fazemos nada. A 
pessoa-chega, se é Carente, nós_ a encaml­
nhã.mos para determinado lugar. A instituíção 
Grupos Comuftitários-da Terceira Idade; ç,::;;­
sessoria especial para assuntos da terceira ida­
de têm-se reservado, até agora, por questão. 
de_ capacidade minha_, de não assumir um as­
pecto_ de maior apróx:imã.ção. Agora é qüe tive­
mos o primeiro contato co a cúpula da LBA, 
que já está voltando as suas atenções, confoi­
me disse o professor Renato Maia, no sentido 
de sair daquele assistencialismo puro e sim­
ples. Por isso, vamos ter reuniões para que 
possamos integrar a nossa ação em prol da 
valorização do idoso. 
. A respeito da questão de saúde gue V, Ex• 
abordou, o nosso trabalho é sempre feito junto 
a um centro de saúde. Tanto que a nossa 
assessora principal é uma enfermeira. Com 
ela iniciamos_ o nosso trabalho de 1986, crian­
do grupos, -e todos eies São vinculados a um 
·centro de saúde. 

Conseg\-limos, agora, do Secretário de Saú­
de uma portaria dando pronto atendimento 
ao -idoso com mais de sessenta anos, que 
chega no centro de saúde sem entrar em filas, 
sem nada. Ele chega doente e é atendido no 
mesmo dia. Não tem aquela carência de ffiar­

- car .consulta para dali a um mês, ou entrar 
em fila de madrugada. A vinculação com a 
saúde nos nosso trabalho é intensa. Apenas 
um detalhe: eles, os idos_os, não gostam de 
ouvir palestras sobre doenças. Preferem o~vi­
las sobre saúde. 

- . - - -

O SR. RELATOR (J_ufahy Magalhães)- Pa­
ra eu ter uma base, vamos fazer um teste. 
No Distrito Federal, V. S•_ que trata desse pro­
blema dos LdoSos, de 1 a 10, que nota- d.:2ria 
para a assistência aos idosos no Distrito Fe-
deral? · 

O SR. JOÃO B. MEDEIROS- EstarÍlos alÍlda 
iniciafido esse trabalho aqui no Distrito Fede­

. ral. Pelo que tenho observado, como forma 
inicial de trabalho, daria a nota de 6 a 7. Não 
está bom, mas ele já existe. Eles já estão Pre­
sentes. Mudou a imagem até da imprensa falar 
no idoso; a sociedade começa a se aperCeber 
da existência do idoso· antes de ele chegar 
no asilo e antes de ele chegar no hospital; 
então, para nós, eu diria: para quem está co­
meçando, acho que de 6 a 7, na minha ava­
liação. 

o SR. REI:AíoR (JutàhyMagalhães)-T ~­
mos asilos de idõsos, aqui no Distrito Federal? 

O SR. JOÃO B. MEDEIROS - Quatorze. 
Mas tive a felicidade, depors da criaçao da 
AEll, de evitar a construção de mais dois e 
não tedniciado a consirução de asilos no Dis-

trito Federal, pelo menos do nosso conheci­
mento, nesse período. No Gama, quando uma 
comunidade qüis construir um asilo, nós com­
parecemos, fizemos reuniões com os ·idosos 
do Gama e tiveinos a felicidade de, numa vota­
çãO, saber qUem (jueria um asilo ou um centro 
vivenda!, um local para se reunir durante o 
dia, fazer a sua atividade, mas ficar com a 
família; só quem votou pela construção do 
asilo foram os líderes da comunidade, os. ido­
sos votaram unanimamente contra ao asilo 
e este _nã9 foi c..onstruído 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -
V. s~ se referiu.a alpendres, aí já tem um Pedido 
de um idoso. Na SQS 309, por exemplo, te­
mos o prédio dos Senadores e, agora, o Gover­
no do Distrito Federal pegou aquela área -
não sei se está no plano - pegou uma áreá 
enorme que tem lá, terraplanou e por que 
não faz um alpendre para os idosos do Sena­
do, para que possam se reunir? 

O SR. JOÃO B. MEDEIROS- Em primeiro 
lugar, qual é o número da quadra? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -
SQS 309.- -----

O SR. JOÃO B. MEDEIROS- Bem. estare­
mos lá muito breve, fazendo um trabalho, por­
que daqui para frente não vai construir nada, 
e sim a comunidade, porque o Governo não 
tem verba. Vamos procurar reunir a terceira 
idade. 

Um dado estatístico: 96% da população ido­
sa dé Brasília está em casa; não chega a 4% 
o número dos asilados. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -
Nesses centros, quantos idosos mais ou me­
nos vocês atendem? 

O-SR. RENATO GUIMARÃES - No mo­
mento, temos inscritos aproximadamente 300 
idosos, aqui de Brasília, Plano Piloto e C1dades 
Satélites. Eu poderia dizer- rapidamente alguns 
-dados, $ào de 86: o número de .nulheres é 
muito maior, evidentemente; os homens não 
sei por que resolvem morrer mais cedo. Então, 
o numero de mulheres é incrivelmente maior, 
90%. Agora os homens estão começando a 
chegar; nós- até fizemos uma festa por isso, 
para poder alegrar mais. J_á houve até casa­
mentos, como deve ter havido com o· Medei­
ros, também, lá nos grupos, mas a média de 
freqüência, por reunião, é aproximadamente 
de 180, depende do mote _da reunião: se é 
um forró são 220. 

Portanto. temos uma médta de freqüência 
de 180 peSsoas por reunião, mas inscritos te· 
mns 300. vana muito, também não existe a 
ObrigaÇão de se ir, é uma coisa bem lívre mes­
mo. 

.~ Ü SR. RÉNÁTO GUIMARÃES- Eu faria u~a 
indagaÇão. foi colocada a necesgjdade de se 
ter centiós ·cofnunitários de convivência; exisM 
tem esses -centros em que quantidade aqui 
no Distrito Federal? 

_ O SR. JOÃO B. MEDEIROS - Compete 
a mim responder. 
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Tivemos, agora. semana passada, assin<}~ _ 
tu r a de um convênio Pronav- LBA e Governo 
do Distrito Federal para a construçã.o de 10 
centros de convivência; ainda não temos em 
Brasilía nenhum fundonandq, e fiquei ·muito 
feliz porque me chamaram, pela primeira vez, 
para dar opinião e dar, inclusive, as priorida­
des; mas só temos verba para 4-o convênio 
foi para 1 O- mas só serão construídos, agora, 
4: o primeiro no ou.zeiro, o segundo na Ce!­
Jândla, o terceiro em Sobradinho e o quarto 
em Samambaia; mas com uma cara~tica, 
que fel um~ das condições que fiz nas duas 
reuiões que participei com os que estavam 
dirigindo e acertando o convênio: que a adrni- · 
pistração desses centros fosse dos lflos_os; s~ 
eles precisarem de ajuda pedirão, aO invés. 
de colocar_ muitos técnicos. En~o. esseS (Jua~ 
tro vão começar de baixo para cima. · • 

O _SR. RENATO GUIMARÁES _c_ Nesse ins­
tante, quantas pessoas estãO .:.:...vanloS'díi~.r. 
organizadas a nível de atuaçã_o, n:a. s.Lia ár~a­
específica? No SESC já temoS o nY,rnero. qUé 
foi colocado. · 

O SR. JOÃO B. MEDEIROS-Tem os, CO!Jl 
freqüência mesmo, cerca de 1.500 a ·1.600 
idosos por semana. Os que estão beneficiados 
com o passe livre para idosos, que também 
são mobilizáveis, são em tomo de 26 m~ em. 
Brasilía. Dessas pessoas com mal? ·de s_e.S.­
senta e cinco anos, que requereram o passe 
livre, partido desse dado, fiZemos uma proje­
ção que dá, aproximadamente, 60 a 80 mil 
idosos ern Brasília, atualment~. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Por 
esses números, 60 mil para um atendimerito 
de 1.500, V. $' vê qUe não está havendo urna 
divulgaçao, não está havando um entendi-_ 
mento por parte dos idosos das possibilidades 
que existem. 

O SR. JOÃO B. MEDEIROS- V. Ex", me 
permite um esclarecimento? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)-Tal­
vez falta de recursos também, eu não sei. 

O SR. JOÃO B. MEDEIROS -A imprensa 
dificilmente abre espaço para discutir idoso. 
Foi uma verdadeira guerra e se consegui ter 
um espaço na imprensa, de vez em quando, 
foi pelo fato de ser radialista aposentado, fiZ 
joma1ismo, fiZ televisão e fiz rádio, Os atuais 
chefes foram meus colegas há anos atrás. Mas 

. a dificuldade de espaço é enorme! Eles prefe­
rem abordar uma matéria desse taman.bo, um 
assuntinho desse tamanho sobre jovens e wn 
assunto desse tamanho sobre idoso, eles dão 
uma notinha desse tamanho no jom~. É uma 
realidade! 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -
Portanto, a ala federal de recursos tem JJma 
idéia de quais são os recursos átqcados para 
os Idosos? 

O SR. RENATO GCJIMARÃES - É dificil 
dizer os reç_l!rs..QS, devido a dispersã.o. As infor­
mações_ que temos, por exemplo, em terrt'lós 
de orçamento, é_ que menos de 1 O_% _d_g Orça­
mento da LBA é -destinado 210 programa de 

Idosos. Ess_a é un)_ª informação que pode ter 
sof~do uma modifiC§l~O, porqu~ ela é de dois 
anos atrás. 

Na área do Ministério da Saúde, os recurs_os 
para á saúde do idoso estãO -Vinculados aos 
chamados Programas de Doenças Crônicas 
Dejenerafivas. Esses recursos são relativa~ 
mente _modestos e; este ano, devem ser de, 
aproximadamente, 500 mil cruzados apenas;­
o que peimite somente atividades educacio­
nais e de prom_oção. 

!'lão me constã que existam recursos espe­
dfiços em outros órgãos federais, a não ser 
na LBA e no Ministério da Saúde, 

- c9 ,SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- V, 
s~ têril uma idéia de propOsta para colocar 
no~Qfç:am~l)to req.J~Sos para_ esse setor? Qual 
ovol~me? Qual a prioridade? · 

. Y: S"'"pensém e me respondam com brevi~ 
dadi;!, pOrque estamos no periodo de votação 
dÔ. orÇamento e podemos tentar - não s·ei 
se vamos conseguir - ~alocar alguma coisa 
fi:O._Õrçamento, ~ir~tamente, par_a os idosos. 

. O SR. RENATO GCJIMARÃES- Em alguns 
pafseii: europeus, como a França pOt exemplo, 
os recursos destinados à população idosa, 
compreendendo inclusive a ?~posentadoria, 
perisões e __ programas, correspondem, gros­
seiramente, a 12% do PrOduto Nadonal Bru­
tO; ·a- que é um· número fantás_tiCo, rrias tÓ'qos 
c~hecemos a situação social da França, que 
pe!fi1ite essas Cots.as .. 

No Brasil é bem difícil estipularmos, tenho 
até um pou~o de receio ern relação a recursos, 
porque ilão temos ainda um mecanismo, uma 
estrutura de utUízação correta desses recursos. 
Então, acho que, primeiramente, esses recur­
sos devem ser, como V. &, bem colocou 
específicos para o envelhedmeoto, para os 
Idosos. E toda vez que ele for degjnado para 
os [dosas ... 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)~Pre­
para no caminho. 

O SR. JOÃO S. MEDEIROS - Então, tem 
que ser específico para os idosos. 

Acho que fica muito difícil para controlar­
mos esses rcursos_ sem saber, c;~tualrnente, o 
custo, por exemplo, de cada idoso dia em 
centros de convivência. Não veria assim, mas 
eU diria que; a grosso modo, precisaríamos 
ca1cular, pelo menos, dos lO milhões de ido­
sos que temos, dar assistência a pelo menos 
um milhão, E é diflcil supor quanto custaria 
atender esse um milhão de idosos, mas, segu­
raniefi.te, no mínimo preciriamos de uns 5 mi· 
lhóes de dólares, •' que hoje convertidos em 
nossa moeda, dar:a ãproximadamente uns 25 
milhões de Cf'.!.!ados, para .orneçarmos a tra­
balhar, estabelecendo~se critérios de utilização 
desse recurso, porque atualmente· esse recur­
sõ, -por menor que seja será diSperso, será 
perdido, será desperdiçado, porque haverá 
s:empre alguém quE' "'"~a que esse recurso 
é_ if!lportante para fazt, :':!silo, outro acha 
q·!-!e vai ser importante parJ tazer uma festinha 
_de fi~al de ano. Seria um mecanismo de utm· 

zação de recursos através de uma comissão, 
com ênfase na estràlégiã"- e permanêndã do 
idoso na comunidade, na formação de recur­
sos humanos. ACredito que talvez um mínimo 
de 25: milhOes de cruzados, que acho pouco, 
m.as e_a -qu-antia qu"e ·temOS 'ê:Oriâições de gaS­
tar ªclequadamente. 

O SR. RENA TO GCJIMARÃES - Gostaria 
de faz.er uma colocação, não em números, 
inclusive porque não tenho nlln1eros-em âm­
bito nacional, apenas de Brasília. Tivemos, 
agora, o seminário "O Idoso na Atua1 Socie­
dade Brasileira", no auditório do _Palácio do 
BUdti. Reuniri:tcis 19 Estados brasüeiros - re­
presentantes técnico$ e idosos de 19 Estados 
brasileiros -, que foram unâl-times, no que 
se conversou, assim., particularmente, na preo­
cupação com a construção de centros de con­
vivência, pela absoluta fa1ta de ~paços onde 
o idoso possa se recolher ou possa participar 
ou possa jogar ou competir. O Sesc, em Curi~ 
tiba, criou um espaço mara\lilhoso- é o Sesc 
do Idoso, um prédio só para idoso. Há reuniões 
pela manhã, à tarde e à noite, um exemplo 
para todo o Brasil. Então, esses centros de 
convivência são cciristtuldos com verba da 
Pronav e LBA, daqueles sorteios da loteria, 
e se pudermos partir para a construção, abrire­
mos esses centros de convivência em todO 
o Brasil, que é_ uma grande reivindicação do 
pessoa] do s_eminário, daqueles trabalhadores 
dos Estados. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- De­
sejo, da minha parte, agradecer a colaboração 
dos três representantes que aqui estiveram ho­
je, proferindo palestras e apresentando suges· 
tões, e pedir q!Je continuem, sempre _que pos-- · 
sível, remetendo sugestõ~s _e até nomes de 
pessoas com as quais deveríamos ContaCtar 
para também colhermos experiências de ou­
tros órgãos, de outros setores, porque o traba· 
lho não será rápido, como eu gostaria e como 
procuro sempre fazer aqui no Senado, porque 
a época, como Já disse, é ruim. Porém, o mais 
rppidamente possível, Queremos apresentar o 
resultado dess_e tarbaJho, para apresenta_ç_ão 
do projeto e se possível antecipando o resul~ 
tado final, vendo se podemos fazer alguma 
c:oisa na área de orçamento. 

Peço ao pessoal ela assessoria que veja isso, 
para apresentarmos uma emendã na Comis­
são de Orçamento, já visando, por exemplÕ, 
a verba para a construção desses centros de 
convivência nos diversos Estados. Então, va­
mos tentar e qu~ndo nós fizermos essa pro­
posta ao Orçamento, af o trabalho dos sen_ho_.. 
res e de outras pessoas será importante para 
tentar convencer os membros da _Comissão 
a votarem uma proposta desse tipo, porque 
a mim não interessa nunca a autoria do traba­
lho, interessa o resultado. Se este for bom, 
ótimo; não interessa quem .é o "pai da crian· 
ça". -- -

Muito obrigado às senhoras e ao.s senhores 
aqui presentes pela colaboração, 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)­
Reitetando as palavras do Senador Jutahy Ma­
galhães, gostaria de agradecer a presença da~ 



7658 Quinta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Dezembro de 1989 

queles que vieram aqui prestigiar este encon· 
tro, esta reunião, agradecer as manifestações 
e as opiniões aqui das pelo Dr. Renata Maya 
Guimarães, pelo Dr. João Baptista de Medei­
ros, pelo Dr.Salvador_Augusto G. Cóáráci, qoe, 
sem dúvida nenhuma, muito vão contribuir 

pãra qu~-e~ ta Comissão ·tenha um resultado 
proveitoso e possa rapidamente tomeJr medi­
das que tenham o alcance que todos nós dese­
jarilos. 

Fica aqui o nossO agradecimento e a convo­
ca~ão para que confihuem colaborando co-

nosco até ·que-poSsamOs chegar ao resuitãdo 
final. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
Está encerrada a reunião. 

(levanta-se a reuião às 
minutos.) 

horas e 


